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ATA Nº 8, DE 26 DE MARÇO DE 2019 

(Sessão Ordinária da Primeira Câmara) 

 

Presidente: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin 

Subsecretário das Câmaras: TEFC Paulo Morum Xavier 

 

À hora regimental, o Presidente declarou aberta a sessão ordinária da Primeira Câmara, com a 

presença dos Ministros Benjamin Zymler, Bruno Dantas e Vital do Rêgo, e do Representante do 

Ministério Público, Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

 

Ausente, por motivo de férias, os Ministros-Substitutos Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de 

Oliveira. 

 

HOMOLOGAÇÃO DE ATA 

 

A Primeira Câmara homologou a ata nº 7, referente à Sessão realizada em 19 de março de 2019. 

 

PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET 

 

Os anexos das atas, de acordo com a Resolução nº 184/2005, estão publicados na página do 

Tribunal de Contas da União na Internet. 

 

PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA 

 

Foram excluídos de Pauta, nos termos do artigo 142 do Regimento Interno, os seguintes 

processos: 

 

- 022.143/2015-7, cujo Relator é o Ministro Walton Alencar Rodrigues; 

 

- 000.930/2005-0 e 025.257/2013-7, de relatoria do Ministro Benjamin Zymler; 

 

- 001.779/2007-0, 018.503/2016-0, 019.766/2015-7, 021.447/2016-0 e 037.232/2018-5, cujo 

Relator é o Ministro Bruno Dantas; 

 

- 028.479/2015-7, de relatoria do Ministro Vital do Rêgo; 

 

- 000.542/2014-8, 001.366/2019-0, 001.381/2019-9, 001.433/2019-9, 001.564/2019-6, 

001.611/2019-4, 001.680/2019-6, 001.730/2019-3, 002.196/2019-0, 002.206/2019-6, 002.217/2019-8, 

002.252/2019-8, 002.348/2019-5, 002.425/2019-0, 002.468/2019-0, 002.480/2019-0, 002.495/2019-8, 

002.573/2019-9, 002.577/2019-4, 002.591/2019-7, 002.679/2019-1, 002.706/2019-9, 002.742/2019-5, 

002.745/2019-4, 002.764/2019-9, 002.808/2019-6, 002.868/2019-9, 002.918/2019-6, 003.073/2019-0, 

003.167/2019-4, 003.908/2019-4, 003.998/2019-3, 004.030/2019-2, 004.073/2019-3, 004.080/2019-0, 

004.118/2019-7, 004.241/2019-3, 004.253/2019-1, 004.262/2019-0, 004.288/2019-0, 004.366/2019-0, 

004.403/2019-3, 004.423/2019-4, 004.586/2019-0, 004.613/2019-8, 004.870/2019-0, 004.974/2019-0, 

004.980/2019-0, 016.197/2015-1, 017.869/2017-0, 021.846/2015-4,  022.130/2009-5, 027.331/2017-2, 

035.906/2016-2 e 036.173/2018-5, cujo Relator é o Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti; 

e 
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- 001.706/2015-2, 002.308/2019-3, 002.583/2019-4, 002.599/2019-8, 002.638/2019-3, 

002.825/2019-8, 002.869/2019-5, 003.079/2019-8, 003.120/2013-9, 004.048/2019-9, 004.058/2019-4, 

004.093/2019-4, 004.245/2019-9, 004.249/2019-4, 004.289/2019-6, 004.315/2019-7, 004.319/2019-2, 

004.334/2019-1, 004.354/2019-2, 004.402/2019-7, 004.407/2019-9, 004.431/2019-7, 004.450/2019-1, 

004.532/2019-8, 004.587/2019-7, 004.842/2019-7, 004.843/2019-3, 004.846/2019-2, 004.928/2019-9, 

004.936/2019-1, 004.942/2019-1, 004.952/2019-7, 004.964/2019-5, 021.035/2017-2, 028.416/2017-1, 

029.653/2017-7, 031.645/2016-0, 034.756/2018-3 e 035.811/2015-3, de relatoria do Ministro-

Substituto Weder de Oliveira. 

 

PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO 

 

A Primeira Câmara aprovou as relações de processos a seguir transcritas e proferiu os Acórdãos 

de nºs 2490 a 2675. 

 

RELAÇÃO Nº 6/2019 ï 1ª Câmara 

Relator ï Ministro WALTON ALENCAR RODRIGUES 

 

ACÓRDÃO Nº 2490/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, 

c/c o art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de 

concessão a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-001.475/2019-3 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessado: Odilo Castro Correa (100.544.302-59) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Oeste do Pará 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2491/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, 

c/c o art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de 

concessão a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-001.506/2019-6 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessado: Josefa Augusta Lino Lopes (467.743.434-49) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Paraíba 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2492/2019 - TCU - 1ª Câmara 
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39 da Lei 8.443/92, c/c o art. 

143 do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, e em fazer a seguinte determinação, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-001.540/2019-0 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessado: José Otacílio de Lima (298.199.894-34) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Pernambuco 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip) que corrija o fundamento legal do 

ato no Sistema de Apreciação e Registro de Atos de Admissão e Concessões (Sisac), nos termos do art. 

6º, § 1º, inciso II, da Resolução - TCU 206/2007. 

 

ACÓRDÃO Nº 2493/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros do ato de concessão em análise se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do 

Regimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicado, 

por perda de objeto, o ato constante deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-001.659/2019-7 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessado: Osvaldo Luis Ferreira (061.328.635-91) 

 1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Sergipe 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2494/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros dos atos de concessão em análise se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do 

Regimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicados, 

por perda de objeto, os atos constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-004.229/2019-3 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessados: João Vicente André Gomes (021.573.064-04); José Lourenço Botelho 

(024.163.367-20) 

 1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Justiça 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 
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 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2495/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros dos atos de concessão em análise se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do 

Regimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicados, 

por perda de objeto, os atos constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-004.235/2019-3 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessados: Elio Aguiar (121.939.179-49); Esmar Alves de Amorim (090.306.896-68); 

Francisco Matias da Silva (379.046.127-04); Francisco Nascimento (107.403.256-04); Gelcino 

Francisco de Paula (093.768.106-78); Geraldo Francisco (090.996.546-34); Gessy de Araujo 

(092.645.906-68); Hélio José Hammes (176.130.517-49); Izaias Nogueira Reis (006.188.022-15); 

Jenésio Butzke (135.536.740-91); Joana Ferreira de Souza (093.476.581-20); João Joaquim do 

Nascimento (053.904.274-91); Joaquim Custódio de Moura (115.880.206-49); Joaquim Vicente da 

Costa (087.893.636-04); Joel Joaquim dos Santos (080.629.515-53); Jorge Fiel D'Oliveira 

(296.765.417-53); Jorge da Mata Pereira (018.476.513-72); José de Barros Carneiro (063.391.747-87); 

José Batista Ribeiro (060.837.906-97); João Theodoro da Silva (093.458.766-34) 

 1.2. Órgão/Entidade: Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP) 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2496/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros do ato de concessão em análise se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do 

Regimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicado, 

por perda de objeto, o ato constante deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-004.359/2019-4 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessado: Luiz Onofre Salgado (012.656.016-15) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Lavras 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP) 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2497/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros dos atos de concessão em análise se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do 
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Regimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicados, 

por perda de objeto, os atos constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-004.369/2019-0 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessados: Ademir Paim dos Santos (152.293.510-04); Gladis Terezinha de Oliveira 

Borges (004.965.610-49) 

 1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2498/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros do ato de concessão em análise se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do 

Regimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicado, 

por perda de objeto, o ato constante deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-004.372/2019-0 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessado: Maria das Graças Lins Kater (126.787.084-20) 

 1.2. Órgão/Entidade: Fundação Joaquim Nabuco 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2499/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros dos atos de concessão em análise se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do 

Regimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicados, 

por perda de objeto, os atos constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-004.376/2019-6 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessados: Maria Sebastiana da Silva Alves (224.353.792-34); Maria das Graças Smith 

(041.243.082-72); Wilton Cunha de Souza (027.127.412-34) 

 1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade do Amazonas 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP) 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2500/2019 - TCU - 1ª Câmara 
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros dos atos de concessão em análise se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do 

Regimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicados, 

por perda de objeto, os atos constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-004.393/2019-8 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessados: Claudiomir Pena (550.753.396-20); Floro Fortunato (077.876.506-72); Helio 

Francisco Bernardo Dias (051.189.566-68); José Francisco da Silva (009.198.456-49); Nicolau 

Rodrigues Vieira (135.272.746-34); Pedro Alves (064.525.316-20); Pedro Mendes (096.092.536-87); 

Pio Poleto (112.534.366-49); Sebastião de Souza (208.230.616-04); Tarcisio Ferreira de Castro 

(057.533.686-20) 

 1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Viçosa 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2501/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros dos atos de concessão em análise se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do 

Regimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicados, 

por perda de objeto, os atos constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-004.416/2019-8 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessados: Jorge Tsuchiya (011.897.808-01); Luiz Carlos da Silva (551.830.858-20) 

 1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento no 

Estado de São Paulo 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2502/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros do ato de concessão em análise se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do 

Regimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicado, 

por perda de objeto, o ato constante deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-004.426/2019-3 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessado: Norma de Monaco Santos (431.064.807-00) 

 1.2. Órgão/Entidade: Hospital Federal Ipanema 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
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 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2503/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros do ato de concessão em análise se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do 

Regimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicado, 

por perda de objeto, o ato constante deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-004.474/2019-8 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessado: Wellington Aurelio Abreu (000.244.226-49) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2504/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros dos atos de concessão em análise se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do 

Regimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicados, 

por perda de objeto, os atos constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-004.486/2019-6 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessados: Raphael Cabral Pereira Fagundes (003.316.514-91); Raul Geraldo Herbers 

(055.789.508-17); Severina da Silva Tavares (703.889.204-59); Tereza Pereira da Silva (444.608.804-

15) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2505/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros dos atos de concessão em análise se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do 

Regimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicados, 

por perda de objeto, os atos constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-004.493/2019-2 (APOSENTADORIA) 
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 1.1. Interessados: Eloy Julius Garcia (082.387.660-87); Enedina Vieira Schaan (066.666.550-

87) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2506/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros do ato de concessão em análise se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do 

Regimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicado, 

por perda de objeto, o ato constante deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-004.542/2019-3 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessado: Carlos Augusto do Nascimento Stellfeld (014.089.338-53) 

 1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde No Estado de São Paulo 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2507/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros do ato de concessão em análise se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do 

Regimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicado, 

por perda de objeto, o ato constante deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-004.566/2019-0 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessado: Lafayete Pacheco Filho (003.202.004-00) 

 1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual do INSS - Maceió/AL - INSS/MPS 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2508/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Trata-se de ato de concessão de aposentadoria emitido pelo Centro Federal de Educação 

Tecnológica do Piauí, em favor do ex-servidor Eulálio Pereira de Carvalho, submetido à apreciação do 

TCU com fundamento no artigo 71, inciso III, da CRFB/1988. 
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Considerando que, ao analisar o ato em epígrafe, a unidade técnica identificou como 

irregularidade o pagamento de parcela judicial referente a Plano Econômico, no percentual de 26,05% 

(R$ 504,69); 

Considerando o disciplinamento contido no Acórdão 1.857/2003-TCU-Plenário, confirmado 

pelo Acórdão 961/2006-TCU-Plenário, segundo o qual, em atos que contemplem parcelas relativas a 

planos econômicos, compete ao Tribunal considerá-los ilegais e negar-lhes o registro, mesmo diante de 

eventual decisão judicial favorável à continuidade do benefício, porquanto os pagamentos da espécie 

não se incorporam à remuneração em caráter permanente, pois têm natureza de antecipação salarial, 

conforme o enunciado 322 da Súmula do TST; 

Considerando o entendimento igualmente firmado nos sobreditos acórdãos no sentido de que não 

representa afronta à coisa julgada a decisão posterior deste Tribunal que afaste pagamentos oriundos 

de sentenças judiciais cujo suporte fático de aplicação já se tenha exaurido; 

Considerando ainda que, conforme jurisprudência pacífica tanto no âmbito do STJ como do STF, 

não há que se falar em direito adquirido a regime de vencimentos, de forma que alterações posteriores 

devem absorver as vantagens decorrentes de decisões judiciais cujo suporte fático já se tenha exaurido, 

resguardada a irredutibilidade remuneratória (e.g., MS 13.721-DF/STJ, MS 11.145-DF/STJ, RE 

241.884-ES/STF, RE 559.019-SC/STF, MS 26.980-DF/STF); 

Considerando que, em obediência ao sobredito entendimento, a unidade jurisdicionada não 

poderia afastar-se da aplicação da metodologia explicitada no exemplar Acórdão 2.161/2005-TCU-

Plenário, obedecidos os detalhamentos do Acórdão 269/2012-TCU-Plenário, ou seja, com 

transformação da vantagem inquinada em VPNI, sujeita apenas aos reajustes gerais do funcionalismo, 

e que deveria ser paulatinamente absorvida em razão de reestruturações de carreira ocorridas 

posteriormente; 

Considerando que diversos foram os normativos que, de alguma forma, alteraram a estrutura 

remuneratória da carreira dos servidores do órgão de origem e que deveriam ter ensejado a absorção da 

parcela judicial inquinada, conforme fichas financeiras à peça 3; 

Considerando que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário 596.663, que 

teve repercussão geral reconhecida, assentou a tese de que a sentença que reconhece ao trabalhador ou 

ao servidor o direito a determinado percentual de acréscimo remuneratório deixa de ter eficácia a partir 

da superveniente incorporação definitiva do referido percentual nos seus ganhos; 

Considerando o Enunciado 279 da S¼mula desta Corte: ñAs rubricas referentes a sentenças 

judiciais, enquanto subsistir fundamento para o seu pagamento, devem ser pagas em valores 

nominais, sujeitas exclusivamente aos reajustes gerais do funcionalismo, salvo se a sentença judicial 

dispuser de outra formaò; 

Considerando tamb®m o Enunciado 276 da S¼mula do TCU: ñAs vantagens da estrutura 

remuneratória anterior não se incorporam à atual, exceto quando expressamente consignadas em lei 

supervenienteò; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos, não se 

encontrando, assim, sujeito ao procedimento preliminar decorrente da orientação fixada pela Corte de 

Contas, mediante o Acórdão 587/2011-TCU-Plenário, em razão da jurisprudência do STF, que impõe 

seja assegurada a cada interessado a oportunidade do uso das garantias constitucionais do contraditório 

e da ampla defesa sempre que transcorrido lapso temporal superior a cinco anos por ocasião da 

apreciação do ato, contados a partir de sua entrada no TCU; 

Considerando, finalmente, os pareceres da Sefip e do Ministério Público junto a este Tribunal 

pela ilegalidade do ato em referência, em face da irregularidade apontada nos autos, envolvendo 

questão jurídica de solução já compendiada em enunciados da Súmula da Jurisprudência do TCU, 

circunstância que confere ao relator a faculdade de submeter o processo à deliberação do Tribunal 

mediante relação, nos termos do art. 143, inciso II, parte final, do Regimento Interno/TCU. 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, 
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caput, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, 

do Regimento Interno/TCU, bem assim com as Súmulas/TCU 276 e 279, em: 

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Eulálio Pereira de Carvalho e negar o 

seu registro, em decorrência da inclusão de parcela judicial decorrente de Plano Econômico (26,05%) 

na base de cálculo dos proventos; 

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência pelo Centro 

Federal de Educação Tecnológica do Piauí, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da 

Súmula da Jurisprudência do TCU; 

c) fazer as determinações especificadas nos subitens 1.7 e 1.8. 

 

 1. Processo TC-034.901/2018-3 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessado: Eulálio Pereira de Carvalho (145.474.733-15) 

 1.2. Órgão/Entidade: Centro Federal de Educação Tecnológica do Piaui - Mec 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinar ao Centro Federal de Educação Tecnológica do Piauí que: 

 1.7.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, comunicando ao TCU, no prazo 

de 15 (quinze) dias, as providências adotadas, nos termos dos arts. 261 e 262, caput, do Regimento 

Interno do TCU, 8º, caput, da Resolução - TCU 206/2007 e 15, caput, da Instrução Normativa - TCU 

55/2007; 

 1.7.2. emita novo ato, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU pelo Sistema de 

Apreciação e Registro de Atos de Admissão e Concessões (Sisac) no prazo de 30 (trinta) dias, nos 

termos dos arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 15, § 1º, da Instrução Normativa - TCU 

55/2007; 

 1.7.3. informe ao interessado o teor da presente deliberação, esclarecendo-lhe que, no caso de 

não provimento de recurso eventualmente interposto, deverão ser repostos os valores recebidos após a 

ciência do acórdão pelo órgão de origem; 

 1.7.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência da decisão, envie a este Tribunal 

documento comprobatório de que o interessado cujo ato foi impugnado está ciente da presente 

deliberação; 

 1.8. Determinar à Sefip que monitore o cumprimento das determinações supramencionadas. 

 

ACÓRDÃO Nº 2509/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Trata-se de atos de concessão de aposentadoria emitidos pela Fundação Universidade Federal do 

Piauí, em favor dos ex-servidores Roberto Cavalcante Veras e Silva, Roberto Dimenstein, Roberto 

John Gonçalves da Silva, Sebastião Barros Araújo e Tadeu Bezerra Leopoldo, submetidos à apreciação 

do TCU com fundamento no artigo 71, inciso III, da CRFB/1988. 

Considerando que, ao analisar os atos em epígrafe, a unidade técnica identificou como 

irregularidade o pagamento de parcela judicial referente a Plano Econômico, no percentual de 26,05% 

(Roberto Cavalcante Veras e Silva, R$ 255,29; Roberto Dimenstein, R$ 971,45; Roberto John 

Gonçalves da Silva, R$ 931,72; Sebastião Barros Araújo, R$ 894,76 e Tadeu Bezerra Leopoldo, R$ 

667,12); 

Considerando o disciplinamento contido no Acórdão 1.857/2003-TCU-Plenário, confirmado 

pelo Acórdão 961/2006-TCU-Plenário, segundo o qual, em atos que contemplem parcelas relativas a 

planos econômicos, compete ao Tribunal considerá-los ilegais e negar-lhes o registro, mesmo diante de 

eventual decisão judicial favorável à continuidade do benefício, porquanto os pagamentos da espécie 
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não se incorporam à remuneração em caráter permanente, pois têm natureza de antecipação salarial, 

conforme o enunciado 322 da Súmula do TST; 

Considerando o entendimento igualmente firmado nos sobreditos acórdãos no sentido de que não 

representa afronta à coisa julgada a decisão posterior deste Tribunal que afaste pagamentos oriundos 

de sentenças judiciais cujo suporte fático de aplicação já se tenha exaurido; 

Considerando ainda que, conforme jurisprudência pacífica tanto no âmbito do STJ como do STF, 

não há que se falar em direito adquirido a regime de vencimentos, de forma que alterações posteriores 

devem absorver as vantagens decorrentes de decisões judiciais cujo suporte fático já se tenha exaurido, 

resguardada a irredutibilidade remuneratória (e.g., MS 13.721-DF/STJ, MS 11.145-DF/STJ, RE 

241.884-ES/STF, RE 559.019-SC/STF, MS 26.980-DF/STF); 

Considerando que, em obediência ao sobredito entendimento, a unidade jurisdicionada não 

poderia afastar-se da aplicação da metodologia explicitada no exemplar Acórdão 2.161/2005-TCU-

Plenário, obedecidos os detalhamentos do Acórdão 269/2012-TCU-Plenário, ou seja, com 

transformação da vantagem inquinada em VPNI, sujeita apenas aos reajustes gerais do funcionalismo, 

e que deveria ser paulatinamente absorvida em razão de reestruturações de carreira ocorridas 

posteriormente; 

Considerando que diversos foram os normativos que, de alguma forma, alteraram a estrutura 

remuneratória da carreira dos servidores do órgão de origem e que deveriam ter ensejado a absorção da 

parcela judicial inquinada, conforme fichas financeiras à peça 7; 

Considerando que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário 596.663, que 

teve repercussão geral reconhecida, assentou a tese de que a sentença que reconhece ao trabalhador ou 

ao servidor o direito a determinado percentual de acréscimo remuneratório deixa de ter eficácia a partir 

da superveniente incorporação definitiva do referido percentual nos seus ganhos; 

Considerando o Enunciado 279 da S¼mula desta Corte: ñAs rubricas referentes a sentenças 

judiciais, enquanto subsistir fundamento para o seu pagamento, devem ser pagas em valores 

nominais, sujeitas exclusivamente aos reajustes gerais do funcionalismo, salvo se a sentença judicial 

dispuser de outra formaò; 

Considerando tamb®m o Enunciado 276 da S¼mula do TCU: ñAs vantagens da estrutura 

remuneratória anterior não se incorporam à atual, exceto quando expressamente consignadas em lei 

supervenienteò; 

Considerando que os atos ora examinados deram entrada no TCU há menos de cinco anos, não 

se encontrando, assim, sujeitos ao procedimento preliminar decorrente da orientação fixada pela Corte 

de Contas, mediante o Acórdão 587/2011-TCU-Plenário, em razão da jurisprudência do STF, que 

impõe seja assegurada a cada interessado a oportunidade do uso das garantias constitucionais do 

contraditório e da ampla defesa sempre que transcorrido lapso temporal superior a cinco anos por 

ocasião da apreciação do ato, contados a partir de sua entrada no TCU; 

Considerando, finalmente, os pareceres da Sefip e do Ministério Público junto a este Tribunal 

pela ilegalidade dos atos em referência, em face da irregularidade apontada nos autos, envolvendo 

questão jurídica de solução já compendiada em enunciados da Súmula da Jurisprudência do TCU, 

circunstância que confere ao relator a faculdade de submeter o processo à deliberação do Tribunal 

mediante relação, nos termos do art. 143, inciso II, parte final, do Regimento Interno/TCU. 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, 

caput, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, 

do Regimento Interno/TCU, bem assim com as Súmulas/TCU 276 e 279, em: 

a) considerar ilegais os atos de concessão de aposentadoria a Roberto Cavalcante Veras e Silva, 

Roberto Dimenstein, Roberto John Gonçalves da Silva, Sebastião Barros Araújo e Tadeu Bezerra 

Leopoldo e negar os seus registros, em decorrência da inclusão de parcela judicial decorrente de Plano 

Econômico (26,05%) na base de cálculo dos proventos; 
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b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência pela 

Fundação Universidade Federal do Piauí, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula 

da Jurisprudência do TCU; 

c) fazer as determinações especificadas nos subitens 1.7 e 1.8. 

 

 1. Processo TC-034.910/2018-2 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessados: Roberto Cavalcante Veras e Silva (054.317.193-00); Roberto Dimenstein 

(180.956.404-25); Roberto John Gonçalves da Silva (047.372.103-15); Sebastião Barros Araújo 

(066.255.843-04); Tadeu Bezerra Leopoldo (128.480.504-20) 

 1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Piauí 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinar à Fundação Universidade Federal do Piauí que: 

 1.7.1. faça cessar os pagamentos decorrentes dos atos impugnados, comunicando ao TCU, no 

prazo de 15 (quinze) dias, as providências adotadas, nos termos dos arts. 261 e 262, caput, do 

Regimento Interno do TCU, 8º, caput, da Resolução - TCU 206/2007 e 15, caput, da Instrução 

Normativa - TCU 55/2007; 

 1.7.2. emita novos atos, livres da irregularidade apontada, submetendo-os ao TCU pelo Sistema 

de Apreciação e Registro de Atos de Admissão e Concessões (Sisac) no prazo de 30 (trinta) dias, nos 

termos dos arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 15, § 1º, da Instrução Normativa - TCU 

55/2007; 

 1.7.3. informe aos interessados o teor da presente deliberação, esclarecendo-lhes que, no caso de 

não provimento de recurso eventualmente interposto, deverão ser repostos os valores recebidos após a 

ciência do acórdão pelo órgão de origem; 

 1.7.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência da decisão, envie a este Tribunal 

documento comprobatório de que os interessados cujos atos foram impugnados estão cientes da 

presente deliberação; 

 1.8. Determinar à Sefip que monitore o cumprimento das determinações supramencionadas. 

 

ACÓRDÃO Nº 2510/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Trata-se de ato de concessão de aposentadoria emitido pelo Centro Federal de Educação 

Tecnológica de Minas Gerais em favor da ex-servidora Cristina Duarte Murta, submetido à apreciação 

do TCU com fundamento no artigo 71, inciso III, da CRFB/1988. 

Considerando que, ao analisar o ato em epígrafe, a unidade técnica identificou, como 

irregularidade, o pagamento da parcela judicial de 3,17% (R$ 116,03); 

Considerando que a Portaria Interministerial 26/1995 fixou o reajuste dos vencimentos dos 

servidores em 22,07%, embora o correto, segundo a Lei 8.880/1994, seria o percentual de 25,94%; 

Considerando que o percentual de 3,17% resulta da divisão do percentual de 125,94% 

(remuneração reajustada em 25,94%) pelo percentual de 122,07% (remuneração reajustada em 

22,07%); 

Considerando que, inicialmente, inúmeros servidores conseguiram o pagamento desse resíduo de 

3,17% mediante decisões judiciais favoráveis, como no caso ora apreciado; 

Considerando que o artigo 8º, da Medida Provisória (MP) 2.225/2001, reconheceu o erro e 

estendeu a todos os servidores civis do Poder Executivo o reajuste de 25,94%, deduzido o percentual já 

recebido de 22,07%; 

Considerando que o artigo 9º, da aludida MP, estabeleceu que a incorporação mensal do reajuste 

ocorreria a partir de 1/1/2002, momento em que a situação de todos os servidores, quanto ao percentual 
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de 3,17%, passou a ser a mesma, independentemente de haver sentença judicial determinando o 

pagamento; 

Considerando que o artigo 10, da referida MP, dispôs que o percentual complementar de reajuste 

de 3,17% seria devido somente até a ocorrência de reorganização de cargos e carreiras ou concessão de 

adicionais ou vantagens, excepcionando apenas as parcelas incorporadas até dezembro de 1994 a título 

de vantagem pessoal e dos chamados quintos e décimos; 

Considerando que com a vigência posterior de nova estrutura remuneratória criada para 

determinada carreira os servidores nela enquadrados não mais fariam jus à parcela de 3,17%; 

Considerando o entendimento pacífico desta Corte de que os pagamentos dos percentuais 

relativos a planos econômicos, a exemplo da denominada URV (3,17%), não se incorporam aos 

salários em caráter permanente, pois têm natureza de antecipação salarial, sendo devidos somente até a 

reposição das perdas salariais havidas no ano anterior, o que ocorre na primeira data-base posterior ao 

gatilho, conforme o Enunciado no 322 do Tribunal Superior do Trabalho (TST); 

Considerando que não representa afronta à coisa julgada a decisão posterior deste Tribunal que 

afaste pagamentos oriundos de sentenças judiciais cujo suporte fático de aplicação já se tenha 

exaurido, como decidido pelo Supremo Tribunal Federal no RE 596.663/RJ; 

Considerando o Enunciado 279 da S¼mula desta Corte: ñAs rubricas referentes a sentenças 

judiciais, enquanto subsistir fundamento para o seu pagamento, devem ser pagas em valores 

nominais, sujeitas exclusivamente aos reajustes gerais do funcionalismo, salvo se a sentença judicial 

dispuser de outra formaò; 

Considerando tamb®m o Enunciado 276 da S¼mula do TCU: ñAs vantagens da estrutura 

remuneratória anterior não se incorporam à atual, exceto quando expressamente consignadas em lei 

supervenienteò; 

Considerando que a referida parcela judicial já deveria ter sido absorvida pelos acréscimos 

remuneratórios da carreira da interessada, consoante a ficha financeira à peça 3; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos, não sendo 

necessária a oitiva prévia da interessada, consoante o atual entendimento desta Corte (Acórdão 

587/2011 - Plenário) e do STF (Súmulas Vinculante no 3 e MS 25.116); 

Considerando, finalmente, os pareceres da Sefip e do Ministério Público junto a este Tribunal 

pela ilegalidade do ato em referência, em face da irregularidade apontada nos autos, envolvendo 

questão jurídica de solução já compendiada em enunciados da Súmula da Jurisprudência do TCU, 

circunstância que confere ao relator a faculdade de submeter o processo à deliberação do Tribunal 

mediante relação, nos termos do art. 143, inciso II, parte final, do Regimento Interno/TCU. 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, 

caput, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, 

do Regimento Interno/TCU, bem assim com as Súmulas/TCU 276 e 279, em: 

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Cristina Duarte Murta e negar o seu 

registro, em decorrência da inclusão de parcela judicial de 3,17%, na base de cálculo dos proventos; 

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé pela interessada, nos 

termos do Enunciado 106 da Súmula desta Corte;  

c) fazer as determinações especificadas nos subitens 1.7 e 1.8. 

 

 1. Processo TC-034.929/2018-5 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessado: Cristina Duarte Murta (597.682.746-20) 

 1.2. Órgão/Entidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 
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 1.7. Determinar ao Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais que: 

 1.7.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, comunicando ao TCU, no prazo 

de 15 (quinze) dias, as providências adotadas, nos termos dos arts. 261 e 262, caput, do Regimento 

Interno do TCU, 8º, caput, da Resolução - TCU 206/2007 e 15, caput, da Instrução Normativa - TCU 

55/2007; 

 1.7.2. emita novo ato, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU, pelo Sistema de 

Apreciação e Registro de Atos de Admissão e Concessões (Sisac), no prazo de 30 (trinta) dias, nos 

termos dos arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU, e 15, § 1º, da Instrução Normativa - TCU 

55/2007; 

 1.7.3. informe à interessada o teor da presente deliberação, esclarecendo-lhe que, no caso de não 

provimento de recurso eventualmente interposto, deverão ser repostos os valores recebidos após a 

ciência do acórdão pelo órgão de origem; 

 1.7.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência da decisão, envie a este Tribunal 

documento comprobatório de que a interessada cujo ato foi impugnado está ciente da presente 

deliberação; 

 1.8. Determinar à Sefip que monitore o cumprimento das determinações supramencionadas. 

 

ACÓRDÃO Nº 2511/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Trata-se de atos de concessão de aposentadoria emitidos pela Universidade Federal do Ceará em 

favor das ex-servidoras Suzanete Costa de Oliveira, Venilma Freire Venâncio, Verônica Ferreira de 

Menezes e Zildete Custodio de Andrade Rodrigues, submetido à apreciação do TCU com fundamento 

no artigo 71, inciso III, da CRFB/1988. 

Considerando que, ao analisar os atos em epígrafe, a unidade técnica identificou, como 

irregularidade, o pagamento da parcela judicial de 28,86% (Suzanete Costa de Oliveira, R$ 594,85;  

Venilma Freire Venâncio, R$ 632,63; Verônica Ferreira de Menezes, R$ 772,74 e Zildete Custodio de 

Andrade Rodrigues, R$ 638,08); 

Considerando que o percentual se refere à diferença entre o reajuste concedido aos servidores 

públicos federais e o concedido aos militares por meio da Lei 8.622/1993; 

Considerando que, inicialmente, inúmeros servidores conseguiram o pagamento desse percentual 

de 28,86% mediante decisões judiciais favoráveis, como no caso ora apreciado; 

Considerando que a Medida Provisória 1.704, de junho de 1998 (atual MP 2.169-43, de 

24/8/2001), estendeu a diferença de 28,86% a todos os servidores públicos civis da Administração 

Federal; 

Considerando que as carreiras de servidores públicos já foram reestruturadas por lei após a 

referida medida provisória, o que inclui novas tabelas remuneratórias; 

Considerando que não representa afronta à coisa julgada a decisão posterior deste Tribunal que 

afaste pagamentos oriundos de sentenças judiciais cujo suporte fático de aplicação já se tenha 

exaurido, como decidido pelo Supremo Tribunal Federal no RE 596.663/RJ; 

Considerando o Enunciado de Súmula 279, desta Corte: ñAs rubricas referentes a sentenças 

judiciais, enquanto subsistir fundamento para o seu pagamento, devem ser pagas em valores 

nominais, sujeitas exclusivamente aos reajustes gerais do funcionalismo, salvo se a sentença judicial 

dispuser de outra formaò; 

Considerando tamb®m o Enunciado de S¼mula 276, do TCU: ñAs vantagens da estrutura 

remuneratória anterior não se incorporam à atual, exceto quando expressamente consignadas em lei 

supervenienteò; 

Considerando que a referida parcela judicial já deveria ter sido absorvida pelos acréscimos 

remuneratórios das carreiras das interessadas, consoante a ficha financeira à peça 6; 



16 

 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO  
 

 

Considerando que os atos ora examinados deram entrada no TCU há menos de cinco anos, não 

sendo necessária a oitiva prévia das interessadas, consoante o atual entendimento desta Corte (Acórdão 

587/2011 -  Plenário) e do STF (Súmulas Vinculante no 3 e MS 25.116); 

Considerando, finalmente, os pareceres da Sefip e do Ministério Público junto a este Tribunal 

pela ilegalidade dos atos em referência, em face da irregularidade apontada nos autos, envolvendo 

questão jurídica de solução já compendiada em enunciados da Súmula da Jurisprudência do TCU, 

circunstância que confere ao relator a faculdade de submeter o processo à deliberação do Tribunal 

mediante relação, nos termos do art. 143, inciso II, parte final, do Regimento Interno/TCU. 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, 

caput, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, 

do Regimento Interno/TCU, bem assim com as Súmulas/TCU 276 e 279, em: 

a) considerar ilegais os atos de concessão de aposentadoria a Suzanete Costa de Oliveira, 

Venilma Freire Venancio, Verônica Ferreira de Menezes, Zildete Custódio de Andrade Rodrigues e 

negar os seus registros, em decorrência da inclusão de parcela judicial de 28,86%, na base de cálculo 

dos proventos; 

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé pelas interessadas, nos 

termos da Súmula 106 desta Corte;  

c) fazer as determinações especificadas nos subitens 1.7 e 1.8. 

 

 1. Processo TC-034.950/2018-4 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessados: Suzanete Costa de Oliveira (260.902.443-68); Venilma Freire Venancio 

(190.619.863-20); Verônica Ferreira de Menezes (219.115.503-06); Zildete Custodio de Andrade 

Rodrigues (165.789.533-53) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Ceará 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinar à Universidade Federal do Ceará que: 

 1.7.1. faça cessar os pagamentos decorrentes dos atos impugnados, comunicando ao TCU, no 

prazo de 15 (quinze) dias, as providências adotadas, nos termos dos arts. 261 e 262, caput, do 

Regimento Interno do TCU, 8º, caput, da Resolução - TCU 206/2007 e 15, caput, da Instrução 

Normativa - TCU 55/2007; 

 1.7.2. emita novos atos, livres da irregularidade apontada, submetendo-os ao TCU, pelo Sistema 

de Apreciação e Registro de Atos de Admissão e Concessões (Sisac), no prazo de 30 (trinta) dias, nos 

termos dos arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU, e 15, § 1º, da Instrução Normativa - TCU 

55/2007; 

 1.7.3. informe as interessadas o teor da presente deliberação, esclarecendo-lhes que, no caso de 

não provimento de recurso eventualmente interposto, deverão ser repostos os valores recebidos após a 

ciência do acórdão pelo órgão de origem; 

 1.7.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência da decisão, envie a este Tribunal 

documento comprobatório de que as interessadas cujos atos foram impugnados estão cientes da 

presente deliberação; 

 1.8. Determinar à Sefip que monitore o cumprimento das determinações supramencionadas. 

 

ACÓRDÃO Nº 2512/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros dos atos de concessão em análise se exauriram antes de seu 
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processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do 

Regimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicados, 

por perda de objeto, os atos constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-041.534/2018-2 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessados: Emilia Mariano de Medeiros (026.565.824-15); Giuseppe Leite de 

Albuquerque (003.314.064-20); Sebastião Spercoski (010.863.404-34) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2513/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, 

c/c o art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de 

concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-041.606/2018-3 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessados: Antonio Carvalho Campos (089.479.371-34); Camilo de Lelis Lopes 

(261.510.576-00); Carlos Antonio Marques (194.362.036-91); Celso Fagundes Carlos (114.694.986-

34); Francisco da Cruz Valente (006.335.278-82); Geraldo Lourenço da Conceição (210.578.186-15); 

João Bosco Martinho (181.152.926-72); Joaquim Pereira Julião (283.013.746-91); Joaquin Hernan 

Patarroyo Salcedo (293.510.226-68); José Divino Teixeira (284.321.186-72) 

 1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Viçosa 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2514/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, 

c/c o art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de 

admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-002.445/2019-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Eder Aparecido de Carvalho (205.458.568-84); Phillipi de Macedo Coelho 

(010.130.429-30); Vanessa Lima Souza Vilar (023.005.645-80); Viviane de Mello Granzotto 

(022.854.410-61) 

 1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 
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 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2515/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, 

c/c o art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de 

admissão de pessoal a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-002.462/2019-2 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessada: Aline Barreto de Almeida Nordi (008.249.634-07) 

 1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de São Carlos 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP) 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2516/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, 

c/c o art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de 

admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-002.506/2019-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Lidiane Cruz Silva (977.163.085-72); Lilian França da Silva (030.196.885-

31); Liliane Cristina Reis Ribeiro (779.843.315-53); Márcia Camponogara Fontana (007.265.020-65); 

Márcia da Silva Sperandio dos Santos (053.821.917-35); Maria Darc da Silva (490.396.104-44); Maria 

Divina da Silva (387.833.711-68); Maria Jamília da Silva Coelho (657.389.773-00); Maria Thereza da 

Frota Quindere Ribeiro (026.832.803-00); Mariana Ribeiro Onofre (013.784.673-88) 

 1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP) 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2517/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, 

c/c o art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de 

admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-002.610/2019-1 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Fabrício Lisboa Franco (071.834.276-33); Leandro de Godoi Pinton 

(339.615.878-41) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Triângulo Mineiro 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
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 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP) 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2518/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, 

c/c o art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de 

admissão de pessoal a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-002.724/2019-7 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessado: William Zaccaro Gomes (216.910.738-06) 

 1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2519/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, 

c/c o art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de 

admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-002.792/2019-2 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Claudia Sampaio Rezende (004.913.171-07); Josy Anne dos Santos da Rocha 

(056.078.469-46); Leandro Augusto Hediger (050.004.949-11); Liamara Paglia Sestrem (009.788.029-

93); Marcelo Caetano Andreoli (063.339.519-60); Moises Ferreira Ramos (940.160.549-15); Rafael 

Natan Soek (074.505.749-77); Rafael Pichek (085.763.579-41); Tatiana Zuccolotto (574.880.960-53); 

Vinicius Guerra Santos (070.877.099-17) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Paraná 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2520/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, 

c/c o art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de 

admissão de pessoal a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-002.838/2019-2 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessado: Camila Pacelly Brandão de Araujo (060.534.664-09) 
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 1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do 

Norte 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2521/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, 

c/c o art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de 

admissão de pessoal a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-002.900/2019-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessado: Diogo Batista Santana (033.666.875-92) 

 1.2. Órgão/Entidade: Centro Nacional de Tecnologia Eletrônica Avançada S.A. 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2522/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, 

c/c o art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de 

admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-002.905/2019-1 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Ana Lucia Moreira Mohr (552.135.960-53); Darla Silveira Volcan Maia 

(029.338.800-83); Felipe Dotto Dias (014.285.500-62); Luciane Marili da Silva (012.782.430-89); 

Mauro de Freitas Ortiz (010.597.360-20); Sara Almeida (025.648.390-61) 

 1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2523/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, 

c/c o art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de 

admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-002.916/2019-3 (ATOS DE ADMISSÃO) 
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 1.1. Interessados: Francielle da Costa Vieira (006.682.000-65); Luisa Silva Nangi dos Santos 

(058.111.646-10); Marina Oliveira da Silva (047.236.391-36); Marisa Tereza Vendruscolo 

(963.182.520-53); Michele Junges (925.689.630-34); Michele de Souza Alves (098.220.576-79); 

Nathalia Cristina Ferreira Bezerra (101.378.867-21); Tatiana Kubo (052.835.055-29); Tulio Schwartz 

Nunes (035.756.640-80); Valeria Rossimar Goulart Rosa (005.256.880-64) 

 1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2524/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, 

c/c o art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de 

admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-002.917/2019-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Adriana da Silva Lima (391.574.072-15); Adriano Freire de Oliveira 

(100.411.457-55); Ana Claudia Martins Nunes (034.575.764-59); Bettina Carvalho (051.920.039-03); 

Daniele Castro Pereira Flores (057.631.687-39); Flavia Soares Salomão (344.293.658-65); Indionara 

Lima Conceição (049.469.029-10); Leandro Vieira Silva (103.058.767-16); Livio da Costa Paranhos 

(054.966.866-79); Marcio Andre Anzoategui (006.115.449-03) 

 1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2525/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, 

c/c o art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de 

admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-002.969/2019-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessadas: Anathielle Silvério de Lima Oliveira (884.288.262-34); Cristiane Bastos 

Lopes (062.327.626-73) 

 1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região/Ac e RO 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP) 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2526/2019 - TCU - 1ª Câmara 
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, 

c/c o art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de 

admissão de pessoal a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-003.067/2019-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessado: Paola Cavalheiro Ponciano Braga (025.550.150-19) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Paraná 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2527/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, 

c/c o art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de 

admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-003.096/2019-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Eliene Botelho Monteiro (012.548.192-66); Eunapio Dutra do Carmo 

(353.765.032-91); João Marinho Milhomem Neto (791.703.232-91); Luciano José Barbosa Quaresma 

(002.929.052-03); Marcus Vinicius Pereira de Freitas (937.076.222-15); Mirelson Martins Freitas 

(986.441.062-87); Rafaella Capela Leão (519.691.492-72); Rinaldo de Souza Mescouto Filho 

(012.766.802-01); Rodrigo Antonio da Silva (537.318.082-34) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Pará 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2528/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, 

c/c o art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de 

admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-003.114/2019-8 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Carlos André Frota Ximenes (034.921.833-10); Girliany Santiago Soares 

(090.474.024-21); Leticia Azevedo de Farias Pereira (079.318.304-90); Rafael Oliveira Fernandes 

(014.466.594-88); Ricardo Hugo Nunes Medeiros Filho (086.612.984-74); Talita de Fatima Pereira 

Furtado Montezuma (033.936.353-36) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural do Semiárido 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
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 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2529/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, 

c/c o art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de 

admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-003.126/2019-6 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Andrezza Marianna Pinto de Oliveira (012.240.544-74); Catarina Ribeiro 

Barros de Alencar (071.974.744-93); Edgley Duarte de Lima (090.377.294-95); Emanuella Pereira de 

Souza Dantas (086.210.104-29); Gabriela Noronha de Toledo (218.466.608-40); Marthyna Pessoa de 

Souza (056.676.924-73); Matheus Marques de Araujo (096.259.704-01); Paula Giovanini Bandeira 

Cabral (992.158.964-49); Vanessa Eidam (058.922.339-95) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Campina Grande 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2530/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, 

c/c o art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de 

admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-003.127/2019-2 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Anderson Carlucho Oliveira dos Santos (057.067.145-09); Anderson Felipe 

Ferreira Lopes (029.015.075-22); André Luís Sousa Sena (682.717.945-15); Betina Rodrigues Oliveira 

(808.949.170-72); Ednei Bomfim Santos (953.495.025-49); Marina Santanna Rossi Peixoto 

(017.074.595-33); Mayra Costa da Silva (073.175.675-40); Mila Barbosa dos Santos (029.409.545-

42); Patrícia de Souza Basílio (932.190.915-04); Quellen Brenda Ferraro Santana (057.734.995-33) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP) 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2531/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, 

c/c o art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de 

admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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 1. Processo TC-003.137/2019-8 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Erica Carolina Serrano Borges (092.745.184-04); Felipe Mendonça de Sousa 

Braga (010.816.105-65); Geovana Soares Lira (025.518.565-07); Matheus Saback Leal (052.486.525-

61); Morgana Olívia Dávila de Oliveira (613.815.605-63); Paulo Amaro dos Santos Neto 

(043.022.555-52) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP) 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2532/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros do ato de admissão de pessoal em análise se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do 

Regimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicado, 

por perda de objeto, o ato constante deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-004.929/2019-5 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessado: Henrique Dione Silva (062.673.056-27) 

 1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2533/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39 da Lei 8.443/92, c/c o art. 

143 do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a 

seguir relacionados, e em determinar o destaque do ato referente ao empregado Miguel Alves Pereira 

Neto (863.365.509-82), para cumprimento da proposta oferecida pelo Ministério Público, nos termos 

constante do item 1.7, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-020.680/2018-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Antonio Eduardo Matoso Mendes (064.461.079-43); Halanna Carneiro 

Guimarães Bastos (033.494.505-47); Larissa Dozzo Nardelli (058.869.189-57); Lauren Razzera 

Stefanon (003.197.410-44); Leilane Vieira da Costa (081.776.636-74); Leylane Bernardes Forte 

(017.495.053-55); Marcelle Cristina da Silva Bastos Vasconcelos (073.516.086-44); Patrezze 

Machado Chagas (014.517.125-61); Rodrigo da Cunha Canto Nery Ferreira (998.706.491-49) 

 1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP) 

 1.6. Representação legal: não há. 
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 1.7. Determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal que realize diligência à Empresa 

Brasileira de Serviços Hospitalares - Ebserh, com o fito de que, em relação ao empregado Miguel 

Alves Pereira Neto (863.365.509-82):  

 1.7.1. confirme se o interessado ainda acumula o emprego de técnico de radiologia na Ebserh, 

com mais dois cargos de técnico de radiologia e imagenologia, na Secretaria de Estado da Saúde de 

Goiás (data de admissão em 03/01/2011) e no Fundo Municipal de Saúde de Senador Canedo/GO 

(admissão em 05/09/2014), de acordo com informações colhidas no sistema RAIS, ano base 2017;  

 1.7.2. envie cópia da declaração de não acumulação de cargos firmada pelo interessado, quando 

de sua contratação na Ebserh;  

 1.7.3. solicite do interessado a cópia das escalas de horários semanais e diárias às quais está 

sujeito em cada vínculo, a fim de que se possa aferir a compatibilidade de horários entre os 

cargos/empregos ocupados, enviando-as à esta Corte de Contas. 

 

ACÓRDÃO Nº 2534/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, 

c/c o art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de 

admissão de pessoal a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-023.032/2017-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessado: Diana Matos Euzebio (585.356.915-53) 

 1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Sergipe 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2535/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros dos atos de concessão em análise se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do 

Regimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicados, 

por perda de objeto, os atos constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-004.045/2019-0 (PENSÃO CIVIL) 

 1.1. Interessados: Afra de Barros Monteiro (007.504.774-82); Amaury Aguiar Marinho 

(042.300.514-68); Aurelina Moreira de Souza (044.450.755-82); Cleides Trajano de Mesquita 

Ximenes (731.494.113-00); Francisco das Chagas Fernandes Ferreira (168.122.473-91); Ines Maria da 

Silva (715.161.314-87); José Maria de Albuquerque (018.140.103-78); Luiza Cruz de Sousa 

(088.315.993-72); Luzia Medeiros da Silva (342.285.195-04); Marcia Silva (607.170.613-02); Maria 

Amelia da Silva (745.689.814-68); Maria Duarte de Oliveira (430.379.334-53); Maria Jesuina de 

Sousa (703.817.803-25); Maria Rita Dantas (434.484.454-87); Maria da Conceição Silva 

(352.887.953-04); Maria da Conceição Pinto Chaves (113.810.353-53); Maria das Graças Coelho 

(765.789.923-91); Maurina Borges da Silva (953.877.065-04); Quiteria Gomes Lima dos Santos 

(027.755.524-80); Rita Maria da Conceição (601.720.884-53) 

 1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Obras contra as Secas 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
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 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2536/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros dos atos de concessão em análise se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do 

Regimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicados, 

por perda de objeto, os atos constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-004.052/2019-6 (PENSÃO CIVIL) 

 1.1. Interessados: Anna Maria Rodrigues dos Santos (333.085.517-72); Aurea Guerra Ferreira 

(069.141.788-10); Celia Ribeiro Neves (624.311.297-72); Eliane Machado Rodrigues (293.108.220-

15); Elza Francisca da Silva Rosa (440.970.507-53); Guiomar Maria de Souza Leite (723.132.347-20); 

Iracema da Silva Motta (002.099.477-05); Jacqueline Paula Rego Barros (921.718.504-34); Jorge 

Oliveira Batista (462.088.527-49); Laura Messas (413.294.147-72); Lisete Valverde dos Santos Souza 

(279.534.165-49); Luzia Maria Rosa (057.151.117-14); Maria Antonia Rodrigues dos Santos 

(631.947.597-87); Maria Magdalena Mendes Veridiano (747.621.847-72); Mercedes da Silva Cabral 

(774.153.707-59); Nadir Estrella de Oliveira (076.074.547-13); Oliria Ana Longhi (580.272.620-20); 

Severina Francisca de Barros (399.303.944-00); Zelia Cesar Telles (834.218.407-25); Zely Guimarães 

dos Santos (022.795.037-27) 

 1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2537/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros dos atos de concessão em análise se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do 

Regimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicados, 

por perda de objeto, os atos constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-004.177/2019-3 (PENSÃO CIVIL) 

 1.1. Interessados: Celeste Moraes de Azevedo (038.293.096-78); Gecy Schmidt Marcussi 

(712.507.606-82); José Olindo Duarte Ferreira (003.581.426-87) 

 1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado de Minas Gerais 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2538/2019 - TCU - 1ª Câmara 
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, 

c/c o art. 143, inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de 

concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-002.364/2019-0 (REFORMA) 

 1.1. Interessados: Aristoteles dos Santos Lima (006.825.191-20); Francisco Djalma Cesse da 

Silva (285.035.204-78); Jesus de Morais Chaves Filho (513.062.717-20); João de Moura Filho 

(007.030.138-74); Jorge Flores Alexandre (601.441.067-87); José de Souza Ribeiro (009.793.411-91); 

Marcus Antonius Gadelha Maciel (466.469.577-20); Reinaldo Cayres Minati (233.674.317-53) 

 1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Defesa/comando do Exército (vinculador) 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2539/2019 - TCU ï 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento no art. 27 da Lei 8.443/1992, e na forma do art. 218 do RI/TCU, ACORDAM, por 

unanimidade, em dar quitação aos responsáveis solidários Cooperativa-Escola dos Alunos da EAFC 

Ltda, Escola Agrotécnica Federal de Castanhal, Fabrício Benício de Carvalho e Leonardo Munehiro 

Shimpo, ante o recolhimento integral do débito que lhes foi imputado por meio do Acórdão 

8.158/2013-TCU-1ª Câmara, de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos e como a 

seguir discriminado: 

 

Valor original da multa: R$ 18.297,57, em 21/5/2001. 

Valor recolhido: R$ 51.097,98, de forma parcelada.  

    

 1. Processo TC-010.390/2012-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

 1.1. Responsáveis: Cooperativa Escola dos Alunos da Esc Agrt Fed Castanhal 

(04.878.708/0001-09); Escola Agrotécnica Federal de Castanhal - Mec (34.823.237/0001-94); Fabrício 

Benício de Carvalho (685.057.442-68); Leonardo Munehiro Shimpo (002.744.372-87); Suleima Fraiha 

Pegado (049.019.592-04) 

 1.2. Órgão/Entidade: Entidades/órgãos do Governo do Estado do Pará 

 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado do Pará (Sec-PA). 

 1.6. Representação legal:  

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2540/2019 - TCU ï 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de Primeira Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, incisos III e V, ñaò, 235, par§grafo 

único, 237, parágrafo único, e 250, inciso I, do Regimento Interno/TCU, em não conhecer do 

expediente que deu origem ao presente processo como representação, por não estarem presentes todos 

os requisitos de admissibilidade constantes do arts. 235 e 237 do Regimento Interno do TCU, e no art. 
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103, § 1º, da Resolução TCU 259/2014; encaminhar cópia desta deliberação ao representante, 

promovendo-se, em seguida, o arquivamento dos autos, de acordo com o parecer da Sec-CE: 

 

 1. Processo TC-025.487/2018-3 (REPRESENTAÇÃO) 

 1.1. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Ceará 

 1.2. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 

 1.3. Representante do Ministério Público: não atuou 

 1.4. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado do Ceará (Sec-CE). 

 1.5. Representação legal: não há. 

 1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

RELAÇÃO Nº 6/2019 ï 1ª Câmara 

Relator ï Ministro BENJAMIN ZYMLER 

 

ACÓRDÃO Nº 2541/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 

143, inciso II, e 260, § 4º, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de 

concessão a seguir relacionado e em mandar fazer a determinação adiante especificada, ressaltando a 

retificação, pela entidade de origem, da proporcionalidade dos proventos pagos ao interessado, de 

acordo com os pareceres emitidos nos autos; 

 

 1. Processo TC-004.205/2009-0 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessado: Jovino Amâncio de Moura Filho (138.089.236-87) 

 1.2. Entidade: Universidade Federal de Lavras 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

 1.7.1. Determinar à Sefip que, consoante disposto no art. 6º, § 1º, inciso II, da Resolução TCU 

206/2007, providencie a correção, no sistema Sisac, da proporcionalidade dos proventos concedidos ao 

inativo Jovino Amâncio de Moura Filho (ato número de controle 10453601-04-2006-100030-2), 

utilizando, para tanto, a informação atualmente cadastrada no sistema Siape. 

 

ACÓRDÃO Nº 2542/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros dos atos de concessão adiante relacionados se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, em razão da maioridade ou do falecimento dos beneficiários, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos art. 143, inciso II, e 260, § 5º, do Regimento Interno, em 

considerá-los prejudicados por perda de objeto, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.277/2019-8 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessado: Terezinha Piazenski (137.937.720-04) 

 1.2. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do INSS - Canoas/RS  

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
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 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2543/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

 Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, tendo em vista 

que os efeitos financeiros do ato de concessão em análise se exauriram antes de seu processamento 

pela Corte, em face da perda da qualidade de segurado do interessado, ACORDAM, por unanimidade, 

com fundamento no artigo 143, inciso II, do RITCU, c/c o artigo 7º, inciso I, da Resolução TCU nº 

206/2007, em considerar prejudicado pela perda do objeto o ato constante deste processo, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos, sem prejuízo de efetuar a determinação adiante especificada: 

 

 1. Processo TC-004.358/2019-8 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessado: Ricardo Dizioli Navarro (523.968.438-34) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de São Paulo 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinação: à Sefip, para que, valendo-se da faculdade prevista no art. 260, § 3º, do 

RITCU, proceda à imediata autuação e subsequente instrução do ato de pensão civil de Wilma Schmidt 

Navarro (nº de controle 10452109-05-2010-000019-9), qualificada como viúva do ex-servidor Ricardo 

Dizioli Navarro, aferindo, em particular, à vista das informações constantes deste processo, a 

legitimidade da averbação de tempo de atividade insalubre por parte do instituidor da pensão. 

 

ACÓRDÃO Nº 2544/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, tendo em vista 

que os efeitos financeiros dos atos de concessão adiante relacionados se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso II, e 

260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar seu exame prejudicado por perda de objeto, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos, bem como em fazer as determinações adiante especificadas: 

 

 1. Processo TC-004.394/2019-4 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessados: Antonio Galdino da Silva (379.490.397-87); Jorge Lopes Ferreira 

(266.305.917-04) 

 1.2. Entidade: Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1. Determinar à Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro que, nos termos do art. 2º 

da Instrução Normativa TCU 78/2018, disponibilize para exame do Controle Interno, via e-Pessoal, no 

prazo de 15 (quinze) dias, o ato de pensão civil de Maria da Conceição Lana Meirelles, qualificada 

como companheira do ex-servidor Jorge Lopes Ferreira, sob pena de aplicação aos responsáveis das 

penalidades previstas na Lei 8.443/1992. 

1.7.2. Determinar à Sefip que, valendo-se da faculdade prevista no art. 260, § 3º, do Regimento 

Interno, tão logo disponibilizado para o Controle Interno o ato de pensão referido no item anterior, 

proceda à sua imediata autuação e subsequente instrução, confrontando-o com a aposentadoria do ex-
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servidor e aferindo, em particular, a regularidade da parcela ñDEC JUD TRANS JUò, inclu²da no 

cálculo inicial dos proventos da interessada. 

 

ACÓRDÃO Nº 2545/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

 Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, tendo em vista 

que os efeitos financeiros do ato de concessão em análise se exauriram antes de seu processamento 

pela Corte, em face da perda da qualidade de segurado do interessado, ACORDAM, por unanimidade, 

com fundamento no artigo 143, inciso II, do RITCU, c/c o artigo 7º, inciso I, da Resolução TCU nº 

206/2007, em considerar prejudicado pela perda do objeto o ato constante deste processo, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.399/2019-6 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessado: Julio Cesar Granthom (462.758.007-04) 

 1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento no 

Estado de Minas Gerais 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2546/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, tendo em vista 

que os efeitos financeiros do ato de concessão adiante relacionado se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso II, e 

260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar seu exame prejudicado por perda de objeto, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-004.512/2019-7 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessado: Hilario Inacio Bohn (165.849.709-06) 

 1.2. Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2547/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

 Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, tendo em vista 

que os efeitos financeiros do ato de concessão em análise se exauriram antes de seu processamento 

pela Corte, em face da perda da qualidade de segurado do interessado, ACORDAM, por unanimidade, 

com fundamento no artigo 143, inciso II, do RITCU, c/c o artigo 7º, inciso I, da Resolução TCU nº 

206/2007, em considerar prejudicado pela perda do objeto o ato constante deste processo, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.525/2019-1 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessado: Antonio Jacintho de Campos (004.397.466-04) 
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 1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado de Minas Gerais 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2548/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 

143, inciso II, e 260, § 4º, do Regimento Interno, em: 

a) considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos, ressaltando, quanto às aposentadorias dos srs. ELI BRIZOLA DE 

OLIVEIRA e ITAMAR LANZANI, a ulterior correção, pelo órgão de origem, dos valores dos 

proventos pagos aos interessados, em particular no tocante à proporcionalização das vantagens 

outorgadas ao primeiro inativo e à definição da base de cálculo do benefício de partida do segundo; 

b) mandar fazer a determinação adiante especificada. 

 

 1. Processo TC-004.576/2014-4 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessados: Eli Brizola de Oliveira (039.139.728-11); Hugo Silva Pimentel (829.976.918-

34); Hugo Vitorio Lima (000.489.308-57); Ines Zeitoun Moralez (952.241.068-34); Itamar Lanzani 

(381.280.048-91) 

 1.2. Órgão: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado de São Paulo 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

 1.7.1. Determinar à Sefip que, consoante disposto no art. 6º, § 1º, inciso II, da Resolução TCU 

206/2007, providencie o lançamento, no sistema Sisac, dos fundamentos legais da aposentadoria da 

sra. INES ZEITOUN MORALEZ (ato número de controle 10802754-04-2010-000473-0), utilizando, 

para tanto, as informações atualmente cadastradas no sistema Siape. 

 

ACÓRDÃO Nº 2549/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 

143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 

aposentadoria aos servidores Arnaldo Vilela de Lima e Cleide Mecedo de Lima, com a ressalva de que 

não mais recebem a parcela relativa ao percentual de 3,17% (URV) e considerar prejudicado, por 

perda de objeto, o ato relativo ao servidor Edgard Izidro de Melo, em virtude de seu falecimento, nos 

termos do Regimento Interno deste Tribunal, art. 260, §§ 4º e 5º, de acordo com os pareceres emitidos 

nos autos: 

 

 1. Processo TC-025.430/2010-6 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessados: Arnaldo Vilela de Lima (030.786.634-34); Cleide Mecedo de Lima 

(080.870.084-72); Edgard Izidro de Melo (185.644.704-97) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Paraíba 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
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 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: Paulo Guedes Pereira (6.857/OAB-PB) e outros, representando 

Arnaldo Vilela de Lima.  

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

 1.7.1. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal que autue, no prazo o ato número de 

controle 10792309-05-2018-000016-0, relativo à pensão instituída pelo sr. Edgard Izidro de Melo, a 

ser analisado em conjunto e em confronto com o ato de aposentadoria do instituidor, em especial 

quanto ao cômputo do tempo de justificação judicial. 

 

ACÓRDÃO Nº 2550/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 

143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a 

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-036.178/2018-7 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessados: Julio Werner Peres (228.652.920-53); Silvania Graciosa Werlich 

(433.296.919-72) 

 1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Regional do Trabalho e Emprego No Estado de Santa 

Catarina 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2551/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 

143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 

aposentadoria aos servidores Guiomar Alina Becker Silveira, Helena Claudia Pinheiro Braga, Joaquim 

de Oliveira Antunes, João Antônio Pinto de Carvalho, João Ildo Sparrenberger e Jurandir Pereira, de 

acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-041.635/2018-3 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessados: Guiomar Alina Becker Silveira (236.887.500-04); Helena Claudia Pinheiro 

Braga (058.135.493-15); Heloisa Helena Menezes Soares (187.504.940-15); Herton José Gonçalves 

Rodrigues (006.864.170-20); Jandira Souza da Cunha (201.636.300-20); Joaquim de Oliveira Antunes 

(130.091.177-87); José Maciel Rodrigues Froes (265.138.620-00); João Antônio Pinto de Carvalho 

(112.388.520-68); João Ildo Sparrenberger (008.070.950-87); Jurandir Pereira (208.624.740-00) 

 1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde No Estado do Rio Grande do Sul 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:  
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 1.7.1. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal que examine os atos de alteração de 

aposentadoria dos servidores Heloisa Helena Menezes Soares, Herton José Gonçalves Rodrigues, 

Jandira Souza da Cunha e José Maciel Rodrigues Froes em conjunto e em confronto com os 

respectivos atos de concessão inicial e de alteração de fundamento legal, se for o caso, existentes nas 

bases de dados do Sisac e e-Pessoal. 

 

ACÓRDÃO Nº 2552/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 

143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de 

pessoal dos srs. Mayara Nicolau de Paula, Meiriane Cristina Faria Soares e Nathan Augusto Zacarias 

Xavier, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-001.460/2019-6 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Mayara Nicolau de Paula (124.276.377-50); Meiriane Cristina Faria Soares 

(015.058.506-30); Michelle Luciane Fatima dos Santos (033.565.116-02); Natália Bruna Dias Campos 

(014.155.376-66); Nathan Augusto Zacarias Xavier (101.969.346-05) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:  

 1.7.1. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal para verificar a compatibilidade de 

horários da acumulação de cargos públicos das servidoras Natália Bruna Dias Campos (ocupante do 

cargo de Enfermeiro no município de Belo Horizonte/MG) e Michelle Luciane Fatima dos Santos 

(ocupante do cargo de Técnico de Enfermagem no município de Betim/MG) 

 

ACÓRDÃO Nº 2553/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 

143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de 

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-001.468/2019-7 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Suzan Caroline Such Ribeiro (041.638.079-42); Taisa Grasiela Gomes 

Liduenha Goncalves (347.597.338-33); Telma Cristina Ferreira Fonseca (032.183.986-22); Tercia 

Moreira Ribeiro da Silva (050.165.556-56); Thais Thaler Souza (026.082.771-10) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2554/2019 - TCU - 1ª Câmara 
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros dos atos de admissão de pessoal em análise se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no Regimento Interno 

deste Tribunal, arts. 143, inciso II, e 260, § 5º, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, 

em considerar prejudicado por perda de objeto o ato de admissão a seguir relacionado, de acordo com 

os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-001.615/2019-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessado: Fernanda Ely Lima (001.022.251-09) 

 1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2555/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 

143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de 

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-002.461/2019-6 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Luciano Jacob Correa (001.537.350-90); Thiago de Vito Rabelo 

(063.805.836-88) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Lavras 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2556/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 

143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de 

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-002.487/2019-5 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Aletho Alves de Sa Oliveira (052.099.421-39); Bruno Batista Tiba 

(735.026.771-15); Debora Daura da Cunha Nogueira (040.230.123-43); Fabiana Braga Lopes 

(070.214.066-06); Marcos Paulo Bertoldo Bernardes (027.069.881-77); Olavia Cristina Gomes 

Bonfim (024.861.701-03); Pedro Henrique Douro Azevedo (036.128.901-40); Talita Queiroz de 

Almeida (008.136.161-07) 

 1.2. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
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 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2557/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

 Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 

143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de 

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, sem prejuízo de efetuar 

as determinações adiante especificadas: 

 

 1. Processo TC-002.502/2019-4 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Daniel Goes Tavares (013.395.952-06); Ednelson da Silva Costa 

(706.006.782-53); Evanilde Silva da Costa (002.120.442-06); Jeferson Danilo Lima Silva 

(003.736.182-12); Keila Xavier Magalhaes (014.320.082-85); Luan Santana da Costa (011.492.722-

79);  

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Pará 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinação: à Sefip, para que: 

 1.7.1. proceda ao destaque dos atos de admissão de interesse de Bruna Grazielle Carvalho 

Jacomel (003.959.721-08), Kelly Danielly Pereira Bispo Felipe (015.491.713-30), Jonata Souza de 

Lima (112.450.136-37) e Miguel Petrelli Junior (373.462.108-91), a fim de que sejam realizadas 

diligências quanto à origem das vagas nas quais foram investidos os mencionados servidores, 

impondo-se, previamente ¨ nova instru­«o de m®rito, na hip·tese de se tratar de ñredistribui­«o por 

reciprocidadeò, a verifica­«o do pleno atendimento das diretrizes estabelecidas na legisla­«o aplic§vel 

e no Acórdão 1.308/2014-Plenário; 

 1.7.2. em relação aos atos de interesse de Jonata Souza de Lima (112.450.136-37) e Miguel 

Petrelli Junior (373.462.108-91) verifique também o cumprimento do disposto no art. 14 do Decreto 

94.664/1987, que estabelece a vedação do exercício de outra atividade remunerada, pública ou privada, 

para os professores da carreira do Magistério Superior que estiverem submetidos ao regime de 

dedicação exclusiva. 

 

ACÓRDÃO Nº 2558/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 

143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de admissão de 

pessoal a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-002.531/2019-4 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessada: Ana Claudia Moura (865.115.725-87) 

 1.2. Órgão: Ministério Público Federal 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 2559/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 

143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de 

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-002.535/2019-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Judas Tadeu Soares de Faria (125.338.826-15); Vitor Moura Soares Guedes 

(096.868.386-00) 

 1.2. Órgão/Entidade: Ministério Público Federal 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2560/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 

143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de 

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-002.600/2019-6 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Gercina Goncalves da Silva (775.127.231-72); Vitor Luis Wake Buaretto 

(022.857.671-70) 

 1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2561/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 

143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de admissão de 

pessoal a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-002.667/2019-3 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessado: Ana Clara de Franca Silva (089.354.014-55) 

 1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 2562/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 

143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de 

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-002.855/2019-4 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Arthur Tomaz da Silva (089.339.344-48); Elis Olivia dos Santos 

(423.466.618-13); Jose Rodrigo Rodrigues Vieira dos Santos (045.394.084-61); Lucas da Silva 

Bernardino (018.656.071-00) 

 1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 5ª Região 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2563/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 

143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de 

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-002.883/2019-8 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Eduardo de Melo Silva (081.017.887-78); Eliane Berinque Braga 

(051.642.377-09); Jairo Ribeiro de Lima Junior (734.403.101-91); Karina Lettieri Fonseca 

(708.111.561-68); Livia Maria Moreira Campos (042.567.346-43); Luis Ricardo Fernandes Miranda 

(005.271.401-20); Olimpio Tavares da Silva (863.991.951-87); Raquel Gesser Sant Anna da Silveira 

(721.676.459-53); Renata da Silva Ramos (908.343.991-72); Ricardo Costa da Cunha (007.548.421-

85) 

 1.2. Órgão: Ministério da Saúde (vinculador) 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2564/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 

143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de 

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-002.898/2019-5 (ATOS DE ADMISSÃO) 
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 1.1. Interessados: Camila Mariana Aparecida da Silva (079.514.036-36); Jose Junior Mauricio 

Sousa (115.167.876-76); Nayara Ingrid de Medeiros (010.735.991-08); Simone Gonzaga Franca Oscar 

(082.935.826-93); Thais Botrel Reis (102.101.446-02) 

 1.2. Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2565/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 

143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de 

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-002.940/2019-1 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Fernanda Amaral Taddei (000.214.620-70); Marcel da Silva Camargo 

(013.590.260-61); Rodrigo Medeiros Duarte (004.961.330-80) 

 1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-rio-grandense 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2566/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 

143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de 

pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-002.976/2019-6 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Celia dos Santos da Silva (578.423.021-20); Tais Evaristo Amorim 

(031.438.441-32) 

 1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2567/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

 Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, tendo em vista 

que os efeitos financeiros dos atos de admissão adiante relacionados se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso II, e 
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260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar seu exame prejudicado por perda de objeto, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-004.614/2019-4 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessadas: Patricia Cavalcante Castro do Nascimento (028.461.214-60); Sandileide 

Vieira (041.988.534-01); Tatiane Pereira da Costa (982.395.111-04) 

 1.2. Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2568/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, tendo em vista 

que os efeitos financeiros do ato de admissão de pessoal em análise se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do 

Regimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicado 

por perda de objeto o ato constante deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.618/2019-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessado: Sidney Massami Koto (136.829.498-79) 

 1.2. Órgão/Entidade: Empresa de Pesquisa Energética 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2569/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, tendo em vista 

que os efeitos financeiros do ato de admissão de pessoal em análise se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do 

Regimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicado 

por perda de objeto o ato constante deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.621/2019-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Rose Mary Lima Barbosa (866.566.518-87); Rose Mary Lima Barbosa 

(866.566.518-87) 

 1.2. Órgão/Entidade: Furnas Centrais Elétricas S.A. 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2570/2019 - TCU - 1ª Câmara 
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, tendo em vista 

que os efeitos financeiros do ato de admissão de pessoal em análise se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do 

Regimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicado 

por perda de objeto o ato constante deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.854/2019-5 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessado: Paloma Pereira Borba Pedrosa (002.282.024-85) 

 1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2571/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

 Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, tendo em vista 

que os efeitos financeiros dos atos de admissão adiante relacionados se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso II, e 

260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar seu exame prejudicado por perda de objeto, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-004.867/2019-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Aléssio Costa Robson (746.537.763-34); Manoel Messias Pereira de Sousa 

Filho (025.549.553-60) 

 1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2572/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, tendo em vista 

que os efeitos financeiros do ato de admissão de pessoal em análise se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do 

Regimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicado 

por perda de objeto o ato constante deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.896/2019-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessado: Janaina Diniz Ferreira de Andrade Martins (077.633.196-58) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Lavras 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 2573/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, tendo em vista 

que os efeitos financeiros do ato de admissão de pessoal em análise se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do 

Regimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicado 

por perda de objeto o ato constante deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.911/2019-9 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessado: Murilo Montanari de Matos (351.780.108-92) 

 1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Uberlândia 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2574/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

 Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, tendo em vista 

que os efeitos financeiros dos atos de admissão adiante relacionados se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso II, e 

260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar seu exame prejudicado por perda de objeto, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-004.916/2019-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Daiane Gisele Camilo (000.996.100-35); Henrique Rodrigues Moritz 

(105.316.996-50); Leticia Silva da Silva (920.069.300-87); Maria Elenice Becher (652.264.960-87); 

Paulo Afonso Goncalves Rebelo (479.785.380-87); Renata da Silva Passos (033.387.710-10); Roberta 

Rodrigues Delzete (025.522.810-44); Sidnei Iensen Felicidade (012.660.510-66); Suzana Pacheco 

(533.241.450-15); Tiago Maciel Zenga (000.040.580-97); Vanessa Fernandes (803.209.960-34); 

Vinicius Brandao da Silva (022.075.310-58) 

 1.2. Entidade: Hospital de Clínicas de Porto Alegre 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2575/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, tendo em vista 

que os efeitos financeiros do ato de admissão de pessoal em análise se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do 

Regimento Interno, c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicado 

por perda de objeto o ato constante deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.941/2019-5 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessado: Cecília Amália Cunha Santos (807.357.893-04) 

 1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região/GO 
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 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2576/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

 Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, tendo em vista 

que os efeitos financeiros dos atos de admissão adiante relacionados se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso II, e 

260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar seu exame prejudicado por perda de objeto, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-004.956/2019-2 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessadas: Carolina Baggio Emerenciano (036.687.059-92); Mariel Muraro 

(041.318.759-42); Quelen Silveira Coden (955.457.190-91) 

 1.2. Entidade: Universidade Federal do Paraná 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2577/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 

143, inciso II, e 260, § 5º, do Regimento Interno, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em: 

a) considerar prejudicado por perda de objeto o exame dos atos de admissão do sr. Alexandre 

Carlos Mendes e da sra. Ivete Simionatto; 

b) considerar legais para fins de registro os demais atos de admissão de pessoal tratados nos 

autos. 

 

 1. Processo TC-005.703/2010-7 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Alexandre Carlos Mendes (981.825.017-68); Ana Maria Baima Cartaxo 

(013.934.303-25); Fernanda de Conto (039.109.529-33); Gisele Perin Guimaraes (000.064.279-79); 

Isabel Cristina Broering da Silva (889.376.669-87); Ivete Simionatto (183.200.829-00); Milton Biage 

(069.070.831-91) 

 1.2. Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2578/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, tendo em vista 

que os efeitos financeiros do ato de concessão adiante relacionado se exauriram antes de seu 
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processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso II, e 

260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar seu exame prejudicado por perda de objeto, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-003.979/2019-9 (PENSÃO CIVIL) 

 1.1. Interessada: Elizabete Lima da Silva (537.303.803-20) 

 1.2. Órgão: Décima Região Militar 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2579/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros dos atos de concessão adiante relacionados se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, em razão da maioridade ou do falecimento dos beneficiários, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos art. 143, inciso II, e 260, § 5º, do Regimento Interno, em 

considerá-los prejudicados por perda de objeto, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.004/2019-1 (PENSÃO CIVIL) 

 1.1. Interessado: Airton Tavares da Silva (115.846.887-34) 

 1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa No Estado do Rio de Janeiro 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2580/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, tendo em vista 

que os efeitos financeiros dos atos de concessão adiante relacionados se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso II, e 

260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar seu exame prejudicado por perda de objeto, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-004.019/2019-9 (PENSÃO CIVIL) 

 1.1. Interessadas: Marina Pereira Pinto (418.773.497-04); Marina Pereira Pinto (418.773.497-

04) 

 1.2. Órgão: Superintendência de Administração do Ministério da Fazenda no Estado do Rio de 

Janeiro 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2581/2019 - TCU - 1ª Câmara 
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 Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, tendo em vista 

que os efeitos financeiros do ato de concessão em análise se exauriram antes de seu processamento 

pela Corte, em face da perda da qualidade de beneficiário do interessado, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento no artigo 143, inciso II, do RITCU, c/c o artigo 7º, inciso I, da 

Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicado pela perda do objeto o ato constante deste 

processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.024/2019-2 (PENSÃO CIVIL) 

 1.1. Interessado: David Amaral de Carvalho (458.443.727-00) 

 1.2. Órgão/Entidade: Superintendência de Administração do Ministério da Fazenda no Estado 

do Rio de Janeiro 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2582/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

 Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, tendo em vista 

que os efeitos financeiros do ato de concessão em análise se exauriram antes de seu processamento 

pela Corte, em face da perda da qualidade de beneficiário da interessada, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento no artigo 143, inciso II, do RITCU, c/c o artigo 7º, inciso I, da 

Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicado pela perda do objeto o ato constante deste 

processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.111/2019-2 (PENSÃO CIVIL) 

 1.1. Interessado: Maria Stela Campos dos Santos (024.093.557-81) 

 1.2. Órgão/Entidade: Hospital Federal dos Servidores do Estado 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2583/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, tendo em vista 

que os efeitos financeiros do ato de concessão adiante relacionado se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso II, e 

260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar seu exame prejudicado por perda de objeto, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-004.123/2019-0 (PENSÃO CIVIL) 

 1.1. Interessada: Maria do Carmo Gonzáles Cardoso (092.013.430-00) 

 1.2. Órgão: Tribunal de Contas da União 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
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 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2584/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

 Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, tendo em vista 

que os efeitos financeiros dos atos de concessão em análise se exauriram antes de seus processamentos 

pela Corte, em face da perda da qualidade de beneficiário dos interessados, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento no artigo 143, inciso II, do RITCU, c/c o artigo 7º, inciso I, da 

Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicados pela perda do objeto os atos constantes deste 

processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.136/2019-5 (PENSÃO CIVIL)  

 1.1. Interessados: Herácito Pena Júnior (075.124.811-87); Maria do Carmo Viana (471.758.421-

04) 

 1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região/DF e TO 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2585/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

 Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, tendo em vista 

que os efeitos financeiros dos atos de concessão em análise se exauriram antes de seus processamentos 

pela Corte, em face da perda da qualidade de beneficiário das interessadas, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento no artigo 143, inciso II, do RITCU, c/c o artigo 7º, inciso I, da 

Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicados pela perda do objeto os atos constantes deste 

processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.181/2019-0 (PENSÃO CIVIL) 

 1.1. Interessados: Fanny Rubinstein Guimarães (018.175.727-33); Wilma Valente (070.017.147-

98) 

 1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado do Rio de Janeiro 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2586/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros dos atos de concessão adiante relacionados se exauriram antes de seu 

processamento pela Corte, em razão da maioridade ou do falecimento dos beneficiários, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos art. 143, inciso II, e 260, § 5º, do Regimento Interno, em 

considerá-los prejudicados por perda de objeto, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-041.720/2018-0 (PENSÃO CIVIL) 
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 1.1. Interessado: Helena Tavares Gurgel (191.315.857-87) 

 1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Regional do Trabalho e Emprego No Estado do Rio de 

Janeiro 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2587/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

 Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, tendo em vista 

que os efeitos financeiros do ato de concessão em análise se exauriram antes de seu processamento 

pela Corte, em face da perda da qualidade de beneficiário da interessada, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento no artigo 143, inciso II, do RITCU, c/c o artigo 7º, inciso I, da 

Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicado pela perda do objeto o ato constante deste 

processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-003.912/2019-1 (PENSÃO MILITAR) 

 1.1. Interessado: Maria Piol Baioco (027.476.407-52) 

 1.2. Órgão/Entidade: Primeira Região Militar 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2588/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

 Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, tendo em vista 

que os efeitos financeiros dos atos de concessão em análise se exauriram antes de seus processamentos 

pela Corte, em face da perda da qualidade de segurado dos interessados, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento no artigo 143, inciso II, do RITCU, c/c o artigo 7º, inciso I, da 

Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicados pela perda do objeto os atos constantes deste 

processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.604/2019-9 (REFORMA) 

 1.1. Interessados: Jose Rosa Batista (098.542.908-91); Jose dos Santos (023.376.577-87); 

Josemar Eduardo da Silva (103.159.342-04); José Eustáquio de Paiva (004.773.629-15); José Felinto 

Filho (059.645.807-00); José Ferreira dos Santos (011.669.564-15); José Pedro da Silva Neto 

(037.612.408-30); José do Nascimento (015.473.054-87); Lucio Cipriano de Souza (002.640.754-04); 

Luiz Alberto Mendanha (258.767.597-91); Manoel Amaro dos Santos (066.514.027-49); Manoel 

Damasceno Filho (011.705.034-20); Manoel Laurentino da Silva Filho (312.464.787-49); Marco 

Antonio do Carmo Ventura (257.150.467-34); Mauro Marques Marcelino (832.690.378-72); Miguel 

Archanjo Barbosa de Moraes (068.771.929-15); Napoleão Carneiro Brasil (002.872.702-97); Octávio 

Ferreira dos Santos (012.058.977-04); Odir Meireles (013.412.941-53); Orlando Marinho da Cruz 

(055.950.377-68) 

 1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Administração do Pessoal 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
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 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2589/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara¸ 

ACORDAM por unanimidade, nos arts. 143, inciso V, alínea "a"; 169, inciso II; e 212, do Regimento 

Interno/TCU, em determinar o arquivamento do seguinte processo, sem julgamento de mérito, em face 

da ausência de pressupostos de sua constituição e de seu desenvolvimento válido e regular, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-005.766/2017-6 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

 1.1. Responsáveis: Antônio Felipe Santolia Rodrigues (121.885.828-10); Rosemary Castro 

Meneses Carvalho (183.718.843-20) 

 1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Esperantina - PI 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial 

(SecexTCE). 

 1.6. Representação legal: Marcos Aurelio Alves de Carvalho (14900/OAB-PI) e outros, 

representando Rosemary Castro Meneses Carvalho.  

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2590/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 27 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 218 do 

Regimento Interno/TCU, em expedir quitação ao Sr. Jorge Alberto Solorzano Filho (CPF 212.431.308-

81), ante o recolhimento integral da dívida imputada pelo Acórdão 6725/2015 ï Primeira Câmara, de 

acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

Quitação relativa ao subitem 9.1 do Acórdão 6725/2015, proferido pela Primeira Câmara, em 

sessão de 27/10/2015, conforme Ata 37/2015 - Primeira Câmara. 

 

Sr. Jorge Alberto Solorzano Filho (CPF 212.431.308-81): 

Valor original do débito:  Data de origem do débito: 

1.072,89       3/2/2004 

1.267,00       2/3/2004 

1.267,00       2/4/2004 

1.072,89       4/5/2004 

197.949,73       16/4/2013 

Valor recolhido: R$ 314.887,53  Data do último recolhimento: 25/10/2018 

Memória do recolhimento: 

Data     Valor 

27/11/2015   7.530,00 

17/12/2015   7.591,93 

28/01/2016   7.666,93 

29/02/2016   7.727,30 

30/03/2016   7.791,50 
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29/04/2016   7.868,27 

31/05/2016   7.940,36 

29/06/2016   8.018,70 

29/07/2016   8.103,70 

23/08/2016   8.187,80 

30/09/2016   8.283,50 

31/10/2016   8.374,40 

30/11/2016   8.406,75 

29/12/2016   8.490,40 

30/01/2017   8.581,84 

23/02/2017   8.671,00 

31/03/2017   8.741,90 

27/04/2017   8.829,06 

30/05/2017   8.893,85 

30/06/2017   8.970,90 

28/07/2017   9.038,00 

31/08/2017   9.104,10 

28/09/2017   9.170,65 

09/11/2017   9.222,31 

13/12/2017   9.285,61 

28/12/2017   9.335,54 

31/01/2018   9.367,22 

28/02/2018   9.411,49 

29/03/2018   9.443,67 

30/04/2018   9.480,38 

30/05/2018   9.513,73 

29/06/2018   9.544,01 

31/07/2018   9.569,62 

31/08/2018   9.589,66 

28/09/2018   9.596,12 

25/10/2018   9.545,33 

 

 1. Processo TC-011.508/2014-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

 1.1. Responsável: Jorge Alberto Solorzáno Filho (212.431.308-81) 

 1.2. Órgão/Entidade: Entidades e Órgãos do Governo do Estado de São Paulo 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado de São Paulo (Sec-SP). 

 1.6. Representação legal: Myrna Rubia Valdetaro de Solorzano e outros, representando Jorge 

Alberto Solorzáno Filho.  

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2591/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 43, I, da Lei 8.443/1992 e 143, III, 235 e 237 do Regimento Interno do TCU, em conhecer da 

presente representação, por preencher os requisitos de admissibilidade, para, no mérito, considerá-la 

improcedente, e em dar ciência desta deliberação à unidade jurisdicionada e à representante, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos. 
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 1. Processo TC 005.689/2019-8 (REPRESENTAÇÃO) 

 1.1. Interessado: Prime Consultoria e Assessoria Empresarial Ltda. ï EPP (05.340.639/0001-

30). 

 1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso (IFMT). 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

 1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado de Mato Grosso (Sec-MT). 

 1.6. Representação legal: Tiago dos Reis Magoga (OAB/SP 283.834) 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:  

 1.7.1. recomendar, com fundamento no art. 250, III, do Regimento Interno do TCU, ao IFMT 

que, após concluir o Pregão Eletrônico 1/2019, promova uma análise comparativa de custo x benefício 

entre a promoção de licitação conjunta ou separada dos serviços de gerenciamento de combustíveis e 

de gerenciamento compartilhado de manutenção preventiva e corretiva, a fim de verificar qual delas 

gera contratações mais vantajosas para a instituição, informando ao Tribunal de Contas da União, nas 

próximas contas, as conclusões dessa análise. 

 

ACÓRDÃO Nº 2592/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

 Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso II, e 43, inciso I, da Lei 

8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso III, 235, 237, inciso IV e parágrafo único, e 250, inciso I, do 

Regimento Interno, quanto ao processo a seguir relacionado, em conhecer da representação, considerá-

la prejudicada, fazer as determinações a seguir e arquivar os autos, dando ciência ao representante, de 

acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 1. Processo TC-011.077/2018-2 (REPRESENTAÇÃO) 

 1.1. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de São Félix do Piauí - PI 

 1.2. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.3. Representante do Ministério Público: não atuou 

 1.4. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado do Piauí (Sec-PI). 

 1.5. Representação legal: não há. 

 1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: 

 1.6.1. nos termos do art. 106, § 3º, inciso I, da Resolução TCU 259/2014, encaminhar cópia dos 

autos à Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - Sudene, para conhecimento das questões 

tratadas nesta representação referentes ao Convênio 677734/2013, firmado com a Prefeitura Municipal 

de São Félix do Piauí e a adoção das providências consideradas cabíveis, inclusive, se for o caso, a 

instauração de tomada de contas especial; 

 1.6.2. nos termos do art. 106, § 3º, inciso I, da Resolução TCU 259/2014, encaminhar cópia dos 

autos à Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - Codevasf, para 

conhecimento das questões tratadas nesta representação referentes ao Convênio 786181/2013, 

firmados com a Prefeitura Municipal de São Félix do Piauí e a adoção das providências consideradas 

cabíveis, inclusive, se for o caso, a instauração de tomada de contas especial; 

 1.6.3. nos termos do art. 106, § 3º, inciso I, da Resolução TCU 259/2014, encaminhar cópia dos 

autos ao Fundo de Desenvolvimento da Educação - FNDE, para conhecimento das questões tratadas 

nesta representação referentes ao Termo de Compromisso 17602/2014, celebrado dentro do Plano de 

Ação Articulada - Transferência Direta - PAR-TD, e pagamentos à empresa Estillo Transportes e 

Locação Ltda., CNPJ 11.646.185/0001-22, com recursos do Fundeb, exercício de 2013 e 2014, sem a 

contraprestação dos serviços, para a adoção das providências consideradas cabíveis, inclusive, se for o 

caso, a instauração de tomada de contas especial. 
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RELAÇÃO Nº 7/2019 ï 1ª Câmara 

Relator ï Ministro BRUNO DANTAS 

 

ACÓRDÃO Nº 2593/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.258/2019-3 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessado: Joao André dos Santos (475.701.487-20) 

 1.2. Órgão/Entidade: Caixa de Construção de Casas Para O Pessoal da Marinha 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2594/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.259/2019-0 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessado: Luzia Loschi Bessa (185.918.921-00) 

 1.2. Órgão/Entidade: Câmara dos Deputados 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2595/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.280/2019-9 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessado: Vera Regina de Bittencourt Rodrigues (252.914.750-72) 

 1.2. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do Inss - Novo Hamburgo/rs - Inss/mps 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
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 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2596/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.294/2019-0 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessado: Jovina Pereira dos Santos (141.681.542-20) 

 1.2. Órgão/Entidade: Superintendência de Administração do Ministério da Fazenda No Estado 

de Mato Grosso 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2597/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.327/2019-5 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessado: Maria Bernardes Maciel (433.856.646-91) 

 1.2. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do Inss - Governador Valadares/mg - Inss/mps 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2598/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.340/2019-1 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessados: João de Deus Pereira (035.883.193-87); Mozar Sousa Pena (008.140.083-72) 

 1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa No Estado do Piauí 
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 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2599/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.380/2019-3 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessado: Valdecy Leonardo Ferreira (074.991.753-91) 

 1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Maranhão 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2600/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.420/2019-5 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessados: Lucia Lauria Feital (483.242.567-68); Therezinha Maria Lamego de Moraes 

Sarmento (038.506.507-82); Vilma de Araujo Larangeira (050.969.017-34) 

 1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Cultura 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2601/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.425/2019-7 (APOSENTADORIA) 
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 1.1. Interessado: Norma Lucia Faria Guanabara da Silva (369.524.007-53) 

 1.2. Órgão/Entidade: Hospital Federal da Lagoa 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2602/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.444/2019-1 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessado: Celia Regina Pacheco Dutra (016.187.828-86) 

 1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2603/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.454/2019-7 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessado: Valdeci Carlos de Sousa (185.310.241-53) 

 1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Superior do Trabalho 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2604/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 
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 1. Processo TC-004.481/2019-4 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessados: Alvaro Doubek (000.220.399-53); Leo Barsotti (000.212.889-68); Lourenço 

da Silva Mourão (000.451.799-72); Rudi Arno Seitz (140.906.510-34); Sandra Mara Caciano 

Alcantara (447.850.629-91); Soraya Maia Patchineelam (088.158.557-26); Sueli Affanio Roden 

(519.178.669-68); Vania Maria Gomes Costa (519.148.249-20) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Paraná 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2605/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.483/2019-7 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessados: Abner Fernandes (057.689.694-20); Antonio Gentil de Medeiros 

(091.720.844-72) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2606/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.487/2019-2 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessado: Aristides Suppi (387.426.080-15) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2607/2019 - TCU - 1ª Câmara 
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.501/2019-5 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessado: Luiz Francisco Terra (009.851.550-00) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2608/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.508/2019-0 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessados: Sergio Roberto Silva (113.086.480-49); Walter Karl Theumann (401.713.700-

82); Walter Quevedo dos Santos (013.799.760-49) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2609/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.540/2019-0 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessados: Mardo Heron Branco (145.397.139-49); Maria do Carmo Fabro Baron 

(375.699.539-91); Terezinha do Nascimento Borba (342.940.079-15); Vicente de Abreu (248.677.809-

87) 

 1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde No Estado de Santa Catarina 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 
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 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2610/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.541/2019-7 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessado: Antonio de Souza Florencio (006.444.408-21) 

 1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde No Estado de São Paulo 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2611/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em proferir a 

determinação a seguir, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-006.457/2014-2 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessado: Fabriciano Marques de Santana (086.708.205-44) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar à Sefip que, nos termos da Questão de Ordem aprovada pelo Plenário do TCU 

em 8/6/2011, encaminhe ao Departamento de Assuntos Extrajudiciais da Advocacia-Geral da União e 

à Consultoria Jurídica deste Tribunal as informações necessárias ao acompanhamento do Agravo de 

Instrumento 0016183-32.2010.4.01.0000, conforme feito anteriormente, para que aquele Departamento 

da AGU e a Conjur deste Tribunal verifiquem a situação atual da questão relacionada ao pagamento de 

ñhoras-extrasò judiciais ao inativo Fabriciano Marques de Santana (086.708.205-44). 

 

ACÓRDÃO Nº 2612/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal 

para fins de registro o ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-036.198/2018-8 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessado: Francisco Martins de Freitas (041.865.083-72) 

 1.2. Órgão/Entidade: Senado Federal 
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 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2613/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-002.447/2019-3 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Ana Carolina de Souza (091.323.986-03); Ana Gabriela Moreira Pudenzi 

(326.124.888-20); Barbara Cesar Cavalcante (014.904.593-08); Carlos Henrique Oliveira Barreto 

(043.343.986-69); Caroline Miranda Sampaio (368.629.688-82); Danielle Freitas Henderson 

(030.707.341-62); Gabriela Braga Gerin (066.809.936-44); Luna Borges Pereira Santos (018.524.231-

61); Maria da Conceição Silva Bastos (776.684.803-15); Valdson Silva Cleto (158.666.078-08) 

 1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Desenvolvimento Social 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2614/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal 

para fins de registro o ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-002.476/2019-3 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessado: Rafael Kuramoto Gonzalez (047.738.469-25) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Tecnológica Federal do Paraná 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2615/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal 

para fins de registro o ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-002.561/2019-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 
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 1.1. Interessado: Marley Gustavo Cavalcante Goncalves (071.810.794-25) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Alagoas 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2616/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-002.574/2019-5 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Maira Maus da Silva (011.378.340-05); Thaise Campos Mondin 

(018.422.880-83) 

 1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Rio Grande 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2617/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-002.649/2019-5 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Arthur Jefferson Belchior Silva (961.958.353-15); Darlan Bruno Pontes 

Quintanilha (022.602.333-84); Fabricio Leocadio Rodrigues de Sousa (600.211.043-79); Fernanda 

Samara Barbosa Rocha (910.952.983-72); Francisco Sergio Moura Silva do Nascimento (009.794.103-

47); Gerard John Alva Morales (230.203.388-40); Izani Pibernat Mustafa (293.342.090-20); Letycya 

Cristina Barbosa Vieira (027.150.033-66); Plinio Antonio Guerra Filho (101.166.927-74); Sylvana 

Kelly Marques da Silva (027.576.224-63) 

 1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Maranhão 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2618/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 
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inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-002.653/2019-2 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Leonardo Bernardes Taverny de Oliveira (923.484.752-00); Mariana Aguiar 

de Souza (014.272.483-11) 

 1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Maranhão 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2619/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal 

para fins de registro o ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-002.684/2019-5 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessado: Bianca Pereira Bittencourt (034.067.297-89) 

 1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Defesa/comando da Marinha (vinculador) 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2620/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-002.756/2019-6 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Diego Manoel de Santana Oliveira Santos (020.596.325-01); Lidyane Maria 

Ferreira de Souza (011.938.124-96) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Sul da Bahia 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2621/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 
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inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal 

para fins de registro o ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-002.830/2019-1 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessado: Leticia Duarte Bicca (981.758.070-91) 

 1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/rs 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2622/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-002.910/2019-5 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Gustavo Miranda Teixeira (067.243.016-96); Victor Schmidt Comitti 

(082.781.076-88) 

 1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de Minas 

Gerais 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2623/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal 

para fins de registro o ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-002.953/2019-6 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessado: Patricia Oliveira Tavares (011.734.124-09) 

 1.2. Órgão/Entidade: Ministério Público Federal 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2624/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 
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inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.838/2019-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessado: Antonio de Sá Barreto Gondim Neto (836.980.513-20) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Campina Grande 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2625/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.841/2019-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Diogo Silveira Castilho (045.216.349-82); Joaõ Henrique Bueno de Godoy 

Filho (961.906.981-15); Vitor Arce Cathcart Ferreira (001.646.391-95) 

 1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal da Grande Dourados 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2626/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.844/2019-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Adriano Fiorini do Nascimento (087.646.756-70); Alberto Carvalho Costa 

(103.792.313-87); Aldiene Pereira dos Santos (029.623.524-56); Alex Eduardo da Silva (034.618.956-

01); Alice Santos Amaral (984.597.911-49); Ana Flavia Correa Neto (987.566.216-04); Andrea 

Cordeiro da Silva (038.301.904-41); Andrea Paula da Silva Teixeira (021.001.204-84); Angelica 

Judite Aguiar de Castro (540.026.723-87); Angelinne Vieira Araujo (779.669.293-53); Anna Paula 

Masson da Cruz (014.285.501-43); Antonia Fernandes dos Santos Costa Sousa (516.992.903-00); 

Arcyleu Martins Brito Junior (962.517.512-15); Arianne Bandeira dos Santos (004.083.183-33); 

Arinaldo Jose de Morais Junior (072.687.616-00); Brenda Magalhaes Arantes (075.460.706-27); 

Bruno Theodoro Goncalves (091.776.766-70); Carlos Emilio de Souza (036.698.367-99); Celia Maria 

Evangelista da Silva (828.677.123-00); Cinthya Pereira Leite Costa de Araujo (128.544.538-40) 
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 1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2627/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.849/2019-1 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Daniela Marcia Medina Pereira Agapto (614.591.193-04); Deiziane Lima 

Cavalcante (992.092.843-72) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Cariri 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2628/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.853/2019-9 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessado: João Luis Peruchena Thomaz (651.457.120-49) 

 1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Pampa 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2629/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 
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 1. Processo TC-004.859/2019-7 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Allan Jeronymo Dellaquila (297.012.008-96); Dhieimy Quelem Waltrich 

(014.202.430-98); Valmor Ziegler (027.773.780-02); Valquiria Conti (024.345.050-82) 

 1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2630/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.869/2019-2 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Flamarion Maués Pelúcio Silva (086.371.378-57); Karina Pedrini Fraga 

(119.340.147-02); Marcos Aurelio Pensabem Ribeiro Filho (834.865.342-20); Thiago Valentim 

Stelzer (055.122.507-60); Vinicius Novo Gama (124.399.177-10) 

 1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2631/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.884/2019-1 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Claudia Blanco de Dios (047.811.597-02); Eduardo Ramos Duarte 

(343.671.107-10) 

 1.2. Órgão/Entidade: Centrais Elétricas Brasileiras S.a. 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2632/2019 - TCU - 1ª Câmara 
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.898/2019-2 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Fagner Neves Oliveira (008.099.434-25); Giovanni Barbara Nunes 

(587.343.331-34); Ilmara Batista Damasceno (063.365.526-08); Janaina de Cassia Magalhães 

(018.715.301-99); Joseany Rodrigues Cruz (056.188.996-12); Paulo Winicius Teixeira de Paula 

(943.484.561-00) 

 1.2. Órgão/Entidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de Goiás - Mec 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2633/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.921/2019-4 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessado: Bruno dos Santos Dorneles (131.224.467-40) 

 1.2. Órgão/Entidade: Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2634/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.934/2019-9 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessado: Pedro Henrique Gontijo Gomes Lima Rocha (021.891.581-09) 

 1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 
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 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2635/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.944/2019-4 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessado: Marcos Virginio Souto (070.904.434-85) 

 1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região/pb 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2636/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.955/2019-6 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Carlos Antonio da Costa Junior (669.599.692-04); Rejane Santos Nonato 

(788.581.782-20) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Pará 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2637/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.959/2019-1 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessado: Lucelio Cedro Moreira (717.216.731-72) 

 1.2. Órgão/Entidade: Ministério Público Federal 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
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 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2638/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal 

para fins de registro o ato de Ana Lucia Tatsch (528.209.550-53), de acordo com os pareceres emitidos 

nos autos. 

 

 1. Processo TC-030.033/2013-6 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Ana Lucia Tatsch (528.209.550-53); Carlos Leonardo Bonturim Antunes 

(311.474.468-06); Cinthia Gabriely Zimmer (991.355.665-15); Cristine Moraes Ross (000.149.170-

92); Eduardo de Oliveira Horta (964.467.570-34); Gabriela Bettella Cybis (011.865.520-50); Gisele 

Dalva Secco (000.588.380-66); Luis da Cunha Lamb (517.504.140-15); Michelle Lavinsky Wolff 

(927.784.530-91); Pedro Vieira da Silva Magalhaes (966.323.800-34); Rafael de Carvalho Matiello 

Brunhara (352.482.158-89); Renata Grazziotin Soares (909.395.490-34) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2639/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 

para fins de registro os atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-034.304/2018-5 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Arnaldo Panis Filho (217.996.208-83); Lindinalva Nogueira Jardim Morett 

(084.051.187-64); Samuel Petriccioni Vizotto (100.037.598-65) 

 1.2. Órgão/Entidade: Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2640/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 
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 1. Processo TC-001.683/2019-5 (PENSÃO CIVIL) 

 1.1. Interessados: Avelina Delgado Peras (226.951.288-00); Izidoro Antonio Wendler 

(002.239.217-34) 

 1.2. Órgão/Entidade: Ministério das Comunicações (extinto) 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2641/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-003.952/2019-3 (PENSÃO CIVIL) 

 1.1. Interessado: Ormandina de Almeida Silva (175.133.407-49) 

 1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Justiça 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2642/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-003.972/2019-4 (PENSÃO CIVIL) 

 1.1. Interessado: Zilmar Marinho Gomes de Lucena (313.872.172-91) 

 1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Regional do Incra No Estado do Amazonas 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2643/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 
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prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.061/2019-5 (PENSÃO CIVIL)  

 1.1. Interessado: Delizete do Nascimento Rocha (070.073.357-48) 

 1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento No 

Estado do Rio de Janeiro 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2644/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.075/2019-6 (PENSÃO CIVIL) 

 1.1. Interessados: Balbina Maria de Jesus Rocha (240.155.201-49); Manuel Mateus Ventura 

(003.887.183-15) 

 1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade de Brasília 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2645/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.099/2019-2 (PENSÃO CIVIL) 

 1.1. Interessado: Claudete Antonieta de Araujo (250.253.170-53) 

 1.2. Órgão/Entidade: Ministério Público Militar 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2646/2019 - TCU - 1ª Câmara 
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.109/2019-8 (PENSÃO CIVIL) 

 1.1. Interessado: Soloni Afra Pires Levy (271.422.137-87) 

 1.2. Órgão/Entidade: Hospital Federal da Lagoa 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2647/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.113/2019-5 (PENSÃO CIVIL) 

 1.1. Interessado: Maria Eduarda Fernandes de Andrade (500.554.457-72) 

 1.2. Órgão/Entidade: Hospital Federal dos Servidores do Estado 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2648/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.130/2019-7 (PENSÃO CIVIL) 

 1.1. Interessado: Sebastiana Garcia Cardozo (098.571.457-36) 

 1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 2ª Região 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2649/2019 - TCU - 1ª Câmara 
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.158/2019-9 (PENSÃO CIVIL) 

 1.1. Interessado: Joana de Oliveira Rodrigues (864.786.994-04) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Pernambuco 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2650/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.168/2019-4 (PENSÃO CIVIL) 

 1.1. Interessados: Carlos Antonio Figueiredo dos Santos (089.361.884-53); Geraldo Horst Kolbe 

(087.739.718-04); Julio Missioneiro Marques (082.219.010-91); Therezinha Lemberg (318.323.009-

78) 

 1.2. Órgão/Entidade: Ministério Público Federal 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2651/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.184/2019-0 (PENSÃO CIVIL) 

 1.1. Interessados: Siza de Oliveira Moura (676.011.700-04); Tania Danuzzia Camejo Morrone 

(682.065.420-00) 

 1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde No Estado do Rio Grande do Sul 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
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 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2652/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-041.739/2018-3 (PENSÃO CIVIL) 

 1.1. Interessados: Iolanda Matos Monturil (665.518.621-87); Iracy de Souza Botelho 

(461.318.411-87); Linconl Vandelfri Silva (262.933.821-53) 

 1.2. Órgão/Entidade: Senado Federal 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2653/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-003.909/2019-0 (PENSÃO MILITAR) 

 1.1. Interessados: Anastacia de Moraes Lopes (412.005.517-53); Mariza Guimaraes Loyola 

(352.791.097-20); Therezinha de Almeida Vianna (024.834.067-00) 

 1.2. Órgão/Entidade: Primeira Região Militar 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2654/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-003.914/2019-4 (PENSÃO MILITAR) 

 1.1. Interessados: Jurema Borba de Oliveira (078.254.040-68); Lilita Lopes de Almeida 

(909.972.980-49) 
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 1.2. Órgão/Entidade: Terceira Região Militar 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2655/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar 

prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-003.928/2019-5 (PENSÃO MILITAR) 

 1.1. Interessados: Adelina Lopes Alves (245.069.827-20); Aldina Maciel Warzak (267.712.680-

04); Alzira da Conceição Perluiz (004.269.728-05); Argélia Ries (014.015.721-20); Berenice Vaz 

(160.425.906-00); Claudia Catarina Freitas Correia (103.157.137-04); Hilda Bastos Granja 

(891.939.117-34); Hilda Castro Lopes Amoroso (157.477.288-06); Ivone Gomes Carvalho 

(051.199.314-56); Julia Guimarães de Amorim (068.286.397-15); Laura Kempke Sfredo 

(722.950.316-72); Lizete da Silva Santos (889.123.453-20); Luiza Bonavita (064.510.278-47); Maria 

Aparecida R R Moreira (070.399.907-92); Maria Flor de Maio da Silva (768.303.651-04); Maria do 

Carmo Salzano (283.975.218-28); Nair Xavier Dias Campos (023.337.977-03); Néa de Mendonça 

Sanctos (050.983.498-18); Odette Campos Araujo (902.858.247-91); Otilia Rodrigues Pereira 

(660.463.437-04); Walda Martins Leite da Silva (003.126.827-78) 

 1.2. Órgão/Entidade: Subdiretoria de Inativos e Pensionistas - Área Militar 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2656/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Considerando que Américo Raimundo Pocai Mendes interpôs pedido de reexame à peça 60, que 

restou não conhecido (peça 76) por ser intempestivo e não conter documentos novos; 

Considerando a reiteração do pedido de reexame, apresentando, agora, documentos novos; 

Considerando o art. 278, Ä3Ü, do RI/TCU, que disp»e: ña interposi­«o de recurso, ainda que 

venha a n«o ser conhecido, gera preclus«o consumativaò; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos artigos 32, parágrafo único, e 48 da Lei 8.443/1992, art. 285, § 2º, 286, parágrafo único, e 278, §3º 

do Regimento Interno, em não conhecer do pedido de reexame (peça 86) interposto por Américo 

Raimundo Pocai Mendes, ante a preclusão consumativa, e em dar ciência deste acórdão ao recorrente, 

de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.098/2015-3 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

 1.1. Apensos: 021.083/2017-7 (SOLICITAÇÃO); 016.540/2015-8 (SOLICITAÇÃO); 

011.127/2011-2 (RELATÓRIO DE AUDITORIA); 027.808/2015-7 (SOLICITAÇÃO); 023.717/2015-

7 (SOLICITAÇÃO) 
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 1.2. Responsáveis: Americo Raimundo Pocai Mendes (243.133.789-87); Coenco Construções 

Empreendimentos e Comercio Ltda (00.431.864/0001-68); Célio Renato da Silveira (130.634.721-15); 

Elisabete Balbinot (598.636.332-91); Mickey Yuji Katsuragawa (984.220.818-49) 

 1.3. Recorrente: Americo Raimundo Pocai Mendes (243.133.789-87) 

 1.4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Espigão D'oeste - RO; Superintendência Estadual 

da Funasa em Rondônia 

 1.5. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

 1.7. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas 

 1.8. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR); Secretaria do TCU no Estado de 

Rondônia (Sec-RO). 

 1.9. Representação legal: Vanina Carneiro da Cunha Modesto Coutinho (10737/OAB-PB) e 

outros, representando Coenco Construções Empreendimentos e Comercio Ltda; Valnei Gomes da Cruz 

Rocha (2479/OAB-RO) e outros, representando Célio Renato da Silveira; Ronilson Wesley Pelegrine 

Barbosa (4688/OAB-RO) e outros, representando Americo Raimundo Pocai Mendes; Cleodimar 

Balbinot (3663/OAB-RO), representando Mickey Yuji Katsuragawa.  

 1.10. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2657/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso I, e 27, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 218 do Regimento 

Interno/TCU, em dar quitação à Associação de Apoio a Arte e Comunicação ï Arco, bem como aos 

seus diretores executivos Arlindo Ornelas Figueira Neto e Luiz Augusto Milanesi, condenados 

solidariamente ao pagamento do débito imputado pelo Acórdão 1.989/2018-TCU-1ª Câmara, 

modificado Acórdão 14190/2018-TCU-1ª Câmara, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-020.556/2016-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

 1.1. Responsáveis: Arco - Associação de Apoio a Arte e Comunicação (04.887.267/0001-01); 

Arlindo Ornelas Figueira Neto (007.623.688-96); Luiz Augusto Milanesi (377.688.678-15) 

 1.2. Órgão/Entidade: Entidades e Órgãos do Governo do Estado de São Paulo 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado de São Paulo (Sec-SP). 

 1.6. Representação legal: Sebastião Botto de Barros Tojal (66.905/OAB-SP) e outros, 

representando Luiz Augusto Milanesi, Arco - Associação de Apoio a Arte e Comunicação e Arlindo 

Ornelas Figueira Neto.  

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2658/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

no art. 143, inciso V, alínea "d", do Regimento Interno/TCU, c/c a Súmula 145 do Tribunal de Contas 

da União, em retificar, por inexatidão material, o item 1.6 do Acórdão 9876/2018-TCU-1ª Câmara, de 

forma que onde se l° ñSindicato das Empresas de Hospedagem e Alimenta­«o do Grande Abc e 

Regi«oò, leia-se ñSEHAL ï Sindicato das Empresas de Hospedagem e Alimenta­«o do Grande ABCò, 

de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-024.420/2015-8 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
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 1.1. Responsáveis: Luís Antônio Paulino (857.096.468-49); Sehal - Sindicato das Empresas de 

Hospedagem e Alimentação do Grande Abc (51.109.841/0001-72); Walter Barelli (008.056.888-20); 

Wilson Aparecido Bianchi (028.838.848-89) 

 1.2. Órgão/Entidade: Entidades e Órgãos do Governo do Estado de São Paulo 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado de São Paulo (Sec-SP). 

 1.6. Representação legal: Joao Manoel Pinto Neto (52232/OAB-SP) e outros, representando 

Sehal - Sindicato das Empresas de Hospedagem e Alimentação do Grande Abc.  

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2659/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

 Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

no art. 143, inciso V, "a" e 169, inciso V, do Regimento Interno/TCU, em considerar cumprido o item 

9.2 do Acórdão 345/2017-TCU-1ª Câmara e em arquivar os autos, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-002.894/2018-1 (MONITORAMENTO) 

 1.1. Interessado: Secretaria de Controle Externo do TCU/GO (00.414.607/0007-03) 

 1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Regional do Dnit Nos Estados de Goiás e Distrito 

Federal - Dnit/MT 

 1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.4. Representante do Ministério Público: não atuou 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado de Goiás (Sec-GO). 

 1.6. Representação legal:  

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2660/2019 - TCU ï 1ª Câmara 

 

Considerando este processo trata de representação da empresa Malvo Comércio e Distribuidora 

Ltda EPP contra o Pregão Eletrônico para Registro de Preços 352/2018, que apresenta como objeto a 

eventual aquisição de carnes para o Restaurante Universitário (RU) da Universidade Federal de Santa 

Catarina (UFSC); 

Considerando que, nos termos do art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, c/c os arts. 235 e 237, VII, do 

Regimento Interno/TCU, o representante possui legitimidade para representar a esta Corte de Contas; 

Considerando que as informações apresentadas pela Universidade Federal de Santa Catarina 

(peça 16), em atendimento à oitiva prévia realizada pela Selog por meio do Ofício 0239/2019-

TCU/Selog (peça 14), elidiram as questões objeto desta representação; 

Considerando que cabe à administração a definição de parâmetros e especificações quanto ao 

objeto licitado, desde que não sejam desarrazoadas ou desproporcionais, devidamente motivadas e com 

vistas a obter a contratação mais vantajosa, e que, no caso em tela, não se verificam exigências que 

contrariem essas características; 

Considerando que a desclassificação da representante foi devida e que sua proposta não 

apresentava apenas falhas de natureza meramente formal, como alegado, tendo em vista que os ajustes 

em sua proposta implicariam alteração do seu conteúdo, com inclusão de informações as quais 

deveriam constar originalmente, o que é vedado pelo § 3º do art. 43 da Lei 8.666/1993; 

Considerando que o pedido de vistas eletrônico perde o seu objeto, tendo em vista o presente 

julgamento, sem prejuízo de que seja dada cópia integral destes autos, caso requerido pelo 

representante, além desta deliberação e das peças instrutoras 12 e 17. 
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, arts. 143, inciso III; 235 c/c o art. 237, VII e parágrafo único, 

todos do Regimento Interno/TCU, em conhecer da presente representação, por preencher os requisitos 

de admissibilidade, para, no mérito, considerá-la improcedente; indeferir, por consequência, a medida 

cautelar pleiteada; e em dar ciência deste acórdão à unidade jurisdicionada e ao representante, junto 

com as instruções elaboras pela unidade instrutiva (peças 12 e 17), de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-001.828/2019-3 (REPRESENTAÇÃO) 

 1.1. Órgão: Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). 

 1.2. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

 1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 

 1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog). 

 1.5. Representação legal: Thiago Goedert (OAB-29.793/SC), representando Malvo Comercio 

Atacadista Ltda. 

 

ACÓRDÃO Nº 2661/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Considerando que se trata de representação da empresa Total Linha Aéreas S/A contra o Carta 

Convite 2236756188 da Petróleo Brasileiro S/A ï Petrobras, tendo como objeto a prestação de 

afretamento de avião; 

Considerando que a Petrobras se certificou de que a licitante classificada em primeiro lugar 

possuía disponibilidade de aeronave específica para efetuar a execução do serviço objeto da licitação, 

conforme informação constante da peça 11, p. 3; 

Considerando que não havia previsão, no instrumento convocatório, para a indicação na proposta 

das licitantes da nota referente ao Peotram (Programa de Excelência Operacional em Transporte Aéreo 

e Marítimo da Petrobras) e que o preenchimento do campo referente a tal item no Adendo C ï 

Especificações dos Equipamentos não era obrigatório, o que foi, para este ponto, esclarecido pela 

Petrobras às licitantes mediante a Circular de Esclarecimentos 7 (peça 10, p. 1); 

Considerando que o representante não demonstrou qualquer dispositivo legal ou editalício que 

obrigaria a Comissão de Licitação a se comunicar pelos licitantes somente pela sala de colaboração, e 

que as supostas comunicações trazidas pelo representante se referem a diligências efetuadas para 

subsidiar a decisão dos recursos impetrados pelos licitantes; 

Considerando o pedido de acesso eletrônico aos autos (peça 6), efetuado pelos Procuradores da 

Petrobras, a qual é parte no presente processo; 

Considerando que o representante não demonstrou razão legítima de intervir no processo (peça 

12), apta a respaldar sua habilitação como interessado e, por conseguinte, o exercício de prerrogativas 

processuais próprias, a exemplo da sustentação oral;  

Considerando que a redação do edital, especificamente o item 1 das observações quanto ao 

preenchimento dos ñDados T®cnicos Geraisò no Adendo C (pe­a 9), ao mencionar apenas o termo 

ñaeronave novaò, possa propiciar intepreta­«o tanto no sentido de aeronaves a serem fabricadas quanto 

de aeronaves a serem futuramente adquiridas pela licitante, em desacordo com o art. 33 da Lei 

13.303/2016, impropriedade que deve ser objeto de ciência à Petrobras; 

Considerando, finalmente, que os argumentos apresentados pela Petrobras justificam os 

questionamentos apontados na presente representação, apesar da impropriedade relatada no parágrafo 

anterior, e que, nesse sentido, resta afastado o pressuposto da plausibilidade jurídica, requisito 

essencial para a concessão de cautelar; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, arts. 143, inciso III; 235 c/c o art. 237, VII e parágrafo único, 

todos do Regimento Interno/TCU, em conhecer da presente representação, por preencher os requisitos 
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de admissibilidade, para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente; em indeferir a medida 

cautelar pleiteada pelo representante, porquanto inexistentes os elementos necessários para sua adoção; 

em adotar as medidas a seguir listadas; e em dar ciência deste acórdão à unidade jurisdicionada e ao 

representante, acompanhado da instrução elaborada pela unidade instrutiva (peça 13), de acordo com 

os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.831/2019-5 (REPRESENTAÇÃO) 

 1.1. Entidade: Petróleo Brasileiro S.A. 

 1.2. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.3. Representante do Ministério Público: não atuou 

 1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog). 

 1.5. Representação legal: Gustavo de Souza Vellame (153.962/OAB-RJ) e outros, representando 

Petróleo Brasileiro S.a.; Marco Tayah (11951/OAB-RJ) e outros, representando Total Linhas Aéreas 

S.A.  

 1.6. Dar ciência à Petrobras, com fundamento no art. 7º da Resolução ï TCU 265/2014, sobre a 

seguinte impropriedade, identificada no Convite 2236756188, para que sejam adotadas medidas 

internas com vistas à prevenção de ocorrência de outras semelhantes: 

 1.6.1. imprecisão da redação do edital, especificamente o item 1 das observações quanto ao 

preenchimento dos ñDados T®cnicos Geraisò no Adendo C, no tocante ao termo ñaeronave novaò, que 

possibilita intepretação tanto no sentido de aeronaves a serem fabricadas quanto de aeronaves a serem 

futuramente adquiridas pela licitante, em desacordo com o art. 33 da Lei 13.303/2016; 

 1.7. Conceder acesso eletrônico dos autos à Petrobras, com fulcro no art. 163 do Regimento 

Interno do TCU, por tratar-se de parte no presente processo; 

 1.8. Indeferir o pedido de ingresso nos autos como interessado formulado pela representante e, 

por conseguinte, de apresentar sustentação oral neste processo. 

 

ACÓRDÃO Nº 2662/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Considerando que a jurisprudência desta Casa é no sentido de que os atestados técnicos para fins 

de habilitação em licitações de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra devem 

indicar a aptidão da licitante em gerir mão de obra e não em executar serviços idênticos, a exemplo dos 

Acórdãos 1.214/2013, 1.443/2014 e 449/2017, todos do Plenário; 

Considerando que a Administração Pública pode rever, de ofício, posicionamento sobre uma 

empresa que teria sido desclassificada, em virtude do princípio da autotutela (Súmula 473 do STF); 

Considerando que não restou demonstrada pela representante a inexequibilidade da proposta até 

então vencedora; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, arts. 143, inciso III; 235 c/c o art. 237, VII, e parágrafo único, 

todos do Regimento Interno/TCU, em conhecer da presente representação, por preencher os requisitos 

de admissibilidade, para, no mérito, considerá-la improcedente, e em comunicar desta deliberação à 

Procuradoria da República no Amazonas, juntamente com a instrução (peça 29), de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-034.781/2018-8 (REPRESENTAÇÃO) 

 1.1. Entidade: Administração Hidroviária da Amazônia Ocidental, vinculada ao Departamento 

Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) 

 1.2. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.3. Representante do Ministério Público: não atuou 

 1.4. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado do Amazonas (Sec-AM). 

 1.5. Representação legal: não há. 
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 1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2663/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Considerando que a representação do Ministério Público Federal solicita informações sobre a 

existência de processo de tomada de contas especial nesta Corte que vise apurar as irregularidades 

havidas na execução do Convênio 414/2011, firmado entre a União, por meio do Mistério de Justiça, e 

o município de Eusébio/CE, e que, caso não tenha disso instaurada, que se proceda a instauração de 

processo de tomada de contas especial; 

Considerando que a representação não veio acompanhada de indício material concernente à 

irregularidade ou ilegalidade praticada por administrador ou responsável sujeito à jurisdição do TCU, 

não se afirmando, deste modo, o interesse público para o trato da matéria, consoante o art. 103, § 1º, da 

Resolução TCU 259/2014; 

Considerando a orienta­«o de que ñn«o devem ser autuados como processos de controle externo 

as solicitações de manifestação do TCU sobre documentos com a finalidade de colher subsídios para 

instrução de procedimentos administrativos conduzidos por outras instituições e ·rg«os p¼blicosò 

(Item 3 da Portaria-Segecex 12/2016); 

Considerando a oportunidade de se orientar a unidade instrutora em casos semelhantes, nos 

termos do estabelecido pela Portaria Segecex 12/2016; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso V, alínea "a"; 237, VII e parágrafo único, 

e o art. 235 do Regimento Interno/TCU, em não conhecer da representação, por não preencher os 

requisitos de admissibilidade pertinentes; encaminhar cópia desta deliberação, juntamente com a 

instrução (peça 3), ao Procurador da República Alexandre Meireles Marques, bem como do Relatório 

de Prestação de Contas do Convênio 414/2011 (Siafi 763260/2011 ï peça 2); de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos, e em adotar a medida a seguir. 

 

 1. Processo TC-042.306/2018-3 (REPRESENTAÇÃO) 

 1.1. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Eusébio - CE 

 1.2. Relator: Ministro Bruno Dantas 

 1.3. Representante do Ministério Público: não atuou 

 1.4. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado do Ceará (Sec-CE). 

 1.5. Representação legal: não há. 

 1.6. orientar à unidade instrutora de origem que, em casos similares, observe as orientações 

constantes da Portaria-Segecex 12/2016, abstendo-se de autuar como representação documentos que 

não se adequem ao referido normativo. 

 

RELAÇÃO Nº 7/2019 ï 1ª Câmara 

Relator ï Ministro VITAL DO RÊGO 

 

ACÓRDÃO Nº 2664/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

no art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 

8.443/1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 5º, do Regimento 

Interno do TCU, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito dos atos de 

concessão de aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-004.488/2019-9 (APOSENTADORIA) 

 1.1. Interessado: Armênio dos Santos (011.857.800-68). 
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 1.2. Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 

 1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2665/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

no art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 

8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do 

Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão dos 

interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-002.619/2019-9 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Eliani Dombrowski Cavalcante (434.604.102-72); Maurifran Oliveira Lima 

(868.123.352-15). 

 1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Acre. 

 1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2666/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

no art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 

8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do 

Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão do interessado a 

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-002.849/2019-4 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessado: Leonardo Weiss Ribeiro (061.063.689-88). 

 1.2. Entidade: Universidade Tecnológica Federal do Paraná. 

 1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2667/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

no art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 

8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do 

Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão dos 

interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
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 1. Processo TC-002.854/2019-8 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Ana Claudia Sa Moraes (315.680.253-00); Juliete da Silva Souza 

(053.982.593-00); Ranieri Goncalves da Costa (637.073.813-15). 

 1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará. 

 1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2668/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

no art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 

8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do 

Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão da interessada a 

seguir relacionada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

 

 1. Processo TC-003.013/2019-7 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessada: Nayanne Costa Rocha (091.697.244-58). 

 1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte. 

 1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2669/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

no art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 

8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do 

Regimento Interno do TCU, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito dos 

atos de admissão dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos 

autos. 

 

 1. Processo TC-004.902/2019-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 

 1.1. Interessados: Adriana Monte Cassiano Canavaci Martins (218.340.458-27); Ricardo Pereira 

Soares (727.443.161-72). 

 1.2. Entidade: Fundação Universidade de Brasília. 

 1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2670/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

no art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 
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8.443/1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 5º, do Regimento 

Interno do TCU, em considerar prejudicado, por perda do objeto, o exame de mérito do ato de 

concessão de pensão civil constante dos autos, de acordo com os pareceres emitidos no presente 

processo. 

 

 1. Processo TC-004.172/2019-1 (PENSÃO CIVIL) 

 1.1. Interessada: Maria Leonor Lima da Costa (681.051.423-68). 

 1.2. Órgão: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado do Ceará. 

 1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2671/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

no art. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 

8.443/1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 5º, do Regimento 

Interno do TCU, em considerar prejudicado, por perda do objeto, o exame de mérito do ato de 

concessão de pensão civil constante dos autos, de acordo com os pareceres emitidos no presente 

processo. 

 

 1. Processo TC-004.189/2019-1 (PENSÃO CIVIL) 

 1.1. Interessado: José Evandro de Castro (027.337.903-82). 

 1.2. Órgão: Superintendência Estadual do INSS - Teresina/PI. 

 1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2672/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso I, e 10, § 1º, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 143, inciso I, al²nea ñaò, e 

201, § 1º, do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em: 

a) julgar regulares as contas dos responsáveis Cleusa Kikue Takakura Yoshida 

(CPF 170.988.938-11), Fernando Pimentel (CPF 641.056.280-20), Joaquim Francisco Monteiro de 

Carvalho Neto (CPF 054.656.617-04), Lucia Regina Pereira Galvão (CPF 907.910.457-49), Luiz 

Marcio Oliveira Paes Barreto (CPF 018.840.692-15), Walter Gomes da Silva Júnior 

(CPF 734.123.847-04) e Walter Valente da Cunha (CPF 017.059.158-17), dando-lhes quitação plena, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 207 

e 214, inciso I, do Regimento Interno; 

b) sobrestar o julgamento das contas dos responsáveis Marcelo Pedroso (CPF 097.825.858-40), 

Luiza Helena Trajano Inácio Rodrigues (CPF 052.571.868-02), Leonardo da Cunha e Silva Espíndola 

Dias (CPF 044.539.717-96), Fernando dos Santos Dionísio (CPF 495.463.847-04), Sérgio José Pereira 

(CPF 500.215.677-00), Ari Matos Cardoso (CPF 006.372.387-53), Lígia Neves Aziz Lucindo (CPF 

038.559.416-02), Raimundo Célio Augusto Macedo (CPF 351.068.407-91), Augusto César de Brito 
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Naylor (CPF 871.325.408-15), Juliana da Silva Pinto Carneiro (CPF 030.545.097-29) e Herval 

Madeira Forny (CPF 758.993.967-68); e 

c) encaminhar cópia desta decisão, acompanhada da instrução da unidade técnica, ao Ministério 

do Esporte e à Autoridade de Governança do Legado Olímpico. 

 

 1. Processo TC-023.363/2017-7 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2016) 

 1.1. Responsáveis: Ari Matos Cardoso (006.372.387-53); Augusto César de Brito Naylor 

(871.325.408-15); Cleusa Kikue Takakura Yoshida (170.988.938-11); Fernando Pimentel 

(641.056.280-20); Fernando dos Santos Dionísio (495.463.847-04); Herval Madeira Forny 

(758.993.967-68); Joaquim Francisco Monteiro de Carvalho Neto (054.656.617-04); Juliana da Silva 

Pinto Carneiro (030.545.097-29); Leonardo da Cunha e Silva Espíndola Dias (044.539.717-96); Lucia 

Regina Pereira Galvão (907.910.457-49); Luiz Marcio Oliveira Paes Barreto (018.840.692-15); Luiza 

Helena Trajano Inácio Rodrigues (052.571.868-02); Lígia Neves Aziz Lucindo (038.559.416-02); 

Marcelo Pedroso (097.825.858-40); Maria Silvia Bastos Marques (459.884.477-91); Raimundo Célio 

Augusto Macedo (351.068.407-91); Sérgio José Pereira (500.215.677-00); Walter Gomes da Silva 

Junior (734.123.847-04); Walter Valente da Cunha (017.059.158-17). 

 1.2. Entidade: Autoridade Pública Olímpica. 

 1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

 1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado do Rio de Janeiro (Sec-RJ). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2673/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

no art. 1Ü, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1Ü, inciso I, e 143, inciso I, al²nea ñaò, do Regimento 

Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em: 

a) julgar regulares as contas dos responsáveis Claudia Nassif Jaber (CPF 290.107.211-91), 

Cristina Aparecida Ribeiro Brasiliano (CPF 905.906.518-20), Leomar Daroncho (CPF 445.122.100-

59), Luiz Eduardo Guimarães Bojart (CPF 049.150.068-83), Ronaldo Curado Fleury (CPF 

334.114.921-04) e Sandra Cristina de Araújo (CPF 376.088.511-04), dando-lhes quitação plena, com 

fundamento nos arts. 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 207 e 214, inciso I, 

do Regimento Interno; 

b) encaminhar cópia desta deliberação, acompanhada da instrução da unidade técnica, ao 

Ministério Público do Trabalho; e 

c) arquivar o presente processo, nos termos do art. 169, inciso III, do Regimento Interno do 

TCU. 

 

 1. Processo TC-027.219/2018-6 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2017) 

 1.1. Responsáveis: Claudia Nassif Jaber (290.107.211-91); Cristina Aparecida Ribeiro 

Brasiliano (905.906.518-20); Leomar Daroncho (445.122.100-59); Luiz Eduardo Guimarães Bojart 

(049.150.068-83); Ronaldo Curado Fleury (334.114.921-04); Sandra Cristina de Araújo (376.088.511-

04). 

 1.2. Órgão: Ministério Público do Trabalho. 

 1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

 1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Administração do Estado 

(SecexAdministração). 

 1.6. Representação legal: não há. 
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 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2674/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

nos arts. 1Ü, inciso I, 143, inciso V, al²nea ñaò, 169, inciso VI, 201, Ä 3Ü, e 212 do Regimento 

Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em: 

a) arquivar a presente tomada de contas especial, sem julgamento de mérito, ante a ausência de 

pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo; e 

b) encaminhar cópia desta deliberação, acompanhada da instrução da unidade técnica, ao Sr. 

Douglas Melo Figueiredo e ao Ministério do Meio Ambiente. 

 

 1. Processo TC-028.041/2016-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

 1.1. Responsáveis: Douglas Melo Figueiredo (519.072.671-15); Engel Construções e Projetos 

Ltda (02.524.945/0001-38); Pericles Garcia Santos (843.667.701-30). 

 1.2. Órgão: Prefeitura Municipal de Anastácio/MS. 

 1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado do Mato Grosso do Sul (Sec-MS). 

 1.6. Representação legal: Kaio Bertozi de Souza Abu-jamra (OAB/MS 20.421) e outros.  

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 

ACÓRDÃO Nº 2675/2019 - TCU - 1ª Câmara 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 

no art. 143, inciso III, do Regimento Interno do TCU, de acordo com o parecer emitido nos autos, em:  

a) excluir da presente relação processual a empresa Resolver Assistência e Soluções 

Empresariais Ltda. (CNPJ 00.327.711/0001-75); 

b) acatar as razões de justificativa apresentadas pelos Srs. Eduardo Moacyr Krieger 

(CPF 015.326.428-49), Francisco de Paula Storino (CPF 003.606.517-04), Humberto Ribeiro de 

Oliveira (CPF 337.552.137-53), Jacob Palis Junior (CPF 044.718.307-91) e Paulo de Goes Filho (CPF 

219.028.107-59); 

c) encaminhar cópia desta deliberação, acompanhada da instrução da unidade técnica, aos 

responsáveis; e 

d) apensar os presentes autos ao TC 023.919/2013-2, nos termos do art. 169, inciso I, do 

Regimento Interno/TCU. 

 

 1. Processo TC-003.396/2010-0 (RELATÓRIO DE AUDITORIA) 

 1.1. Responsáveis: Academia Brasileira de Ciências (33.856.964/0001-95); Eduardo Moacyr 

Krieger (015.326.428-49); Francisco de Paula Storino (003.606.517-04); Humberto Ribeiro de 

Oliveira (337.552.137-53); Jacob Palis Junior (044.718.307-91); Paulo de Goes Filho (219.028.107-

59); Resolver Assistência e Soluções Empresariais Ltda. (00.327.711/0001-75). 

 1.2. Entidade: Academia Brasileira de Ciências. 

 1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

 1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado do Rio de Janeiro (Sec-RJ). 

 1.6. Representação legal: Elvis Brito Paes (OAB/RJ 127.610), Guilherme Campos Valentim 

(OAB/RJ 209.102-E) e outros. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

 



83 

 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO  
 

 

SUSTENTAÇÕES ORAIS 

 

Na apreciação do processo nº 039.189/2018-0, cujo Relator é o Ministro Benjamin Zymler, o Dr. 

Ricardo Magaldi Messetti declinou da sustentação oral que havia solicitado em nome do Serviço 

Social do Transporte - SEST e do Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - SENAT. 

 

Na apreciação do processo nº 027.218/2013-9, cujo Relator é o Ministro Vital do Rêgo, a Dra. 

Ana Carolina Mazoni e a Dra. Cristiana Muraro Fracari declinaram da sustentação oral que haviam 

solicitado em nome de Ronaldo dos Santos Custódio e Eliane Luzia Schimitd. 

 

REABERTURA DE DISCUSSÃO 

 

Nos termos do § 5º do art. 112 do Regimento Interno, foi reaberta a discussão do processo nº 

028.103/2015-7 (Ata nº 31/2018) e o Tribunal aprovou o Acórdão nº 2678, sendo vencedora a proposta 

apresentada pelo Relator, Ministro Vital do Rêgo, à qual anuiu o Revisor, Ministro Benjamin Zymler. 

 

PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA  

 

Por meio de apreciação unitária de processos, a Primeira Câmara proferiu os Acórdãos de nºs 

2676 a 2703, a seguir transcritos, incluídos no Anexo I desta Ata, juntamente com os relatórios e os 

votos em que se fundamentaram. 

 

ACÓRDÃO Nº 2676/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo TC 039.189/2018-0.  

2. Grupo II ï Classe de Assunto: VI ï Representação. 

3. Representante: Maria Aparecida Bernardes Orlandi ï EPP (CNPJ 14.369.686/0001-05). 

4. Órgão/Entidade: Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - Conselho Nacional. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog). 

8. Representação legal:   

8.1. Ricardo Magaldi Messetti (30.373/OAB-DF), representando o Serviço Nacional de 

Aprendizagem do Transporte - Conselho Nacional.   

8.2. Carlos Eduardo Colombi Froelich (170.435/OAB-SP) e outros, representando Maria 

Aparecida Bernardes Orlandi ï EPP.  

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação formulada por Maria Aparecida 

Bernardes Orlandi ï EPP versando sobre supostas irregularidades que teriam sido constatadas no 

Pregão Eletrônico para Registro de Preços 158/2018, realizado pelo Serviço Nacional de 

Aprendizagem do Transporte - Conselho Nacional, visando à aquisição de empilhadeiras a combustão 

- GLP contrabalançadas com envelopamento, com vigência de 12 meses e valor estimado de R$ 

20.682.735,00 (vinte milhões seiscentos e oitenta e dois mil setecentos e trinta e cinco reais), cujo 

critério de julgamento foi o menor preço por item, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, em: 

9.1. conhecer da presente representação, uma vez que foram satisfeitos os requisitos de 

admissibilidade previstos nos arts. 235 e 237, VII, do Regimento Interno do TCU e 113, § 1º, da Lei 

8.666/1993, para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente; 
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9.2. indeferir o pedido de cautelar formulado pela representante; 

9.3. autorizar a continuidade do Pregão Eletrônico para Registro de Preços 158/2018, realizado 

pelo Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - Conselho Nacional; 

9.4. determinar ao Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - Conselho Nacional que, 

no futuro: 

 9.4.1. realize estudos prévios, devidamente formalizados em documentos, que comprovem a real 

necessidade das especificações definidas para equipamentos que serão adquiridos; 

 9.4.2. efetue prospecção de mercado que aponte a existência de um número razoável de 

fornecedores aptos a atender todas as especificações técnicas do edital e entregar o equipamento 

especificado no prazo estipulado naquele documento, apensando aos autos do processo de contratação 

os resultados desse trabalho; e 

 9.4.3. comprove eventuais vantagens técnica e econômica para a entidade contratante 

decorrentes da adjudicação do objeto em lote único; 

 9.5. dar ciência deste acórdão à representante. 

 

10. Ata n° 8/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 26/3/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2676-08/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), 

Bruno Dantas e Vital do Rêgo. 

 

ACÓRDÃO Nº 2677/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo TC 027.218/2013-9.  

2. Grupo II ï Classe de Assunto: II ï Prestação de Contas (exercício de 2012).  

3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Responsáveis: Antônio Gomes de Farias Neto (171.781.699-15); Antonio Waldir Vittori 

(230.991.949-72); Celso Knijnik (513.075.450-68); Cláudia Hofmeister (394.618.400-63); Dinovaldo 

Giliol i (204.215.839-91); Engevix Engenharia e Projetos S/A (00.103.582/0001-31); Eurides Luiz 

Mescolotto (falecido) (185.258.309-68); Luciana Miranda de Siqueira Lima (428.993.201-06); Luiz 

Antônio Alves de Azevedo (748.362.268-72); Mario Augusto Gouvea de Almeida (028.555.736-02); 

Marlete Barbosa Borges (194.922.098-29); Paulo Roberto Miguez Bastos da Silva (807.534.007-82); 

Ricardo José Nunes Pereira Moraes (113.280.238-50); Ronaldo dos Santos Custódio (382.173.090-

00); Sônia Regina Jung (233.339.799-34); Suzana Teixeira Braga (597.321.131-20); Valter Luiz 

Cardeal de Souza (140.678.380-34); Willian Rimet Muniz (240.392.506-30). 

4. Entidade: Eletrosul Centrais Elétricas S.A. 

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no estado de Santa Catarina (Secex/SC). 

8. Representação legal:  

8.1. Jorge Ulisses Jacoby Fernandes (OAB/DF 6.546) e outros, representando Ronaldo dos 

Santos Custódio.   

8.2. Rafael Rebelo Pereira (OAB/SC 24.868) e outros, representando Eletrosul Centrais Elétricas 

S.A.   

 

9. Acórdão: 

 VISTOS, relatados e discutidos estes autos da prestação de contas da Eletrosul Centrais 

Elétricas S.A., relativa ao exercício de 2012; 
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 ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, em:  

 9.1. julgar regulares com ressalvas, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, 

inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno, as 

contas dos Srs. Eurides Luiz Mescolotto (falecido) (185.258.309-68) e Ronaldo dos Santos Custódio 

(382.173.090-00), expedindo-lhes quitação; 

 9.2. julgar regulares, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei 

8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno, as contas dos Srs. 

Antônio Gomes de Farias Neto (171.781.699-15); Antônio Waldir Vittori (230.991.949-72); Cláudia 

Hofmeister (394.618.400-63); Celso Knijnik (513.075.450-68); Dinovaldo Gilioli (204.215.839-91); 

Luciana Miranda de Siqueira Lima (428.993.201-06); Luiz Antônio Alvez de Azevedo (748.362.268-

72); Mário Augusto Gouvêa de Almeida (028.555.736-02); Marlete Barbosa Borges (194.922.098-29); 

Paulo Roberto Miguez Bastos da Silva (807.534.007-82); Ricardo José Nunes Pereira Moraes 

(113.280.238-50); Sônia Regina Jung (233.339.799-34); Suzana Teixeira Braga (597.321.131-20); 

Valter Luiz Cardeal de Souza (140.678.380-34), e William Rimet Muniz (240.392.506-30), arrolados 

na peça 2, dando-lhes quitação plena; 

 9.3. dar ciência deste acórdão à Eletrosul e aos responsáveis; e 

 9.4. arquivar estes autos. 

 

10. Ata n° 8/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 26/3/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2677-08/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas e Vital do Rêgo (Relator). 

 

ACÓRDÃO Nº 2678/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo TC 028.103/2015-7.  

2. Grupo II ï Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (Prestação de Contas). 

3. Recorrente: Arnaldo Mendes de Souza Cruz (172.855.262-15). 

4. Entidade: Departamento Regional do Senai no estado de Roraima. 

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur). 

8. Representação legal: Alcides da Conceição Lima Filho (OAB/RR 185), representando 

Arnaldo Mendes de Souza Cruz.  

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto por Arnaldo 

Mendes de Souza Cruz, diretor regional do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - 

Departamento Regional do Estado de Roraima - Senai/RR, contra o Acórdão 4.222/2017-TCU-1ª 

Câmara; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. conhecer do recurso de reconsideração, com fundamento nos arts. 32 e 33 da 

Lei 8.443/1992, para, no mérito, dar-lhe provimento, para julgar regulares com ressalva as contas do 

Sr. Arnaldo Mendes de Souza Cruz (172.855.262-15), tornando insubsistentes os itens 9.1 e 9.3 do 

Acórdão 4.222/2017-TCU-1ª Câmara. 
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9.2. dar ciência desta deliberação ao recorrente. 

 

10. Ata n° 8/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 26/3/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2678-08/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Revisor), 

Bruno Dantas e Vital do Rêgo (Relator). 

 

ACÓRDÃO Nº 2679/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 001.486/2016-0.  

2. Grupo II ï Classe de Assunto II ï Tomada de Contas Especial   

3. Responsável: Jonas Gadelha de Andrade Bento (081.932.147-81). 

4. Entidade: Ministério da Cultura; Secretaria de Fomento e Incentivo Fomento à Cultura. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

8. Representação legal:  Ana Carolina Paulon Capozzi (356.133/OAB-SP) e outros, 

representando Jonas Gadelha de Andrade Bento.  

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de tomada de contas especial instaurada 

pelo Ministério da Cultura, por intermédio da Secretaria de Fomento e Incentivo à Cultura, tendo em 

vista a ocorrência de supostas irregularidades na utilização de recursos captados pelo Sr. Jonas 

Gadelha de Andrade Bento, na forma de doações ou patrocínios, sob a égide da Lei 8.313/1991 (Lei de 

Incentivo à Cultura), 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. rejeitar parcialmente as alegações de defesa apresentadas pelo Sr. Jonas Gadelha de Andrade 

Bento, em rela­«o ¨s despesas n«o comprovadas na presta­«o de contas, conforme a letra ñbò do item 2 

do ofício de citação; 

9.2. fixar novo e improrrogável prazo de quinze dias, a contar da notificação, com fundamento 

no art. 12, §§ 1º e 2º, da Lei 8.443/1992 e art. 202, §§ 2º e 3º, do Regimento Interno, para que o 

responsável efetue e comprove, perante este Tribunal, o recolhimento das quantias a seguir 

especificadas aos cofres do Fundo Nacional de Cultura, atualizada(s) monetariamente a partir das datas 

indicadas até a data do efetivo recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor: 

 

VALOR ORIGINAL 

(R$) 

DATA DA 

OCORRÊNCIA 

4.600,00 9/3/2012 

750,44 20/6/2012 

16,15 28/6/2012 

1.520,02 4/7/2012 

470,77 19/7/2012 

157,84 31/7/2012 

520,00 31/7/2012 

513,75 31/7/2012 
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9.3. informar o Sr. Jonas Gadelha de Andrade Bento de que a liquidação tempestiva do débito 

atualizado monetariamente saneará o processo e permitirá que as contas sejam julgadas regulares com 

ressalva, dando-lhe quitação, nos termos do § 4º do art. 202 do Regimento Interno do TCU, ao passo 

que a ausência dessa liquidação tempestiva levará ao julgamento pela irregularidade das contas, com 

imputação de débito a ser atualizado monetariamente e acrescido de juros moratórios nos termos do 

art. 19 da Lei 8.443/1992, bem como à aplicação da multa prevista no art. 57 da mesma Lei 

8.443/1992. 

 

10. Ata n° 8/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 26/3/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2679-08/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), 

Bruno Dantas e Vital do Rêgo. 

 

ACÓRDÃO Nº 2680/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 002.038/2014-5.  

2. Grupo II ï Classe de Assunto: I ï Embargos de declaração (Tomada de Contas Especial)  

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Responsáveis: Antônio Wilson Speck (004.821.704-25); Yves Ribeiro de Albuquerque 

(091.986.874-68) 

3.2. Recorrente: Yves Ribeiro de Albuquerque (091.986.874-68). 

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Paulista - PE. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria do TCU no Estado de 

Pernambuco (Sec-PE). 

8. Representação legal:   

8.1. Gilberto Lopes de Albuquerque Filho (21.397/OAB-PE) e outros, representando Yves 

Ribeiro de Albuquerque.   

8.2. Carlos Henrique Vieira de Andrada (12135/OAB-PE) e outros, representando Antônio 

Wilson Speck.  

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração opostos pelo Sr. Yves 

Ribeiro de Albuquerque ao Acórdão 1.142/2019-1ª Câmara, que negou provimento a recurso de 

reconsideração interposto pelo responsável contra o Acórdão 3.886/2018-1ª Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer dos embargos de declaração opostos pelo Sr. Yves Ribeiro de Albuquerque, para, 

no mérito, rejeitá-los;  

9.2. dar ciência desta deliberação ao embargante. 

 

10. Ata n° 8/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 26/3/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2680-08/19-1. 

13. Especificação do quórum:  
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13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), 

Bruno Dantas e Vital do Rêgo. 

 

ACÓRDÃO Nº 2681/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 003.238/2015-6.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração em Tomada de Contas Especial  

3. Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Responsável: Celso Luiz da Silva Vargas (519.587.401-87) 

3.2. Recorrente: Celso Luiz da Silva Vargas (519.587.401-87). 

4. Entidades: Município de Maracaju - MS e Ministério do Turismo 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR); Secretaria do TCU no Estado do Mato 

Grosso do Sul (Sec-MS). 

8. Representação legal: Erimar Hildebrando (OAB 9393/MS), em nome de Celso Luiz da Silva 

Vargas. 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de recurso de reconsideração interposto 

pelo Sr. Celso Luiz da Silva Vargas contra o Acórdão 8594/2018-1ª Câmara,  

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, diante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fulcro nos arts. 32, I, e 33, da Lei 8.443/1992, conhecer do recurso de reconsideração 

para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, a fim de atribuir a seguinte redação ao subitem 9.2 do 

Acórdão 8594/2018-1ª Câmara: 

ñ9.2. condenar o respons§vel identificado no subitem anterior, com fundamento no art. 19, 

caput, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 210 do RI/TCU, ao pagamento da importância de R$ 140.000,00 

(cento e quarenta mil reais), abatendo-se a parcela de R$ 1.843,30, correspondente ao saldo de 

convênio devolvido em 30/8/2010, com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da 

notificação, para comprovar, perante este Tribunal, em respeito ao art. 23, inciso III, al²nea ñaò, da 

Lei 8.443/1992, c/c art. 214, inciso III, al²nea ñaò, do RI/TCU, o recolhimento da d²vida aos cofres do 

Tesouro Nacional, atualizada monetariamente e acrescida de juros de mora calculados a partir de 

24/6/2010 at® a data do efetivo recolhimento e com o abatimento de valores acaso j§ satisfeitos;ò 

9.2. dar ciência desta deliberação ao recorrente, ao Ministério do Turismo, à Prefeitura 

Municipal de Maracaju ï MS e à Procuradoria da República no Mato Grosso do Sul, neste caso, com 

fulcro no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 209, § 7º, do Regimento Interno do TCU. 

 

10. Ata n° 8/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 26/3/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2681-08/19-1. 

  

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), 

Bruno Dantas e Vital do Rêgo. 

 

ACÓRDÃO Nº 2682/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 004.086/2018-0.  



89 

 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO  
 

 

2. Grupo I ï Classe de Assunto: II ï Tomada de Contas Especial  

3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81) 

3.2. Responsável: Valdir Soares da Costa (372.863.073-04). 

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Uruçuí - PI. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (Secex-

TCE). 

8. Representação legal: não há 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial, instaurada em razão da 

não comprovação da regular aplicação de recursos federais repassados ao município de Uruçuí/PI, ao 

longo do exercício de 2012, no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. julgar irregulares as contas do sr. Valdir Soares da Costa, condenando-o ao pagamento das 

quantias abaixo discriminadas, com a incidência dos devidos encargos legais, calculados a partir das 

datas correspondentes até o efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor, nos termos dos arts. 

1Á, inciso I, 16, inciso III, al²neas ñaò e ñcò, 19 e 23, inciso III, da Lei 8.443/1992: 

Data Valor Original (R$) 

26/03/2012 3.078,00 

26/03/2012 24,00 

26/03/2012 19.554,00 

26/03/2012 5.448,00 

30/03/2012 19.554,00 

30/03/2012 5.448,00 

30/03/2012 24,00 

30/03/2012 3.078,00 

26/04/2012 24,00 

26/04/2012 5.448,00 

26/04/2012 19.554,00 

26/04/2012 3.078,00 

31/05/2012 5.448,00 

31/05/2012 19.554,00 

31/05/2012 24,00 

31/05/2012 3.078,00 

29/06/2012 19.554,00 

29/06/2012 9.080,00 

29/06/2012 40,00 

29/06/2012 3.078,00 

13/07/2012 2.400,00 

13/07/2012 2.400,00 

13/07/2012 2.400,00 

13/07/2012 2.400,00 
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13/07/2012 2.400,00 

31/07/2012 7.644,00 

31/07/2012 9.080,00 

31/07/2012 3.078,00 

31/07/2012 40,00 

31/07/2012 19.554,00 

31/08/2012 7.644,00 

31/08/2012 19.554,00 

31/08/2012 40,00 

31/08/2012 3.078,00 

31/08/2012 9.080,00 

28/09/2012 19.554,00 

28/09/2012 3.078,00 

28/09/2012 40,00 

28/09/2012 9.080,00 

28/09/2012 7.644,00 

31/10/2012 7.644,00 

31/10/2012 19.554,00 

31/10/2012 9.080,00 

31/10/2012 3.078,00 

31/10/2012 40,00 

30/11/2012 3.078,00 

30/11/2012 9.080,00 

30/11/2012 7.644,00 

30/11/2012 40,00 

30/11/2012 19.554,00 

9.2. fixar o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da notificação, para que o responsável 

comprove, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos cofres do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE), nos termos do art. 23, inciso III, al²nea ñaò, da Lei 

8.443/1992, c/c o art. 214, inciso III, al²nea ñaò, do Regimento Interno do TCU (RI/TCU); 

9.3. aplicar ao sr. Valdir Soares da Costa a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor 

de R$ 57.000,00 (cinquenta e sete mil reais), fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da 

notificação, para que o respons§vel comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, al²nea ñaò, e 269 

do RI/TCU), seu recolhimento aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente, quando 

paga após o vencimento, desde a data de prolação deste acórdão até a do efetivo recolhimento, na 

forma da legislação em vigor;  

9.4. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, nos termos do 

art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.5. autorizar, desde já, caso requerido, o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) 

parcelas mensais e consecutivas, alertando o responsável de que a falta de pagamento de qualquer 

parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do art. 26 da Lei 

8.443/1992, c/c o art. 217 do RI/TCU; 

9.6. dar ciência deste acórdão ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação e à 

Procuradoria da República no Estado do Piauí, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992.  

 

10. Ata n° 8/2019 ï 1ª Câmara. 
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11. Data da Sessão: 26/3/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2682-08/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), 

Bruno Dantas e Vital do Rêgo. 

 

ACÓRDÃO Nº 2683/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 004.999/2014-2.  

2. Grupo II ï Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Tomada de Contas Especial)  

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Responsáveis: Associação Brasileira das Entidades e Empresas de Gastronomia, 

Hospedagem e Turismo (03.636.552/0001-89); Luís Antônio Paulino (857.096.468-49); Nassim 

Gabriel Mehedff (007.243.786-34); Nelson de Abreu Pinto (024.789.868-68); Walter Barelli 

(008.056.888-20) 

3.2. Recorrentes: Associação Brasileira das Entidades e Empresas de Gastronomia, Hospedagem 

e Turismo (03.636.552/0001-89); Nelson de Abreu Pinto (024.789.868-68). 

4. Órgão/Entidade: Entidades e Órgãos do Governo do Estado de São Paulo. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado de São Paulo (Sec-SP). 

8. Representação legal: Daniel Soares Alvarenga de Macedo (36.042/OAB-DF), Ronaldo de 

Almeida (236199/OAB-SP), Thiago Groszewicz Brito (31762/OAB-DF) e outros.  

 

9. Acórdão: 

 VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração opostos pela Associação 

Brasileira de Gastronomia, Hospedagem e Turismo e pelo sr. Nelson de Abreu Pinto, presidente da 

entidade à época dos fatos, em desfavor do Acórdão 1143/2019-Primeira Câmara,  

 ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em:  

 9.1. conhecer dos embargos de declaração opostos pela Associação Brasileira de Gastronomia, 

Hospedagem e Turismo e pelo sr. Nelson de Abreu Pinto para, no mérito, rejeitá-los; 

 9.2. dar ciência desta deliberação aos recorrentes. 

 

10. Ata n° 8/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 26/3/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2683-08/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), 

Bruno Dantas e Vital do Rêgo. 

 

ACÓRDÃO Nº 2684/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 008.371/2009-9.  

2. Grupo II ï Classe de Assunto: V ï Aposentadoria 

3. Interessado: Emmanuel Henriques de Andrade (002.776.654-34). 

4. Entidade: Universidade Federal da Paraíba. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
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7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

8. Representação legal: não há 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida pela Universidade 

Federal da Paraíba, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal 

e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria do sr. Emmanuel Henriques de Andrade, recusando 

seu registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, pelo 

interessado, consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar à Universidade Federal da Paraíba que: 

9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 

administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do 

Regimento Interno desta Corte; 

9.3.2. corrija, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência desta deliberação, o valor da 

função comissionada (FC) atualmente paga ao sr. Emmanuel Henriques de Andrade, quer como ñFC 

integralò (art. 193 da Lei 8.112/1990), quer como ñquintos incorporadosò, promovendo, para tanto, a 

adequada correspondência entre as FC atribuídas ao inativo e as funções por ele efetivamente 

exercidas (em particular a de diretor da Divisão de Assistência Médica Odontológica da universidade, 

símbolo DAI 111.3), bem como observando a tabela de referência de FC adotada pelo órgão central do 

Sipec, disponibilizada no sistema Siape; 

9.3.3. dê ciência do inteiro teor desta deliberação ao sr. Emmanuel Henriques de Andrade, 

alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não 

providos, não o exime da devolução dos valores indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que o 

interessado teve ciência desta deliberação; 

9.4. esclarecer à unidade de origem, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno do 

TCU, que a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a 

este Tribunal de novo ato concessório, escoimado das irregularidades apontadas nestes autos; 

9.5. determinar à Sefip que monitore o cumprimento das medidas indicadas acima. 

 

10. Ata n° 8/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 26/3/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2684-08/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), 

Bruno Dantas e Vital do Rêgo. 

 

ACÓRDÃO Nº 2685/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo TC 019.350/2017-1.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto: II ï Tomada de Contas Especial.  

3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação ï FNDE (CNPJ 

00.378.257/0001-81). 

3.2. Responsável: José Rômulo Carneiro de Albuquerque Neto (CPF 021.352.054-00), ex-
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Prefeito Municipal de Pitimbu (PB). 

4. Entidade: Prefeitura Municipal de Pitimbu (PB). 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado de Tocantins (Sec-TO). 

8. Representação legal: não há. 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, em desfavor do Sr. José Rômulo Carneiro de 

Albuquerque Neto, ex-prefeito do Município de Pitimbu (PB), em razão da omissão no dever de 

prestar contas dos recursos federais repassados àquele ente federado, na modalidade fundo a fundo, 

sob a égide do Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE, no exercício de 2011,  

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar revel o Sr. José Rômulo Carneiro de Albuquerque Neto (CPF 021.352.054-00), 

nos termos do § 3º do art. 12 da Lei 8.443/1992; 

9.2. com fundamento nos arts. 1Ü, I, 16, III, al²neas ñaò, 19 e 23, III, da Lei 8.443/1992 e 1Ü, I, 

209, I, 210 e 214, III, do Regimento Interno do TCU, julgar irregulares as contas do Sr. José Rômulo 

Carneiro de Albuquerque Neto (CPF 021.352.054-00), condenando-o ao pagamento das quantias a 

seguir especificadas, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, 

para comprovar perante o Tribunal, na forma prevista no art. 214, III, al²nea ñaò, do Regimento Interno 

do TCU, o recolhimento das dívidas aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - 

FNDE, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados a partir das datas 

discriminadas até a data do recolhimentos, na forma prevista na legislação em vigor: 

 

VALOR 

ORIGINAL (R$) 

DATA DA 

OCORRÊNCIA 

5.295,30 30/12/2010 

102.692,60 31/08/2011 

4.148,90 1º/09/2011 

1.747,60 25/11/2011 

3.165,90 1º/12/2011 

 

9.3. aplicar ao Sr. José Rômulo Carneiro de Albuquerque Neto (CPF 021.352.054-00) a multa 

prevista nos arts. 57 da Lei 8.443/1992 e 267 do Regimento Interno do TCU, no valor de R$ 30.000,00 

(trinta mil reais), com a fixação do prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para 

comprovar perante este Tribunal, em conformidade com o disposto no art. 214, III, al²nea ñaò, do 

Regimento Interno desta Corte de Contas, o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, 

atualizada monetariamente desde a data do acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o 

vencimento, na forma da legislação em vigor;  

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial 

das dívidas caso não sejam atendidas as notificações; 

 9.5. dar ciência deste acórdão ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação e ao 

Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Estado da Paraíba, nos termos do § 3º do art. 16 da 

Lei 8.443/1992, para a adoção das providências que entenderem cabíveis. 

 

10. Ata n° 8/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 26/3/2019 ï Ordinária. 
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2685-08/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), 

Bruno Dantas e Vital do Rêgo. 

 

ACÓRDÃO Nº 2686/2019 ï TCU ï 1ª Câmara  

 

1. Processo nº TC 022.992/2017-0.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto: II ï Tomada de contas especial  

3. Responsável: Eduardo José Torreão Mota (160.296.154-91). 

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Serra Branca - PB. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

7. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado do Ceará (Sec-CE). 

8. Representação legal: não há 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada em razão da 

não comprovação da regular aplicação de recursos federais repassados pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação ï FNDE, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator em: 

9.1. julgar irregulares as contas do sr. Eduardo José Torreão Mota, condenando-o ao pagamento 

das quantias abaixo relacionadas, com a incidência dos devidos encargos legais, calculados a partir das 

datas correspondentes até o efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor, nos termos dos arts. 

1°, inciso I, 16, inciso III, al²neas ñaò e ñcò, 19 e 23, inciso III, da Lei 8.443/1992: 

Data Valor (R$) - Débito Data Valor (R$) - Débito 

23/3/2010 6.792,00 1/6/2010 306,00 

23/3/2010 756,00 8/7/2010 756,00 

23/3/2010 822,00 8/7/2010 306,00 

23/3/2010 306,00 8/7/2010 822,00 

24/3/2010 306,00 8/7/2010 6.792,00 

24/3/2010 756,00 30/7/2010 756,00 

24/3/2010 6.792,00 30/7/2010 306,00 

24/3/2010 822,00 30/7/2010 822,00 

1/5/2010 822,00 30/7/2010 6.792,00 

1/5/2010 756,00 9/9/2010 756,00 

1/5/2010 306,00 9/9/2010 6.792,00 

1/5/2010 6.792,00 9/9/2010 306,00 

1/6/2010 6.792,00 9/9/2010 822,00 

1/6/2010 756,00 8/10/2010 756,00 

1/6/2010 822,00 8/10/2010 6.792,00 

9.2. fixar o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da notificação, para que o responsável de 

que trata o subitem anterior comprove, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos 

cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), nos termos do art. 23, inciso III, 

al²nea ñaò, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 214, inciso III, al²nea ñaò, do Regimento Interno do TCU 

(RI/TCU); 

9.3. aplicar ao sr. Eduardo José Torreão Mota, individualmente, a pena de multa prevista no art. 

57 da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 11.000,00 (onze mil reais); 
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9.4. fixar o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da notificação, para que o responsável de 

que trata o subitem anterior comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, al²nea ñaò, e 269 do 

RI/TCU), o recolhimento da referida quantia aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada, quando paga 

após seu vencimento, monetariamente desde a data de prolação deste acórdão até a do efetivo 

recolhimento, na forma da legislação em vigor;  

9.5. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, nos termos do 

art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.6. autorizar, desde já, caso requerido, o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) 

parcelas mensais e consecutivas, alertando o responsável de que a falta de pagamento de qualquer 

parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do art. 26 da Lei 

8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento Interno/TCU; 

9.7. dar ciência deste acórdão à Procuradoria da República no Estado da Paraíba, nos termos do 

art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992.  

 

10. Ata n° 8/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 26/3/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2686-08/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), 

Bruno Dantas e Vital do Rêgo. 

 

ACÓRDÃO Nº 2687/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 027.444/2010-4.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto: V -  Aposentadoria 

3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessados: Ana Valenga (357.089.309-00); Ana Valenga (357.089.309-00); Arlete Edling 

(232.638.659-00); Arlete Edling (232.638.659-00); Eliezer Gomes da Silva (091.482.059-15); Eunice 

Brisola Inocêncio (720.836.209-25); Eunice Brisola Inocêncio (720.836.209-25); Eunice Brisola 

Inocêncio (720.836.209-25); Joensen Terezinha Lizott Disperati (253.533.659-68); Juarez Nelson 

Alves de Lima (083.680.409-06); Marcelo Iacomini (183.940.949-53). 

4. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Paraná. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 

8. Representação legal:   

8.1. Vinicius Rafael Presente (66052/OAB-PR) e outros, representando Eunice Brisola 

Inocêncio.   

8.2. Ernani Moreno Silva (38.050/OAB-PR) e outros, representando Ana Valenga.   

8.3. Mauricio de Jesus Tozetti (38.229/OAB-PR) e outros, representando Eliezer Gomes da 

Silva.  

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de processo de aposentadoria de ex-servidores da 

Universidade Federal do Paraná, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, diante das razões expostas pelo relator e com fundamento na Constituição Federal, art. 71, III 

e IX, e na Lei 8.443/1992, arts. 1º, V, e 39, II, em: 

9.1. considerar legais os atos de concessão de aposentadoria aos ex-servidores Arlete Edling, 

Juarez Nelson Alves de Lima e Eunice Brisola Inocêncio (número de controle 10792600-04-2015-
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000133-0) e determinar seus registros; 

9.2. considerar ilegais os atos de concessão de aposentadoria aos srs. Ana Valenga, Eliezer 

Gomes da Silva, Eunice Brisola Inocêncio (números de controle 10792600-04-2016-000113-8 e 

10792600-04-2005-000319-5), Joensen Terezinha Lizott e Marcelo Iacomini e a eles negar registro; 

9.3. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé pelos interessados 

citados no subitem anterior, nos termos do Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.4. determinar à Universidade Federal do Paraná que adote as seguintes medidas, sob pena de 

responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa: 

9.4.1. dê ciência do inteiro teor desta deliberação aos srs. Ana Valenga, Eliezer Gomes da Silva, 

Eunice Brisola Inocêncio, Joensen Terezinha Lizott e Marcelo Iacomini no prazo de quinze dias e faça 

juntar a estes autos os comprovantes de notificação nos quinze dias subsequentes; 

9.4.2. faça cessar, no prazo de trinta dias, os pagamentos efetuados com base nos atos ora 

impugnados relativos aos srs. Ana Valenga, Eliezer Gomes da Silva, Joensen Terezinha Lizott e 

Marcelo Iacomini; 

9.4.3. esclareça aos interessados Eliezer Gomes da Silva, Joensen Terezinha Lizott Disperati e 

Ana Valenga que suas aposentadorias poderão prosperar, nos moldes em que foram concedidas, 

mediante o recolhimento da contribuição, de forma indenizada, sobre os períodos de atividade rural 

averbados, nos termos do Enunciado 268 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.4.4. informe ao sr. Eliezer Gomes da Silva que, em caso de não recolhimento da contribuição 

previdenciária, poderá ser aposentado por idade, com proventos proporcionais ao tempo de 

contribuição; 

9.4.5. informe à sra. Ana Valenga que, em caso de não recolhimento de contribuição 

previdenciária, será possível a aplicação do Enunciado 74 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal 

para assegurar a aposentadoria na proporcionalidade de 25/30; 

9.4.6. comunique à interessada Joensen Terezinha Lizott Disperati que, em caso de não 

recolhimento da contribuição previdenciária, poderá inativar-se por idade, com proventos 

proporcionais ao tempo de contribuição, calculados com base na Lei 10.887/2004; 

9.4.7. cadastre novos atos para aqueles interessados que demonstrem o recolhimento da 

contribuição previdenciária relativa ao tempo rural; 

9.4.8. caso a entidade e a União venham a obter decisão favorável na ação 5057144-

19.2015.4.04.7000/JEF-PR, proceda à imediata correção dos proventos da sra. Eunice Brisola 

Inocêncio, que deverão observar a proporcionalidade 27/30 (ato número de controle 10792600-04-

2015-000133-0); 

9.5. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal que, nos termos da Questão de Ordem 

aprovada pelo Plenário do TCU em 8/6/2011, conforme disposto na Ata 22/2011-TCU-Plenário, 

encaminhe ao Departamento de Assuntos Extrajudiciais da AGU, bem como à Conjur/TCU, as 

informações necessárias ao acompanhamento da ação 5057144-19.2015.4.04.7000/JEF-PR, que 

tramita junto à Turma Nacional de Uniformização (TNU) do Conselho da Justiça Federal. 

 

10. Ata n° 8/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 26/3/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2687-08/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), 

Bruno Dantas e Vital do Rêgo. 

 

ACÓRDÃO Nº 2688/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo TC 027.702/2015-4.  

2. Grupo II ï Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração em Recurso de Reconsideração em 
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Prestação de Contas.  

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Responsáveis: Ângela Maria Gomes Portela (CPF 199.653.032-15); Antonio Helder 

Medeiros Rebouças (CPF 231.584.503-30); Fernando de Souza Flexa Ribeiro (CPF 001.077.352-53); 

Humberto Lucena Pereira da Fonseca (CPF 900.029.386-34); Ilana Trombka (CPF 742.707.450-53); 

Jorge Ney Viana Macedo Neves (CPF 969.804.868-53); José Renan Vasconcelos Calheiros (CPF 

110.786.854-87); Luiz Augusto Geaquinto dos Santos (CPF 351.882.941-68) e Luiz Fernando 

Bandeira de Mello Filho (CPF 034.089.794-56) 

3.2. Embargante: Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho (CPF 034.089.794-56). 

4. Órgão: Senado Federal. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur) e Secretaria de Controle Externo da 

Administração do Estado (SecexAdmin). 

8. Representação legal: Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho, representando a si mesmo.  

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração opostos pelo Sr. Luiz 

Fernando Bandeira de Mello Filho, ex-Diretor-Geral do Senado Federal, ao Acórdão 12.376/2018 ï 1ª 

Câmara, por meio do qual foi julgado recurso de reconsideração interposto contra o Acórdão 

2.742/2017 - 1ª Câmara, por meio do qual as contas do embargante relativas ao exercício de 2014 

foram julgadas regulares com ressalva, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer dos presentes embargos de declaração, uma vez que foram atendidos os requisitos 

aplicáveis à espécie, para, no mérito, dar-lhes provimento; 

9.2. em caráter excepcional, conferir efeitos infringentes aos embargos de declaração em tela, no 

sentido de julgar regulares as contas do Sr. Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho, na condição de 

Diretor-Geral do Senado Federal, relativas ao exercício de 2014, conferindo-lhe quitação plena; e 

9.3. dar ciência deste acórdão ao embargante e ao Senado Federal. 

 

10. Ata n° 8/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 26/3/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2688-08/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), 

Bruno Dantas e Vital do Rêgo. 

 

ACÓRDÃO Nº 2689/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 027.735/2010-9.    

1.1. Apenso: 023.515/2006-0 

2. Grupo I ï Classe de Assunto: I ï Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial)  

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Responsáveis: Alexandre Macedo Sobral (588.810.505-87); Construtora Gautama Ltda. 

(00.725.347/0001-00); Genaro de Almeida Brota (051.382.485-53); José Macedo Sobral 

(349.506.805-87); José Monteiro Sobral (013.184.895-04); Maria Ione Macedo Sobral (390.559.575-

34); Mônica Macedo Sobral Maciel Silva (390.687.735-34); Paulo Hagenbeck (103.126.925-87). 

3.2. Recorrente: Paulo Hagenbeck (103.126.925-87). 
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4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Laranjeiras - SE. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria do TCU no Estado de Sergipe 

(Sec-SE). 

8. Representação legal:   

8.1. Rodrigo Fernandes da Fonseca (6209/OAB-SE), Márcio Macedo Conrado (3806/OAB-SE) e 

outros, representando Paulo Hagenbeck.   

8.2. Márcio Cardoso de Barros (4278/OAB-SE) e outros, representando Maria Ione Macedo 

Sobral.   

8.3. Luiz Cláudio Araújo Ribeiro (45286/OAB-DF), representando Construtora Gautama Ltda.   

8.4. Evânio José de Moura Santos (2884/OAB-SE), representando Mônica Macedo Sobral 

Maciel Silva, José Macedo Sobral, Alexandre Macedo Sobral e Maria Ione Macedo Sobral.  

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto contra o 

Acórdão 679/2016-1ª Câmara, que apreciou tomada de contas especial instaurada em razão do 

superfaturamento na execução das obras de construção de infraestrutura de coleta e tratamento de 

esgoto sanitário e de retificação do trecho urbano do rio Cotinguiba, objeto do Convênio MI 202-99, 

celebrado entre o Ministério da Integração Nacional e o Governo do Estado de Sergipe, parcialmente 

transferido ao Município de Laranjeiras, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. nos termos dos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, conhecer do recurso de 

reconsideração interposto pelo Sr. Paulo Hagenbeck, para, no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. dar ciência ao recorrente desta deliberação. 

 

10. Ata n° 8/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 26/3/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2689-08/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), 

Bruno Dantas e Vital do Rêgo. 

 

ACÓRDÃO Nº 2690/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 035.940/2015-8.  

2. Grupo II ï Classe de Assunto: II ï Tomada de contas especial  

3. Responsáveis: Sérgio Bastos dos Santos (CPF 346.803.731-72), Adir Ferreira de Souza (CPF 

211.980.046-49), Impertec - Impermeabilizações e Construções Ltda. (CNPJ 36.971.836/0001-80), e 

Município de Colniza/MT (CNPJ 04.213.687/0001-02). 

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Colniza. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

7. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado do Rio de Janeiro (Sec-RJ). 

8. Representação legal:   

8.1. Dilermano João Thiesen Filho (OAB/MT 20854-B) e Daniel de Souza Teixeira 

(20617B/OAB-MT), representando Adir Ferreira de Souza;    

8.2. Alfredo Ribeiro da Cunha Lobo (OAB/DF 39.684), representando Sérgio Bastos dos Santos 
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9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial, instaurada em razão da 

não comprovação da regular aplicação de recursos federais repassados mediante convênio, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator em: 

9.1. acolher as razões de justificativa apresentadas pelos sr. Adir Ferreira de Souza, nos termos 

do art. 250, § 1º, do Regimento Interno do TCU; 

9.2. julgar irregulares as contas do sr. Sérgio Bastos dos Santos e da empresa Impertec - 

Impermeabilizações e Construções Ltda., condenando-os, solidariamente, ao pagamento das quantias 

abaixo relacionadas, com a incidência dos devidos encargos legais, calculados a partir das datas 

correspondentes até o efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor, nos termos dos arts. 1°, 

inciso I, 16, inciso III, al²nea ñcò, 19 e 23, inciso III, da Lei 8.443/1992: 

VALOR (R$) DATA DA 

OCORRÊNCIA 

60.000,00 3/7/2006 

93.110,00 30/11/2007 

85.000,00 3/12/2007 

9.3. fixar o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da notificação, para que os responsáveis 

de que trata o subitem anterior comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias 

aos cofres da Fundação Nacional de Saúde, nos termos do art. 23, inciso III, al²nea ñaò, da Lei 

8.443/1992 c/c o art. 214, inciso III, al²nea ñaò, do Regimento Interno do TCU (RI/TCU); 

9.4. aplicar aos responsáveis abaixo arrolados, individualmente, a pena de multa prevista no 

art. 57 da Lei 8.443/1992, de acordo com os valores indicados: 
Responsável Valor (R$) 

Sérgio Bastos dos Santos 135.000,00 

Impertec - Impermeabilizações e Construções 

Ltda. 

135.000,00 

9.5. fixar o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da notificação, para que os responsáveis 

de que trata o subitem anterior comprovem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, al²nea ñaò, e 269 

do RI/TCU), o recolhimento das referidas quantias aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas, 

quando pagas após seu vencimento, monetariamente desde a data de prolação deste acórdão até a do 

efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor;  

9.6. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, nos termos do 

art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.8. rejeitar as alegações de defesa apresentadas pelo Município de Colniza e fixar novo e 

improrrogável prazo de quinze dias, a contar da notificação, com fundamento no art. 12, §§ 1º e 2º, da 

Lei 8.443/1992 e art. 202, §§ 2º e 3º, do Regimento Interno, para que efetue e comprove, perante este 

Tribunal, o recolhimento da quantia a seguir especificada aos cofres Fundação Nacional de Saúde: 

VALOR (R$) DATA DA 

OCORRÊNCIA 

13.799,56 26/2/2008 

9.9. informar ao Município de Colniza que a liquidação tempestiva do débito atualizado 

monetariamente saneará o processo e permitirá que as contas sejam julgadas regulares com ressalva, 

dando-se-lhes quitação, nos termos do § 4º do art. 202 do Regimento Interno do TCU, ao passo que a 

ausência dessa liquidação tempestiva poderá levar ao julgamento pela irregularidade das contas, com 

imputação de débito a ser atualizado monetariamente e acrescido de juros moratórios nos termos do 

art. 19 da Lei 8.443/1992; 
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9.10. autorizar, desde já, caso requerido, o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) 

parcelas mensais e consecutivas, alertando aos responsáveis que a falta de pagamento de qualquer 

parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do art. 26 da Lei 

8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento Interno/TCU; 

9.11. determinar a constituição de processo apartado com a finalidade exclusiva da apuração do 

dano imputado ao Município de Colniza; 

9.12. dar ciência deste acórdão à Fundação Nacional de Saúde e à Procuradoria da República no 

Estado do Mato Grosso, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992.  

 

10. Ata n° 8/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 26/3/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2690-08/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), 

Bruno Dantas e Vital do Rêgo. 

 

ACÓRDÃO Nº 2691/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 000.640/2018-2.  

2. Grupo II ï Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (Prestação de Contas)  

3. Recorrentes: Serviço Brasileiro de Apoio Às Micro e Pequenas Empresas - Departamento 

Nacional (00.330.845/0001-45); Serviço de Apoio Às Micro e Pequenas Empresas do Mato Grosso do 

Sul (15.419.591/0001-03). 

4. Órgão/Entidade: Serviço de Apoio Às Micro e Pequenas Empresas do Mato Grosso do Sul. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria do TCU no Estado do Mato 

Grosso do Sul (Sec-MS). 

8. Representação legal:   

8.1. Luiz Aurélio Adler Ralho (11.639/OAB-MS), representando Serviço de Apoio Às Micro e 

Pequenas Empresas do Mato Grosso do Sul.   

8.2. Larissa Moreira Costa (16745/OAB-DF) e outros, representando Serviço Brasileiro de 

Apoio Às Micro e Pequenas Empresas - Departamento Nacional.  

 

9. Acórdão: 

 VISTOS, relatados e discutidos os recursos de reconsideração pelo Serviço de Apoio às Micro e 

Pequenas Empresas do Mato Grosso do Sul (Sebrae/MS) e pelo Serviço de Apoio às Micro e Pequenas 

Empresas ï Departamento Nacional (Sebrae/DN) contra o Acórdão 6.702/2018-TCU-Primeira 

Câmara, por meio do qual foram julgadas regulares as contas do Sebrae/MS e proferidas determinação 

e recomendação a esse jurisdicionado; 

 ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

 9.1. com fundamento nos arts. 32, parágrafo único, e 33 da Lei 8.443/92, não conhecer do 
recurso de reconsideração interposto pelo Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Mato 

Grosso do Sul (Sebrae/MS); 

 9.2. com fundamento no art. 33 da Lei 8.443/1992, não conhecer do recurso de reconsideração 
interposto pelo Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas ï Departamento Nacional 

(Sebrae/DN); 
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 9.3. juntar cópia desta deliberação aos processos TCs 033.590/2016-8, 008.416/2017-6 e 

029.023/2016-5; 

 9.4. dar ciência deste acórdão ao Sebrae/MS e ao Sebrae/DN. 

 

10. Ata n° 8/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 26/3/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2691-08/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

 

ACÓRDÃO Nº 2692/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 004.465/2014-8.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto: VI ï Representação 

3. Responsáveis: Abel Smith Menezes (420.611.215-00); Bárbara Rafaela Santos da Rocha 

(052.281.594-44); Danielle Andrade dos Santos (001.682.795-33); Marcus Alessandro Pereira dos 

Santos (662.932.355-68). 

4. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Sergipe. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado de Sergipe (Sec-SE). 

8. Representação legal: não há 

 

9. Acórdão: 

 VISTA, relatada e discutida esta representação formulada pela empresa F & F Comércio e 

Serviços de Alimentos Ltda. acerca de possíveis irregularidades praticadas pela Fundação 

Universidade Federal de Sergipe (Fufs) no âmbito do Pregão Eletrônico 152/2013, destinado à 

contratação de serviços de preparo, fornecimento e distribuição de alimentos no restaurante 

universitário, 

 ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, ante as razões expostas pelo relator, em: 

 9.1. considerar parcialmente procedente a representação; 

 9.2. aplicar aos responsáveis abaixo indicados as multas a seguir discriminadas, com 

fundamento no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar 

da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, al²nea ñaò, do Regimento 

Interno/TCU) , o recolhimento das dívidas ao Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente desde a 

data deste acórdão até a do efetivo recolhimento, se forem pagas após o vencimento, na forma da 

legislação em vigor: 
Responsável Valor (R$) 

Marcus Alessandro Pereira dos Santos 9.000,00 

Danielle Andrade dos Santos 3.000,00 
Bárbara Rafaela Santos da Rocha 6.000,00 

Abel Smith Menezes 15.000,00 

 9.3. autorizar, desde logo, caso venha a ser solicitado pelo responsável, o pagamento parcelado 

da importância devida em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, com a fixação do 

prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência da notificação, para comprovar perante o Tribunal o 

recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, para comprovar o 

recolhimento das demais parcelas, devendo incidir sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os 

correspondentes acréscimos legais, na forma da legislação vigente, além de alertá-lo que a falta de 
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comprovação do pagamento de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo 

devedor, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c art. 217 do Regimento Interno do TCU; 

 9.4. autorizar a cobrança judicial da dívida, caso não seja paga até o seu vencimento, nos termos 

do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/92; 

 9.5. dar ciência deste acórdão ao representante e aos responsáveis. 

 

10. Ata n° 8/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 26/3/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2692-08/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

 

ACÓRDÃO Nº 2693/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 
 

1. Processo nº TC 014.686/2016-3.  

2. Grupo II ï Classe de Assunto: II ï Tomada de Contas Especial. 

3. Responsáveis: 

3.1. Responsáveis: Carmelo Zitto Neto (620.467.488-91); Conselho Comunitário de Educação, 

Cultura e Ação Social de Ermelino Matarazzo e Adjacências (03.352.584/0001-52); Francisco Prado 

de Oliveira Ribeiro (017.692.008-00); José Carlos Lemes (027.582.938-38); Plural Educação e 

Cidadania (04.865.664/0001-74); Wania Aparecida Martins da Silveira (010.916.968-96). 

4. Entidade: Conselho Comunitário de Educação, Cultura e Ação Social de Ermelino Matarazzo 

e Adjacências ï Cecaema (03.352.584/0001-52); Plural Educação e Cidadania (04.865.664/0001-74). 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado de São Paulo (Sec-SP). 

8. Representação legal: não há 
 

9. Acórdão: 

 VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela 

Secretaria de Políticas Públicas de Emprego do Ministério do Trabalho e Emprego (SPPE/MTE), em 

razão de irregularidades na execução dos subconvênios Sert/Sine 260/04 e 188/04, celebrados entre a 

Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho do Estado de São Paulo (Sert/SP) e, respectivamente, o 

Conselho Comunitário de Educação, Cultura e Ação Social de Ermelino Matarazzo e Adjacências 

(Cecaema) e a Plural - Associação para Projetos de Desenvolvimento em Qualidade de Vida, com 

recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) repassados ao Estado de São Paulo por meio do 

Convênio MTE/SPPE/Codefat 48/2004-Sert/SP. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

 9.1. arquivar estes autos em relação ao Convênio Sert/Sine 260/04 (processo originário MTE 

47101.000120/2012-84), com fundamento no art. 93 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 213 do Regimento 

Interno do TCU, bem como no art. 6º, inciso I, c/c o art. 19 da Instrução Normativa-TCU 71/2012; 

 9.2. restituir os autos para o prosseguimento da tomada de contas especial em relação ao 

subconvênio Sert/Sine 188/04 (processo originário MTE 47101.000090/2012-14); e 

 9.3. dar ciência desta decisão aos responsáveis e à Secretaria de Políticas Públicas de Emprego 

do Ministério da Economia. 

 

10. Ata n° 8/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 26/3/2019 ï Ordinária. 
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2693-08/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

 

ACÓRDÃO Nº 2694/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 019.225/2014-8.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto: I ï Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial)  

3. Recorrente: Sindicato dos Servidores Municipais de Caraguatatuba (67.652.149/0001-26). 

4. Entidade: Sindicato dos Servidores Municipais de Caraguatatuba. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria do TCU no Estado de São 

Paulo (Sec-SP). 

8. Representação legal: José Antônio Alves de Brito Filho (154.562/OAB-SP) e outros, 

representando Sindicato dos Servidores Municipais de Caraguatatuba.   

9. Acórdão: 

 VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto pelo 

Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Caraguatatuba contra o Acórdão 7.418/2016-TCU-

Primeira Câmara, que, em sede de tomada de contas especial, julgou irregulares suas contas e imputou-

lhe débito; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira 

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do recurso de reconsideração e negar-lhe provimento; 

9.2. dar ciência deste acórdão ao recorrente e ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República 

no Estado de São Paulo. 

 

10. Ata n° 8/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 26/3/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2694-08/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

 

ACÓRDÃO Nº 2695/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 029.123/2015-1.  

2. Grupo II ï Classe de Assunto: II ï Tomada de Contas Especial. 

3. Responsáveis:  Maurício Sponton Rasi (120.261.718-23), DRR Construções e Comércio Ltda. 

(02.607.198/0001-00) e Município de Porto Ferreira/SP (45.339.363/0001-94). 

4. Entidade: Município de Porto Ferreira-SP. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: então Secretaria de Controle Externo no Estado do Rio de Janeiro (Secex-

RJ). 

8. Representação legal: 

8.1. Alexandre Faggion Castagna (OAB/SP 131.982), representando DRR Construções e 

Comércio Ltda.; 
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8.2. Evandro Evandro D'agostini Boari (OAB/MG 117.339) e outros, representando Maurício 

Sponton Rasi.  

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia tomada de contas especial 

instaurada pela Fundação Nacional de Saúde (Funasa) em desfavor de Maurício Sponton Rasi, ex-

prefeito de Porto Ferreira/SP (2009 a 2012), em decorrência da reprovação da prestação de contas 

parcial dos recursos repassados por conta do Termo de Compromisso 482/2009 (Siafi 658067), cujo 

objeto era a ñsubstitui­«o da rede de abastecimento da §guaò, no ©mbito do Programa de Acelera­«o 

do Crescimento (PAC); 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira 

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. excluir o Município de Porto Ferreira/SP e a empresa DRR Construções e Comércio Ltda. 

da presente relação processual; 

9.2. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, e 18, combinados com o art. 23, inciso 

II, todos da Lei 8.443/1992, julgar regulares com ressalva as contas de Maurício Sponton Rasi, dando-

lhe quitação; 

9.3. dar ciência deste acórdão aos responsáveis arrolados nos autos, à Fundação Nacional de 

Saúde, ao Tribunal de Justiça de São Paulo, ao Ministério Público do Estado de São Paulo e ao 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, informando que o inteiro teor do relatório e voto adotados 

poderão ser consultados no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

 

10. Ata n° 8/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 26/3/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2695-08/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

 

ACÓRDÃO Nº 2696/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 040.422/2018-6.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto: VI ï Representação 

3. Interessados/Responsáveis: não há. 

4. Entidade: Valec Engenharia, Construções e Ferrovias S.A. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog). 

8. Representação legal: 

8.1. Silvia Regina Schmitt (OAB/DF 38.717), representando Valec Engenharia, Construções e 

Ferrovias S.A. 

8.2. Wanderley Romano Donadel (OAB/MG 78.870), representando Trivale Administração 

Ltda.  

9. Acórdão: 

 VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação a respeito de possíveis 

irregularidades relacionadas ao Pregão Eletrônico 14/2018, conduzido pela Valec Engenharia, 

Construções e Ferrovias S.A., que tem por objeto a contratação de empresa especializada para o 

gerenciamento dos cartões de vale-alimentação e/ou refeição eletrônicos, magnéticos, com chip e em 

PVC, com recargas mensais, destinados aos diretores, empregados da empresa, compreendidos entre o 

quadro próprio e os quadros especiais do extinto Geipot e da extinta RFFSA, e estagiários. 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

 9.1. conhecer da representação, satisfeitos os requisitos de admissibilidade constantes no art. 

113, § 1º, da Lei 8.666/1993, c/c os arts. 235 e 237, VII, do Regimento Interno do TCU, e no art. 103, 

§ 1º, da Resolução-TCU 259/2014, para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente; 

 9.2. dar ciência à Valec Engenharia, Construções e Ferrovias S.A., com fundamento no art. 7º da 

Resolução-TCU 265/2014, sobre as seguintes impropriedades, identificadas no Pregão Eletrônico 

14/2018, para que sejam adotadas medidas internas com vistas à prevenção de ocorrência de outras 

semelhantes: 

 9.2.1. ausência no planejamento da contratação de estudos preliminares e gerenciamento de 

riscos, em desacordo com o art. 12 do Regulamento Interno de Licitações da Valec, tendo ainda como 

exemplo de boas práticas os arts. 20, 24 e 26 da Instrução Normativa-Seges/MP 5/2017; 

 9.2.2. a exigência contida no item 10.1.2.1 do edital do certame, de comprovação de capacidade 

técnica operacional por meio de fornecimento anterior para universo de no mínimo 1.000 (mil) 

pessoas, contraria a jurisprudência do TCU, que é no sentido de a fixação de quantitativo mínimo não 

deve ser superior a 50 % do quantitativo de bens e serviços que se pretende contratar, conforme 

Acórdãos 737/2012 e 827/2014, ambos do Plenário, entre outros; 

 9.3. dar ciência desta decisão à Valec Engenharia, Construções e Ferrovias S.A. e ao 

representante. 

10. Ata n° 8/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 26/3/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2696-08/19-1. 

  

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

 

ACÓRDÃO Nº 2697/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 852.167/1997-0. 

2. Grupo II ï Classe de Assunto I ï Pedido de Reexame (Aposentadoria). 

3. Recorrentes: Antonio Medeiros Gurgel (023.043.093-72) e Antonio Benito Carneiro 

(010.126.733-91). 

4. Entidade: Universidade Federal do Ceará. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur). 

8. Representação legal: Carlos Henrique da Rocha Cruz (OAB/CE 5.496) e outros, representando 

Antonio Medeiros Gurgel e Antonio Benito Carneiro. 

9. Acórdão: 

 VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedidos de reexame interpostos por 

Antonio Medeiros Gurgel e Antonio Benito Carneiro contra o Acórdão 10.089/2017-TCU-1ª Câmara, 

por intermédio do qual este Tribunal, dentre outras medidas, considerou ilegais seus atos de 

aposentadoria, 

 ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do RI/TCU, diante 

das razões expostas pelo Relator, em: 

 9.1. conhecer e dar provimento parcial aos presentes pedidos de reexame, de modo a considerar 

regulares as aposentadorias de Antonio Medeiros Gurgel (023.043.093-72) e Antonio Benito Carneiro 
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(010.126.733-91) aos trinta anos de efetivo tempo de magistério, com proventos integrais (art. 40, 

inciso III, al²nea ñbò, da Constitui­«o Federal, em sua reda­«o original), mantendo-se a ilegalidade dos 

atos em razão do pagamento indevido da vantagem do art. 192 da Lei 8.112/1990, de parcela relativa a 

plano econômico e de quintos em valor acima do devido; 

 9.2. determinar à Universidade Federal do Ceará que, no prazo de 30 (trinta) dias, encaminhe 

novos atos escoimados das irregularidades detalhadas no subitem anterior; 

 9.3. dar ciência deste acórdão aos recorrentes e à Universidade Federal do Ceará. 

 

10. Ata n° 8/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 26/3/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2697-08/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 

 

ACÓRDÃO Nº 2698/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo TC 012.862/2017-7.  

2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 

3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Ministério do Turismo (vinculador) (05.457.283/0001-19). 

3.2. Responsáveis: Maurílio Neris de Andrade Arruda (492.304.926-04); Manoel Jorge de Castro 

(303.319.436-20). 

4. Entidade: Município de Januária/MG. 

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado de Tocantins (Sec-TO). 

8. Representação legal: Magno Luiz Moreira Magalhães (OAB/MG 126.547) representando 

Manoel Jorge de Castro. 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pela Caixa 

Econômica Federal contra os Srs. Maurílio Neris de Andrade Arruda e Manoel Jorge de Castro, em 

razão da execução parcial do objeto do Contrato de Repasse 186.705-30/2005; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. julgar regulares com ressalva as contas de Maurílio Neris de Andrade Arruda e Manoel 

Jorge de Castro, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei nº 

8.443/1992, dando-lhes quitação; 

9.2. dar ciência desta deliberação ao Ministério do Turismo, à Caixa Econômica Federal e aos 

responsáveis. 

 

10. Ata n° 8/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 26/3/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2698-08/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas e Vital do Rêgo (Relator). 

 

ACÓRDÃO Nº 2699/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 
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1. Processo nº TC 014.213/2014-1.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto: II ï Tomada de Contas Especial.  

3. Responsáveis: Maria Helena Castro Jatobá Lins (CPF 482.918.464-72); Rocha Construções 

Ltda. - ME (CNPJ 01.339.526/0001-63). 

4. Entidade: Município de Roteiro/AL. 

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado de Alagoas (Sec-AL). 

8. Representação legal:   

8.1. Isabela Oliveira Santos (OAB/DF 52.788) e outros, representando Rocha Construções Ltda. 

- ME; 8.2. Fernando Antônio Barbosa Maciel (OAB/AL 4.690) e outros, representando Maria Helena 

Castro Jatobá  

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pela 

Fundação Nacional de Saúde, em razão de irregularidades na execução do Convênio 2.204/2001; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator, em: 

9.1. julgar irregulares as contas de Maria Helena Castro Jatobá Lins (CPF 482.918.464-72), ex-

prefeita de Roteiro/AL, com fundamento nos arts. 1Ü, inciso I, 16, inciso III, al²nea ñbò, e 19, da 

Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 209, inciso II, do Regimento Interno do TCU; 

9.2. julgar regulares com ressalvas as contas da Rocha Construções Ltda.-ME 

(CNPJ 01.339.526/0001-63), com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da 

Lei 8.443/1992, dando-lhe quitação; 

9.3. dar ciência desta deliberação à Fundação Nacional de Saúde e aos responsáveis. 

 

10. Ata n° 8/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 26/3/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2699-08/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas e Vital do Rêgo (Relator). 

 

ACÓRDÃO Nº 2700/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo TC 020.157/2015-0.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial). 

3. Recorrente: Wagner Roberval Bernini (102.517.151-91). 

4. Órgão/Entidade: Ministério da Cultura; e Agência de Desenvolvimento Sustentável do Brasil 

Central (Adebrac). 

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur). 

8. Representação legal: 

8.1. Daniel Ricardo Davi Sousa (OAB/MG 94.229) e outros, representando Wagner Roberval 

Bernini.  

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interpostos por Wagner 

Roberval Bernini, em face do Acórdão 4.231/2017-TCU-1ª Câmara; 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira 

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do recurso de reconsideração, consoante arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, 

para, no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. dar ciência do presente acórdão ao recorrente. 

 

10. Ata n° 8/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 26/3/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2700-08/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas e Vital do Rêgo (Relator). 

 

ACÓRDÃO Nº 2701/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo TC 025.526/2015-4.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Representação).  

3. Recorrente: Gilson da Costa Mascarenhas (138.056.222-87). 

4. Entidade: Conselho Regional de Química XIV Região (Am, AC, RO e RR). 

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur). 

8. Representação legal: Adriane Cristine Cabral Magalhães (OAB/AM 5.373). 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame interposto pelo Sr. Gilson da 

Costa Mascarenhas, presidente do Conselho Regional de Química da XIV Região ï CRQ XIV, contra 

o Acórdão 8.606/2018ïTCUï1ª Câmara; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame, com fundamento nos arts. 32, 33 e 48 da Lei 8.443/1992, 

para, no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. dar ciência desta deliberação ao recorrente. 

 

10. Ata n° 8/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 26/3/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2701-08/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, Bruno 

Dantas e Vital do Rêgo (Relator). 

 

ACÓRDÃO Nº 2702/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 003.044/2014-9.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto:  II ï Tomada de Contas Especial 

3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Ministério das Cidades (vinculador) () 

3.2. Responsáveis: Jânio Carlos Alves Freire (124.229.241-15); Ricardo Fortunato de Oliveira 

(634.573.421-72). 

4. Órgão/Entidade: Município de Trindade - GO. 
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5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado de Goiás (Sec-GO). 

8. Representação legal :   

8.1. Sérgio Ferreira de Freitas Araújo (19.014/OAB-GO) e outros, representando Prefeitura 

Municipal de Trindade - GO.  

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pela Caixa 

Econômica Federal, interveniente contratada pelo Ministério das Cidades, concedente dos recursos 

federais relativos ao Contrato de Repasse 000.347-75/2004 (Siafi 535477); 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, diante das razões expostas pelo relator e redator, em: 

9.1. considerar revéis, para todos os efeitos, George Morais Ferreira e Ricardo Fortunato de 

Oliveira, dando-se prosseguimento ao processo, fundado no art.12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

9.2. acolher as razões de justificativa apresentadas por Jânio Carlos Alves Freire; 

9.3. julgar regulares com ressalva as contas de Jânio Carlos Alves Freire e dar-lhe quitação, com 

fundamento nos arts. 1º, inciso I,16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.4. julgar irregulares as contas de Ricardo Fortunato de Oliveira, com fundamento nos arts. 1º, 

inciso I, 16, III, ñaò e ñcò, 19 e 23, III, da Lei 8.443/1992, e conden§-lo ao pagamento do débito de R$ 

179.748,27, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar das notificações, para que comprove, 

perante o Tribunal  (art. 214, inciso III, al²nea ñaò, do Regimento Interno do TCU),  o recolhimento da 

dívida ao Tesouro Nacional,  atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a 

partir de (10/03/2009) até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor; 

9.5. aplicar a Ricardo Fortunato de Oliveira a multa prevista no artigo 57 da Lei 8.443/1992, no 

valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da 

notifica­«o, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, al²nea ñaò, do Regimento 

Interno), o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do 

presente acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação 

em vigor; 

9.6. julgar irregulares as contas de George Morais Ferreira, com fundamento nos arts. 1º, inciso 

I, 16, inciso III, ñbò, 19 e 23, III, da Lei 8.443/1992; 

9.7. aplicar a George Morais Ferreira a multa prevista no artigo 58, inciso I, da Lei 8.443/1992, 

no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da 

notifica­«o, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, al²nea ñaò, do Regimento 

Interno), o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do 

presente acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação 

em vigor; 

9.8. autorizar a cobrança judicial da dívida, caso não atendidas as notificações, nos termos do art. 

28, II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 219, inciso II, do Regimento Interno do TCU; 

9.9. encaminhar cópia desta deliberação ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no 

Estado de Goiás, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992, para adoção das medidas que entender 

cabíveis. 

 

10. Ata n° 8/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 26/3/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2702-08/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues 

(Relator), Bruno Dantas e Vital do Rêgo. 
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ACÓRDÃO Nº 2703/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 

 

1. Processo nº TC 006.418/2016-3.  

2. Grupo I ï Classe de Assunto: II ï Tomada de Contas Especial. 

3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Fundação Nacional de Saúde (26.989.350/0001-16) 

3.2. Responsáveis: Classe Construções e Locações Eireli (02.984.702/0001-82); Francisco 

Geremias de Medeiros (293.209.843-87); João Mota Neto (124.212.783-68). 

4. Entidade: Município de Lima Campos/MA. 

5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

8. Representação legal: Nardo Assunção da Cunha (OAB/MA 4.613), representando Classe 

Construções e Locações Eireli.   

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pela 

Fundação Nacional de Saúde contra Francisco Geremias de Medeiros e a empresa Classe Construções 

e Locações Eireli, em razão da não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos repassados 

por meio Termo de Compromisso TC/PAC 819/2008 (Siafi 651974), cujo objeto era a execução de 

sistema de abastecimento de água em localidades do município; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, ante as razões expostas pelo relator: 

9.1. considerar revel Francisco Geremias de Medeiros, para todos os efeitos, com fundamento no 

art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992, dando-se prosseguimento ao processo; 

9.2. rejeitar as alegações de defesa da empresa Classe Construções e Locações Eireli; 

9.3. acolher as alegações de defesa de João Mota Neto e excluir sua responsabilidade nestes 

autos; 

9.4. julgar irregulares as contas de Francisco Geremias de Medeiros e da empresa Classe 

Construções e Locaç»es Eireli, com fundamento nos arts. 1Ü, inciso I, 16, inciso III, al²nea ócô, 19 e 23, 

inciso III, da Lei 8.443/1992, e condená-los ao pagamento das quantias a seguir especificadas, com a 

fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante este Tribunal 

(art. 214, inciso III, al²nea ñaò, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da d²vida ¨ Funda­«o 

Nacional de Saúde, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir das 

datas discriminadas até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor: 

 
Data da Ocorrência Valor Original (R$) 

12/2/2010 58.231,17 

4/3/2010 35.323,25 

14/2/2011 211.029,82 

 

9.5. aplicar a Francisco Geremias de Medeiros e à empresa Classe Construções e Locações Eireli 

a multa individual prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 240.000,00 (duzentos e 

quarenta mil reais), com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para comprovarem, 

perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea ñaò, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da 

dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data desta deliberação até a do efetivo 

recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.6. autorizar a cobrança judicial da dívida, caso não atendidas as notificações, nos termos do art. 

28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.7. encaminhar cópia desta deliberação à Procuradoria da República no Estado do Maranhão, 

nos termos do art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992, bem como aos responsáveis e a João Mota Neto. 
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10. Ata n° 8/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 26/3/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2703-08/19-1. 

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues 

(Relator), Bruno Dantas e Vital do Rêgo. 

 

ENCERRAMENTO 

 

Às 15 horas e 28 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta ata, a ser 

aprovada pelo Presidente e homologada pela Primeira Câmara. 

 

(Assinado eletronicamente) 

PAULO MORUM XAVIER 

Subsecretário das Câmaras 

 

Aprovada em 2 de abril de 2019. 

 

(Assinado eletronicamente) 

WALTON ALENCAR RODRIGUES 

Presidente 

 

 

 

ANEXO DA ATA Nº 8, DE 26 DE MARÇO DE 2019 

 

(Sessão Ordinária da Primeira Câmara) 

 

PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA 

 

Relatórios, Votos ou Propostas de deliberação e os Acórdãos de nºs 2676 a 2703, aprovados pela 

Primeira Câmara. 

 

GRUPO II ï  CLASSE VI  ï Primeira Câmara 

TC 039.189/2018-0.  

Natureza: Representação. 

Entidade: Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - Conselho Nacional ï Sest/Senat. 

Representante: Maria Aparecida Bernardes Orlandi ï EPP (CNPJ 14.369.686/0001-05). 

Representação legal:  

Ricardo Magaldi Messetti (30.373/OAB-DF), representando o Serviço Nacional de 

Aprendizagem do Transporte - Conselho Nacional; 

Carlos Eduardo Colombi Froelich (170.435/OAB-SP) e outros, representando Maria Aparecida 

Bernardes Orlandi - EPP.    

 

SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS. 

AQUISIÇÃO DE EMPILHADEIRAS A COMBUSTÃO. EXISTÊNCIA DE CLÁUSULAS 

SUPOSTAMENTE RESTRITIVAS NO EDITAL DO CERTAME. OITIVAS. SUBSISTÊNCIA DE 

FALHAS QUE NÃO IMPEDEM A CONTINUIDADE DA LICITAÇÃO. REPRESENTAÇÃO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE. DETERMINAÇÕES.  
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RELATÓRIO  

 

 Trata-se de representação formulada por Maria Aparecida Bernardes Orlandi ï EPP versando 

sobre supostas irregularidades que teriam sido constatadas no Pregão Eletrônico para Registro de 

Preços 158/2018, realizado pelo Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - Conselho 

Nacional, visando à aquisição de empilhadeiras a combustão - GLP contrabalançadas com 

envelopamento, com vigência de 12 meses e valor estimado de R$ 20.682.735,00 (vinte milhões 

seiscentos e oitenta e dois mil setecentos e trinta e cinco reais), cujo critério de julgamento foi o menor 

preço por item. 

2. Em síntese, a representante alegou que: 

 a) o item 21.3 do edital exige a entrega dos equipamentos no prazo de 60 dias contados da data 

da requisição pela contratante (peça 2, p. 14). A exiguidade desse lapso temporal torna necessária a 

propriedade ou a disponibilidade prévia dos itens. Cabe destacar que, em conformidade com o disposto 

no item 7 do edital (peça 2, p. 4), está prevista a compra de 83 empilhadeiras, durante os 12 meses de 

vigência da ata de registro de preços ora sob comento. Por fim, cumpre esclarecer que esse quantitativo 

pode ser ampliado para 186 máquinas; 

 b) o licitante não sabe quando será requerida a aquisição nem em quais cidades as empilhadeiras 

deverão ser entregues, o que restringe significativamente a participação de interessados; 

 c) o licitante precisará adquirir os equipamentos, por vezes, por meio de importação, o que 

dificulta o cumprimento do prazo de 60 dias. Assim sendo, esse prazo deveria ser de, no mínimo, 120 

dias; 

 d) o item 11.1.4 do edital (peça 2, p. 9), quando trata da comprovação da regularidade fiscal, não 

faz a devida distinção entre duas categorias de tributos municipais (mobiliários e imobiliários). Assim 

sendo, a comprovação da regularidade fiscal não ficou restrita aos tributos relativos ao seu ramo de 

atividade, o que contraria a Lei 8.666/1993 e a jurisprudência do TCU; e 

 e) existe uma contradição na tabela apresentada no item 6.1 do edital, no que concerne ao 

número de amostras a serem disponibilizadas pela empresa vencedora do certame. Na coluna 

quantidade, est§ escrito o n¼mero ñ2ò e, entre par°nteses, est§ escrito ñumaò. 

3. Com fulcro nessas alegações, a representante solicitou a suspensão cautelar do pregão em tela. 

4. Após analisar os documentos acostados aos presentes autos, a unidade técnica salientou que: 

 a) o representante possui legitimidade para representar ao Tribunal, em conformidade com o 

disposto no arts. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, c/c os arts. 235 e 237, VII, do Regimento Interno do 

TCU; 

 b) esta representação preencheu os requisitos de admissibilidade aplicáveis à espécie, uma vez 

que foi redigida em linguagem clara e objetiva; contém o nome legível, a qualificação e o endereço do 

representante; encontra-se acompanhada de indício concernente à irregularidade ou ilegalidade 

apontada pelo autor; trata de matéria de competência do TCU e os argumentos do autor indicam a 

possibilidade de existência de interesse público, caso restem comprovadas as supostas irregularidades 

apontadas na peça inicial, consoante o disposto no art. 103, § 1º, da Resolução TCU 259/2014; e 

 c) assim sendo, a representação em tela deve ser conhecida. 

5. No que concerne à cautelar pleiteada pela representante, o auditor frisou que: 

 a) em consulta ao site ñhttp://compras.sestsenat.org.brò, verificou-se que a sessão de abertura 

das propostas, inicialmente prevista para ocorrer no dia 31/10/2018, foi adiada para 6/11/2018, visando 

alegadamente ñampliar competitividade e resposta de impugna­«oò; 

 b) realizada a sessão de abertura das propostas, a empresa melhor classificada (Mirazab 

Comércio e Serviços Técnicos Eirele - CNPJ 30.223.033/0001-61), que havia proposto o valor de R$ 

111.197,49 (cento e onze mil cento e noventa e sete reais e quarenta e nove centavos), foi inabilitada 

por não ter apresentado a documentação requerida no edital no prazo estabelecido. Assim sendo, foi 

chamada a segunda colocada (Tractorbel Equipamentos Ltda. - CNPJ 22.873.238/0001-64), cuja 
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proposta atingia R$ 111.197,50 (cento e onze mil cento e noventa e sete reais e cinquenta centavos), 

que apresentou os documentos solicitados; 

 c) nesse contexto, estava configurado o pressuposto do perigo da demora, em razão de o certame 

estar em processamento; 

 d) estava afastado o perigo na demora reverso, uma vez que não se vislumbrava impacto 

significativo da concessão da cautelar sobre o funcionamento da entidade que promoveu a licitação; 

 e) o TCU j§ reconheceu que as entidades integrantes do Sistema óSô podem editar seus próprios 

regulamentos sobre licitações e contratos. Contudo, há limites para a atuação dessas entidades, que não 

podem simplesmente deixar de lado os princípios regentes dessa matéria. Nesse sentido, a Decisão 

907/1997 ï Plenário previu que: 

 ños Servi­os Sociais Aut¹nomos n«o est«o sujeitos ¨ observ©ncia aos estritos procedimentos 

estabelecidos na Lei nº 8.666/1993, mas aos seus regulamentos próprios devidamente publicados, 

consubstanciados nos princ²pios gerais do processo licitat·rioò; 

 f) o vulto da contratação e a necessidade de capacidade logística e operacional para entregar os 

equipamentos em todo o território nacional, no prazo de 60 dias, diminuem a quantidade de potenciais 

interessados em participar da licitação em tela. O gestor deve buscar a ampliação da competição, de 

modo a selecionar a proposta mais vantajosa para a administração. Todavia, as exigências 

questionadas pelo representante, por si só, não caracterizam inequivocamente restrição que afronte a 

lei ou os princípios administrativos; 

 g) as empilhadeiras à combustão - GLP são comercializadas no Brasil por marcas como Hyster-

Yale, Still, Toyota, Clark e Hyundai, por intermédio de distribuidores e revendedores autorizados. 

Assim sendo, a importação não é o único meio disponível para fornecer tais equipamentos; 

 h) a representante alegou ser inviável o fornecimento no prazo estabelecido sem apresentar 

qualquer elemento que corrobore esse argumento. Também não foi demonstrado o afastamento de 

outras empresas. Nesse sentido, cabe frisar que foram apresentadas 6 (seis) propostas nesta licitação. 

Assim sendo, entende-se que o Sest/Senat deve demonstrar que, nos estudos técnicos preliminares, 

identificou potenciais fornecedores que teriam condições de atender a todos os requisitos da 

contratação. Deve também justificar a licitação em lote único, para fornecimento do objeto em 

diversos estados da federação, uma vez que a divisão do objeto em itens, de forma regionalizada, 

poderia aumentar a competitividade do certame e reduzir os custos dos bens licitados; 

 i) o valor da melhor oferta apresentada foi idêntico ao preço máximo unitário aceitável, 

estabelecido pelo edital em R$ 111.197,50 (cento e onze mil cento e noventa e sete reais e cinquenta 

centavos), o que implica dizer que não houve disputa apta a gerar uma redução do valor estimado. 

Além disso, uma análise realizada no Portal de Compras do Governo Federal, apontou aquisições de 

empilhadeiras a gás no valor médio de R$ 89.199,50 (oitenta e nove mil cento e noventa e nove reais e 

cinquenta centavos). Dessa forma, deve o Sest/Senat manifestar-se e apresentar os estudos, as 

pesquisas e os cálculos que fundamentaram o estabelecimento do preço teto acima mencionado; 

 j) diante do acima exposto, em que pese estar configurado o pressuposto do perigo na demora e 

afastado o perigo na demora reverso, avalia-se não haver elementos suficientes nos autos para concluir 

sobre a plausibilidade jurídica dos argumentos trazidos na representação. Tendo em vista que esse 

juízo de mérito é essencial para a eventual adoção de medida cautelar, julga-se ser necessário realizar 

uma oitiva prévia. 

6. Em seguida, o auditor acrescentou que: 

 a) item 11.1.4 do edital, que trata da exigência de comprovação de regularidade fiscal, traz 

disposições em conformidade com o estabelecido no art. 29, III, da Lei 8.666/1993. Nesse sentido, 

cumpre transcrever o seguinte excerto do voto condutor do Acórdão 1.788/2003 - Plenário, elaborado 

pelo Ministro Augusto Sherman Cavalcanti (TC 006.081/2001-4): 

 ñ61. A Lei de Licitações exige a comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal, 

Estadual e Municipal, sem especificar quaisquer espécies de créditos, de onde concluo que se deve 
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exigir a apresentação de certidões que comprovem a regularidade atinente a todos os créditos das 

mencionadas Fazendas. 

 62. Portanto, os licitantes devem buscar certidões, emitidas pelos órgãos federais, estaduais e 

municipais competentes, que atestem a plena regularidade fiscalò. 

 b) logo, não devem ser acolhidas as alegações da representante referentes a esse item; 

 c) a alegada contradição na especificação da quantidade da amostra a ser apresentada pelo 

licitante melhor classificado, que consta do item 6.1 do termo de referência do edital (peça 3, p. 23), é 

afastada pelo item 12.1 do edital (peça 3, p. 10), o qual prevê a apresentação de 1 (uma) amostra; 

 d) qualquer dúvida sobre o edital poderia ter sido objeto de questionamento junto ao pregoeiro, 

via sistema eletrônico de licitação do contratante. Consultando o sistema informatizado, constatou-se 

que um dos interessados fez essa consulta e obteve a informação de que se tratava de 1 (uma) unidade; 

e 

 e) conclui-se que a dita contradição configurou uma mera falha formal, insuficiente para 

macular o instrumento convocatório. 

7. Com espeque nessas considerações, o auditor propôs (peça 7): 

 a) conhecer desta representação, uma vez que foram satisfeitos os requisitos de admissibilidade 

aplicáveis à espécie; 

 b) realizar a oitiva prévia do Sest/Senat - Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - 

Conselho Nacional, com fulcro no art. 276, § 2º do Regimento Interno do TCU para que, no prazo de 

cinco dias úteis, se pronunciasse, em relação ao Pregão Eletrônico para Registro de Preços 158/2018, 

acerca da existência dos pressupostos da medida cautelar pleiteada e dos indícios de irregularidades 

acima relacionados; e 

 c) alertar o Sest/Senat - Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - Conselho Nacional 

quanto à possibilidade de o TCU adotar medida cautelar para suspender o certame, caso houvesse 

indicativo de elementos que caracterizassem afronta às normas legais ou possibilidade de ocorrência 

de prejuízos para a administração. 

8. O Diretor da 3ª Diretoria da Selog e o titular daquela unidade técnica manifestaram sua 

concordância com essa proposta (peças 8 e 9). 

9. Nesse contexto, emiti despacho com o seguinte teor (peça 10): 

 ñTrata-se de representação formulada por Maria Aparecida Bernardes Orlandi ï EPP com 

fulcro em supostas irregularidades que teriam sido constatadas no Pregão Eletrônico para Registro 

de Preços 158/2018, realizado pelo Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - Conselho 

Nacional, visando à aquisição de empilhadeiras a combustão - GLP contrabalançadas com 

envelopamento. 

 2. Em síntese, a representante alegou que: 

 a) o item 21.3 do edital exige a entrega dos equipamentos no prazo de 60 dias contados da data 

da requisição pela contratante (peça 2, p. 14). A exiguidade desse lapso temporal torna necessária a 

propriedade ou a disponibilidade prévia dos itens. Cabe destacar que, em conformidade com o 

disposto no item 7 do edital (peça 2, p. 4), está prevista a compra de 83 empilhadeiras, durante os 12 

meses de vigência da ata de registro de preços ora sob comento. Por fim, cumpre esclarecer que esse 

quantitativo pode ser ampliado para 186 máquinas; 

 b) o licitante não sabe quando será requerida a aquisição nem em quais cidades as 

empilhadeiras deverão ser entregues, o que restringe significativamente a participação de 

interessados; 

 c) o licitante precisará adquirir os equipamentos, por vezes, por meio de importação, o que 

dificulta o cumprimento do prazo de 60 dias. Assim sendo, esse prazo deveria ser de, no mínimo, 120 

dias; 

 d) o item 11.1.4 do edital (peça 2, p. 9), quando trata da comprovação da regularidade fiscal, 

não faz a devida distinção entre duas categorias de tributos municipais (mobiliários e imobiliários). 
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Assim sendo, a comprovação da regularidade fiscal não ficou restrita aos tributos relativos ao seu 

ramo de atividade, o que contraria a Lei 8.666/1993 e a jurisprudência do TCU; e 

 e) existe uma contradição na tabela apresentada no item 6.1 do edital, no que concerne ao 

número de amostras a serem disponibilizadas pela empresa vencedora do certame. Na coluna 

quantidade, est§ escrito o n¼mero ñ2ò e, entre par°nteses, est§ escrito ñumaò. 

 3. Com fulcro nessas alegações, a representante solicitou a suspensão cautelar do pregão em 

tela. 

 4. Preliminarmente, saliento que estão presentes todos os requisitos de admissibilidade  

estabelecidos para as representações nos arts. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, 235 e 237, VII, do 

Regimento Interno do TCU e 103, § 1º, da Resolução TCU 259/2014. Por via de consequência, esta 

representação deve ser conhecida. 

 5. Quanto aos requisitos para a concessão da cautelar, destaco que, consoante informado pela 

unidade técnica: 

a) a sessão de abertura das propostas, inicialmente prevista para ocorrer no dia 31/10/18, foi 

adiada para o dia 6/11/18, visando alegadamente ñampliar competitividade e resposta de 

impugna­«oò; e 

b) realizada a sessão de abertura das propostas, a empresa melhor classificada, Mirazab 

Comércio e Serviços Técnicos Eirele (CNPJ 30.223.033/0001-61), que havia apresentado proposta no 

valor de R$ 111.197,49 (cento e onze mil e cento e noventa e sete reais e quarenta e nove centavos), 

foi inabilitada por não ter apresentado a documentação requerida no edital no prazo estabelecido. 

Diante disso, foi chamada a segunda colocada, a empresa Tractorbel Equipamentos Ltda. (CNPJ 

22.873.238/0001-64), cuja proposta foi no valor de R$ 111.197,50 (cento e onze mil e cento e noventa 

e sete reais e cinquenta centavos). Essa última empresa apresentou tempestivamente os documentos 

solicitados, os quais se encontram em fase de análise pela área técnica do contratante. 

 6. Com espeque nessas considerações, entendo, em linha de sintonia com a unidade técnica, que 

está configurado o perigo da demora, em razão de o certame sob exame estar em processamento. 

 7. Por oportuno, aduzo que não restou identificado nos autos nenhum indício de perigo na 

demora reverso.  

 8. Esclarecidos esses pontos, passo agora a analisar a fumaça de bom direito.  

 9. Em primeiro lugar, saliento que o vulto da contratação almejada pelo Serviço Nacional de 

Aprendizagem do Transporte - Conselho Nacional associada à distribuição das empilhadeiras pelo 

território nacional e ao estabelecimento de prazos relativamente curtos demandará do licitante 

vencedor que ele detenha uma boa capacidade logística e operacional. Sob esse ponto de vista, as 

condições propostas podem, em tese, ensejar a restrição da competitividade do certame. Assim sendo, 

essa questão deve ser analisada com maior profundidade. 

 10. A unidade técnica informou que empilhadeiras à combustão - GLP são comercializadas no 

Brasil por marcas como Hyster-Yale, Still, Toyota, Clark e Hyundai, que contam com distribuidores e 

revendedores autorizados, não sendo a importação, a princípio, o único meio disponível para 

fornecimento dessas máquinas. 

 11. Acrescento que a representante não apresentou qualquer elemento que corrobore sua 

alegação de que é inviável o fornecimento no prazo estabelecido no edital. Também não foi 

evidenciado nestes autos o afastamento de outras empresas que poderiam estar interessadas em 

participar desse pregão. Cabe frisar que, conforme consta do histórico da sessão de abertura das 

propostas, foram apresentadas 6 (seis) propostas. 

 12. Nesse contexto, julgo que o Sest/Senat deve demonstrar que, nos seus estudos técnicos 

preliminares, identificou os potenciais fornecedores que teriam condições de atender a todos os 

requisitos da contratação, principalmente quanto ao prazo para entrega. Adicionalmente,  deve ser 

justificada a realização de uma licitação em lote único, para fornecimento do respectivo objeto em 

diversos estados da federação, uma vez que a divisão desse objeto em itens, de forma regionalizada, 

poderia aumentar a competitividade do certame e reduzir os custos. 
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 13. Cumpre salientar ainda que o valor da melhor proposta foi idêntico ao preço máximo 

unitário aceitável estabelecido pelo edital. Dessa constatação, pode-se deduzir não houve uma disputa 

efetiva, que poderia ter ocasionado a redução do valor estimado.  

 14. Por fim, destaco que a unidade técnica, por meio de pesquisa realizada no Portal de 

Compras do Governo Federal, verificou que o preço médio das empilhadeiras a gás adquiridas 

atingiu R$ 89.199,50 (oitenta e nove mil e cento e noventa e nove reais e cinquenta centavos). 

Consequentemente, julgo que o Sest/Senat deve ser instado a apresentar os estudos, pesquisas e 

cálculos realizados com o fito de fixar o preço máximo unitário aceitável do objeto licitado, que foi 

estipulado em R$ 111.197,50 (cento e onze mil e cento e noventa e sete reais e cinquenta centavos). 

 15. Diante do acima exposto, julgo que, em que pese estar configurado o pressuposto do perigo 

da demora e afastado o perigo da demora reverso, não há elementos suficientes nos autos para 

concluir sobre a plausibilidade jurídica dos argumentos trazidos nesta representação, o que é 

essencial para a eventual adoção de medida cautelar. Logo, entendo ser necessária a realização de 

oitiva prévia. 

 16. Com fulcro nessas considerações, decido: 

 a) conhecer desta representação, uma vez que foram satisfeitos os requisitos de admissibilidade 

constantes dos arts. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, 235 e 237, VII, do Regimento Interno do TCU e 103, 

§ 1º, da Resolução TCU 259/2014; 

 b)  realizar a oitiva prévia do Sest/Senat - Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - 

Conselho Nacional, com fulcro no art. 276, § 2º, do Regimento Interno do TCU para que, no prazo de 

cinco dias úteis, se pronuncie, em relação ao Pregão Eletrônico para Registro de Preços 158/2018, 

acerca da existência dos pressupostos da medida cautelar pleiteada e acerca dos indícios de 

irregularidades indicados na instrução elaborada pela unidade técnica, em especial quanto aos 

seguintes tópicos, sem prejuízo de que apresente designação formal de interlocutor que conheça da 

matéria para dirimir eventuais dúvidas, informando nome, função/cargo, e-mail e telefone de contato: 

 - demonstração de que, nos estudos técnicos preliminares, foram identificados os potenciais 

fornecedores que teriam condições de atender a todos os requisitos da contratação, principalmente 

quanto ao prazo para entrega; 

 - justificativas para a adoção de licitação em lote único, para fornecimento do objeto em 

diversos estados da federação, em vez da divisão desse objeto em itens, de forma regionalizada, que 

poderia aumentar a competitividade do certame e reduzir os custos; 

 - justificativas para a fixação do preço máximo unitário aceitável do objeto no valor de R$ 

111.197,50 (cento e onze mil e cento e noventa e sete reais e cinquenta centavos), apresentando os 

estudos, pesquisas e cálculos realizados, considerando que pesquisa realizada no Portal de Compras 

do Governo Federal registrou aquisições de empilhadeiras a gás pelo valor médio de R$ 89.199,50 

(oitenta e nove mil e cento e noventa e nove reais e cinquenta centavos); e 

 c) alertar o Sest/Senat - Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - Conselho Nacional 

quanto à possibilidade de o TCU vir a conceder medida cautelar para suspender o certame em tela, 

caso haja indicativo de elementos que caracterizem afronta às normas ou possibilidade de ocorrência 

de prejuízos à Administração; e 

 d) encaminhar cópia da instrução elaborada pela unidade técnica para o Sest/Senat - Serviço 

Nacional de Aprendizagem do Transporte - Conselho Nacional, visando embasar as respostas à oitiva 

prévia. 

 À Selog, para a adoção das providências cabíveis.ò 

10. A oitiva foi regularmente realizada, tendo o Sest/Senat encaminhado tempestivamente as 

informações solicitadas pelo TCU (peças 13 a 22). Após analisar os documentos acostados aos 

presentes autos, o auditor salientou que o processo licitatório em questão foi suspenso em 28/11/2018 e 

a entidade do Sistema S aguardará o pronunciamento do Tribunal acerca da presente Representação. 

Entende-se, portanto, ter sido afastado o periculum in mora. 

11. Em seguida, o auditor acrescentou que: 
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 - Quanto ao item da oitiva relativo à demonstração de que, nos estudos técnicos preliminares, 

foram identificados os potenciais fornecedores que teriam condições de atender aos requisitos da 

contratação, principalmente quanto ao prazo para entrega 

 - Alegações do Sest/Senat  

 a) os Núcleos Pedagógicos do Sest/Senat seriam ñ·rg«os t®cnicos vinculados ao Departamento 

Executivo que têm como objetivos estudar e oferecer sugestões e embasamento técnico sobre assuntos 

de desenvolvimento profissional para decis»es do Departamento Executivo e do Conselho Nacionalò; 

 b) o equipamento que seria adquirido deveria atender satisfatoriamente todas as necessidades 

pedagógicas e de segurança do curso de operador de empilhadeira. Assim sendo, com vistas a embasar 

as especificações técnicas, foram realizadas reuniões com o Núcleo Pedagógico Nacional do 

Sest/Senat, nas quais profissionais com expertise nas áreas de educação e transporte foram 

consultados. Os requisitos fixados para a aquisição desses bens foram estipulados levando em 

consideração sua adequação ao aprendizado dos trabalhadores do transporte, além da ampla 

competitividade, da economicidade e da eficiência da compra em tela; e 

 c) o prazo de entrega do equipamento foi definido levando em consideração o lapso de 45 dias 

estabelecido em contrato anteriormente firmado pela própria entidade, cujo objeto era constituído por 

empilhadeiras importadas. Na licitação sob comento, houve a participação de seis empresas, que 

ofertaram produtos de fabricação nacional e importada, com as mesmas condições competitivas, o que 

demonstra o prazo de 60 dias era absolutamente compatível com o objeto licitado; 

 - Análise do auditor 

 a) o Senat não se pronunciou quanto aos fornecedores que teriam condições de atender os 

requisitos da contratação, tampouco encaminhou os estudos técnicos preliminares relacionados à 

licitação em questão. Entretanto, após contato realizado pela Selog, o ente do Sistema S encaminhou 

ao Tribunal três DVDs com as seguintes denominações: 

 - ñProcesso 272/2018 ï Empilhadeirasò (pe­a 21): contendo cópia digital do processo 

administrativo relativo ao Pregão Eletrônico 158/2018; 

 - ñEstudo Técnico Preliminar ï Núcleo Pedagógicosò (pe­a 22): com cópias de mensagens 

eletrônicas trocadas entre as diversas unidades do Senat, versando sobre aspectos pontuais referentes 

às especificações técnicas da empilhadeira; e 

 - ñ633/2017 ï Empilhadeiraò (pe­as 23 e 24): contendo cópia digital do processo administrativo 

relativo ao Pregão Eletrônico 59/2018, que também tratava de aquisições de empilhadeiras. Essa 

licitação foi considerada fracassada após a desclassificação da melhor proposta, que não atendeu às 

especificações mínimas previstas no edital, e a constatação de que a proposta seguinte havia 

ultrapassado o valor máximo previsto para o objeto; 

 b) na fixação dos requisitos que o objeto pretendido deve cumprir, cabe ao ente promotor do 

certame cotejar suas necessidades com as opções disponíveis no mercado, de forma que o atendimento 

a sua demanda seja realizado com o maior nível de competitividade possível. Importa ressaltar que as 

especificações técnicas previstas no edital devem refletir a efetiva necessidade da entidade, sem a 

inserção de requisitos supérfluos ou impertinentes que restrinjam indevidamente a competitividade; 

 c) como o objeto licitado se destinava à formação de operadores de empilhadeiras, caberia à 

entidade demonstrar a imprescindibilidade dos requisitos exigidos para que o objetivo da contratação 

fosse atingido, qual seja, a capacitação de operadores de empilhadeira para o mercado de trabalho. Tal 

conduta, entretanto, não foi devidamente demonstrada pelo Senat, uma vez que, na documentação 

apresentada, não foram localizados os estudos que subsidiaram as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência; 

 d) cumpre salientar que os requisitos mínimos deveriam estar justificados nos estudos técnicos 

preliminares, uma vez que a legislação relativa a licitações e contratos, inclusive o Regulamento de 

Licitações e Contratos do Senat (parte final do art. 2º), veda exigências que restrinjam indevidamente a 

competitividade do certame. Embora a entidade tenha informado que as especificações do objeto 

foram resultado de aprofundada análise realizada pela área requisitante juntamente com o Núcleo 
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Pedag·gico Nacional do Sest/Senat, a documenta­«o apresentada como ñestudo técnico preliminarò 

(peça 22) contém apenas troca de mensagens (e-mail) entre diversas unidades desse ente, nas quais 

foram emitidas opiniões acerca de aspectos pontuais dos critérios técnicos fixados no Termo de 

Referência; 

 e) apesar do argumento de que, em contratação anterior realizada pela entidade, o prazo de 45 

dias para a entrega dos bens teria sido suficiente, entende-se que, em razão da quantidade de 

equipamentos e dos inúmeros locais de entrega previstos no instrumento convocatório, esse período 

também deveria ter sido considerado nos estudos técnicos preliminares; 

 f) dessa forma, julga-se necessário realizar nova oitiva do Senat, com o fito de obter 

justificativas para a ausência de estudos prévios ao certame relacionados aos seguintes aspectos:  

 - imprescindibilidade das especificações técnicas exigidas no Termo de Referência do Pregão 

Eletrônico 158/2018;  

 - indicação de equipamentos disponíveis no mercado capazes de atender às exigências do edital; 

e 

 - prazo de 60 dias para a entrega do objeto, considerando o quantitativo de empilhadeiras 

previsto no certame; 

 - Quanto ao item da oitiva relativo às justificativas para a realização de licitação em lote único, 

para fornecimento do objeto em diversos estados da federação, em vez da divisão desse objeto em 

itens, de forma regionalizada, a qual poderia aumentar a competitividade do certame e reduzir os 

custos 

 - Alegações do Sest/Senat  

 a) o tipo de licitação adotado foi o menor preço, em lote único, uma vez que os vários itens 

guardariam compatibilidade entre si e seriam produzidos e comercializados de maneira uniforme; 

 b) uma pesquisa de mercado teria comprovado que o agrupamento em um mesmo lote não 

restringiria o caráter competitivo do procedimento licitatório, pois a maioria dos licitantes estaria 

habilitada a fornecer a totalidade dos itens; 

 c) buscou-se preservar a competitividade do certame e a economia de escala, bem como 

assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da padronização. Nesse sentido, cabe destacar 

que o agrupamento dos itens torna o processo mais célere e menos dispendioso para o Sest/Senat. Por 

outro lado, o parcelamento do objeto traria evidente prejuízo para o conjunto a ser licitado, bem como 

ensejaria a perda da economia de escala; 

 d) a divisão do objeto, de forma regionalizada, traria prejuízos para a entidade, uma vez que 

abriria a possibilidade de vários licitantes serem declarados vencedores de parcelas do objeto, cenário 

que poderia resultar na aquisição de equipamentos com diferentes sistemas de acionamento (manual ou 

pedal), o que impossibilitaria o atendimento da necessidade de padronização dos cursos ofertados pelo 

Senat em todo território nacional. Esse último cenário ñinviabilizaria a uniformidade do equipamento, 

manutenção, treinamento dos instrutores para ministrar os cursos, bem como, a elaboração de 

material didático, ensejando, por consect§rio, preju²zos aos cofres do Senatò; 

 e) a existência de inúmeros instrumentos contratuais acarretaria maior dificuldade para o 

gerenciamento exercido pela área técnica. Já o contato com fornecedor único diminuiria custos 

administrativos de gerenciamento de todo o processo de contratação, especialmente quanto ao 

fornecimento e à garantia do produto; 

 f) as cotações de preços obtidas junto aos fornecedores consideraram os itens aglutinados; 

 g) o Sest/Senat considerou, na definição do tipo de licitação, a pertinência e a viabilidade prática 

dos procedimentos adotados, de forma a viabilizar a contratação mais vantajosa sobre todos os 

aspectos; e 

 h) embora a divisão do objeto seja a regra geral, o agrupamento dos itens foi realizado com a 

devida cautela, em plena consonância com a prática de mercado, de modo a assegurar ampla 

competitividade ao certame;  

 - Análise do auditor 



119 

 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO  
 

 

 a) a divisão do objeto por região ensejaria a formação de lotes menores, o que poderia aumentar 

a competitividade da licitação, uma vez que possibilitaria a participação de empresas menores, que não 

teriam condições de oferecer todo o quantitativo previsto no edital. Além disso, permitiria adequar os 

preços ofertados à logística necessária para a entrega do objeto, tendo em vista que as empilhadeiras 

deverão ser entregues em 186 diferentes unidades do Senat, distribuídas por todo território nacional; 

 b) embora o Senat assevere que pesquisas de mercado teriam indicado que o agrupamento do 

objeto em lote único não traria prejuízos à competitividade do certame, não foram apresentados 

elementos que comprovem essa afirmativa. Da mesma forma, a alegada economia de escala não foi 

demonstrada pela entidade; 

 c) quanto ao possível prejuízo para a padronização dos cursos que serão ofertados, entende-se 

que, de fato, a aquisição de diferentes modelos poderá gerar trabalhos adicionais na elaboração do 

material didático. Não obstante, como todos os equipamentos deverão atender às especificações 

técnicas previstas no edital, haverá similaridade entre eles, razão pela qual é possível supor que as 

diferenças na operação do equipamento não seriam tão relevantes. Além disso, a existência de modelos 

diversos poderá até contribuir para o aperfeiçoamento do curso e do preparo técnico dos trabalhadores, 

pois permitirá expor as diferenças entre os diversos equipamentos, o que enriquecerá a formação dos 

alunos. Deve-se considerar que, ao final da capacitação, espera-se que o profissional esteja apto a 

operar não apenas um equipamento específico, de determinada marca, mas também outros similares, 

ampliando as possibilidades de acesso ao mercado de trabalho; e 

 d) diante do acima exposto, entende-se cabível solicitar ao Senat que se manifeste quanto à 

ausência de estudos que demonstrem que a opção pela adjudicação do objeto em lote único seria, em 

relação ao parcelamento, mais vantajosa para a entidade. Conforme entendimento reiterado do TCU, a 

exemplo do Acórdão 3.009/2015 - Plenário, ño parcelamento deve ser a regra, excepcionada apenas 

quando for justificadamente prejudicial ao interesse público ou da administra­«oò; 

 - Quanto ao item da oitiva relativo às justificativas para a fixação do preço máximo unitário 

aceitável do objeto no valor de R$ 111.197,50 (cento e onze mil e cento e noventa e sete reais e 

cinquenta centavos), apresentando os estudos, as pesquisas e os cálculos realizados, considerando que 

pesquisa realizada no Portal de Compras do Governo Federal registrou aquisições de empilhadeiras a 

gás pelo valor médio de R$ 89.199,50 (oitenta e nove mil e cento e noventa e nove reais e cinquenta 

centavos) 

 - Alegações do Sest/Senat  

 a) a Coordenação de Compras teria estimado os custos com base em consultas a fornecedores, 

em contratações anteriores da instituição e no painel de preços denominado ñbanco de pre­osò. Foram 

analisados todos os valores válidos obtidos, sendo excluídos aqueles que se encontravam 30% acima 

da média, com fulcro em entendimento reiterado do TCU e no Manual de Orientação de Pesquisa de 

Preços do Superior Tribunal de Justiça; 

 b) o valor constante do Portal de Compras do Governo Federal apontado pelo TCU está 

incorreto, devendo ser ajustado para R$ 98.800,00 (noventa e oito mil e oitocentos reais), que 

corresponde à média dos valores contratados pela Indústria de Material Bélico (Pregão Eletrônico 

3/2018) e pelo 8º Depósito de Suprimento (Pregão Eletrônico 8/2018), que foram R$ 95.000,00 

(noventa e cinco mil reais) e R$ 102.600,00 (cento e dois mil e seiscentos reais), respectivamente; 

 c) contudo, para que essa média possa ser utilizada como parâmetro, é imprescindível conhecer 

as especificações técnicas dos equipamentos adquiridos pelas citadas instituições e sua 

compatibilidade com os licitados no certame em análise; e 

 d) com fulcro nos documentos que comprovam a realização de pesquisa de preços juntados ao 

presente processo, na análise crítica dos valores e na aplicação da regra objetiva do percentual de 30%, 

concluiu ter sido demonstrada a economicidade do valor global estimado, que atingiu R$ 

20.682.735,00 (vinte milhões seiscentos e oitenta e dois mil setecentos e trinta e cinco reais); 

 - Análise do auditor 
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 a) a pesquisa realizada no ñPainel de Pre­osò do Portal de Compras do Governo Federal apontou 

o valor médio de R$ 89.199,50 (oitenta e nove mil cento e noventa e nove reais e cinquenta centavos) 

para aquisição de empilhadeiras a gás. Essa quantia foi calculada com base em duas licitações, que 

foram realizadas pelo Comando do Exército (Pregão Eletrônico 8/2018) e pela Indústria de Material 

Bélico do Brasil (Pregão Eletrônico 3/2018), cujos valores unitários atingiram R$ 83.399,00 (oitenta e 

três mil trezentos e noventa e nove reais) e R$ 95.000,00 (noventa e cinco mil reais), respectivamente. 

Reitera-se, portanto, os dados apresentados pela Selog na etapa processual anterior; 

 b) além dessas duas referências apresentadas pelo ñPainel de Pre­osò, foram identificadas no 

Comprasnet as seguintes licitações destinadas à aquisição de empilhadeiras movidas a gás: 

 
Uasg Licitação Valor unitário (R$) 

925.387 104/2017 102.000,00 

925.046 39/2017 68.400,00 

926.254 5/2017 71.000,00 

925.777 108/2018 82.800,00 

168.006 12/2017 79.400,00 

 c) na tabela acima, constata-se a existência de uma considerável variação nos preços das 

empilhadeiras, que pode ser parcialmente explicada por eventuais diferenças de especificação. 

Considerando que os equipamentos pretendidos serão utilizados em cursos destinados à formação de 

operadores de empilhadeira, cabe questionar ao Senat se todas as características exigidas são, de fato, 

pertinentes, uma vez que o preço estimado na licitação e o obtido no certame sugerem tratar-se de 

equipamento superior a todos os demais. 

12. Em seguida, o auditor salientou que, na instrução inicial (peça 7), entendeu-se estar 

caracterizado o periculum in mora. Contudo, em razão da presente representação, o Senat suspendeu 

o Pregão Eletrônico 158/2018 e anunciou que aguardará o pronunciamento do TCU, o que afasta o 

referido perigo. Dessa forma, propõe-se o indeferimento da medida cautelar pleiteada pela 

representante. 

13. Com espeque nessas considerações, o auditor propôs (peça 23): 

 a) conhecer da presente representação, uma vez que foram satisfeitos os requisitos de 

admissibilidade previstos nos arts. 235 e 237, VII, do Regimento Interno deste Tribunal e 87, § 2º, da 

Lei 13.303/2016; 

 b) indeferir o pedido de concessão de medida cautelar, formulado por Maria Aparecida 

Bernardes Orlandi - EPP; e 

 c) realizar a oitiva do Senat, com amparo no art. 250, V, do Regimento Interno do TCU, para 

que, no prazo de quinze dias, se pronuncie quanto aos seguintes pontos relativos ao Pregão Eletrônico 

18/2018: 

 c.1) justifique a ausência de estudos prévios ao certame, especialmente quanto aos seguintes 

aspectos: 

 c.1.1) origem e imprescindibilidade das especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência do Pregão Eletrônico 158/2018 para a finalidade a que se destina as empilhadeiras (cursos 

de capacitação); 

 c.1.2) ausência de levantamento de mercado quanto aos equipamentos capazes de atender a 

todas as especificações técnicas requeridas no instrumento convocatório; e 

 c.1.3) viabilidade do prazo de 60 dias para a entrega do objeto, considerando o quantitativo de 

empilhadeiras e de locais de entrega previsto no certame; e 

 c.2) manifeste-se quanto à ausência de estudos que demonstrem que a opção pela adjudicação 

do objeto em lote único seria, em relação ao parcelamento, mais vantajosa técnica e economicamente 

para a entidade, considerando o previsto na Súmula TCU 247. 

14. O Diretor da 3ª Diretoria da Selog, no exercício da competência conferida pelo titular 

daquela unidade técnica, manifestou sua concordância com essa proposta (peça 24). 
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15. Após realizar uma análise preliminar destes autos, proferi despacho (peça 25), do qual 

destaco o seguinte trecho: 

 ñ15. A Selog, após analisar os documentos apresentados pelo Senat em resposta à oitiva acima 

descrita, destacou que: 

 a) não foram apresentados os estudos prévios ao certame relacionados aos seguintes aspectos: 

imprescindibilidade das especificações técnicas exigidas no Termo de Referência do Pregão 

Eletrônico 158/2018, indicação de equipamentos disponíveis no mercado capazes de atender às 

exigências do edital e fixação do prazo de 60 dias para a entrega do objeto tendo em vista o 

quantitativo de empilhadeiras previsto no certame em tela; 

 b) não foi demonstrado que a opção pela adjudicação do objeto em lote único é mais vantajosa 

para a entidade contratante; 

 c) considerando que os equipamentos pretendidos serão utilizados em cursos destinados à 

formação de operadores de empilhadeira, cabe questionar ao Senat se todas as características 

exigidas são, de fato, pertinentes, uma vez que o preço estimado na licitação e o obtido no certame 

sugerem tratar-se de equipamento muito sofisticado. 

 16. Adicionalmente, a unidade técnica informou que o Senat suspendeu o Pregão Eletrônico 

158/2018 e aguardará o pronunciamento deste Tribunal para dar continuidade ao referido certame. 

Por via de consequência, está afastado o perigo na demora. 

 17. Com espeque no acima exposto, decido: 

 a) indeferir o pedido de concessão de medida cautelar, formulado por Maria Aparecida 

Bernardes Orlandi ï EPP; 

 b) determinar a oitiva do Senat, com amparo no art. 250, V, do Regimento Interno do TCU, 

para que, no prazo de quinze dias, se pronuncie quanto aos seguintes pontos relativos ao Pregão 

Eletrônico 18/2018: 

 b.1) ausência de estudos prévios ao certame relativos à necessidade e adequação das 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência do Pregão Eletrônico 158/2018, 

considerando que as empilhadeiras serão utilizadas em cursos de capacitação; 

 b.2) não realização de levantamento no mercado dos equipamentos que seriam capazes de 

atender a todas as especificações técnicas requeridas no instrumento convocatório; 

 b.3) não demonstração da viabilidade do prazo de 60 dias para a entrega do objeto licitado, 

considerando o quantitativo de empilhadeiras e de locais de entrega previsto no certame; 

 b.4) inexistência de estudos que demonstrem que a opção pela adjudicação do objeto em lote 

único seria mais vantajosa técnica e economicamente para a entidade, quando comparada com a 

divisão do mencionado objeto em lotes; 

 c) determinar o encaminhamento de cópia deste despacho e da instrução elaborada pela Selog 

ao Senat e à representante.ò 

16. A oitiva acima descrita foi regularmente realizada, tendo sido tempestivamente respondida 

pelo Sest/Senat. Após analisar os novos documentos acostados a este processo, o auditor frisou que: 

 - Quanto ao item da oitiva relativo à ausência de estudos prévios ao certame relativos à 

necessidade e adequação das especificações técnicas exigidas no Termo de Referência do Pregão 

Eletrônico 158/2018, considerando que as empilhadeiras serão utilizadas em cursos de capacitação 

 - Alegações do Sest/Senat  

 a) os estudos técnicos prévios ao certame foram realizados em duas etapas. Nos dias 14 e 

17/3/2017, técnicos do Departamento Executivo Nacional do Sest/Senat, responsáveis pela elaboração 

do Termo de Referência, foram capacitados no curso de operador de empilhadeiras, ministrado por 

instrutores da unidade operacional do Sest/Senat de Brasília. Buscou-se fornecer a esses técnicos os 

conhecimentos necessários sobre os requisitos pedagógicos exigidos nos treinamentos que serão 

ofertados, bem como sobre as especificidades do equipamento que será utilizado; 

 b) no segundo semestre de 2017 e no primeiro de 2018, foram realizadas consultas e reuniões 

técnicas envolvendo a Assessoria de Projetos Especiais (área requisitante) e o Núcleo Pedagógico 
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Nacional do Sest/Senat, com o fito de embasar as especificações técnicas da empilhadeira. Esses 

eventos permitiram que profissionais com expertise nas áreas de educação e transporte expusessem e 

formalizassem suas opiniões sobre o equipamento em tela, que foram consolidadas em um documento 

que norteou a elaboração do Termo de Referência; e 

 c) visando comprovar essas alegações, a entidade encaminhou cópias de atas de reunião, 

apresentações e e-mails; 

 - Análise do auditor 

 a) não foi encaminhado estudo que justifique, diante das diversas opções de mercado, a 

necessidade de adquirir máquinas com as especificações adotadas no certame para atingir os objetivos 

dos cursos de capacitação; 

 b) os documentos encaminhados foram os seguintes: 

 - ñApresenta­«o N¼cleo Pedag·gicoò (pe­a 31), na qual são analisadas em confronto 

especificações elaboradas pelo Departamento Executivo e sugestões do Núcleo Pedagógico; 

 - e-mails trocados entre diversas unidades da entidade, nos quais são emitidas opiniões sobre o 

item ñtransmiss«oò da especificação técnica, que é descrito no Termo de Referência (peças 32 a 50); 

 - fichas técnicas de empilhadeiras de diferentes fabricantes (peças 51 a 62), sem informações 

quanto às análises que teriam sido empreendidas em relação a esses equipamentos; e 

 - ata de reunião, na qual foi debatida a aquisição de empilhadeiras a combustão ou elétricas. No 

entanto, não se chegou a nenhuma conclusão quanto a esse assunto (peça 63, p. 5). Cabe salientar que 

a reunião não teve como proposito principal a discussão da especificação da empilhadeira, sendo esse 

apenas um dos itens analisados; 

 c) considerando os valores pesquisados pela unidade técnica, que foram explicitados 

anteriormente neste relatório, avalia-se que o preço estimado na licitação e o obtido no certame, que 

atingiram R$ 111.197,50 (cento e onze mil cento e noventa e sete reais e cinquenta centavos), indicam 

que se demandou um equipamento superior aos demais existentes no mercado. Afinal, ainda que se 

considere os custos de entrega dos equipamentos nas diferentes localidades indicadas no edital, a 

diferença entre o valor estimado no certame sob exame e o maior valor unitário obtido nas pesquisas 

realizadas no Comprasnet, que foi de R$ 102.000,00 (cento e dois mil reais), ultrapassa R$ 9.000,00 

(nove mil reais). Cumpre lembrar que essa diferença, quando são consideradas as 186 empilhadeiras 

que se pretende adquirir, supera R$ 1.674.000,00 (um milhão seiscentos e setenta e quatro mil reais); 

 d) o Sest/Senat estimou os preços a serem praticados na licitação em tela com base em 

orçamentos apresentados por dois fornecedores e em duas pesquisas de preços realizadas no 

Comprasnet (peça 21, p. 97). As mencionadas empresas foram a Tractobel Equipamentos, que orçou o 

valor unitário dos equipamentos em R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais), e a SDO Comércio, 

Importação e Locação, que estipulou a quantia de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais); 

 e) Tractobel Equipamentos sagrou-se vencedora do certame, tendo o Sest/Senat considerado que 

sua proposta e o atestado por ela apresentado atendiam ao que foi exigido no Termo de Referência; 

 f) como resultado das pesquisas no Comprasnet, o ente do Sistema S registrou duas aquisições 

de empilhadeiras. No primeiro caso, a Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte, 

adquiriu uma máquina, no valor de R$ 82.800,00 (oitenta e dois mil e oitocentos reais). Por meio da 

segunda licitação, a Secretaria de Fazenda do Distrito Federal comprou 2 equipamentos, pelo valor 

unitário de R$ 111.990,00 (cento e onze mil novecentos e noventa reais). Constata-se que ambos os 

certames se referiam a quantidades de bens muito inferiores à prevista no registro de preços do 

Sest/Senat, em que o edital garantia a aquisição de, no mínimo, 83 empilhadeiras; 

 g) os documentos encaminhados ao TCU não permitem aferir a adequação das especificações às 

reais necessidades de capacitação. Ao contrário, suscitam dúvidas quanto à escolha de uma única 

especificação para atender todo o território nacional; 

 h) cabe salientar que, nos e-mails encaminhados, observam-se divergências entre Conselhos 

Regionais quanto à melhor especificação, em função da realidade local; 
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 i) o e-mail inicial, encaminhado em 9/4/2018 pela Assessoria de Projetos Especiais da Diretoria 

Executiva aos Conselhos Regionais do Sest/Senat, informou que o Núcleo Pedagógico Nacional optou 

pelo controle de direção ñpor pedais, monotrolò. Na sequência, foi solicitado aos Conselhos Regionais 

que ñfosse encaminhada justificativa técnica para a opção do item controle de direção por pedais em 

detrimento do controle por chave de revers«oò. Por fim, foi esclarecido que ñtal justificativa se faz 

necessária para que possamos dar prosseguimento ao processo licitat·rioò. Parece ter havido uma 

inversão do procedimento adequado de escolha da especificação, pois primeiro se decidiu pelo 

controle de direção por pedais e depois se buscou uma justificativa técnica junto aos Conselhos 

Regionais, com o objetivo de embasar o processo licitatório; 

 j) alguns Conselhos, tendo em vista suas condições locais, manifestaram-se contrariamente à 

escolha do Núcleo Pedagógico Nacional acima citada, como se observa nos exemplos abaixo: 

 - Unidade Foz do Iguaçu/PR (peça 33, p. 1):  

 ñO CRPR é favorável ao controle por chave de reversão, pois a transmissão por pedais não é 

comum nas empresas e o mau uso por parte do operador encarece a manutenção do equipamento;ò 

 - Unidade Pernambuco (peça 37, p. 1):  

 ñNão aconselhamos o uso do monotrol. 

 Mesmo com toda tecnologia empregada o sistema monotrol é um sistema que na sua operação 

requer mais disciplina, mesmo com o controle de aceleração, o operador pode em uma reação e 

movimento involuntários causar um acidente devido à proximidade com outros comandos. 

 Isso acontece com mais frequência devido a atos inseguros, vícios de operação ou falta de 

treinamento específico, já que os operadores sentem-se encorajados a não utilizar o pedal de freio, 

utilizando apenas o pedal de mudança de sentido.ò 

 - Unidade Chapecó/SC (peça 44, p. 1): 

 ñEm análise com dois profissionais que atuam com operação do equipamento empilhadeira, 

Instrutor Ivandro (Chapecó) e Técnico Everaldo (Itajaí), avaliou-se que a opção exclusiva por 

direcional por pedais (monotrol) atrelaria a uma marca específica e quanto aos benefícios técnicos, 

os profissionais indicaram que ambos atenderiam a necessidade.ò 

 - Unidade Picos/PI (peça 46, p. 1): 

 ñInformo que o CRNE I optou, na época, pelo equipamento com chave de reversão.ò 

 k) por fim, no Termo de Referência, foi especificada a transmissão por pedal ou chave de 

reversão. Aduz-se que, embora o edital tenha permitido a oferta dos dois modelos, o indicado pelo 

licitante vencedor terá que ser aceito por todas as unidades do Sest/Senat; 

 l) diante do acima exposto, constata-se que o procedimento adotado pela Assessoria de Projetos 

Especiais da Diretoria Executiva, que solicitou justificativas técnicas para os Conselhos Regionais, 

após a tomada de decisão pelo Núcleo Pedagógico, suscita dúvidas quanto ao adequado 

estabelecimento das especificações da empilhadeira e à escolha de um único modelo para atender todo 

o território nacional; 

 m) somado a isso, o não encaminhamento a este Tribunal de documentos hábeis para comprovar 

a realização de estudos prévios sobre a adequação das especificações adotadas e o elevado valor 

estimado para a empilhadeira pelo Sest/Senat tornam a manifestação dessa entidade insuficiente para 

demonstrar a regularidade do procedimento licitatório; 

 n) caberia à entidade demonstrar a imprescindibilidade dos requisitos exigidos para que o 

objetivo da contratação fosse atingido, qual seja, a capacitação de operadores de empilhadeira para o 

mercado de trabalho.  Tal conduta, entretanto, não foi devidamente demonstrada pelo Senat, uma vez 

que, na documentação apresentada, não foram localizados os estudos que subsidiaram as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. Cabe salientar que os requisitos mínimos 

exigidos deveriam estar justificados nos estudos técnicos preliminares de forma a afastar o risco de 

serem indevidamente restritivos, uma vez que a legislação relativa a licitações e contratos, inclusive a 

parte final do art. 2º do Regulamento de Licitações e Contratos do Senat, veda tais exigências; e 
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 o) dessa forma, restou configurada uma irregularidade que compromete a licitação, razão pela 

qual os argumentos apresentados pelos gestores do Sest/Senat não devem prosperar; 

 - Quanto ao item da oitiva relativo à não realização de levantamento no mercado dos 

equipamentos que seriam capazes de atender a todas as especificações técnicas requeridas no 

instrumento convocatório 

 - Alegações do Sest/Senat  

 a) o Sest/Senat, para definir as especificações técnicas do Termo de Referência, se baseou  na 

expertise acumulada pela instituição, que há 14 anos oferta cursos para formação e reciclagem de 

Operadores de Empilhadeiras. Adicionalmente, foram levadas em conta as decisões do Núcleo 

Pedagógico Nacional e as consultas realizadas junto aos instrutores dos cursos de máquinas das 

Unidades Operacionais e às fichas técnicas dos modelos de empilhadeiras disponíveis no mercado; 

 b) visando constatar a disponibilidade de empilhadeiras no mercado que atendesse 

satisfatoriamente ao Termo de Referência, foram realizadas buscas e análises em fichas técnicas de 

fabricantes de empilhadeiras disponíveis na internet, por isso, não foi necessário contatar possíveis 

fornecedores na fase de elaboração do Termo de Referência; 

 c) a empilhadeira a ser adquirida possui 2.500 Kg de capacidade de carga, é do tipo combustão ï 

GLP, com características universais e requisitos necessários para garantir a segurança dos alunos, não 

havendo no Termo de Referência nenhum item que possa inviabilizar ou restringir o caráter 

competitivo do procedimento licitatório; 

 d) o Sest/Senat possui, em suas Unidades Operacionais, 16 empilhadeiras com capacidade de 

2.500 Kg, o que demonstra que o produto especificado segue um padrão já utilizado pela instituição; e 

 e) todas as marcas comercializam empilhadeiras com capacidade de 2.500 Kg, que é o modelo 

de empilhadeira mais comum no mercado, o que confere competitividade ao certame: 

 
Figura 1 ï Marcas aptas a fornecer empilhadeiras com capacidade de 2.500kg 

Fonte:  Resposta de comunicação - Referente ao Ofício 1847/2018 (peça 30) 

 - Análise do auditor 

a) para fixar os requisitos que o objeto pretendido deve atender, o ente promotor do certame deve 

cotejar suas necessidades com as opções disponíveis no mercado, de forma a gerar o maior nível de 

competitividade possível. Assim sendo, as especificações técnicas previstas no edital devem refletir a 

real necessidade da entidade, sem a inserção de requisitos supérfluos ou impertinentes; 

b) as buscas e análises realizadas pelo gestor nas fichas técnicas de fabricantes de empilhadeiras 

disponíveis na internet não foram suficientes para definir parâmetros técnicos que promovessem um 

ambiente competitivo, como demonstrou o resultado do pregão. Afinal, 6 empresas apresentaram 

propostas e não houve disputas por lances; 

c) a empresa melhor classificada, Mirazab Comércio e Serviços Técnicos Eireli, propôs o valor 

de R$ 111.197,49 (cento e onze mil cento e noventa e sete reais e quarenta e nove centavos), um 

centavo abaixo daquele que foi estimado pela administração, foi inabilitada por não ter entregue a 

documentação requerida no edital no prazo estabelecido. Diante disso, foi chamada a segunda 
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colocada, Tractorbel Equipamentos Ltda., que pleiteou o pagamento de R$ 111.197,50 (cento e onze 

mil centos e noventa e sete reais e cinquenta centavos), exatamente a quantia prevista pela 

administração. Essa última entidade privada apresentou os documentos solicitados, que foram aceitos 

pela área técnica do contratante; 

d) verifica-se que não houve disputa que levasse a uma redução do valor estimado, em certame 

de valor vultoso (R$ 20.682.735,00 ï vinte milhões seiscentos e oitenta e dois mil setecentos e trinta e 

cinco reais), para o fornecimento de bem comum, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado, conforme estabelecido no art. 

1 º, parágrafo único, da Lei 10.520/2002; 

e) apesar de se tratar de certame para registro de preço, no âmbito do qual a aquisição de 186 

empilhadeiras, no prazo de 12 meses, era apenas uma expectativa, foi definido no edital (peça 2, p. 13) 

a aquisição de, no mínimo, 83 máquinas, o que perfaz um valor total de R$ 9.229.392,50 (nove 

milhões duzentos e vinte e nove mil trezentos e noventa e dois reais e cinquenta centavos). Constata-se 

que um ambiente competitivo produziria desejável disputa entre interessados em fornecer tais 

equipamentos; 

f) as especificações técnicas da empilhadeira, sem demonstração por estudos prévios da sua real 

necessidade nem das condições do mercado fornecedor, juntamente com os requisitos da entrega, em 

186 localidades de todo o território nacional, no prazo de 60 dias contados a partir da requisição da 

administração, são fatores que possivelmente restringiram de forma indevida a competição; 

g) as justificativas apresentadas na manifestação do gestor não demonstram a diversidade de 

fornecedores para o objeto licitado, pois tratam apenas da capacidade de carga, que é um requisito 

entre tantos estabelecidos na extensa especificação técnica da empilhadeira descrita no item 1 do 

Termo de Referência (peça 2, p.18). A avaliação da diversidade de fornecedores deveria ter sido 

realizada considerando todas as especificações, de forma a evidenciar ambiente concorrencial; e 

h) a realização de pesquisa das condições de mercado não foi devidamente demonstrada pelo 

Sest/Senat. Cabe salientar que os requisitos mínimos exigidos, cotejados com as opções disponíveis no 

mercado, deveriam estar justificados nos estudos técnicos preliminares, uma vez que a legislação 

relativa a licitações e contratos, inclusive o Regulamento de Licitações e Contratos do Sest/Senat, na 

parte final do art. 2º, veda exigências que restrinjam indevidamente a competitividade do certame. 

Assim sendo, as alegações da entidade não devem prosperar;  

 - Quanto ao item da oitiva relativo à não demonstração da viabilidade do prazo de 60 dias para a 

entrega do objeto licitado, considerando o quantitativo de empilhadeiras e de locais de entrega previsto 

no certame 

 - Alegações do Sest/Senat  

 a) no contrato anteriormente firmado pela própria entidade, que teve por objeto a compra de 

empilhadeiras importadas, foi adotado o prazo de 45 dias. Aduziu que o fornecedor entregou os 

equipamentos com antecedência média de 8,5 dias; 

 b) na aquisição atual, houve participação de seis empresas, que ofertaram produtos de fabricação 

nacional e importada, com as mesmas condições competitivas; e 

 c) o prazo de 60 dias é compatível com o objeto licitado, o caráter competitivo do processo 

licitatório e o fim ao qual se destinam as empilhadeiras; 

 - Análise do auditor 

a) apesar de, na contratação mencionada pela entidade do Sistema S, o prazo de 45 dias ter sido 

suficiente, entende-se que, em razão da quantidade de equipamentos prevista e dos inúmeros locais de 

entrega constantes do instrumento convocatório, tal aspecto também deveria ser considerado nos 

estudos técnicos preliminares; 

b) assim sendo, as alegações não são suficientes para afastar a irregularidade e não devem 

prosperar; 
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 - Quanto ao item da oitiva relativo à inexistência de estudos que demonstrem que a opção pela 

adjudicação do objeto em lote único seria mais vantajosa técnica e economicamente quando 

comparada com a divisão do mencionado objeto em lotes 

 - Alegações do Sest/Senat  

a) o tipo de licitação adotado foi o menor preço, em lote único, uma vez que os vários itens 

guardariam compatibilidade entre si e seriam produzidos e comercializados de maneira uniforme. 

Ademais, pesquisa de mercado comprovou que o agrupamento em um mesmo lote não restringe o 

caráter competitivo do procedimento licitatório, pois a maioria dos licitantes está habilitada a fornecer 

a totalidade dos itens; 

b) buscou-se preservar a competitividade do certame e a economia de escala, bem como 

assegurar a responsabilidade contratual e privilegiar o princípio da padronização; 

c) o agrupamento dos itens torna o processo mais célere e menos dispendioso para o Sest/Senat. 

Por outro lado, o parcelamento do objeto acarreta evidente prejuízo, pois enseja a perda da economia 

de escala. Além disso, abre a possibilidade de vários licitantes serem declarados vencedores de 

parcelas do objeto, o que pode resultar na aquisição de equipamentos com diferentes sistemas de 

acionamento (manual ou pedal). Esse contexto ñinviabilizaria a uniformidade do equipamento, da 

manutenção, do treinamento dos instrutores para ministrar os cursos e da elaboração de material 

did§ticoò; 

d) a celebração de vários instrumentos contratuais geraria dificuldades operacionais, em especial 

quanto ao fornecimento e à garantia do produto; 

e) as cotações de preços obtidas junto aos fornecedores consideraram os itens aglutinados;  

f) o Sest/Senat considerou, para a definição do tipo de licitação, a pertinência e a viabilidade 

prática dos procedimentos adotados, visando à contratação mais vantajosa sobre todos os aspectos; e 

g) embora a divisão do objeto seja a regra geral, o agrupamento dos itens foi realizado com a 

devida cautela, em plena consonância com a prática de mercado, de modo a assegurar ampla 

competitividade ao certame. 

 - Análise do auditor 

 a) a divisão do objeto por região implicaria a formação de lotes menores, o que poderia 

aumentar a competitividade da licitação, uma vez que possibilitaria a participação de empresas 

menores, que não teriam condições de oferecer todo o quantitativo previsto. Além disso, permitiria 

adequar os preços ofertados à logística necessária para a entrega do objeto, tendo em vista que as 

empilhadeiras deverão ser entregues em 186 diferentes unidades do Senat, distribuídas por todo 

território nacional; 

 b) o Senat não apresentou as pesquisas de mercado que alegadamente teriam indicado que o 

agrupamento do objeto em lote único não traria prejuízos à competitividade do certame. Da mesma 

forma, a alegada economia de escala não foi demonstrada pela entidade; 

 c) a aquisição de diferentes modelos poderá gerar trabalhos adicionais na elaboração do material 

didático. Não obstante, como todos os equipamentos deverão atender às especificações técnicas 

previstas no edital, haverá similaridade entre eles, razão pela qual é possível supor que as diferenças na 

operação dos equipamentos não sejam tão relevantes. Além disso, a existência de modelos diversos 

poderá até contribuir para o aperfeiçoamento do curso e do preparo técnico do trabalhador, pois 

permitirá expor as diferenças entre os diversos equipamentos, o que enriquecerá a formação dos 

alunos. Deve-se considerar que, ao final da capacitação, espera-se que o profissional esteja apto a 

operar não apenas um equipamento específico, de determinada marca, mas também outros similares, 

ampliando as possibilidades de acesso ao mercado de trabalho; 

 d) conforme entendimento reiterado do TCU, a exemplo do Acórdão 3.009/2015 - Plenário, ño 

parcelamento deve ser a regra, excepcionada apenas quando for justificadamente prejudicial ao 

interesse p¼blico ou da Administra­«oò; 

 e) observa-se nos documentos encaminhados ao TCU, em especial nos e-mails (peças 32 a 50), 

que as divergências dos Conselhos Regionais quanto ao quesito ñtransmiss«o com controle por pedal 
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ou chave de revers«oò reforçam a necessidade de parcelamento do objeto, uma vez que as diferentes 

regiões do país possuem realidades diversas quanto ao mercado de trabalho para a atividade de 

operador de empilhadeiras; 

 f) após a definição das especificações da empilhadeira e dos demais requisitos estipulados no 

edital, tais como a quantidade de locais para entrega e o prazo de 60 dias, foram realizadas pesquisas 

de preços ñcom mais de uma d¼ziaò de possíveis fornecedores. Desse total, apenas dois apresentaram 

respostas, o que indica que poucas empresas teriam as condições necessárias para atender às 

exigências do Termo de Referência; 

 g) pretende-se que o curso qualifique os trabalhadores para desempenhar atividades laborais na 

sua região, atendendo às necessidades locais do setor privado contratante. Dessa forma, os cursos 

devem estar ajustados às diferentes necessidades regionais. Ao contrário, partir de uma padronização 

nacional para o equipamento, de modo a realizar um único tipo de curso, pode inviabilizar o fim que se 

almeja, que é tornar o trabalhador apto a desempenhar atividades de operador de empilhadeiras na sua 

região; 

 h) ressalvadas as regiões mais remotas, que possivelmente deverão ser atendidas em conjunto 

com os grandes centros, de forma a tornar seu abastecimento atrativo, a regra é que o parcelamento do 

objeto por região estaria consentâneo com a legislação e contribuiria para realizar a contratação mais 

vantajosa para a administração; 

 i) não foi comprovada a realização de estudos prévios quanto: 

 - à real necessidade das especificações definidas para as empilhadeiras, com modelo único para 

todas as unidades do Sest/Senat, que poderiam não atender às necessidades regionais; 

 - à existência de um número razoável de fornecedores, que constituíssem um ambiente 

competitivo e fossem capazes de entregar o equipamento especificado, no prazo estipulado (60 dias), 

em mais de 180 localidades de todo o território nacional; 

 - à inexistência de estudos que comprovassem ser mais vantajosa técnica e economicamente 

para a entidade a adjudicação do objeto em lote único, considerando a ausência de disputa na sessão de 

abertura de propostas, a apresentação da proposta vencedora com o mesmo valor estimado pela 

administração e a existência de divergências regionais quanto à melhor especificação técnica do 

equipamento a ser utilizado na capacitação; 

 j) essas falhas violam a legislação relativa a licitações e contratos, decisões reiteradas deste 

Tribunal e o art. 2º do Regulamento de Licitações e Contratos do Sest/Senat, que estabelece que a 

licitação se destina a selecionar a proposta mais vantajosa para a entidade; e 

 k) ainda que se considere a necessidade de o Sest/Senat adquirir as empilhadeiras para realizar 

cursos de capacitação, as falhas identificadas no certame em tela não permitem sua continuidade. 

Dessa forma, as alegações apresentadas não afastam as impropriedades anteriormente mencionadas. 

17. Por fim, o auditor afirmou que, considerando que uma das contestações feitas pelo 

representante refere-se à possível restrição à competitividade decorrente do estabelecimento do prazo 

de 60 dias para a entrega das empilhadeiras em um dos 186 locais definidos no edital, a presente 

representação deve ser considerada parcialmente procedente. 

18. Com fulcro nessas considerações, o auditor propôs (peça 64): 

 a) conhecer desta representação, uma vez que foram satisfeitos os requisitos de admissibilidade 

constantes dos arts. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993 e 235 e 237, VII, do Regimento Interno deste 

Tribunal e 103, § 1º, da Resolução TCU 259/2014; 

 b) no mérito, considerar a presente representação parcialmente procedente; 

 c) com fundamento nos arts. 71, IX, da Constituição Federal e 45 da Lei 8.443/1992, assinar 

prazo de quinze dias, a partir da ciência desta deliberação, para que o Sest/Senat - Serviço Nacional de 

Aprendizagem do Transporte - Conselho Nacional, adote as providências necessárias à anulação do 

Pregão Eletrônico 158/2018, bem como dos eventuais atos dele decorrentes, enviando ao TCU, logo 

em seguida, evidências sobre o efetivo cumprimento da presente determinação; 
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 d) dar ciência ao Sest/Senat - Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - Conselho 

Nacional, com fundamento no art. 7º da Resolução TCU 265/2014 e com vistas à adoção de 

providências internas que previnam a ocorrência de outras falhas semelhantes, das seguintes 

impropriedades verificadas no Pregão Eletrônico 158/2018: 

 d.1) ausência de realização de estudos prévios que comprovem a real necessidade, para 

utilização no curso de capacitação, das especificações definidas para as empilhadeiras, com modelo 

único para todas as unidades do Sest/Senat, que pode não atender às necessidades regionais, além de 

afrontar o art. 2º do Regulamento de Licitações e Contratos do Sest/Senat, o qual estabelece que a 

licitação se destina a selecionar a proposta mais vantajosa para a entidade; 

 d.2) ausência de prospecção de mercado que aponte a existência de um número razoável de 

fornecedores aptos a atender todas as especificações técnicas do edital e entregar o equipamento 

especificado, no prazo estipulado de 60 dias, em qualquer uma das 186 localidades do território 

nacional indicadas no edital, o que violou o art. 2º do Regulamento de Licitações e Contratos do 

Sest/Senat, segundo o qual a licitação se destina a selecionar a proposta mais vantajosa para a 

entidade; 

 d.3) ausência de comprovação das vantagens técnica e econômica para a entidade contratante da 

adjudicação do objeto em lote único, o que vai de encontro a decisões reiteradas deste Tribunal, a 

exemplo do Acórdão 3.009/2015 ï Plenário; 

 e) dar ciência deste acórdão ao Sest/Senat - Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - 

Conselho Nacional e ao representante. 

19. O Diretor da 3ª Diretoria da Selog e o titular daquela unidade técnica manifestaram sua 

concordância com essa proposta (peças 65 e 66). 

 É o Relatório. 

  

VOTO 

 

I ï Introdução 

  

 Trata-se de representação formulada por Maria Aparecida Bernardes Orlandi ï EPP versando 

sobre irregularidades que teriam sido supostamente praticadas no Pregão Eletrônico para Registro de 

Preços 158/2018, realizado pelo Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - Conselho 

Nacional, visando à aquisição de empilhadeiras a combustão - GLP contrabalançadas com 

envelopamento, com vigência de 12 meses e valor estimado de R$ 20.682.735,00 (vinte milhões 

seiscentos e oitenta e dois mil setecentos e trinta e cinco reais), cujo critério de julgamento foi o menor 

preço por item. 

2. Em síntese, a representante alegou que: 

 a) o item 21.3 do edital exige a entrega dos equipamentos no prazo de 60 dias contados da data 

da requisição pela contratante. A exiguidade desse lapso temporal torna necessária a propriedade ou a 

disponibilidade prévia dos itens. Cabe destacar que, em conformidade com o disposto no item 7 do 

edital, está prevista a compra mínima de 83 empilhadeiras, durante os 12 meses de vigência da ata de 

registro de preços ora sob comento. Por fim, cumpre esclarecer que esse quantitativo pode ser 

ampliado para até 186 máquinas; 

 b) o licitante não sabe quando será requerida a aquisição nem em quais cidades as empilhadeiras 

deverão ser entregues, o que restringe significativamente a participação de interessados; 

 c) o licitante precisará adquirir os equipamentos, por vezes por meio de importação, o que 

dificulta o cumprimento do prazo de 60 dias. Assim sendo, esse prazo deveria ser de, no mínimo, 120 

dias; 

 d) o item 11.1.4 do edital, quando trata da comprovação da regularidade fiscal, não faz a devida 

distinção entre duas categorias de tributos municipais (mobiliários e imobiliários). Assim sendo, a 



129 

 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO  
 

 

comprovação da regularidade fiscal não ficou restrita aos tributos relativos ao seu ramo de atividade, o 

que contraria a Lei 8.666/1993 e a jurisprudência do TCU; e 

 e) existe uma contradição na tabela apresentada no item 6.1 do edital, no que concerne ao 

número de amostras a serem disponibilizadas pela empresa vencedora do certame. Na coluna 

quantidade, est§ escrito o n¼mero ñ2ò e, entre par°nteses, est§ escrito ñumaò. 

3. Com fulcro nessas alegações, a representante solicitou a suspensão cautelar do pregão em tela. 

4. Após analisar os documentos acostados aos presentes autos, a unidade técnica salientou que: 

 a) o representante possui legitimidade para representar ao Tribunal, em conformidade com o 

disposto no arts. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, c/c os arts. 235 e 237, VII, do Regimento Interno do 

TCU; 

 b) esta representação preencheu os requisitos de admissibilidade aplicáveis à espécie, uma vez 

que foi redigida em linguagem clara e objetiva; contém o nome legível, a qualificação e o endereço do 

representante; encontra-se acompanhada de indício concernente à irregularidade ou ilegalidade 

apontada pelo autor; trata de matéria de competência do TCU e os argumentos do autor indicam a 

possibilidade de existência de interesse público, caso restem comprovadas as supostas irregularidades 

apontadas na peça inicial, consoante o disposto no art. 103, § 1º, da Resolução TCU 259/2014; e 

 c) assim sendo, a representação em tela deve ser conhecida. 

5. Em seguida, a Selog analisou o pedido de cautelar, tendo destacado que: 

 a) o TCU já reconheceu que as entidades integrantes do Sistema S podem editar seus próprios 

regulamentos sobre licitações e contratos. Contudo, há limites para a atuação dessas entidades, que não 

podem simplesmente deixar de lado os princípios regentes dessa matéria; 

 b) o vulto da contratação e a necessidade de capacidade logística e operacional para entregar os 

equipamentos em todo o território nacional, no prazo de 60 dias, diminuem a quantidade de potenciais 

interessados em participar da licitação em tela. O gestor deve buscar a ampliação da competição, de 

modo a selecionar a proposta mais vantajosa para a administração. Todavia, as exigências 

questionadas pelo representante, por si só, não caracterizam inequivocamente restrição que afronte a 

lei ou os princípios administrativos; 

 c) as empilhadeiras à combustão - GLP são comercializadas no Brasil por marcas como Hyster-

Yale, Still, Toyota, Clark e Hyundai, por intermédio de distribuidores e revendedores autorizados. 

Assim sendo, a importação não é o único meio disponível para fornecer tais equipamentos; 

 d) a representante alegou ser inviável o fornecimento no prazo estabelecido sem apresentar 

qualquer elemento que corrobore esse argumento. Também não foi demonstrado o afastamento de 

outras empresas. Nesse sentido, cabe frisar que foram apresentadas 6 (seis) propostas nesta licitação. 

Assim sendo, entende-se que o Sest/Senat deve demonstrar que, nos estudos técnicos preliminares, 

identificou potenciais fornecedores que teriam condições de atender a todos os requisitos da 

contratação. Deve também justificar a licitação em lote único, para fornecimento do objeto em 

diversos estados da federação, uma vez que a divisão do objeto em itens, de forma regionalizada, 

poderia aumentar a competitividade do certame e reduzir os custos dos bens licitados;  

 e) o valor da melhor oferta apresentada foi idêntico ao preço máximo unitário aceitável, 

estabelecido pelo edital em R$ 111.197,50 (cento e onze mil cento e noventa e sete reais e cinquenta 

centavos), o que implica dizer que não houve disputa apta a gerar uma redução do valor estimado. 

Além disso, uma análise realizada no Portal de Compras do Governo Federal, apontou aquisições de 

empilhadeiras a gás no valor médio de R$ 89.199,50 (oitenta e nove mil cento e noventa e nove reais e 

cinquenta centavos). Dessa forma, deve o Sest/Senat manifestar-se e apresentar os estudos, as 

pesquisas e os cálculos que fundamentaram o estabelecimento do preço teto acima mencionado; 

 f) o item 11.1.4 do edital, que trata da exigência de comprovação de regularidade fiscal, traz 

disposições em conformidade com o estabelecido no art. 29, III, da Lei 8.666/1993. Logo, não devem 

ser acolhidas as alegações da representante referentes a esse item; e 

 g) a alegada contradição na especificação da quantidade da amostra a ser apresentada pelo 

licitante melhor classificado, que consta do item 6.1 do termo de referência do edital é afastada pelo 
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item 12.1 do edital, o qual prevê a apresentação de 1 (uma) amostra. Aduz-se que qualquer dúvida 

sobre o edital poderia ter sido objeto de questionamento junto ao pregoeiro, via sistema eletrônico de 

licitação do contratante. Consultando o sistema informatizado, constatou-se que um dos interessados 

fez essa consulta e obteve a informação de que se tratava de 1 (uma) unidade. Por via de consequência,  

conclui-se que a dita contradição configurou uma mera falha formal, insuficiente para macular o 

instrumento convocatório. 

6. Com espeque nessas considerações, a Selog propôs realizar a oitiva prévia do Sest/Senat - 

Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - Conselho Nacional, com fulcro no art. 276, § 2º do 

Regimento Interno do TCU para que, no prazo de cinco dias úteis, se pronunciasse, em relação ao 

Pregão Eletrônico para Registro de Preços 158/2018, acerca da existência dos pressupostos da medida 

cautelar pleiteada e dos indícios de irregularidades acima relacionados. Adicionalmente, sugeriu alertar 

o Sest/Senat quanto à possibilidade de o TCU adotar medida cautelar para suspender o certame, caso 

houvesse indicativo de elementos que caracterizassem afronta às normas legais ou possibilidade de 

ocorrência de prejuízos para a administração. 

7. Por meio de despacho autorizei a realização da oitiva em tela, a qual deveria versar sobre os 

seguintes pontos: 

 - demonstração de que, nos estudos técnicos preliminares, foram identificados os potenciais 

fornecedores que teriam condições de atender a todos os requisitos da contratação, principalmente 

quanto ao prazo para entrega; 

 - justificativas para a adoção de licitação em lote único, para fornecimento do objeto em 

diversos estados da federação, em vez da divisão desse objeto em itens, de forma regionalizada, que 

poderia aumentar a competitividade do certame e reduzir os custos; e 

 - justificativas para a fixação do preço máximo unitário aceitável do objeto no valor de R$ 

111.197,50 (cento e onze mil e cento e noventa e sete reais e cinquenta centavos), apresentando os 

estudos, pesquisas e cálculos realizados, considerando que pesquisa realizada no Portal de Compras do 

Governo Federal registrou aquisições de empilhadeiras a gás pelo valor médio de R$ 89.199,50 

(oitenta e nove mil e cento e noventa e nove reais e cinquenta centavos). 

8. A oitiva acima mencionada foi tempestivamente respondida pelo Sest/Senat. Após analisar os 

documentos enviados ao TCU, a unidade técnica salientou que o processo licitatório em questão foi 

suspenso no dia 28/11/2018 e que a entidade do Sistema S se comprometeu a aguardar o 

pronunciamento do Tribunal acerca do mérito da presente Representação. Por via de consequência, 

restou afastado o periculum in mora. 

9. Com fulcro na avaliação dos elementos encaminhados na resposta à oitiva, a Selog apontou a 

necessidade de ser realizada uma nova oitiva versando sobre a ausência de estudos prévios ao certame 

relacionados aos seguintes aspectos:  

 a) imprescindibilidade das especificações técnicas exigidas no Termo de Referência do Pregão 

Eletrônico 158/2018;  

 b) indicação de equipamentos disponíveis no mercado capazes de atender às exigências do 

edital; 

 c) prazo de 60 dias para a entrega do objeto, considerando o quantitativo de empilhadeiras 

previsto no certame; 

 d) vantagens da adjudicação do objeto em lote único em relação ao parcelamento desse objeto; e 

 e) confirmação de que todas as características exigidas são pertinentes, uma vez que o preço 

estimado na licitação e o obtido no certame sugerem tratar-se de equipamento superior aos demais. 

10. Adicionalmente, a unidade técnica propôs indeferir o pedido de concessão de medida 

cautelar. 

11. Por meio de despacho, acolhi a proposta da unidade técnica. Assim sendo, indeferi o pedido 

de concessão de medida cautelar e determinei a oitiva sugerida, que foi regularmente realizada. 

12. O Sest/Senat enviou documentos nos quais destacou que: 
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 a) os estudos técnicos prévios ao certame foram realizados em duas etapas. Nos dias 14 e 

17/3/2017, técnicos do Departamento Executivo Nacional do Sest/Senat, responsáveis pela elaboração 

do Termo de Referência, foram capacitados no curso de operador de empilhadeiras, ministrado por 

instrutores da unidade operacional do Sest/Senat de Brasília. Buscou-se fornecer a esses técnicos os 

conhecimentos necessários sobre os requisitos pedagógicos exigidos nos treinamentos que serão 

ofertados, bem como sobre as especificidades do equipamento que será utilizado; 

 b) no segundo semestre de 2017 e no primeiro de 2018, foram realizadas consultas e reuniões 

técnicas envolvendo a Assessoria de Projetos Especiais (área requisitante) e o Núcleo Pedagógico 

Nacional do Sest/Senat, com o fito de embasar as especificações técnicas da empilhadeira. Esses 

eventos permitiram que profissionais com expertise nas áreas de educação e transporte expusessem e 

formalizassem suas opiniões sobre o equipamento em tela, que foram consolidadas em um documento 

que norteou a elaboração do Termo de Referência. Visando comprovar essas alegações, a entidade 

encaminhou cópias de atas de reunião, apresentações e e-mails; 

 c) a definição das especificações técnicas do Termo de Referência se baseou na expertise 

acumulada pela instituição, que há 14 anos oferta cursos para formação e reciclagem de Operadores de 

Empilhadeiras. Adicionalmente, visando constatar a disponibilidade de empilhadeiras no mercado que 

atendessem satisfatoriamente ao Termo de Referência, foram analisadas fichas técnicas de fabricantes 

de empilhadeiras disponíveis na internet, por isso, não foi necessário contatar possíveis fornecedores 

na fase de elaboração do Termo de Referência; 

 d) a empilhadeira a ser adquirida possui 2.500 Kg de capacidade de carga, é do tipo combustão 

ï GLP, com características universais e os requisitos necessários para garantir a segurança dos alunos, 

não havendo no Termo de Referência nenhum item que possa inviabilizar ou restringir o caráter 

competitivo do procedimento licitatório; 

 e) o Sest/Senat possui, em suas Unidades Operacionais, 16 empilhadeiras com capacidade de 

2.500 Kg, o que demonstra que o produto especificado segue um padrão já utilizado pela instituição. 

Além disso, cumpre frisar que todas as marcas comercializam empilhadeiras com capacidade de 2.500 

Kg, que é o modelo de empilhadeira mais comum no mercado, o que confere competitividade ao 

certame; 

 f) no contrato anteriormente firmado pela própria entidade, que teve por objeto a compra de 

empilhadeiras importadas, foi adotado o prazo de 45 dias. Cabe salientar que o fornecedor entregou os 

equipamentos com antecedência média de 8,5 dias; 

g) o tipo de licitação adotado foi o menor preço, em lote único, uma vez que os vários itens 

guardariam compatibilidade entre si e seriam produzidos e comercializados de maneira uniforme. 

Ademais, pesquisa de mercado comprovou que o agrupamento em um mesmo lote não restringe o 

caráter competitivo do procedimento licitatório, pois a maioria dos licitantes está habilitada a fornecer 

a totalidade dos itens; 

h) o agrupamento dos itens torna o processo mais célere e menos dispendioso para o Sest/Senat, 

além de preservar a economia de escala contratual e privilegiar o princípio da padronização. Por outro 

lado, o parcelamento do objeto abre a possibilidade de vários licitantes serem declarados vencedores 

de parcelas do objeto, o que pode resultar na aquisição de equipamentos com diferentes sistemas de 

acionamento (manual ou pedal), o que ñinviabilizaria a uniformidade do equipamento, da 

manutenção, do treinamento dos instrutores para ministrar os cursos e da elaboração de material 

did§ticoò; 

i) embora a divisão do objeto seja a regra geral, o agrupamento dos itens foi realizado com a 

devida cautela, em plena consonância com a prática de mercado, de modo a assegurar ampla 

competitividade ao certame; 

13. Após analisar essas alegações, a unidade técnica asseverou que: 

 a) não foi encaminhado estudo que justifique, diante das diversas opções de mercado, a 

necessidade de adquirir máquinas com as especificações adotadas no certame para atingir os objetivos 

dos cursos de capacitação; 
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 b) o preço estimado na licitação e o valor obtido no certame licitatório, que atingiram R$ 

111.197,50 (cento e onze mil cento e noventa e sete reais e cinquenta centavos), indicam que se 

demandou um equipamento superior aos demais existentes no mercado. Afinal, ainda que se considere 

os custos de entrega dos equipamentos nas diferentes localidades indicadas no edital, a diferença entre 

o valor estimado no certame sob exame e o maior valor unitário obtido nas pesquisas realizadas no 

Comprasnet, que foi de R$ 102.000,00 (cento e dois mil reais), ultrapassa R$ 9.000,00 (nove mil 

reais). Cumpre lembrar que essa diferença, quando são consideradas as 186 empilhadeiras que podem 

vir a ser adquiridas, supera R$ 1.674.000,00 (um milhão seiscentos e setenta e quatro mil reais); 

 c) o Sest/Senat estimou os preços a serem praticados na licitação em tela com base em 

orçamentos apresentados por dois fornecedores e em duas pesquisas de preços realizadas no 

Comprasnet. As mencionadas empresas foram a Tractobel Equipamentos, que orçou o valor unitário 

dos equipamentos em R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais), e a SDO Comércio, Importação e 

Locação, que estipulou a quantia de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais). Cumpre destacar que a 

Tractobel Equipamentos sagrou-se vencedora do certame; 

 d) como resultado das pesquisas no Comprasnet, o ente do Sistema S registrou duas aquisições 

de empilhadeiras. No primeiro caso, a Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte, 

adquiriu uma máquina, no valor de R$ 82.800,00 (oitenta e dois mil e oitocentos reais). Por meio da 

segunda licitação, a Secretaria de Fazenda do Distrito Federal comprou 2 equipamentos, pelo valor 

unitário de R$ 111.990,00 (cento e onze mil novecentos e noventa reais). Constata-se que ambos os 

certames se referiam a quantidades de bens muito inferiores à prevista no registro de preços do 

Sest/Senat, em que o edital garantia a aquisição de, no mínimo, 83 empilhadeiras; 

 e) os documentos encaminhados ao TCU não permitem aferir a adequação das especificações às 

reais necessidades de capacitação. Ao contrário, suscitam dúvidas quanto à escolha de uma única 

especificação para atender todo o território nacional, uma vez que houve divergências entre Conselhos 

Regionais quanto à melhor especificação; 

 f) caberia à entidade demonstrar a imprescindibilidade dos requisitos exigidos para que o 

objetivo da contratação fosse atingido, qual seja, a capacitação de operadores de empilhadeira para o 

mercado de trabalho.  Tal conduta, entretanto, não foi devidamente demonstrada pelo Senat, uma vez 

que, na documentação apresentada, não foram localizados os estudos que subsidiaram as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. Dessa forma, restou configurada uma 

irregularidade que compromete a licitação, razão pela qual os argumentos apresentados pelos gestores 

do Sest/Senat não devem prosperar; 

g) para fixar os requisitos que o objeto pretendido deve atender, o ente promotor do certame deve 

cotejar suas necessidades com as opções disponíveis no mercado, de forma a gerar o maior nível de 

competitividade possível. Assim sendo, as especificações técnicas previstas no edital devem refletir a 

real necessidade da entidade, sem a inserção de requisitos supérfluos ou impertinentes; 

h) as buscas e análises realizadas pelo gestor nas fichas técnicas de fabricantes de empilhadeiras 

disponíveis na internet não foram suficientes para definir parâmetros técnicos que promovessem um 

ambiente competitivo, como demonstrou o resultado do pregão. Afinal, 6 empresas apresentaram 

propostas e não houve disputas por lances que levasse a uma redução do valor estimado, em certame 

de valor vultoso (R$ 20.682.735,00 ï vinte milhões seiscentos e oitenta e dois mil setecentos e trinta e 

cinco reais), para o fornecimento de bem comum, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado, conforme estabelecido no art. 

1 º, parágrafo único, da Lei 10.520/2002; 

i) as especificações técnicas da empilhadeira, sem demonstração por estudos prévios da sua real 

necessidade nem das condições do mercado fornecedor, juntamente com os requisitos da entrega, em 

186 localidades de todo o território nacional, no prazo de 60 dias contados a partir da requisição da 

administração, são fatores que possivelmente restringiram de forma indevida a competição; 

j) apesar de, na contratação mencionada pela entidade do Sistema S, o prazo de 45 dias ter sido 

suficiente, entende-se que, em razão da quantidade de equipamentos prevista e dos inúmeros locais de 
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entrega constantes do instrumento convocatório, tal aspecto também deveria ser considerado nos 

estudos técnicos preliminares; 

k) a divisão do objeto por região implicaria a formação de lotes menores, o que poderia aumentar 

a competitividade da licitação, uma vez que possibilitaria a participação de empresas menores, que não 

teriam condições de oferecer todo o quantitativo previsto. Além disso, permitiria adequar os preços 

ofertados à logística necessária para a entrega do objeto, tendo em vista que as empilhadeiras deverão 

ser entregues em 186 diferentes unidades do Senat, distribuídas por todo território nacional; 

 l) o Senat não apresentou as pesquisas de mercado que alegadamente teriam indicado que o 

agrupamento do objeto em lote único não traria prejuízos à competitividade do certame. Da mesma 

forma, a alegada economia de escala não foi demonstrada pela entidade; 

 m) a aquisição de diferentes modelos poderá gerar trabalhos adicionais na elaboração do 

material didático. Não obstante, como todos os equipamentos deverão atender às especificações 

técnicas previstas no edital, haverá similaridade entre eles, razão pela qual é possível supor que as 

variações na operação dos equipamentos não sejam tão relevantes. Além disso, a existência de 

modelos diversos poderá até contribuir para o aperfeiçoamento do curso e do preparo técnico do 

trabalhador, pois permitirá expor as diferenças entre os diversos equipamentos, o que enriquecerá a 

formação dos alunos. Deve-se considerar que, ao final da capacitação, espera-se que o profissional 

esteja apto a operar não apenas um equipamento específico, de determinada marca, mas também outros 

similares, ampliando as possibilidades de acesso ao mercado de trabalho; e 

 n) ressalvadas as regiões mais remotas, que possivelmente deverão ser atendidas em conjunto 

com os grandes centros, de forma a tornar seu abastecimento atrativo, a regra é que o parcelamento do 

objeto por região estaria consentâneo com a legislação e contribuiria para realizar a contratação mais 

vantajosa para a administração. 

14. Com fulcro nessas considerações, a unidade técnica propôs: 

 a) conhecer desta representação, uma vez que foram satisfeitos os requisitos de admissibilidade 

constantes dos arts. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993 e 235 e 237, VII, do Regimento Interno deste 

Tribunal e 103, § 1º, da Resolução TCU 259/2014; 

 b) no mérito, considerar a presente representação parcialmente procedente; 

 c) com fundamento nos arts. 71, IX, da Constituição Federal e 45 da Lei 8.443/1992, assinar 

prazo de quinze dias, a partir da ciência desta deliberação, para que o Sest/Senat - Serviço Nacional de 

Aprendizagem do Transporte - Conselho Nacional, adote as providências necessárias à anulação do 

Pregão Eletrônico 158/2018, bem como dos eventuais atos dele decorrentes, enviando ao TCU, logo 

em seguida, evidências sobre o efetivo cumprimento da presente determinação; e 

 d) dar ciência ao Sest/Senat - Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - Conselho 

Nacional, com fundamento no art. 7º da Resolução TCU 265/2014 e com vistas à adoção de 

providências internas que previnam a ocorrência de outras falhas semelhantes, da existência das 

impropriedades verificadas no Pregão Eletrônico 158/2018. 

 

II ï Análise do mérito desta representação 

 

15. Preliminarmente, reitero que a presente representação deve ser conhecida, uma vez que 

foram atendidos os requisitos de admissibilidade estabelecidos nos arts. 235 e 237, VII, do Regimento 

Interno do TCU e 103, § 1º, da Resolução TCU 259/2014. 

16. Quanto ao mérito deste processo, solicito as vênias de estilo para dissentir do 

encaminhamento proposto pela Selog, pelos motivos que passo a expor. 

17. Após compulsar estes autos, verifiquei que o Sest/Senat - Serviço Nacional de Aprendizagem 

do Transporte - Conselho Nacional não apresentou estudos que teriam embasado a elaboração do edital 

do pregão em tela. Aduzo que, segundo informações prestadas pelo Dr. Ricardo Messetti, chefe da 

consultoria jurídica daquela entidade, efetivamente não houve a elaboração de um documento formal 

com essas características. 
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18. Contudo, foram juntados a estes autos elementos, tais como, atas de reunião e e-mails, que 

comprovam a realização dos trabalhos prévios que fundamentaram a definição dos requisitos que 

deveriam ser atendidos pelas empilhadeiras que seriam adquiridas. Assim sendo, entendo que a 

inexistência desses autos caracteriza uma falha que pode ser sanada por meio de uma determinação 

corretiva com efeitos futuros. 

19. Com base nessa avaliação prévia, o Sest/Senat optou pela aquisição de uma máquina que, 

além de ser de uso frequente no mercado, vem sendo utilizada nos cursos por ele ministrados. Logo, 

não há como questionar a adequação do equipamento aos treinamentos oferecidos por essa entidade. 

20. A aquisição em lote único foi fundamentada pelo gestor, que apresentou uma série de 

vantagens que, a seu ver, a justificariam. Sopesadas essas características positivas da opção adotada 

pelo ente do Sistema S, julgo que ela foi razoável. 

21. Cabe considerar que não foi comprovada a existência de um prejuízo financeiro para a 

entidade licitante. Afinal, o preço estimado na licitação e o valor obtido no certame licitatório 

atingiram R$ 111.197,50 (cento e onze mil cento e noventa e sete reais e cinquenta centavos), 

enquanto os dois fornecedores consultados apresentaram orçamentos nos valores unitários de R$ 

130.000,00 (cento e trinta mil reais) e R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais). 

22. Além disso, por meio de pesquisas realizadas no Comprasnet, o ente do Sistema S detectou 

duas aquisições de empilhadeiras. No primeiro caso, a Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande 

do Norte, adquiriu uma máquina, no valor de R$ 82.800,00 (oitenta e dois mil e oitocentos reais). Por 

meio da segunda licitação, a Secretaria de Fazenda do Distrito Federal comprou 2 equipamentos, pelo 

valor unitário de R$ 111.990,00 (cento e onze mil novecentos e noventa reais).  

23. Destaco, ainda, que a unidade técnica realizou pesquisa no Comprasnet e constatou 

aquisições por valores variados, sendo que o maior preço unitário seria R$ 102.000,00 (cento e dois 

mil reais). Entretanto, cabe destacar que esse valor não considera os custos referentes à entrega dos 

equipamentos, que são significativos no caso vertente. 

24. Nesse cenário, entendo que não restou caracterizada a restrição indevida à competitividade 

nem seu efeito deletério sobre a obtenção de uma proposta que atenda ao interesse público. 

25. A opção por um único modelo de empilhadeira foi realizada com base no conhecimento 

acumulado no âmbito do Sest/Senat, em especial, na experiência dos docentes que se manifestaram 

previamente à essa escolha. Ademais, cabe frisar que a padronização oferece vantagens indiscutíveis 

em relação à elaboração do material didático, preparação dos instrutores e manutenção dos 

equipamentos. 

26. Cumpre acrescentar que o modelo de compras adotado no Sest/Senat privilegia a decisão 

centralizada no Conselho Nacional. Neste caso concreto, apesar de haver posições contrárias de 

algumas regionais, a escolha por um determinado equipamento observou os procedimentos usuais. 

27. Por fim, saliento que o controle exercido por este Tribunal deve preservar o espaço 

discricionário do gestor, desde que as decisões desse último tenham fundamentos razoáveis, como se 

verifica no presente processo.  

28. Com fulcro nessas considerações, julgo que a presente representação deve ser considerada 

parcialmente procedente, tendo em vista a existência de falhas que devem ser corrigidas por meio de 

determinações corretivas. Por outro lado, não enxergo gravidade suficiente nessas falhas para ensejar a 

anulação da licitação ora sob comento. 

 Diante do acima exposto, voto por que o Tribunal adote o Acórdão que ora submeto à 

deliberação deste Colegiado. 

 

 

  

 

ACÓRDÃO Nº 2676/2019 ï TCU ï 1ª Câmara 
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1. Processo TC 039.189/2018-0.  

2. Grupo II ï Classe de Assunto: VI ï Representação. 

3. Representante: Maria Aparecida Bernardes Orlandi ï EPP (CNPJ 14.369.686/0001-05). 

4. Órgão/Entidade: Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - Conselho Nacional. 

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog). 

8. Representação legal:   

8.1. Ricardo Magaldi Messetti (30.373/OAB-DF), representando o Serviço Nacional de 

Aprendizagem do Transporte - Conselho Nacional.   

8.2. Carlos Eduardo Colombi Froelich (170.435/OAB-SP) e outros, representando Maria 

Aparecida Bernardes Orlandi ï EPP.  

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação formulada por Maria Aparecida 

Bernardes Orlandi ï EPP versando sobre supostas irregularidades que teriam sido constatadas no 

Pregão Eletrônico para Registro de Preços 158/2018, realizado pelo Serviço Nacional de 

Aprendizagem do Transporte - Conselho Nacional, visando à aquisição de empilhadeiras a combustão 

- GLP contrabalançadas com envelopamento, com vigência de 12 meses e valor estimado de R$ 

20.682.735,00 (vinte milhões seiscentos e oitenta e dois mil setecentos e trinta e cinco reais), cujo 

critério de julgamento foi o menor preço por item, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, em: 

9.1. conhecer da presente representação, uma vez que foram satisfeitos os requisitos de 

admissibilidade previstos nos arts. 235 e 237, VII, do Regimento Interno do TCU e 113, § 1º, da Lei 

8.666/1993, para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente; 

9.2. indeferir o pedido de cautelar formulado pela representante; 

9.3. autorizar a continuidade do Pregão Eletrônico para Registro de Preços 158/2018, realizado 

pelo Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - Conselho Nacional; 

9.4. determinar ao Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - Conselho Nacional que, 

no futuro: 

 9.4.1. realize estudos prévios, devidamente formalizados em documentos, que comprovem a real 

necessidade das especificações definidas para equipamentos que serão adquiridos; 

 9.4.2. efetue prospecção de mercado que aponte a existência de um número razoável de 

fornecedores aptos a atender todas as especificações técnicas do edital e entregar o equipamento 

especificado no prazo estipulado naquele documento, apensando aos autos do processo de contratação 

os resultados desse trabalho; e 

 9.4.3. comprove eventuais vantagens técnica e econômica para a entidade contratante 

decorrentes da adjudicação do objeto em lote único; 

 9.5. dar ciência deste acórdão à representante. 

 

10. Ata n° 8/2019 ï 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 26/3/2019 ï Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2676-08/19-1. 

  

13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), 

Bruno Dantas e Vital do Rêgo. 
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GRUPO II  ï CLASSE II ï Primeira Câmara 

TC 027.218/2013-9. 

Natureza: Prestação de Contas (exercício de 2012). 

Entidade: Eletrosul Centrais Elétricas S.A. 

Responsáveis: Engevix Engenharia e Projetos S/A (00.103.582/0001-31); Eurides Luiz 

Mescolotto, Diretor-Presidente (falecido) (185.258.309-68); Ronaldo dos Santos Custódio, Diretor de 

Engenharia (382.173.090-00) e outros (peça 2).  

Representação legal: Jorge Ulisses Jacoby Fernandes (OAB/DF 6.546) e outros, representando 

Ronaldo dos Santos Custódio; Rafael Rebelo Pereira (OAB/SC 24.868) e outros, representando 

Eletrosul Centrais Elétricas S/A.    

 

SUMÁRIO: PRESTAÇÃO DE CONTAS. INDÍCIOS DE IRREGULARIDADE EM 

ADITIVOS CO NTRATUAIS. CITAÇÃO. DANO AO ERÁRIO AFASTADO. CONTAS 

REGULARES COM RESSALVA .  

 

RELATÓRIO 

 

 Trata-se de processo de prestação de contas ordinária da Eletrosul Centrais Elétricas S.A., 

relativa ao exercício de 2012. 

2. Após diversas manifestações de mérito produzidas pela Secretaria do TCU no estado de Santa 

Catarina ï Sec-SC (peças 106, 136 e 153), em função de novos elementos de defesa apresentados após 

as fases instrutivas, a unidade técnica encaminha seu derradeiro pronunciamento, à peça 163, em que, 

sem deixar de considerar os pronunciamentos anteriores, propõe julgar irregulares as contas de Eurides 

Luiz Mescolotto (falecido em 27/9/2017), ex-diretor-presidente e de Ronaldo dos Santos Custódio, 

Diretor de Engenharia à época dos fatos, bem como condená-los em débito e aplicar-lhes a multa do 

art. 57 da Lei 8.443/1992, pela seguinte ocorrência: 
a.1) irregularidade: aumento da ordem de R$ 1.351.615,02 do valor do Contrato 84491013, firmado com 

a empresa Engevix Engenharia S/A, por meio do 5º Termo Aditivo, cuja contrapartida foram serviços já 

cobertos contratualmente e cuja necessidade eventual de se realizar após 27/7/2012 deveria ter sido imputada à 

contratada (35 dias de Gerenciamento e Qualidade e Operação e Manutenção de Canteiro, de 28/07/2012 a 

31/08/2012) ou desnecessários (61 dias de Operação e Manutenção de Canteiro, de 01/09/2012 a 31/10/2012), 
resultando em dano ao Erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico, tendo em vista o efetivo 

superfaturamento no valor de R$ 851.591,54 em 31/10/2012 (a retenção de R$ 500.023,48 ocorreu ante a 

atua­«o dos ·rg«os de controle), nos termos do art. 16, inciso III, al²nea ñcò e Ä2Ü, al²nea ñbò, da Lei 8.443/1992; 

3. Por conter os principais pontos analisados nos autos, farão parte deste relatório as instruções 

das peças 136, 153 e 163, também em razão das duas últimas complementarem e modificarem a 

primeira. Consigno que as instruções citadas contaram com a concordância, na íntegra, de seu titular 

(peças 137, 154 e 164). 

4. O Ministério Público junto ao TCU, por meio dos pareceres das peças 142 e 165, se 

manifestou, no essencial, de acordo com a unidade técnica, apenas acrescentando proposta para 

autorizar o parcelamento do débito. 

5. A seguir, transcrevo os termos da instrução da peça 136. 
 Cuidam os autos de processo de contas anuais da Eletrosul Centrais Elétricas S.A., relativo ao exercício 

de 2012. 

2. A presente instrução tem por objetivo analisar as alegações de defesa apresentadas pelos Srs. Eurides 
Luiz Mescolotto, ex-Diretor-Presidente da Eletrosul, Ronaldo dos Santos Custódio, Diretor de Engenharia da 

Eletrosul, responsáveis pela assinatura do Termo Aditivo nº 5 ao Contrato 84491013, e pela empresa Engevix 

Engenharia S/A, citados em cumprimento ao Despacho do Exmo. Sr. Ministro-Relator Raimundo Carreiro (peça 
117), nos termos do item 54, ñaò, da instru­«o que constitui a pe­a 115. 
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HISTÓRICO  

3. No âmbito do Tribunal de Contas da União, as presentes contas mereceram instruções e 
pronunciamentos processuais anteriores, que apontaram indícios de irregularidades, os quais ensejaram a 

realização de diligência junto a Eletrosul (peças 18 e 20) e as oitivas da unidade jurisdicionada e de empresa por 

ela contratada (peças 29, 31, 46, 57 e 58). Todas as respostas foram devidamente analisadas, resultando em nova 
instrução processual (peça 90), cujo respectivo item 78 traz os indícios de irregularidades que remanesceram, 

abaixo transcritos, dando ensejo às audiências dos Srs. Eurides Luiz Mescolotto, Ronaldo dos Santos Custódio e 

Antonio Waldir Vittori (peças 96-98): 
b) realizar a audiência dos Srs. Eurides Luiz Mescolotto (CPF 185.258.309-68) e Ronaldo dos Santos 

Custódio (CPF 382.173.090-00), nas condições de Diretor-Presidente e Diretor de Engenharia, respectivamente, 

com fundamento nos arts. 10, § 1º, e 12, incisos I e III, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 202, incisos I e III, do 

Regimento Interno/TCU, para que, no prazo de quinze dias, apresentem razões de justificativa quanto aos 
indícios de irregularidades especificados abaixo: 

b.1) Contratação do 6º Termo Aditivo ao Contrato n° 90580124 (Concorrência n. 90570406) sem 

detalhamento das composições dos preços unitários dos serviços que compõem o orçamento prévio, infringindo 
a jurisprudência desta corte de contas (Súmula TCU 258/2010) (Subitem 4.1.1.4 do Relatório de Auditoria 

Anual de Contas da CGU, referente a Eletrosul, exercício de 2012; subitem 50.1 da instrução processual - peça 

5, p. 44-47); 
b.2) Extrapolação do prazo contratual para a eliminação de pendências que possibilitem a emissão dos 

Certificados de Aceitação Provisória (CAP) das Unidades Geradoras sem a decorrente aplicação das 

penalidades contratuais cabíveis no Contrato nº 90580124 (Concorrência n° 90570406), infringindo, entre 

outros, a cláusula 10ª do respectivo termo contratual, o regulamento de habilitação, licitação e contratação da 
Eletrobras e suas controladas e o art. 86 da Lei 8.666/1993. (Subitem 4.1.1.6 do Relatório de Auditoria Anual de 

Contas da CGU, referente a Eletrosul, exercício de 2012; subitem 50.2 da instrução processual - peça 5, p. 50-

57); 
b.3) a contratação de quantia acima de R$ 15 milhões de reais, no âmbito do Contrato 84491013 firmado 

com a empresa Engevix Engenharia S/A, com a especifica­«o de ñgbò ou verba, em afronta ¨ S¼mula 258 do 

TCU; 

b.4) aumento da ordem de 15 milhões de reais ï equivalente a 26,5% do valor original do contrato ï dos 
valores correspondentes aos itens ñGerenciamento e Qualidadeò e ñOpera­«o e manutenção do canteiro de 

obrasò do Contrato 84491013 firmado com a empresa Engevix Engenharia S/A proporcionalmente ao n¼mero 

de dias de atraso da obra ï 664 dias além dos 400 originais ï sem se levar em conta a sua diminuição de ritmo, 
visto que não ocorreu alteração significativa no escopo do objeto, com indício de pagamento seja por serviços 

não realizados seja pela manutenção antieconômica de mobilização plena de equipe da empresa contratada 

simplesmente com o objetivo de aguardar, a qualquer momento, a entrega de equipamentos com atraso, 
consistindo dano ao erário decorrente de ato de gestão antieconômico, nos termos dos art. 16, inciso III, alínea 

ñcò, e 58, inciso III, da Lei 8.443/1992; 

c) realizar a audiência dos Srs. Eurides Luiz Mescolotto (CPF 185.258.309-68) e Antonio Waldir Vittori 

(CPF 230.991.949-72), na condição de Diretor-Presidente e Diretor Administrativo, respectivamente, com 
fundamento nos arts. 10, § 1º, e 12, incisos I e III, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 202, incisos I e III, do Regimento 

Interno/TCU, para que, no prazo de quinze dias, apresentem razões de justificativa quanto a: 

c.1) cessões de empregados sem embasamento legal, visto que a Lei 8.112/1990 e seus decretos 
regulamentadores dizem respeito, exclusivamente, ao ñregime jur²dico dos servidores públicos civis da União, 

das autarquias e das funda­»es p¼blicas federaisò, portanto, n«o atingem as empresas estatais que n«o recebem 

recursos de Tesouro Nacional para o custeio total ou parcial da sua folha de pagamento de pessoal, como é o 
caso da Eletrosul (subitem 52.2 da instrução processual); 

4. Em cumprimento ao despacho do Relator, Exmº Sr. Ministro Raimundo Carreiro Silva (peça 92), 

foram promovidas as audiências dos Srs. Eurides Luiz Mescolotto, Ronaldo dos Santos Custódio e Antonio 

Waldir Vittori, mediante os Ofícios 0798, 0799 e 0800/2015-TCU/SECEX-SC (peças 96-98), todos datados de 
20/8/2015. 

5. As audiências foram tempestivamente respondidas e analisadas por meio da instrução que compõe a 

peça 106. Naquela oportunidade, o Auditor posicionou-se da seguinte forma: 
54. Diante do exposto, submetem-se os autos à consideração superior, propondo ao Tribunal: 
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a) com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, 

inciso I, 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno, que sejam julgadas regulares com ressalva as contas dos 
responsáveis a seguir, dando-lhes quitação, em face das falhas adiante apontadas, relativas a atos 

administrativos específicos por eles praticados e sob sua responsabilidade e supervisão, quanto às respectivas 

execuções:  
 a.1) Eurides Luiz Mescolotto: execução do 6º Termo Aditivo ao Contrato n° 90580124 (Concorrência n. 

90570406), inclusive realização de pagamentos, sem detalhamento das composições dos preços unitários dos 

serviços que compõem o orçamento prévio (subitem 13.3.1, acima); extrapolação do prazo contratual para a 
eliminação de pendências para a emissão dos Certificados de Aceitação Provisória (CAP) das Unidades 

Geradoras sem a aplicação das sanções previstas na cláusula 10ª do referido Contrato nº 90580124 (subitem 

17.2, acima); aumento da ordem de R$ 15 milhões do valor do Contrato 84491013, firmado com a empresa 

Engevix Engenharia S/A, com a especifica­«o de ñvbò ou verba, correspondente aos itens ñGerenciamento e 
Qualidadeò e ñOpera­«o e manuten­«o do canteiro de obrasò, proporcionalmente a 664 dias de atraso da obra, 

sem levar em conta a diminuição do respectivo ritmo de execução, com indício de pagamento de serviços não 

realizados e manutenção antieconômica de mobilização plena de equipe da empresa contratada (itens 24 e 34, 
acima), com descumprimento ao art. 86 da Lei 8.666/1993, a Súmula TCU 258 e o regulamento de habilitação, 

licitação e contratação da Eletrobras e suas controladas; e cessões de empregados sem embasamento legal para a 

Prefeitura Municipal de Florianópolis e para a Centrais Elétricas de Santa Catarina S. A. (Celesc), e com 
embasamento legal equivocado em dispositivos da Lei 8.112/1990 e do Decreto 4.050/2001, para o Ministério 

das Minas e Energia e para a Eletrobras e suas empresas subsidiárias. 

 a.2) Ronaldo dos Santos Custódio: execução do 6º Termo Aditivo ao Contrato n° 90580124 

(Concorrência n. 90570406), inclusive realização de pagamentos, sem detalhamento das composições dos 
preços unitários dos serviços que compõem o orçamento prévio (subitem 13.3.1, acima); extrapolação do prazo 

contratual para a eliminação de pendências para a emissão dos Certificados de Aceitação Provisória (CAP) das 

Unidades Geradoras sem a aplicação das sanções previstas na cláusula 10ª do referido Contrato nº 90580124 
(subitem 17.2, acima); aumento da ordem de R$ 15 milhões do valor do Contrato 84491013, firmado com a 

empresa Engevix Engenharia S/A, com a especifica­«o de ñgbò ou verba, correspondente aos itens 

ñGerenciamento e Qualidadeò e ñOpera­«o e manuten­«o do canteiro de obrasò, proporcionalmente a 664 dias 

de atraso da obra, sem levar em conta a diminuição do respectivo ritmo de execução, com indício de pagamento 
de serviços não realizados e manutenção antieconômica de mobilização plena de equipe da empresa contratada 

(itns 24 e 34, acima), com descumprimento ao art. 86 da Lei 8.666/1993, a Súmula TCU 258 e o regulamento de 

habilitação, licitação e contratação da Eletrobras e suas controladas; 
 a.3) Antonio Waldir Vittori: cessões de empregados sem embasamento legal para a Prefeitura Municipal 

de Florianópolis e para a Centrais Elétricas de Santa Catarina S. A. (Celesc), e com embasamento legal 

equivocado em dispositivos da Lei 8.112/1990 e do Decreto 4.050/2001, para o Ministério das Minas e Energia 
e para a Eletrobras e suas empresas subsidiárias; 

b) com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 1º, 

inciso I, 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno, que sejam julgadas regulares as contas dos Srs. Antônio 

Gomes de Farias Neto (CPF 171.781.699-15); Cláudia Hofmeister (CPF 394.618.400-63); Celso Knijnik (CPF 
513.075.450-68); Dinovaldo Gilioli (CPF 204.215.839-91); Luciana Miranda de Siqueira Lima (CPF 

428.993.201-06); Luiz Antônio Alvez de Azevedo (CPF 748.362.268-72); Mário Augusto Gouvêa de Almeida 

(CPF 028.555.736-02); Marlete Barbosa Borges (CPF 194.922.098-29); Paulo Roberto Miguez Bastos da Silva 
(CPF 807.534.007-82); Ricardo José Nunes Pereira Moraes (CPF 113.280.238-50); Sônia Regina Jung (CPF 

233.339.799-34); Suzana Teixeira Braga (CPF 597.321.131-20); Valter Luiz Cardeal de Souza (CPF 

140.678.380-34), e William Rimet Muniz (CPF 240.392.506-30), arrolados na peça 2, dando-lhes quitação 
plena. 

c) determinar a Eletrosul, com fundamento no art. 208, § 2º, do Regimento Interno/TCU, a regularização 

imediata de todas as cessões de empregados que tiverem fundamento em dispositivos equivocados da Lei 

8.112/1990 e do Decreto 4.050/2001, para o Ministério das Minas e Energia e para a Eletrobras e suas empresas 
subsidiárias, devendo retornar à Eletrosul os empregados cedidos sem fundamento legal, a exemplo daqueles 

cedidos para a Prefeitura Municipal de Florianópolis e para a Centrais Elétricas de Santa Catarina S. A. 

(Celesc), devendo ser comunicadas ao TCU as providências adotadas, no prazo de sessenta dias da ciência da 
decisão que vier merecer as presentes contas anuais, juntando a respectiva documentação comprobatória; 
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d) dar ciência a Controladoria-Geral da União, ao Ministério Público Federal e ao Departamento de 

Polícia Federal em Santa Catarina sobre a decisão que vier a merecer estes autos, encaminhando-se-lhes cópias 
do respectivo relatório e voto que a fundamentarem, para as providências que julgarem oportunas e 

convenientes, relativamente a questão referida no item 53 da presente instrução processual. 

6. O Diretor da 1ª D.T, ora signatário desta instrução, divergiu em parte, destacando a gravidade da 
seguinte irregularidade: 

Aumento da ordem de R$ 15 milh»es (+26,5% dos valores dos itens ñGerenciamento e Qualidadeò e 

ñOpera­«o e manuten­«o do canteiro de obrasò) do valor do Contrato 84491053, firmado com a empresa 
Engevix Engenharia S/A, proporcionalmente ao número de dias de atraso da obra (664 dias além dos 

quatrocentos dias originais), sem se levar em conta a sua diminuição de ritmo, visto que não ocorreu alteração 

significativa no escopo do objeto, com indício de pagamento seja por serviços não realizados seja pela 

manutenção antieconômica de mobilização plena de equipe da empresa contratada simplesmente com o objetivo 
de aguardar, a qualquer momento, a entrega de equipamentos com atraso. 

7. Ao final, com a anuência do Secretário, propôs a irregularidade das contas de alguns dos responsáveis, 

nos seguintes termos (peça 107): 
a) com fundamento nos arts. 1Ü, inciso I, 16, inciso III, al²nea ñcò, 19, par§grafo ¼nico e 23, inciso III, da 

Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 209, inciso III, e 214, inciso III, do Regimento Interno, que sejam 

julgadas irregulares as contas dos responsáveis a seguir, em face das irregularidades adiante apontadas, relativas 
a atos administrativos específicos por eles praticados e sob sua responsabilidade e supervisão, quanto às 

respectivas execuções: 

 a.1) Eurides Luiz Mescolotto: execução do 6º Termo Aditivo ao Contrato n° 90580124 (Concorrência n. 

90570406), inclusive realização de pagamentos, sem detalhamento das composições dos preços unitários dos 
serviços que compõem o orçamento prévio (subitem 13.3.1, acima); extrapolação do prazo contratual para a 

eliminação de pendências para a emissão dos Certificados de Aceitação Provisória (CAP) das Unidades 

Geradoras sem a aplicação das sanções previstas na cláusula 10ª do referido Contrato nº 90580124 (subitem 
17.2, acima); aumento da ordem de R$ 15 milhões do valor do Contrato 84491013, firmado com a empresa 

Engevix Engenharia S/A, com a especifica­«o de ñgbò ou verba, correspondente aos itens ñGerenciamento e 

Qualidadeò e ñOpera­«o e manuten­«o do canteiro de obrasò, proporcionalmente a 664 dias de atraso da obra, 

sem levar em conta a diminuição do respectivo ritmo de execução, com indício de pagamento de serviços não 
realizados e manutenção antieconômica de mobilização plena de equipe da empresa contratada, com 

descumprimento ao princípio da economicidade (art. 70 da Constituição Federal), ao art. 86 da Lei 8.666/1993, 

à Súmula TCU 258 e o regulamento de habilitação, licitação e contratação da Eletrobras e suas controladas; e 
cessões de empregados sem embasamento legal para a Prefeitura Municipal de Florianópolis e para a Centrais 

Elétricas de Santa Catarina S. A. (Celesc), e com embasamento legal equivocado em dispositivos da Lei 

8.112/1990 e do Decreto 4.050/2001, para o Ministério das Minas e Energia e para a Eletrobras e suas empresas 
subsidiárias; 

 a.2) Ronaldo dos Santos Custódio: execução do 6º Termo Aditivo ao Contrato n° 90580124 

(Concorrência n. 90570406), inclusive realização de pagamentos, sem detalhamento das composições dos 

preços unitários dos serviços que compõem o orçamento prévio (subitem 13.3.1, acima); extrapolação do prazo 
contratual para a eliminação de pendências para a emissão dos Certificados de Aceitação Provisória (CAP) das 

Unidades Geradoras sem a aplicação das sanções previstas na cláusula 10ª do referido Contrato nº 90580124 

(subitem 17.2, acima); aumento da ordem de R$ 15 milhões do valor do Contrato 84491013, firmado com a 
empresa Engevix Engenharia S/A, com a especifica­«o de ñgbò ou verba, correspondente aos itens 

ñGerenciamento e Qualidadeò e ñOpera­«o e manuten­«o do canteiro de obrasò, proporcionalmente a 664 dias 

de atraso da obra, sem levar em conta a diminuição do respectivo ritmo de execução, com indício de pagamento 
de serviços não realizados e manutenção antieconômica de mobilização plena de equipe da empresa contratada, 

com descumprimento ao princípio da economicidade (art. 70 da Constituição Federal), ao art. 86 da Lei 

8.666/1993, à Súmula TCU 258 e o regulamento de habilitação, licitação e contratação da Eletrobras e suas 

controladas; 
b) com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, 

inciso I, 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno, que sejam julgadas regulares com ressalva as contas do 

responsável a seguir, dando-lhe quitação, em face das falhas adiante apontadas, relativas a atos administrativos 
específicos por ele praticado e sob sua responsabilidade e supervisão, quanto às respectivas execuções: 
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 b.1) Antonio Waldir Vittori: cessões de empregados sem embasamento legal para a Prefeitura Municipal 

de Florianópolis e para a Centrais Elétricas de Santa Catarina S. A. (Celesc), e com embasamento legal 
equivocado em dispositivos da Lei 8.112/1990 e do Decreto 4.050/2001, para o Ministério das Minas e Energia 

e para a Eletrobras e suas empresas subsidiárias; 

c) com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 1º, 
inciso I, 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno, que sejam julgadas regulares as contas dos Srs. Antônio 

Gomes de Farias Neto (CPF 171.781.699-15); Cláudia Hofmeister (CPF 394.618.400-63); Celso Knijnik (CPF 

513.075.450-68); Dinovaldo Gilioli (CPF 204.215.839-91); Luciana Miranda de Siqueira Lima (CPF 
428.993.201-06); Luiz Antônio Alvez de Azevedo (CPF 748.362.268-72); Mário Augusto Gouvêa de Almeida 

(CPF 028.555.736-02); Marlete Barbosa Borges (CPF 194.922.098-29); Paulo Roberto Miguez Bastos da Silva 

(CPF 807.534.007-82); Ricardo José Nunes Pereira Moraes (CPF 113.280.238-50); Sônia Regina Jung (CPF 

233.339.799-34); Suzana Teixeira Braga (CPF 597.321.131-20); Valter Luiz Cardeal de Souza (CPF 
140.678.380-34), e William Rimet Muniz (CPF 240.392.506-30), arrolados na peça 2, dando- lhes quitação 

plena; 

d) seja aplicada aos responsáveis Eurides Luiz Mescolotto e Ronaldo dos Santos Custódio a multa 
prevista no art. 58, inciso I, da Lei 8.443, de 1992, c/c o art. 268, inciso I, do Regimento Interno do TCU, 

fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar das notificações, para que comprovem perante o Tribunal (art. 

23, inciso III, al²nea ñaò, da Lei 8.443, de 1992, c/c o art. 214, inciso III, al²nea ñaò, do Regimento Interno do 
TCU), o recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente, a contar da data 

deste Acórdão até a data do efetivo recolhimento, caso não sejam pagas no prazo estabelecido, na forma da 

legislação em vigor; 

e) autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443, de 1992, a cobrança judicial das 
dívidas, caso não atendidas as notificações; 

f) determinar a Eletrosul, com fundamento no art. 208, § 2º, do Regimento Interno/TCU, a regularização 

imediata de todas as cessões de empregados que tiverem fundamento em dispositivos equivocados da Lei 
8.112/1990 e do Decreto 4.050/2001, para o Ministério das Minas e Energia e para a Eletrobras e suas empresas 

subsidiárias, devendo retornar à Eletrosul os empregados cedidos sem fundamento legal, a exemplo daqueles 

cedidos para a Prefeitura Municipal de Florianópolis e para a Centrais Elétricas de Santa Catarina S. A. 

(Celesc), devendo ser comunicadas ao TCU as providências adotadas, no prazo de sessenta dias da ciência da 
decisão que vier merecer as presentes contas anuais, juntando a respectiva documentação comprobatória; 

g) determinar à Controladoria-Geral da União que analise o encontro de contas (peças 70 a 88) de que 

trata a recomenda­«o 1 do item 4.1.1.8 (ñPr§tica de jogo de planilhas em contrata­«o de remanescente de obra 
por dispensa de licitação, combinada com substancial atraso na execução do empreendimento, causando aditivos 

contratuais no valor total de R$ 19.598.123,94, dos quais, pelo menos R$ 15 milhões envolvem serviços 

contratados com a especifica­«o de ñgbò ou verba, sem que tenha ocorrido altera­«o relevante no objeto 
contratadoò) e, caso encontrado superfaturamento, represente ao Tribunal; 

h) dar ciência à Controladoria-Geral da União, à Procuradoria da República nos estados de Santa Catarina 

e do Paraná e ao Departamento de Polícia Federal em Santa Catarina e no Paraná sobre a decisão que vier a 

merecer estes autos, encaminhando-se-lhes cópias do respectivo relatório e voto que a fundamentarem, para as 
providências que julgarem oportunas e convenientes, relativamente ao aditivo de aproximadamente R$ 15 

milhões ao Contrato 84491053 nos itens ñGerenciamento de Qualidadeò e ñOpera­«o e manuten­«o do canteiro 

de obrasò em contrapartida ao atraso de 664 dias na obra sem que tenha havido aumento do seu escopo. 
8. O Ministério Público junto ao TCU, em Parecer do Exmº Sr. Procurador Marinus Eduardo De Vries 

Marsico (peça 109), concordou parcialmente com a proposta da Unidade Técnica, manifestando concordância 

com a proposta de irregularidade das contas dos Srs. Eurides Luiz Mescolotto e Ronaldo dos Santos Custódio, 
mas apenas em decorrência da seguinte irregularidade: 

c) aumento da ordem de R$ 15 milhões do valor do Contrato 84491053, firmado com a empresa Engevix 

Engenharia S/A, com a especifica­«o de ñgbò ou verba, correspondente aos itens ñGerenciamento e Qualidadeò 

e ñOpera­«o e manuten­«o do canteiro de obrasò, proporcionalmente a 664 dias de atraso da obra, sem levar em 
conta a diminuição do respectivo ritmo de execução, com indício de pagamento de serviços não realizados e 

manutenção antieconômica de mobilização plena de equipe da empresa contratada, com descumprimento ao 

princípio da economicidade (art. 70 da Constituição Federal), ao art. 86 da Lei 8.666/1993, à Súmula TC U 258 
e o regulamento de habilitação, licitação e contratação da Eletrobras e suas controladas.  
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9. Já estavam os autos no gabinete do Ministro-Relator, quando o responsável Sr. Ronaldo dos Santos 

Custódio apresentou novos elementos (peça 111). Em Despacho que compõe a peça 113, o Exmº Sr. Ministro 
Raimundo Carreiro determinou que a Secex-SC os examinasse, avaliando possíveis reflexos nas propostas 

anteriormente lançadas, e, posteriormente, enviasse os autos ao Ministério Público junto ao TCU. 

10. Em cumprimento ao Despacho supracitado, foi elaborada a instrução que constitui a peça 115, em que 
se concluiu o seguinte: 

47. A última instrução da Unidade Técnica propôs o julgamento pela regularidade com ressalva das 

contas de três responsáveis e pela regularidade para os demais. 
48. O diretor da 1ª D.T. e o Secretário de Controle Externo do Estado de Santa Catarina propuseram o 

julgamento pela irregularidade das contas de dois responsáveis, com fundamento em várias irregularidades, pela 

regularidade com ressalva para um deles e pela regularidade para os demais. 

49. O Ministério Público junto ao TCU concordou parcialmente com a Unidade Técnica, divergindo 
apenas quanto ao fato que, no entender do parquet, o fundamento para o julgamento pela irregularidade das 

contas seria apenas uma das irregularidades relacionadas, tendo em vista que as demais ou não foram cometidas 

no âmbito das contas de 2012 ou não eram graves o suficiente para macular as contas. 
50. A presente instrução analisou os novos elementos enviados por um dos responsáveis com o intuito de 

demonstrar a inexistência da falha remanescente que, ao ver da Secex-SC e do Ministério Público junto ao TCU, 

ainda poderia fundamentar o julgamento pela irregularidade das suas contas. 
51. Conforme exame realizado no tópico anterior, restou demonstrado que a premissa que resultou no 

entendimento, no pronunciamento que constitui a peça 107, pela existência da irregularidade, qual seja, o 

pagamento integral à Engevix, no período de prorrogação do contrato, em contrapartida dos custos com as 

equipes de gerenciamento de qualidade e operação e manutenção de canteiro de obras durante períodos de 
ociosidade simplesmente aguardando a chegada de equipamentos, era parcialmente inválida, pois, embora as 

entregas dos equipamentos tenham sido esparsas e ocupado período bem maior que o programado, a 

necessidade de realizar a montagem dos referidos equipamentos impedia a Eletrosul de optar pela 
desmobilização das referidas equipes, sob pena de custos ainda maiores. 

52. Por outro lado, o mesmo exame demonstrou que a assinatura do 5º Termo Aditivo acrescentando R$ 

1.637.701,70 em pagamentos por Gerenciamento e Qualidade e  

R$ 837.165,33 por Operação e Manutenção do Canteiro, assim como os respectivos pagamentos, estão eivados 
de indícios fortes de ilegalidade, ilegitimidade e antieconomicidade. 

53. Desta forma, propõe-se a citação de todos os responsáveis pelos referidos pagamentos. 

11. Consequentemente, sugeriu-se a citação dos responsáveis, nos termos abaixo: 
54. Ante o exposto, propõe-se: 

 a) promover, com fundamento nos arts. 10, § 1º, e 12, incisos I e II, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 202, 

incisos I e II, do Regimento Interno/TCU, a citação dos Srs. Eurides Luiz Mescolotto, ex-Diretor-Presidente da 
Eletrosul, e Ronaldo dos Santos Custódio, Diretor de Engenharia da Eletrosul, responsáveis pela assinatura do 

Termo Aditivo nº 5 ao Contrato 84491013, em solidariedade com a empresa Engevix Engenharia S/A, 

beneficiária dos pagamentos inquinados, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentarem alegações de defesa 

ou recolherem aos cofres da Eletrosul as quantias originais abaixo relacionadas, atualizadas monetariamente a 
partir das datas respectivas (datas das medições), até o efetivo recolhimento, abatendo-se na oportunidade as 

quantias eventualmente ressarcidas, na forma da legislação em vigor, em decorrência da assinatura do Termo 

Aditivo nº 5 ao Contrato 84491013 ñPresta­«o de servi­os e fornecimento de bens necess§rios para a conclus«o 
da UHE Passo S«o Jo«oò e consequente pagamento por servi­os n«o prestados ou desnecess§rios e que n«o 

trouxeram qualquer benefício à Eletrosul relativos aos itens 1.5 e 1.8 da sua cláusula quinta, visto que a obra já 

estava finalizada no prazo do Termo Aditivo nº 4, não necessitando mais de serviços relativos a Gerenciamento 
e Qualidade ou a Operação e Manutenção de Canteiro; 

 Data Valor original 

 30/10/2012 R$ 1.435.412,23 

 31/10/2012 R$ 988.546,77 
 01/08/2014 R$ 50.908,02 

 b) informar os responsáveis de que, caso venham a ser condenados pelo Tribunal, o débito ora apurado 

será acrescido de juros de mora, nos termos do § 1º do art. 202 do Regimento Interno/TCU; 
 c) alertar os responsáveis que podem as suas contas vir a ser julgadas irregulares, com aplicação de 

multa, em decorrência das constatações identificadas neste processo; e 
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 d) encaminhar cópia do processo aos responsáveis para subsidiar as manifestações requeridas. 

12. Após autorização do Exmº Sr. Ministro-Relator, os responsáveis foram citados (peças 118 a 120) e 
encaminharam tempestivamente suas alegações de defesa (peças 129, 130 e 132). O Sr. Eurides Luiz 

Mescolotto, posteriormente, conforme a peça 133, ratificou o conteúdo da peça 130, entregue sem assinatura por 

motivo de viagem. 

EXAME TÉCNICO  

13. Inicialmente, cabe apontar que não há qualquer prejuízo processual relativo ao fato de a defesa do Sr. 

Eurides Luiz Mescolotto ter sido apresentada inicialmente sem assinatura. No Tribunal de Contas da União 
vigem os princípios da busca da verdade material e da formalidade moderada. Desta forma, a ratificação do 

conteúdo da defesa apresentada supre a falta de assinatura na peça 10. Além disso, mesmo que não fosse 

ratificada, nada impediria o Tribunal, na busca da verdade material, de analisar o seu conteúdo e levá-lo em 

conta, caso trouxesse elementos fundamentais para a resolução da questão em tela em favor daquele responsável 
ou mesmo de outro. 

14. As citações foram realizadas em decorrência de suposto prejuízo à Eletrosul, em valores originais no 

montante de R$ 2.474.867,02, causado pela ñassinatura do Termo Aditivo nÜ 5 ao Contrato 84491013 óPresta­«o 
de servi­os e fornecimento de bens necess§rios para a conclus«o da UHE Passo S«o Jo«oô e consequente 

pagamento por serviços não prestados ou desnecessários e que não trouxeram qualquer benefício à Eletrosul 

relativos aos itens 1.5 e 1.8 da sua cláusula quinta, visto que a obra já estava finalizada no prazo do Termo 
Aditivo nº 4, não necessitando mais de serviços relativos a Gerenciamento e Qualidade ou a Operação e 

Manuten­«o de Canteiroò. 

15. As respostas apresentadas pelos Srs. Eurides Luiz Mescolotto e Ronaldo dos Santos Custódio, na 

época Diretor-Presidente e Diretor de Engenharia da Eletrosul, respectivamente, são idênticas (peças 129 e 130), 
razão pela qual serão tratadas conjuntamente, remetendo-se apenas à peça 129. A empresa Engevix Engenharia 

S/A enviou suas alegações de defesa por meio da peça 132. 

16. Passa-se a analisar as referidas manifestações. 
17. Srs. Eurides Luiz Mescolotto e Ronaldo dos Santos Custódio, na época Diretor-Presidente e Diretor 

de Engenharia da Eletrosul, respectivamente. 

18. Inicialmente, apresentam uma síntese do processo até o momento (peça129, p. 1-2). 

19. Informam que o Departamento de Engenharia de Geração emitiu uma Nota Técnica analisando a 
instrução da Secex-SC que resultou na citação (peça 129, p. 2). 

20. Asseveram que, na referida Nota Técnica, constam as seguintes informações: 

 a) o cen§rio previsto pelo Termo Aditivo nÜ 4, vigente at® julho de 2012, previa ñpagamento dos itens 2 e 
5 (gerenciamento e qualidade e operação e manutenção do canteiro de obras) até maio de 2012, data que 

coincidia, at® ent«o, com a opera­«o comercial da unidade geradora 2ò, segunda e ¼ltima unidade geradora 

(peça 129, p. 3); 
 b) ñMotivada por circunst©ncias n«o imputadas ¨ contratada, dentre elas problemas no fornecimento de 

equipamentos, notadamente o isolamento das barras e dos estatores dos geradores das duas unidades geradoras, 

as atividades de responsabilidade da contratada Engevix foram impactadas, fatos que levaram à necessidade de 

revisão do cronogramaò, levando ao adiamento da opera­«o comercial das Unidades Geradoras 1 e 2, 
respectivamente, de 15/03/2012 para 21/03/2012 e de 15/05/2012 para 06/07/2012 (peça 129, p. 3); 

 c) a remuneração das atividades de que trata este processo (Gerenciamento e Qualidade ï item 2 ï e 

Operação e manutenção do canteiro de obras ï item 5), no que se refere ao Termo Aditivo nº 5, não estaria 
relacionada aos meses de agosto, setembro e outubro, mas sim a junho e julho, que não estavam abrangidos pelo 

termo Aditivo nº 4 (peça 129, p. 3). 

21. Acrescenta que a informa­«o acima (letra ñcò) ® importante porque a instru­«o da Secex/SC (pe­a 
115, item 34) afirmara que os pagamentos integrais àquelas equipes seriam regular se terminassem no fim de 

julho de 2012. 

22. Informa que, nos meses de junho e julho, foram pagos cerca de R$ 1.426.668,00 por conta das 

referidas equipes, restando a justificar o valor de R$ 1.048.200,00 (peça 129, p. 4). 
23. Quanto a esse último valor, remete, novamente, à Nota Técnica do Departamento de Engenharia de 

Geração, segundo a qual: 

 a) o atraso no início de geração comercial da Unidade Geradora 2 resultou em uma simplificação de 
procedimentos ña fim de abrevi§-los e colocar a usina em operação 100% com a maior brevidade, estancando os 

preju²zos que a indisponibilidade das unidades geradoras estava imputando ¨ Eletrosulò, tornando necess§ria a 
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permanência da equipe da contratada (gerenciamento e qualidade) no canteiro até a resolução final das 

pendência não impeditivas à operação comercial decorrentes da simplificação dos procedimentos, o que seria 
realizado entre a data de colocação da usina em operação total ï 06/07/2012 ï e o dia 31/08/2012 (peça 129, p. 

4-5); 

 b) no que se refere à operação e manutenção do canteiro de obras, além do fato de ser necessário mantê-
las at® 31/08/2012 por conta das pend°ncias supracitadas, foi incorporado ao escopo do contrato ños servi­os de 

operação assistida do sistema digital de supervisão e controle e proteção, além de equipe de apoio para possíveis 

interven­»es at® 31/10/2012ò, fazendo com que os pagamentos pela manuten­«o e opera­«o do canteiro 
devessem ser prorrogados até 31/10/2012 (peça 129, p. 5); 

 c) caso os procedimentos acima não tivessem sido executados, a Unidade Geradora 1 entraria em 

operação apenas em 10/07/2012, em vez de 21/03/2012, e a Unidade Geradora 2 somente em 21/11/2012, em 

vez de 06/07/2012, resultando na necessidade de se comprar energia no mercado livre para ñatendimento de 
lastro de gera­«o exigido na regulamenta­«o setorialò, o que custaria à Eletrosul R$ 21.036.645,19 (peça 129, p. 

5-6). 

24. Apresentam precedente no TCU ï Acórdão 3.443/2012-TCU-Plenário ï de julgamento em que o 
Ministro-Relator entende que, no caso de impossibilidade de término da obra no prazo acordado, se houver 

culpa da Administração, esta deve suportar o aditivo e eventuais consequências pecuniárias advindas do atraso 

(peça 129, p. 6-7). 
25. Demonstra, por meio de tabela, que os valores médios diários pagos em contrapartida aos itens de que 

tratam essas alegações de defesa diminuíram em cada aditivo, inicialmente  

R$ 23.880,00 no item Gerenciamento e Qualidade e R$ 6.674,00 no item Operação e Manutenção de Canteiro e 

finalizando, no 5º Termo Aditivo, com R$ 15.164,00 por dia nos 108 dias da prorrogação para o Gerenciamento 
e Qualidade, entre 15/05/2012 e 31/08/2012, e R$ 4.954,00 por dia nos 169 dias da prorrogação para a Operação 

e Manutenção do Canteiro, entre 15/05/2012 e 31/10/2012, levando-se em conta, ñpara efeito de divis«o (...) o 

disposto nas cláusulas contratuais de eventos geradores de pagamento, de prazo de vigência e de marcos 
contratuaisò (pe­a 129, p. 7). 

26. Alegam que a situa­«o impeditiva de desmobiliza­«o das equipes no final da obra ñ® rigorosamente de 

mesma relevância que a outrora justificada e reconhecida pela unidade técnica em sua mais recente instrução 

para os per²odos anteriores de execu­«o do contratoò (pe­a 129, p. 8). 
27. Repetem que n«o houve antieconomicidade no Termo Aditivo nÜ 5, ñpois, aos pagamentos realizados 

corresponderam servi­os comprovadamente executados pela contratadaò (pe­a 129, p. 8). 

28. Lembram que ainda estão retidos, com relação ao contrato em questão, R$ 500.023,48, em valor 
histórico (peça 129, p. 9). 

29. Versam sobre a manutenção do desconto contratual por ocasião dos aditivos, assunto já superado no 

presente feito (peça 129, p. 9). 
30. Argumentam que só se poderia julgar pela irregularidade das contas caso comprovado o pagamento 

por serviços não realizados, o que só poderia ser comprovado no encontro de contas determinado à 

Controladoria-Geral da União, e não baseado apenas em indícios (peça 129, p. 9-11). 

31. Irresignam-se contra a ñtentativa de ampliar o escopo do ind²cio ao se questionar n«o mais (e apenas) 
o pagamento antieconômico, mas também a assinatura do Termo Aditivo nÜ 5ò, o qual n«o estaria dotado de 

ilegalidade, tendo obedecido ñrigorosamente o rito interno para delibera­«o da Diretoria Executiva da Eletrosul, 

tal como estabelecido pelo Estatuto Social da companhia e pelas suas normas internasò (pe­a 129, p. 11). 
32. Vinculam a cláusula do Termo Aditivo nº 5 que altera os preços com o art. 55, inciso III, da Lei das 

Licitações (peça 129, p. 11). 

33. Por fim, requerem o acatamento das informações e evidências apresentadas e a declaração de 
regularidade das contas do exercício de 2012 (peça 129, p. 11). 

34. Engevix Engenharia S/A. 

35. Inicialmente comprova a tempestividade de sua resposta (peça 132, p. ½). 

36. Faz um hist·rico da sua contrata­«o, ressaltando que, ñdurante a vig°ncia do Contrato, por razões total 
e comprovadamente alheias a qualquer vontade e/ou atuação da Engevix, foi necessário prorrogar a execução 

contratual para concluir o empreendimento UHE Passo São João, prorrogações estas requisitadas e impostas 

unilateralmente pela Eletrosul (peça 132, p. 2). 
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37. Descreve, também, os fatos relacionados à auditoria da CGU que subsidiaram o Relatório que constou 

da Prestação de Contas do exercício de 2012 da Eletrosul, bem como os fatos processuais que se seguiram até a 
citação que ora responde (peça 132, p. 3-4). 

38. No que se refere à contratação, relata a importância do empreendimento bem como a emergência que 

motivou a contratação da Engevix, nos termos do art. 24, inciso IV, da Lei das Licitações (peça 132, p. 5). 
39. Relembra o passivo de mais de 30 subcontratos de fornecimentos de serviços e equipamentos que 

recebeu para gerenciar, sendo ñcontratada para concluir a montagem da usina, de modo que fosse responsável 

por serviços e bens ainda não executados no âmbito do contrato rescindido, enquanto a Eletrosul seria 
responsável pela coordenação dos subcontratos em andamento para a aquisição dos equipamentos (entre eles as 

turbinas e geradores)ò (pe­a 132, p. 5-6 ï grifos no original). 

40. Em seguida, descreve as circunstâncias em que foi contratada, principalmente no que se refere à 

relev©ncia dos servi­os de gerenciamento, tendo em vista ña necessidade de se identificar cada etapa executada 
pela Energ Power, analisar tal execução, para que, somente depois pudesse ocorrer o prosseguimento das etapas 

faltantes a partir de canteiro de obras devidamente mobilizado e estruturadoò (pe­a 132, p. 6). 

41. Explica: ñDe fato, estes servi­os se mostram mais relevantes em uma contrata­«o como a realizada 
com a Engevix do que se fosse realizado desde o início por uma única contratada. Isto porque a assunção dos 

serviços após o início de parte das atividades executadas por outra empresa implica em diversas 

dificuldades, tais como a necessidade de um esforço coletivo para se aferir precisamente em qual fase de 
execução se encontrava cada uma das frentes de trabalhoò (pe­a 132, p. 6 ï grifo no original). 

42. Quanto à operação e manutenção do canteiro, informa que a prestação de tais serviços decorreu da 

previsão expressa no contrato rescindido com a empresa Energ Power, assumidos pela Engevix (peça 132, p. 6). 

43. No que concerne ao termo Aditivo nÜ 5, alega que ña execu­«o do objeto do Contrato pela Engevix 
estava diretamente ligada a inúmeros subcontratos de fornecimento de equipamento e prestação de serviços 

celebrados anteriormente pela Energ Power, cuja responsabilidade por eventual atraso no cumprimento era da 

Eletrosulò, inclusive turbinas e geradores, e que os subcontratados ñdescumpriram o prazo de entrega de 
inúmeros serviços e equipamentos, tais como fornecimento de turbinas, comportas, unidades hidráulicas e 

equipamentos essenciais, o que impactou diretamente a execução do Contrato pela Engevix (peça 132, p. 7). 

44. Afirma que, previamente ¨ assinatura do Termo Aditivo nÜ 5, ñforam realizadas reuniões e troca de 

comunicações entre a Engevix e a Eletrosul para ajustar os [seus] termos (...), conforme registrado na Carta 
1175/01-10-CE-0063/12 (...), de 18/07/2012, a qual apresentou os itens pass²veis de serem ajustadosò, os quais 

seriam: ñ(i) serviços fora do escopo original do Contrato, (ii ) realização de testes de performance das unidades 

geradoras, os quais não foram realizados anteriormente devido a dificuldades hidrológicas da região e (iii ) 
operação assistida e equipe de apoio para possíveis interven­»es por 60 diasò (pe­a 132, p. 7). 

45. Informa que, dentre os itens a serem reajustados, havia os dois itens de que tratam as presentes 

alegações de defesa: Gerenciamento e Qualidade e Operação e Manutenção do Canteiro de Obras (peça 132, p. 
8). 

46. Sobre o aditivo, finaliza asseverando que o 5Ü Termo Aditivo ñfoi assinado em 19 de julho de 2012, 

incorporando serviços adicionais ao escopo do Contrato e prorrogando seu prazo final até 31 de outubro de 

2012, atendendo, portanto, às solicitações da Eletrosul, em conformidade com as necessidades verificadasò 
(peça 132, p. 8). 

47. No tópico seguinte, a Engevix passa a tratar da natureza dos serviços cujos pagamentos se questiona 

na citação ora respondida: Gerenciamento e Qualidade do escritório e da obra e Operação e Manutenção do 
Canteiro de Obras. 

48. Inicialmente transcreve as atividades relacionadas ao serviço de Gerenciamento e Qualidade (peça 

132, p. 8-9). 
49. Afirma que, pela ñsimples leitura da descri­«o do Gerenciamento, depreende-se que as atividades 

desempenhadas envolvem o constante acompanhamento e fiscalização da execução dos Serviços, inclusive 

após a conclusão da obra da UHE Passo São Joãoò (pe­a 132, p. 9 - grifei). 

50. Passa a descrever os serviços realizados pela equipe de Gerenciamento e Qualidade, principalmente 
os Relatórios de Progresso Mensal e a elaboração de Documentos do Escritório e Documentos da Obra, 

destacando a produ­«o de Documentos de Evolu­«o dos Servi­os, a qual seria ñsuficiente para demandar a 

presença de uma equipe fixa e conhecedora da obra, bem como de seu hist·rico de evolu­«oò (pe­a 132, p. 9). 
51. Acrescenta que o ñGerenciamento envolvia ainda uma multiplicidade de atividadesò, al®m das j§ 

descritas, e exemplifica relacionando as atividades programadas para agosto de 2012, conforme os 
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ñDocumentos do Escrit·rio de julho de 2012ò, como reuni»es, controles, an§lises, atividades relacionadas a 

comissionamento e pend°ncias da Unidade 02, acompanhamento da Opera­«o Assistida, ñDefini­«o da data, 
junto ao cliente, da realiza­«o dos testes de desempenho da Unidade Geradoraò, atividades relativas ¨ 

documenta­«o ñAS BUILTò e entrega de sistemas ¨ Eletrosul, al®m da ñemiss«o de databooks referentes à 

componentes da UHE Passo S«o Jo«oò (pe­a 132, p. 10-11). 
52. Conclui, no que tange ao Gerenciamento e Qualidade (peça 132, p. 11): 

Tem-se claro, portanto, que o Gerenciamento se mostrava indispensável para a adequada condução da 

implementação da UHE Passo São João, bem como no período compreendido pela Prorrogação. Assim, conclui-
se que o Gerenciamento teve de ser realizado haja vista que consiste em Serviço inerente à toda a extensão do 

Contrato, envolvendo primordialmente atividades de acompanhamento, fiscalização e elaboração de 

documentos, inclusive para que a conclusão da UHE Passo São João pudesse ser avaliada pela própria Engevix 

mediante a execução do Escopo do 5° Termo Aditivo. (grifo no original) 
53. Com referência ao item Operação e Manutenção do Canteiro de Obras, inicialmente descreve as 

atividades relacionadas a tal rubrica: ñCompreende a opera­«o, manuten­«o, vigil©ncia e seguran­a patrimonial 

de todas as instalações do CANTEIRO DE OBRAS da CONTRATADA e, das instalações adicionais que a 

CONTRATADA julgar necessário. Comunicação, rede e internet, coleta de lixo, tratamento de esgoto, água, 

energia el®tricaò (pe­a 132, p. 11 ï grifos no originalò. 

54. Acrescenta que a descrição acima demonstra a relação direta entre esses serviços e as instalações 
construídas pela Engevix, cujo escopo também descreve, concluindo, assim (peça 132, p. 12): 

A dimensão das Instalações permite reconhecer a extensão da Operação e Manutenção, compreendendo 

toda uma gama de atividades necessárias para a execução de uma obra de grande porte, como a UHE Passo São 

João. Assim, a Engevix deveria manter um canteiro de obras operacional que pudesse dar vasão aos 

serviços que fossem necessários para atender a demanda do Contrato e, de forma a otimizar a suas ações, 

manter a Infraestrutura dos Serviços compatível com toda as atividades a que se obrigou no Contrato, 

inclusive o Gerenciamento. (sic - grifo no original) 
55. Relaciona, em seguida, os ñelementos imprescind²veis ¨ execu­«o dos Servi­os (pe­a 132, p. 13): 

(i) mão de obra direta, (ii) mão de obra indireta, (iii) condução - ônibus, (iv) correios, (v) estacionamento, 

(vi) fianças e seguros garantias, (vi) softwares de gerenciamento, (viii) hospedagens e estadias, (ix) locação de 

veículos, (x) locação de imóveis (xi) passagens aéreas, (xii) refeições, (xiii) pedágios, (xiv) telefone, (xv) 
serviços de limpeza e vigilância, (xvi) energia elétrica, (xvii) infraestrutura de telecomunicações, combustíveis e 

lubrificantes (xviii) equipamentos de terceiros, como caminhão, ônibus, ambulância, estrutura de escritório, 

(xix) locação de copiadora, (xx) equipamentos de movimentação de carga, (xxi) programas de segurança e 
qualidade (PPRA - programa de prevenção de riscos ambientais, PCMAT - programa de condições e meio 

ambiente de trabalho na indústria da construção civil, PCMSO -programa de controle médico de saúde 

ocupacional), (xxii) limpeza do canteiro de obras, (xxiii) internet, (xxiv) telefone, (xxv) água e (xxvi) portaria. 
56. Alega que o rol de serviços acima demonstra a dimensão da Operação e Manutenção da Infraestrutura 

dos Servi­os e ñem que medida se revela como diretamente ligada ao Gerenciamento que trata de acompanhar a 

evolução da obra (...) para disponibilizá-la à Eletrosul, após a sua conclusão, bem como após a realização de 

testes e operação assistida, consoante previsto no Escopo do 5Ü Termo Aditivoò (pe­a 132, p. 13). 
57. Conclui, com relação à Operação e Manutenção do Canteiro (peça 132, p. 13): 

Assim, a Operação e manutenção, como o Gerenciamento, devido à natureza das atividades 

desempenhadas, não era diretamente relacionada à execução das obras, trata-se de um elemento dos Serviços 
cuja manutenção mesmo após a conclusão da obra de implementação da UHE Passo São João revela-se 

essencial, uma vez que consistia em medida de otimização técnica diante da mobilização já realizada pela 

Engevix.ò (grifo no original) 
58. Especificamente quanto ao 5º Termo Aditivo, destaca que os serviços prestados durante a prorrogação 

não eram residuais, mas consequência natural da conclusão da obra, contemplando os seguintes, com especial 

atenção para o item x, que consistiu em uma fase de transi­«o, ñde forma a permitir a gradual assun­«o dos 

serviços operacionais pela Eletrosul e propiciar que a assunção completa da UHE Passo São João fosse realizada 
adequadamente, em conformidade com as melhores pr§ticas do setorò (pe­a 132, p. 13-14); 

(i) Retrabalhos nas Bases do Estator (Cunhas);  

(ii) Fornecimento de dispositivos de Montagem para o Gerador;  
(iii) Retrabalho de bobinagem para recuperação do estator da UG 01 após as falhas durante os ensaios de 

tensão aplicada;  
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(iv) Recuperação do estator UG 02;  

(v) Limpeza do gerador 1 em decorrência de vazamento de óleo;  
(vi) Reparos nos cilindros das Comportas Vagão das Tomadas D'Água;  

(vii) Pintura do Gerador;  

(viii) Reparo de trinca da Comporta Segmento do Vão 3 do Vertedouro;  
(ix) Testes de performance das Unidades Geradoras; e  

(x) Operação assistida do sistema digital de supervisão e controle e proteção, além de equipe de apoio 

para possíveis intervenções até 31/10/2012. 
59. Caracteriza a prorrogação (5º Termo Aditivo) como uma fase de transição, o que pode ser confirmado 

ñpela natureza das atividades realizadas no per²odo, verific§vel a partir das atas de reuni»es realizadasò, 

destacando-se a realiza­«o das atividades de comissionamento (ñassegurar que os sistemas e componentes 

instalados est«o em conformidade com os requisitos operacionais da Central Hidrel®tricaò) e treinamento de 
funcionários da Eletrosul para assumir a operação da usina (peça 132, p. 14). 

60. Demonstra, por meio de transcrições do contrato, que o comissionamento (definido no parágrafo 

acima) seria responsabilidade da Engevix e deveria ser realizado individualmente ñpara cada componente da 

obraò (grifo no original), consistindo em reuni»es de tr°s tipos, sequenciais: reuni»es iniciais, reuniões finais e 

reuniões de quitação de pendências, as quais, em seguida, são detalhadas pela Engevix, nas suas alegações, 

destacando-se a informa­«o de que, nas reuni»es finais, ña gest«o dos Componentes era entregue ¨ Eletrosul, 
sem prejuízo da análise de eventuais pend°nciasò e de que ñCaso houvesse alguma quest«o em aberto, eram 

acordadas as medidas a serem tomadas, cuja verifica­«o se dava nas Reuni»es de Quita­«o de Pend°nciasò (pe­a 

132, p. 14-15). 

61. Informa que a Engevix também realizou atividades de treinamento dos funcionários que iriam operar 
a usina, ñconforme previsto no Contratoò, bem como ñgerenciou a finaliza­«o das atividades dos fornecedores 

contratados no âmbito da obra, o que envolvia, principalmente, registrar as atividades realizadas, verificar a 

exist°ncia de pend°ncias, [e] providenciar a respectiva desmobiliza­«oò (pe­a 132, p. 15-16). 
62. Conclui, no que concerne ao 5º Termo Aditivo (peça 132, p. 16): 

Desse modo, a execução dos Serviços previstos no 5° Termo Aditivo estava em conformidade com 

escopo do Contrato e as obrigações contratuais da Engevix, no sentido de entregar à Eletrosul a UHE Passo São 

João em plena condição de ser operada comercialmente e sem riscos, conforme as disposições da Clausula 28 
do Contrato (ñOperação Comercial de Unidade Geradora, Certificado de Aceitação Provisória e Atestado de 

Capacidade Técnicaò), de forma que resta inquestion§vel a sua necessidade para a conclus«o das obras da UHE 

Passo São João e sua operação. 
63. No tópico seguinte, sobre a necessidade dos serviços de Gerenciamento e Operação e Manutenção, a 

responsável traz à lume trecho Voto que fundamentou o Acórdão 2.029/2008-TCU-Plenário, em que o Ministro-

Relator menciona que ñA Administra­«o da obra ou Administra­«o local representa aqueles custos que não 

estão relacionados diretamente à execução dos serviços de engenharia, mas são necessários para o correto 

funcionamento e andamento da obra em questãoò (pe­a 132, p. 16 ï grifado pela responsável). 

64. Repete que todos os serviços e atividades contratuais exigem a infraestrutura e gerenciamento do 

canteiro de obras, inclusive as atividades realizadas durante a prorrogação (peça 132, p. 17). 
65. Alega que as equipes que compuseram os itens contratuais de Gerenciamento e Operação e 

Manutenção do Canteiro eram compostas de profissionais capacitados, o que demandou altos investimentos por 

parte da contratada, custos esses que também englobaram insumos necessários às atividades (peça 132, p. 17). 
66. Argumenta que não seria possível reduzir tais equipes porque ñtanto o Gerenciamento quanto a 

Operação e Manutenção envolvem atividades fixas durante a extensão do Contrato, independentes dos serviços 

realizados, porque não estão relacionados diretamente à execução das obrasò (pe­a 132, p. 17 ï grifo no 
original). 

67. Assevera que o fato de apenas os serviços de Gerenciamento e Operação e Manutenção do Canteiro 

terem sido pagos mensalmente reforça a ausência de relação direta de tais itens contratuais com a execução da 

obra (peça 132, p. 17). 
68. Com rela­«o ¨ Opera­«o e Manuten­«o do Canteiro, afirma que ñdesconstruir as instala­»es j§ 

presentes, somente para pretender diminuir marginalmente os custos de manutenção, significaria incorrer em 

custos adicionais e possivelmente postergar ainda mais a conclus«o da obraò (pe­a 132, p. 18). 
69. Conclui que restou demonstrada a necessidade das atividades de Gerenciamento e Operação e 

Manuten­«o do Canteiro durante a prorroga­«o, bem como que n«o seria poss²vel diminuir seus custos, ñem 
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virtude da natureza das atividades realizadas e pelos custos elevados de mobilização e desmobilização, já 

comprovados no ©mbito deste processoò (pe­a 132, p. 18). 
70. Alega que as atividades de Gerenciamento eram necessárias durante a prorrogação por decorrência 

das Cláusulas 22 e 27 do Contrato, ñreferentes aos Documentos de Evolu­«o dos Servi­os e ao 

Comissionamento, que ocorriam mesmo após a conclusão da fase final da obra da UHE Passo São João, o que 
n«o significa que seria menos importante e relevanteò, enquanto as de Operação e Manutenção do Canteiro, para 

cumprimento das obrigações contratuais previstas nas Cláusulas 20, 23 e 24, sujeitando-se a multa em caso de 

descumprimento (peça 132, p. 18-19). 
71. Conclui que, em decorrência das cláusulas supracitadas [as quais podem ser vistas na peça 28 ï nota 

do Auditor], ñera prerrogativa exclusiva da Engevix a identificação das instalações necessárias para a 

adequada condução da obra, [e, assim,] o questionamento realizado pela Instrução em relação aos custos 

incorridos para a manutenção e operação das instalações não tem cabimentoò (pe­a 132, p. 19 ï grifo no 
original). 

72. Transcreve doutrina sobre a necessidade de observância ao contrato administrativo (peça 132, p. 19). 

73. Apresenta as conclusões finais e requer o julgamento pela regularidade das contas (peça 132, p. 19-
20): 

Assim, pelo exposto, tem-se que (i) os Serviços previstos no 5° Termo Aditivo foram necessários e 

benéficos à obra da UHE Passo São João, em conformidade com o objeto do Contrato, (ii) durante a 
Prorrogação o Gerenciamento e a Operação e Manutenção foram necessárias para o apoio aos Serviços 

prestados, (iii) não era possível a redução dos custos relacionados, pela natureza dos serviços e prejuízos 

técnicos e econômicos da desmobilização da Engevix e (iv) a execução dos Serviços estava em absoluta 

conformidade com as previsões do Contrato, razão pela qual não se configurou qualquer irregularidade pela sua 
execução durante a Prorrogação. 

Análise das alegações de defesa 

74. Inicialmente, cabe resumir as alegações apresentadas. 
75. Segundo os responsáveis pelo 5º termo Aditivo por parte da Eletrosul, após a firmatura do 4º Termo 

Aditivo, em fevereiro de 2012, houve fatos imprevistos não imputados à Engevix que levaram à impossibilidade 

de cumprir o prazo de colocação da usina em operação total, atrasando-se esse marco contratual de 1505/2012 

para 06/07/2012. 
76. Segundo suas alegações, foram realizadas simplificações com o objetivo de possibilitar a entrada em 

operação em 06/07/2012, e alguns procedimentos obrigatórios mas não impeditivos à operação ficaram para ser 

realizados após essa data. 
77. Assim, parte dos valores questionados com pagamentos de ambos itens Gerenciamento e Qualidade e 

Operação e Manutenção do Canteiro seria justificada com o período extra de 52 dias entre 15 de maio e 6 de 

julho e parte com a necessidade de se manter tais equipes, bem como o canteiro de obras, até 31/08/2012 para a 
realização dos procedimentos não impeditivos e resolução das pendências. 

78. Quanto ao pagamento pela Operação e Manutenção do Canteiro nos meses de setembro e outubro de 

2012, afirmam que decorreu da incorporação ao contrato dos serviços de operação assistida do sistema digital de 

supervisão e controle e proteção, além de equipe de apoio para possíveis intervenções até 31/10/2012. Assim, a 
Engevix teria prestado assistência física local à Eletrosul até essa data, propiciando um período de transição 

entre a obra e a operação da usina por parte da Eletrosul. 

79. Segundo os responsáveis, sem os procedimentos acima (simplificação dos procedimentos, operação 
assistida e equipe de apoio), a usina só poderia entrar em operação total em 21 de novembro de 2012, trazendo 

prejuízos à Eletrosul superiores a 20 milhões de reais em aquisição de energia no mercado livre, o que teria sido 

evitado com a assinatura do 5º Termo Aditivo. 
80. Ainda segundo os dirigentes da Eletrosul à época, na prorrogação de que tratou o 5º Termo Aditivo, 

os valores extras pagos em contrapartida aos itens em tela foram: 

 a) Gerenciamento e Qualidade: R$ 1.637.702,00 por 108 dias de prorrogação entre 15/05/2012 e 

31/08/2012, perfazendo uma média diária de R$ 15.164,00, menor que a relativa ao contrato ï R$ 23.380,00 ï e 
aos Termos Aditivos 2 e 4 ï R$ 17.748,00 e R$ 16.610,00; 

 b) Operação e Manutenção do Canteiro: R$ 837.165,00 por 169 dias de prorrogação entre 15/05/2012 e 

31/10/2012, perfazendo uma média diária de R$ 4.954,00, menor que a relativa ao contrato ï R$ 6.674,00 ï e 
aos Termos Aditivos 2 e 4 ï R$ 5.333,00 e R$ 4.991,00. 
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81. A Engevix, por sua vez, concentra suas alegações nas disposições contratuais relativas aso serviços 

questionados e à necessidade de executá-los como única forma de cumprir o contrato, destacando-se as 
afirmações de que: 

 a) cabia a ela, contratada, determinar até quando seriam necessários os custos com Canteiro de Obras e, 

consequentemente, a sua operação e manutenção; 
 b) os serviços de Gerenciamento e Qualidade seriam necessários e estavam previstos contratualmente 

mesmo após a obra; 

 c) a prorrogação (5º Termo Aditivo) havia sido uma fase de transição, destacando-se a realização das 
atividades de comissionamento (ñassegurar que os sistemas e componentes instalados est«o em conformidade 

com os requisitos operacionais da Central Hidrel®tricaò) e treinamento de funcion§rios da Eletrosul para assumir 

a operação da usina. 

82. Pois bem, passa-se a analisar as alegações de defesa. 
83. Embora muitos dos fatos relatados e argumentos apresentados possam ser considerados fidedignos, o 

seu conjunto, combinado com a farta documentação constante dos autos, não é suficiente para elidir a 

irregularidade aqui tratada, nem para desconstituir o débito imputado aos responsáveis. 
84. Em primeiro lugar é necessário rebater as afirmações da Engevix de que poderia determinar, 

unilateralmente, até quando o canteiro de obras seria necessário, bem como a afirmação de que o item 

Gerenciamento e Qualidade era previsto contratualmente mesmo em período após a obra. 
85. De nenhuma das cláusulas mencionadas pela Engevix ï 20, 22, 23, 24 e 27 (peça 28, p. 42-44 e 46) ï 

pode-se deduzir a discricionariedade da própria contratada de arbitrar até que data os pagamentos deveriam 

ocorrer. 

86. No que se refere ao canteiro, a Cláusula 20 dispõe apenas as obrigações da Engevix com relação ao 
canteiro, em nenhum momento dando poder à contratada de estipular até quando seriam devidos os pagamentos 

em contrapartida ao item Operação e Manutenção de Canteiro. As Cláusulas 23 e 24 descrevem as obrigações 

da contratada com relação a segurança, higiene e medicina do trabalho e prevenção e controle ambiental. 
87. No que concerne ao Gerenciamento, a Cláusula 22 apenas obriga a contratada a encaminhar 

mensalmente um Relatório de Progresso Mensal à Eletrosul e a Cláusula 27 descreve as obrigações das Engevix 

no que diz respeito ao comissionamento e testes de desempenho. 

88. São outras as cláusulas e documentos que comprovam os períodos cujos serviços em questão 
deveriam ser pagos, como se passa a demonstrar. 

89. A Nota Técnica da Diretoria de Engenharia de agosto de 2016, elaborada pela Eletrosul como 

subsídio às alegações de defesa dos dirigentes à época, demonstra cabalmente quais seriam os marcos temporais 
para pagamento dos itens Gerenciamento e Qualidade e Operação e Manutenção do Canteiro até o 4º Termo 

Aditivo, firmado em 02/02/2012. 

90. Na peça 129, p. 18, a Nota Técnica mostra, claramente, em forma de gráfico linear, que o período 
remunerado de tais itens iria até 15/05/2012, data em que entraria em operação a UG02 (Unidade Geradora 02) 

e a usina estaria em operação, bem como que o período entre 16/05/2012 até 25/07/2012 seria não remunerado. 

Ou seja, a média diária a ser paga durante a prorrogação do 4º Termo Aditivo, equivalente a R$ 16.610,00 para 

Gerenciamento e Qualidade e R$ 4.991,00 para Operação e Manutenção do Canteiro, já seria suficiente para 
remunerar todas as atividades previstas em contrato, inclusive aquelas posteriores à entrada em operação da 

usina, como resolução de pendências e mesmo operação e manutenção do canteiro enquanto não totalmente 

desmobilizado (um período já estipulado igual a 21 dias, como se verá adiante). 
91. As informações constantes no referido gráfico linear são comprovadas na própria Nota Técnica, por 

meio de transcrições de cláusulas contratuais, tabelas de cronogramas de pagamentos e boletins de medição 

(peça 129, p. 18-22). 
92. Transcreve-se abaixo, por exemplo, trecho da Nota Técnica que remete à exposição de motivos para a 

assinatura do 4º Termo Aditivo (peça 129, p. 19-20): 

Os itens b.l e b.2 d a PRD DEG-0003/2012, de 06/01/2012, Anexo 15, que encaminhou o TA-4 à 

aprovação da Diretoria Executiva e conhecimento do Conselho de Administração da Eletrosul são transcritos 
parcialmente a seguir: 

b.1) Gerenciamento e Qualidade - item 2 da LP 1 - R$ 2.258.898,90: 

... 
Apesar da extensão da vigência em 170 dias, ou seja, até 25/07/2012, o volume expressivo das atividades 

de gerenciamento e qualidade fica concentrado até a geração comercial da UG2 em 15/05/2012, sendo que após 
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este prazo ser«o sanadas as pend°ncias, apresentada a documenta­«o ñas builtò e efetuada a desmobilização. 

Portanto as principais atividades ocorrerão em período adicional de 136 dias. 
... 

b.2) Operação e Manutenção do Canteiro de Obras - item 5 da LP 1 - R$ 678.782,70: 

Apesar da extensão da vigência em 170 dias, ou seja, até 25/07/2012, as atividades de operação e 
manutenção do canteiro de obras ficam concentradas até a geração comercial da UG2 em 15/05/2012, sendo que 

após este prazo é iniciada a desmobilização das instalações. Portanto as principais atividades ocorrerão em 

período adicional de 136 dias. 
... (sublinhei; os grifos constam do original) 

93. A Nota T®cnica conclui, ao final, que ñresta esclarecido e evidenciado que o TA-4 [4º Termo Aditivo] 

remunerou os itens 2 e 5 da LP1, respectivamente, Gerenciamento e Qualidade e Operação e Manutenção do 

Canteiro de Obras e Acampamento, at® o m°s de maio de 2012ò (pe­a 129, p. 22). 
94. E veja-se que tal configuração não foi exclusiva do 4º Termo Aditivo. Desde a avença inicial a data 

final de pagamento dos itens ora questionados era a data de entrada em operação da UG02, havendo um período 

posterior não remunerado até o fim da vigência contratual. Como se pode observar na Nota Técnica, no contrato 
inicial, a data final era 06/11/2010, seguindo-se um período não remunerado de 61 dias até o término da 

vigência do contrato em 06/01/2011 (peça 129, p. 16-17). Como visto acima, no 4º Termo Aditivo, firmado em 

fevereiro de 2012, a estrutura se manteve, com data final para os pagamentos em 15/05/2012 seguida de 70 dias 
não remunerados para os serviços de Gerenciamento e Qualidade e Operação e Manutenção do Canteiro, tendo 

em vista todas as atividades previstas já estarem englobadas no valor global do item, parcelado em 

mensalidades fixas cujos pagamentos se dariam até aquela data. 

95. Portanto, está mais que provado que, desde o contrato inicial até o 4º Termo Aditivo, em nenhum 
momento se previu pagar por Gerenciamento e Qualidade ou Operação e Manutenção do Canteiro em período 

após a entrada em operação da UG2. Todos os valores globais, para tais itens contratuais, estipulados em tais 

avenças já eram suficientes para remunerar todas as atividades necessárias para o pleno cumprimento das 
obrigações, não havendo o que falar acerca de necessidade de gerenciamento ou de canteiro de obras após 

aquela data, os quais, mesmo que evidenciados e necessários nesse momento posterior, não poderiam ser pagos 

sob pena de bis in idem, porque o custo das atividades correspondentes ï e que deveriam ser realizadas em um 

prazo de 21 dias, como se verá adiante ï já estava computado no preço estipulado até aquele marco temporal. 
96. Outra alegação que merece contestação é a dos então dirigentes da Eletrosul segundo a qual 

problemas não imputados à Engevix resultaram na necessidade de se postergar procedimentos não impeditivos à 

operação da usina para após 06/07/2012, levando à necessidade de se manter o canteiro e as equipes de 
Gerenciamento e Qualidade até 31/08/2012. 

97. É fato, como será demonstrado, que houve fatos não imputáveis à Engevix, ocorridos após a 

assinatura do 4º Termo Aditivo, que levaram a atrasar a finalização dos trabalhos relativos à Unidade 
Geradora 02. A argumentação dos Srs. Eurides Luiz Mescolotto e Ronaldo dos Santos Custódio, entretanto, leva 

a crer que o atraso não imputável à contratada foi bem maior que os 52 dias entre a data prevista no TA-04 

(15/05/2012) e a data real de entrada em operação da unidade geradora (06/07/2012), mas que teria sido possível 

encurtar tal atraso com a postergação de procedimentos ï os quais demandariam a continuidade dos pagamentos 
das rubricas Gerenciamento e Qualidade e Operação e Manutenção do Canteiro após o fim da obra ï e, assim, 

economizar recursos que a Eletrosul teria que despender no mercado livre de energia caso não honrasse a data a 

que havia se obrigado. 
98. Ocorre que pode ser comprovado, por meio do Documento intitulado Proposta para Resolução da 

Diretoria, constante do CD entregue junto às alegações de defesa (peça 131 ï arquivo juntado individualmente 

ao feito como peça 134) e que embasou a aprovação do 5º Termo Aditivo pela Diretoria da Eletrosul, que isso 
não ocorreu. 

99. No tópico Exposição de Motivos (peça 134, p. 7-19), há uma descrição detalhada dos acontecimentos 

que motivaram a alteração dos marcos contratuais relativos à entrada em operação tanto da Unidade Geradora 

01 quanto da Unidade Geradora 02. Transcreve-se tal descrição abaixo (peça 134, p. 15-16): 
A motivação para a extensão dos marcos contratuais 6 e 7 é relacionada a seguir: 

c.1) MC6 -Entrada em Operação Comercial da Unidade 1: 

no dia 03/03/2012, antes de iniciar o giro para aquecimento da Unidade Geradora 1, os supervisores de 
comissionamento do gerador, empresa Power Machines, solicitaram a solda nas cunhas da trava entre o anel 

magnético e a aranha do rotor, atividade que já deveria ter sido apontada pelos supervisores de montagem do 
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fabricante antes da liberação para comissionamento. Devido ao volume expressivo de solda o serviço se 

estendeu até o final da tarde do dia 03/03/2012; 
no dia 04/03/2012 foi iniciado o giro mecânico às 13h, porém foi observado vazamento de água pela 

válvula quebra vácuo da turbina, e interferência das guias de ar superior do gerador, tendo a Power Machines 

inspecionado o gerador para localizar o ponto de interferência. Ela solicitou um afastamento das guias e realizou 
novamente o ensaio de giro mecânico; 

no dia 05/03/2012 foram então reiniciados os testes dinâmicos da unidade 01, com duração de 24 hs. 

Porém no dia 06/03 foi constatado que a unidade não atingiu a temperatura necessária, então a Power Machines 
solicitou novo aquecimento; 

a unidade só atingiu a temperatura adequada em 07/03/2012, sendo iniciado o resfriamento da unidade 

que foi paralisada pela falta de CA (corrente alternada), neste momento foi constatado falha no bloco do 

Regulador de Velocidade - RV, causando o não fechamento do distribuidor; 
no dia 08/03/2012 foi realizado o ensaio de tensão aplicada (HIPOT) sendo o mesmo concluído sem 

anormalidades, porém houve a necessidade de substituir o bloco hidráulico do RV da UG1 pelo da UG2, 

conforme orientação do fabricante Reivax; 
no dia 09/03/2012 o bloco substituído apresentou um vazamento. Importante salientar que as unidades de 

RV foram entregues conforme e só apresentaram problemas durante a fase de comissionamento. 

As ocorrências supracitadas, não imputáveis à Contratada, justificam a prorrogação do MC6 em 6 dias 
(15/03/2012- 21/03/2012). 

c.2) MC7 -Entrada em Operação Comercial da Unidade 2: 

os problemas de isolação da barras do estator ocorridos na UG1 se repetiram-se na UG2, tendo a 

Contratada que realizar as atividades de recuperação dos componentes a fim de reparar o bobinamento do 
estator. Este retrabalho, não previsto no escopo contratual e que gerou improdutividade de outras atividades de 

montagem, acarretou comprometimento do cronograma em 41 dias (02/03 a 12/04);  

por solicitação da Eletrosul a Contratada foi acionada para eliminar pendências existentes na UG1, não 
motivadas pela mesma, quais sejam: reparos nos cilindros da Tomada D'Água, ajustes na tubulação kaplan, 

substituição das molas da válvulas quebra-vácuo e instalação desta válvulas. O deslocamento da equipe de 

montagem resultou em atraso nas atividades da UG2 de 8 dias (23/04 a 30/04); 

por solicitação da Eletrosul, seguindo determinação do fabricante da turbina, foi instalado dreno no 
mancal da UG2, atividade que impactou em 2 dias de atraso no cronograma de montagem; 

por solicitação do fabricante do gerador, empresa Power Machines, os procedimentos de montagem para 

a distribuição de carga do mancal combinado foram modificados, elevando o período de execução de 1 para 4 
dias, impactando em 3 dias de atraso no cronograma; 

foi constatado que a curvatura do eixo do gerador, fornecimento Power Machines, ultrapassava os limites 

de tolerância, sendo necessária a usinagem no flange da turbina pelo processo de rasqueteamento, sendo 
adicionalmente necessários refazer o run out e veticalização do eixo. Estas atividades impactaram em 7 dias de 

atraso (08/05 a 15/05). 

As ocorrências supracitadas, não imputáveis à Contratada, justificam a prorrogação do MC7 em 52 dias 

(15/05/2012- 06/07/2012). 
100. Como pode se observar, todos os atrasos, detalhadamente descritos acima, foram devidamente 

computados para fins de justificativa do atraso da entrada em operação da última unidade geradora. E a sua 

soma é exatamente 52 dias!! Qualquer outro atraso que eventualmente tenha ocorrido, impossibilitando a 
entrada em operação da UG02 em 06/07/2012 ou necessitando simplificações de procedimentos e postergação 

de atividades para que isso fosse possível só pode ser imputado à Engevix, tirando da Eletrosul a 

responsabilidade por tarefas cuja necessidade após a obra tenha sido excepcional. 
101. Resumindo: 

102. Em 02/02/2012, data da assinatura do 4º Termo Aditivo, estava prevista a entrada em operação da 

UG2 para 15/05/2012, data em que cessaria o período remunerado dos itens Gerenciamento e Qualidade e 

Operação e Manutenção do Canteiro, iniciando-se um período não remunerado de 70 dias ï dos quais 21 já 
reservados para resolução de pendências, como se verá adiante ï, até o término da vigência do contrato, como 

solidamente afirmado e demonstrado na Nota Técnica da Eletrosul. 

103. Após 02/02/2012, ocorreram fatos não imputados à Engevix que resultaram no atraso da data final 
em 52 ï apenas 52 ï dias, como firmemente demonstrado na Exposição de Motivos para a assinatura do 5º 
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Termo Aditivo, cuja aprovação, diga-se, ocorreu em 19/07/2012 (peça 134, p. 1), ou seja, após todos os fatos 

narrados, não se podendo falar em ocorrência de outros imprevistos após a exposição de motivos. 
104. Juntando as duas informações acima, não há outra conclusão a se chegar que não a de que o 5º 

Termo Aditivo deveria ter previsto a entrada em operação da UG02 em 06/07/2012 (como efetivamente previu) 

e uma extensão dos pagamentos em razão dos itens Gerenciamento e Qualidade e Operação e Manutenção do 
Canteiro proporcionalmente apenas aos 52 dias de atraso, bem como um período não remunerado de 70 dias 

para esses serviços iniciando-se no dia 07/07/2012, em vez do pagamento pelo primeiro item até 31/08/2012 e 

pelo segundo até 31/10/2012. 
105. Outro fato que reforça a irregularidade em se estipular preço e pagar pelo Gerenciamento e 

Qualidade no mês de agosto de 2012 é o fato de que sequer houve Relatório Mensal de Obra para este mês, 

embora seja certo dizer que, mesmo que houvesse, a irregularidade se manteria, tendo em vista os argumentos 

expostos nos parágrafos acima. No CD juntado ao processo (vide peça 131 ï não se juntaram todos os arquivos, 
entretanto estão disponíveis para consulta, visto que o CD é peça processual) há, no Anexo 5, pastas com toda a 

documentação relativa aos meses de maio a novembro de 2012 e março de 2013. Apenas nas pastas de maio a 

julho de 2012 há subpastas chamadas RMO <mês>_12, em que <mês> é substituído pelo número do mês. Em 
tais subpastas sempre encontra-se um arquivo denominado UHPJ-E-EVRL-COB-G00-00<número>, em que 

número é 30 para maio, 31 para junho e 32 para julho. Foram feitos prints das telas mostrando os conteúdos do 

referido Anexo 5 do CD e juntadas ao processo na peça 135. 
106. Ressalvando-se que a eventual existência, até o momento desconhecida, de tal relatório em nada 

alteraria a conclusão de que a culpa da Administração só poderia permitir a prorrogação dos pagamentos 

questionados em 52 dias, estranha-se que, tendo havido ñtantas atividadesò a serem desempenhadas nesse m°s 

de agosto de 2012, e tendo sido ñt«o necess§riaò toda a equipe de Gerenciamento e Qualidade at® o dia 
31/08/2012, tais profissionais não tenham se dado ao trabalho de elaborar o último Relatório Mensal de Obras, 

que seria o de número 33. Veja-se que a própria Engevix afirma que tais relatórios mensais eram obrigações da 

contratada vinculadas ao item de Gerenciamento e Qualidade, porquanto a Cláusula 22 tratava especificamente 
do Relatório Mensal de Obras: 

Alegações de defesa da Engevix (peça 132, p. 18) 

Em relação ao Gerenciamento, cumpre reiterar que a sua execução era necessária para a realização de 

todos os serviços durante a Prorrogação, além de decorrer de obrigações específicas presentes no Contrato, em 
especial em suas Cláusulas 22 e 27 (...) 

Cláusula 22 (peça 28, p. 43) 

A CONTRATADA deve encaminhar um Relatório de Progresso Mensal à ELETROSUL sobre o 
andamento do EMPREENDIMENTO, com informações sobre PROJETO EXECUTIVO, FORNECIMENTO 

dos BENS e MATERIAIS, Montagem Eletromecânica, Cronograma Físico ï Previsto e Realizado, Cronograma 

Econômico ï Previsto, Realizado e Acumulado, fotografias, etc. O detalhamento dos tópicos e conteúdo deste 
Relatório será acordado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da Ordem de Serviço pela CONTRATADA. 

107. Mas o fato é que tal Relatório não existe. Se existisse, a própria interessada, Engevix, não teria 

descrito, na sua resposta, as atividades de agosto de 2012 a partir da programação existente nos documentos do 

mês anterior, mas sim diretamente a partir do relatório do próprio mês. Transcreve-se esse trecho de suas 
alegações de defesa (peça 132, p. 10-11): 

A título exemplificativo, somente para o mês de agosto, no início da prorrogação contratual, 

conforme pode-se verificar dos Documentos do Escritório de julho de 2012, estavam programadas as seguintes 
atividades: [seguem várias atividades] (sublinhei; o negrito estava no original) 

108. Não se discute a ocorrência ou não das atividades listadas. O que se comprovou, conforme 

argumentos e evidências dos parágrafos anteriores, é que o pagamento por essas tarefas já estava previsto no 
valor global do item de serviço Gerenciamento e Qualidade (o mesmo acontecendo para Operação e 

Manutenção de Canteiro), embora o contrato previsse o pagamento total até o dia de entrada em operação da 

UG02. Como detalhadamente demonstrado na Nota Técnica, desde a assinatura do contrato inicial, o pagamento 

por tais itens foi parcelado em 12 vezes ï não havia pagamentos parciais por tarefa desempenhada ï, sendo a 
última parcela paga por ocasião daquele evento final, mesmo havendo atividades a serem desempenhadas 

posteriormente, em per²odo chamado pela pr·pria Eletrosul de ñn«o remuneradoò, obviamente porque sua 

remuneração já havia sido adiantada. Tal previsão ocorreu desde o contrato inicial até o 4º Termo Aditivo. 
109. Há outra evidência que reforça o exposto acima. 
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110. Na Exposição de Motivos do 5º Termo Aditivo, é afirmado explicitamente que os custos de ambos 

itens ï Gerenciamento e Qualidade e Operação e Manutenção de Canteiro ï estavam previstos no 4º Termo 
Aditivo para cobrir as despesas da Contratada até o dia 05/06/2012 (peça 134, p. 17). 

111. O per²odo entre 16/05/2012 e 05/06/2012 est§ dentro do per²odo denominado ñn«o remuneradoò na 

Nota Técnica da Eletrosul (peça 129, p. 18). 
112. Vê-se, claramente, que em nenhum momento, até o 4º Termo Aditivo, houve a previsão de que todas 

as atividades relativas a Gerenciamento e Qualidade e Operação e Manutenção do Canteiro se encerrassem na 

mesma data em que fosse entregue para operação a UG02. Pelo contrário, sabia-se que algumas tarefas, como 
resolução de pendências, ficariam para depois, tanto que é dito expressamente pela Eletrosul que havia 21 dias 

posteriores à entrada em operação da UG02 que já estariam cobertos pelos valores dos referidos itens. 

113. Somando-se 21 dias com a data em que a UG02 foi efetivamente colocada em operação ï 

06/07/2012 ï, obtém-se o dia 27/07/2012, o que é perfeitamente compatível com o último relatório mensal 
entregue pela equipe de Gerenciamento e Qualidade, como mostrado no parágrafo 105 acima.  

114. Tendo sido comprovado cabalmente que o atraso não imputável à Engevix foi de apenas 52 dias, não 

há qualquer razão para que, no âmbito do 5º Termo Aditivo, os pagamentos por Gerenciamento e Qualidade e 
Operação e Manutenção de Canteiro tenham sido aumentados utilizando-se de uma proporção acima dos 

referidos 52 dias, ou seja, para além de 27/07/2012. 

115. Uma vez superadas as alegações de que o Gerenciamento e Qualidade e a Operação e Manutenção 
de Canteiro deveriam ser remunerados até 31/08/2012, passa-se a rebater a argumentação acerca da necessidade 

de pagamento pela Operação e Manutenção de Canteiro nos meses de setembro e outubro de 2012. 

116. Tanto no documento apresentado pelos dirigentes da Eletrosul à época quanto no da Engevix, fica 

claro que ambas defesas arguem a necessidade do canteiro de obras nesses meses por conta da operação 
assistida e da equipe de apoio para possíveis intervenções até 31/10/2012, ou seja, da assistência, contratada por 

meio do 5º Termo Aditivo, que a Engevix deu à Eletrosul nos primeiros meses de operação da usina, antes que a 

estatal a assumisse por conta própria. 
117. Em primeiro lugar, ® importante caracterizar os servi­os acima, tidos por ñculpadosò pela 

necessidade de canteiro de obras até 31/10/2012. Eles constam da Exposição de Motivos para o 5º Termo 

Aditivo (peça 134, p. 12-13): 

A operação Assistida pela montadora consiste em disponibilizar equipe técnica de apoio para possíveis 
intervenções até 31/10/2012, procurando mitigar riscos na interrupção comercial da usina. 

118. A equipe de operação assistida e eventual apoio foi composta de dois encanadores, um assistente 

administrativo, um eletricista montador, um eletricista FC, um TST (Técnico em Segurança do Trabalho), um 
auxiliar de serviços gerais, um auxiliar técnico e um ajudante (peça 134, p. 13). 

119. A pergunta que se faz é a seguinte: para essa equipe desempenhar suas funções de apoiar a Eletrosul 

nos primeiros meses de operação da usina, seria necessário um canteiro de obras? Entende-se que não. 
120. A obra já estava finalizada. Todos os aditivos anteriores ao 5º previam o início da desmobilização do 

canteiro logo após a entrada de operação da UG02, conforme Exposição de Motivos para o 4º Termo Aditivo, 

em que consta: ñas atividades de operação e manutenção do canteiro de obras ficam concentradas até a geração 

comercial da UG2 em 15/05/2012, sendo que ap·s este prazo ® iniciada a desmobiliza­«o das instala­»esò (pe­a 
129, p. 19-20). 

121. Como já exaustivamente argumentado e comprovado acima, não aconteceu nada que justificasse a 

não desmobilização do canteiro de obras depois de passados os 52 dias de atraso não imputáveis à Engevix. 
Assim, a única explicação para a manutenção do canteiro seria de que ele seria absolutamente necessário para 

comportar a equipe relacionada no parágrafo 118 acima. 

122. Tal justificativa é absolutamente inaceitável. Não se imagina que uma usina já em funcionamento, 
com todas as suas instalações construídas e funcionando, visto que a obra já estava pronta, como inúmeras vezes 

admitido pelos próprios responsáveis, não possa acomodar nove funcionários terceirizados contratados para dar 

assistência à Eletrosul na sua operação por dois meses. 

123. A operação assistida nada mais é que uma assistência à operação da usina em funcionamento. Não 
há mais obra, não há mais canteiro. A Eletrosul contratou uma equipe para assessorá-la nos meses iniciais de 

operação da usina e isso não tem nada a ver com a obra, muito menos com o canteiro de obras. 

124. Além do mais, não se trata de um evento imprevisível, ou previsível de consequências incalculáveis, 
que impactaram no contrato acertado entre a Eletrosul e a Engevix. Trata-se, simplesmente, de um serviço 

desconexo com a obra ï finalizada ï, e conexo com a operação da usina ï recém iniciada. 
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125. O último dos argumentos da Engevix a se examinar refere-se à realização de testes de performance 

das unidades geradoras, os quais não teriam sido realizados anteriormente ao período relativo ao 5º Termo 
Aditivo devido a dificuldades hidrológicas da região. 

126. Não cabe razão à empresa, pois está bastante claro na Exposição de Motivos que justificou, perante a 

Diretoria, a assinatura do 5º Termo Aditivo, que todos os custos relativos a tal serviço foram devidamente 
cobrados pela Engevix e incorporados ao contrato, conforme quadro constante da peça 134, p. 12. Em tal 

quadro, constam todos os custos com dois engenheiros e dois eletricistas, incluindo nova mobilização, 

instalação da instrumentação, retirada da instrumentação e nova desmobilização, por conta da impossibilidade 
de se terem realizado tais testes nos períodos inicialmente previstos. O trecho abaixo transcrito evidencia, sem 

margem de dúvidas, que a postergação dos referidos testes não poderia resultar em custos outros que não os da 

proposta então em análise, no valor de R$ 30.650,78 (peça 134, p. 12): 

A indisponibilidade de água obrigou a Contratada, com anuência da Eletrosul, a desmobilizar sua equipe 
de testes e retirar a instrumentação instalada nas unidades geradoras. 

Para a retomada das atividades oportunamente, quando o nível do reservatório permitir a realização dos 

testes, a Engevix apresentou proposta que foi considerada aceitável. 
O Quadro abaixo considera apenas os valores de nova mobilização e desmobilização da equipe e 

reinstalação e nova retirada da instrumentação, sendo que o custo de execução dos testes faz parte do escopo 

inicial do contrato: 
125. Por fim, importante destacar que os dirigentes à época da Eletrosul mencionaram o Voto que 

fundamentou o Acórdão 3.443/2012-TUC-Plenário transcrevendo apenas a parte que menciona a culpa da 

Administração. Esqueceram-se do seguinte trecho: 

Outro caso são os atrasos ocorridos unicamente em decorrência da incapacidade da contratada em 

cumprir o prazo ajustado. Mesmo quando a má avaliação provenha do projeto ï e isso é recorrente ï, se não 

existir modificação do cenário inicialmente pactuado, a empresa não faz jus à revisão do valor contratado; e 

nem, imediatamente, à dilação do prazo. O fato não encontra enquadramento nos ditames do art. 65 da Lei 
8.666/93. Não houve situação imprevista ou agressão às das condições primeiramente avençadas que 

motivem a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

(...) 

Nessas situações, portanto, a Administração poderia, sim, recompor o prazo; mas não sem antes aplicar 

as multas contratuais pelo adimplemento das obrigações avençadas. E jamais recomporia o valor do 

empreendimento em razão dos custos aumentados com administração e canteiro. 

126. Tendo sido demonstrada culpa da Administração apenas no que se refere a 52 dias de atraso, está 
demonstrado, a contrário senso, que a culpa de não se cumprir o prazo anterior somado com 52 dias foi da 

contratada. E a jurisprudência do TCU é clara que, nesse caso, não cabe recomposição de custos relativos a 

administração e canteiro. Ou seja, a Eletrosul não só não poderia ter aumentado os valores relativos a esses itens 
como ainda deveria ter multado a Engevix pelo atraso. Reforça-se, assim, a proposta de irregularidade das 

contas dos ex-gestores. 

127. Assim, tendo em vista todos os argumentos anteriores, cabe, apenas, aceitar o pagamento pela 

prorrogação dos 52 dias de atraso não imputáveis à Engevix. 
128. Conforme a tabela apresentada pelos então dirigentes da Eletrosul (peça 129, p. 7), a média diária 

relativa ao Gerenciamento e Qualidade no 4º Termo Aditivo foi igual a R$ 16.610,00 e a relativa à Operação e 

Manutenção do Canteiro, igual a R$ 4.991,00. 
129. Levando-se em conta que o atraso de 52 dias está intimamente ligada ao 4º Termo Aditivo, aceita-se 

que a média diária nesse período de prorrogação, motivador do 5º Termo Aditivo, possa ser a mesma do termo 

aditivo anterior, nem sendo reduzida, prejudicando a Engevix, nem aumentada, por ausência de lógica ï não 
houve aumento de serviços, mas diminuição ï, e considerando, ainda, as próprias alegações dos responsáveis, 

que afirmam ter reduzido as médias diárias a cada aditivo. 

130. Assim, o valor aceito é igual a 52 x R$ 21.601,00 = R$ 1.123.252,00. Destes,  

R$ 863.720,00 referem-se ao Gerenciamento e Qualidade e R$ 259.532,00 à Operação e Manutenção do 
Canteiro. O débito remanescente, então, equivale ao débito que constou na citação ï R$ 2.474.867,02 ï menos 

R$ 1.123.252,00, ou seja, R$ 1.351.615,02. Destes, R$ 773.981,70 referem-se ao Gerenciamento e Qualidade 

(R$ 1.637.701,70 ï peça 115, p. 11, item 45 ï menos R$ 863.720,00) e R$ 577.633,33 à Operação e 
Manutenção de Canteiro (R$ 837.165,33 ï peça 115, p. 11, item 45 ï menos R$ 259.532,00, desprezando-se o 

erro de um centavo).  
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131. Como, segundo a Nota Técnica da Eletrosul que acompanhou a defesa dos responsáveis, está retido 

na empresa o pagamento da 39ª medição, no valor histórico de R$ 500.023,48 (peça 129, p. 43), pode-se 
subtrair tal valor do débito, ao mesmo tempo em que se propõe determinar à Eletrosul que considere, 

definitivamente, não devido o pagamento de tal valor, tendo em vista o superfaturamento observado no contrato. 

132. Propõe-se eliminar, inicialmente, o débito mais recente, no valor de R$ 50.908,02, pois este valor 
corresponde, integralmente, a um dos itens questionados, Operação e Manutenção do Canteiro, conforme 

informado na Nota Técnica (peça 129, p. 43). Quanto ao valor restante,  

R$ 449.115,46, propõe-se subtraí-lo da data mais remota, 30/10/2012, em benefício teórico dos responsáveis, 
embora o resultado desse benefício deva ser nulo, ante a proximidade das datas, dentro do mesmo mês. O valor 

aceito, R$ 1.123.252,00, também será subtraído dessa data e o restante, da data remanescente. O débito 

corrigido, então, passa a ser: 

Data Valor original 
31/10/2012 R$ 851.591,54 

133. No tocante à aferição quanto à ocorrência de boa-fé na conduta dos responsáveis, conforme 

determina o § 2º do art. 202 do Regimento Interno do TCU, não há elementos para que se possa reconhecê-la, 
podendo este Tribunal, desde logo, proferir o julgamento de mérito pela irregularidade das contas, nos termos 

do § 6º do mesmo artigo do normativo citado. 

134. Além de inexistirem nos autos elementos que permitam auferir a boa-fé dos responsáveis ou outros 
excludentes de culpabilidade em suas condutas, há outros dois fatos que demonstram a sua atuação no sentido 

oposto. 

135. O primeiro refere-se ao cálculo da média diária correspondente aos itens em tela, Gerenciamento e 

Qualidade e Operação e Manutenção do Canteiro. 
136. Nas alega­»es de defesa dos ent«o dirigentes da Eletrosul, ® dito que, ñ£ correto, portanto, com 

lastro em documentos já apresentados ao TCU nesse processo de contas, o uso de 339 dias para efeito de 

cálculo da remuneração média diária no período original do contrato, e não 400 dias, como apurado outroraò. 
Tal afirmação embasa, inclusive, o quadro mostrado na mesma página (peça 129, p. 7 ï grifei). 

137. Tal afirmação é importante aos responsáveis, pois subsidia sua tese de que os pagamentos médios 

diários relativos aos serviços de que trata a defesa diminuíram ao longo do contrato. Com efeito, puderam 

asseverar, assim, que ño valor m®dio gasto nos itens de gerenciamento e qualidade e de opera­«o e manuten­«o 
do canteiro de obras durante o Termo Aditivo n.º 5 foi inferior e, portanto, não linear, em relação a outros 

per²odos de maior intensidade de m«o de obra na usina hidrel®tricaò (pe­a 129, p. 7 ï grifei; o sublinhado está 

no original). 
138. Pois bem. Ocorre que documento anterior à assinatura do 5º Termo Aditivo informa exatamente o 

contrário. Veja-se o que diz a Exposição de Motivos para a aprovação desse aditivo contratual, ao se justificar o 

acréscimo de valor para tais serviços (peça 134, p. 17 ï transcrito com alteração, como se explicará depois): 
d.2) Gerenciamento e Qualidade: R$ 1.637.701,70 

(...) 

Para a postergação de prazo por mais 87 dias a Contratada apresentou proposta de praticar os valores 

contratuais, ou seja: 
- R$ 7.529.663,00 para 400 dias (valor inicial e prazo inicial do contrato); 

- então para 87 dias => R$ 7.529.663,00/400x87(dias)[*] = R$ 1.637.701,70. 

d.3) Operação e Manutenção do Canteiro de Obras: R$ 837.165,33 
(...) 

Para a postergação de prazo por mais 148 dias a Contratada apresentou proposta de praticar os valores 

contratuais, ou seja: 
- R$ 2.262.609,00 para 400 dias (valor inicial e prazo inicial do contrato); 

- então para 148 dias => R$ 2.262.609,00/400x148(dias) = R$ 837.165,33. (grifei) 

(* alterado por haver erro no original; esse erro será tratado mais à frente na instrução) 

139. Vê-se que a Exposição de Motivos para a aprovação do 5º Aditivo prevê algo exatamente oposto ao 
que alegam os responsáveis em sua defesa. Primeiro, que os custos médios diários eram considerados para todos 

os 400 dias, ou seja, o custo englobava os serviços a serem realizados nos 400 dias de vigência contratual, ou 

seja, todos os serviços, inclusive as resoluções de pendências, a despeito de o pagamento ser integralizado 61 
dias antes. 
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140. Segundo, que o cálculo do valor a ser acrescido foi realizado de forma absolutamente linear, até nos 

centavos, de forma diametralmente oposta ao que tentaram demonstrar os responsáveis. 
141. O segundo fato relaciona-se a erro de cálculo na Exposição de Motivos que denota possível 

negociação suspeita. 

142. No documento, cuja transcrição corrigida consta acima, o que realmente consta, para o item 
Gerenciamento e Qualidade, é o seguinte (peça 134, p. 17): 

d.2) Gerenciamento e Qualidade: R$ 1.637.701,70 

(...) 
Para a postergação de prazo por mais 87 dias a Contratada apresentou proposta de praticar os valores 

contratuais, ou seja: 

- R$ 7.529.663,00 para 400 dias (valor inicial e prazo inicial do contrato); 

- então para 87 dias => R$ 7.529.663,00/400x120(dias) = R$ 1.637.701,70. (sic; grifei) 
143. Não é possível se concluir que se trata de um mero erro de digitação. Não se erra a digitação de 87 

para 120. 

144. O que o erro acima demonstra, claramente, mesmo em se tratando de redução de valor, é que houve 
um período em que se cogitou pagar à Engevix por 120 dias de prorrogação contratual para o item 

Gerenciamento e Qualidade e que a alteração para 87 dias ocorreu às vésperas da aprovação do aditivo, 

resultando na necessidade de alteração do texto. 
145. Não se encontra na Exposição de Motivos sequer a razão de se ter chegado ao número 87. Relata-se, 

brevemente, a questão das pendências e, logo após, é arbitrada a data de 31/08/2012 para o fim dos 

pagamentos a título de Gerenciamento e Qualidade, conforme abaixo (peça 134, p. 17): 

Os custos para o gerenciamento e qualidade do empreendimento estavam previstos no contrato (TA4) 
para cobrir as despesas da Contratada até o dia 05/06/2012. 

Os atrasos decorrentes de problemas enfrentados na montagem, principalmente dos geradores, motivaram 

a postergação da conclusão do escopo contratual, ou seja, a geração comercial da UG2 foi em 06/07/2012, 
porém restaram diversas pendências no empreendimento, decorrentes da simplificação dos procedimentos de 

testes e comissionamento. A simplificação de procedimentos foi adotada a fim de abreviá-los e colocar a usina 

em operação 100% com a maior brevidade, estancando os prejuízos que a indisponibilidade das unidades 

geradores estava imputando à Eletrosul. 
Ante o exposto, após a geração comercial a Contratada deverá permanecer no canteiro de obra a fim de 

sanar todas as pendências existentes, com término acordado para 31/08/2012. 

146. Vê-se que a estipulação da data decorreu de um mero acordo entre a Eletrosul e a Engevix, 
chegando-se ao número de 87 dias sem qualquer motivação objetiva (assim como também careciam de 

motivação os 120 dias), o que seria bastante recomendável, levando-se em conta que todo o atraso não 

imputável à contratada fora de apenas 52 dias. 
147. Seria não só conveniente, como obrigatório, explicar detalhadamente quais serviços ficaram para os 

35 dias extras, e por que a impossibilidade de realizar tais serviços no prazo não poderia ser imputada à 

Engevix. 

148. Entretanto, não há explicação alguma, e o erro acima, em que pese demonstrar uma redução do 
período, comprova que a estipulação do prazo extra de 87 dias não se baseou em critérios objetivos, mas em 

mera negociação entre as partes acerca do quantum a mais que seria repassado da Eletrosul à Engevix, o que não 

denota boa-fé. 

CONCLUSÃO 

149. Os responsáveis não lograram elidir in totum as irregularidades, entretanto, foi possível justificar o 

acréscimo, nos itens Gerenciamento e Qualidade e Operação e Manutenção do Canteiro, de R$ 1.123.252,00. 
Como há R$ 500.023,48 ainda retidos para pagamento na Eletrosul, o valor do débito foi reduzido para R$ 

851.591,54, com atualização e juros a partir de 31/10/2012. 

150. Mantém-se, assim, a proposta de irregularidade das contas dos gestores da Eletrosul em 2012, 

condenando-os ao débito solidariamente com a terceira interessada, Engevix. 
151. Quanto ao valor retido, propõe-se determinar à Eletrosul que: 

 a) anule as disposições contratuais e administrativas que embasaram os pagamentos indevidos no valor 

de R$ 1.351.615,02 no 5º Termo Aditivo ao Contrato 84491053 (sendo  
R$ 773.981,70 relativos ao Gerenciamento e Qualidade e R$ 577.633,32 à Operação e Manutenção de 
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Canteiro), firmado com a empresa Engevix Engenharia S/A, de forma a não mais considerá-los devidos, tendo 

em vista tratar-se de sobrepreço; 
 b) abstenha-se definitivamente de realizar o pagamento do valor retido de  

R$ 500.023,48, incorporando-o ao seu patrimônio; 

 c) envie ao Tribunal, posteriormente, a comprovação da realização das referidas providências. 
152. No tocante à aferição quanto à ocorrência de boa-fé na conduta dos responsáveis, conforme 

determina o § 2º do art. 202 do Regimento Interno do TCU, não há elementos para que se possa reconhecê-la, 

podendo este Tribunal, desde logo, proferir o julgamento de mérito pela irregularidade das contas, nos termos 
do § 6º do mesmo artigo do normativo citado. Além disso, foram verificadas as ocorrências de fatos durante as 

tratativas do 5º Termo Aditivo que denotam ausência de boa-fé. 

153. No que tange aos fundamentos para o julgamento das contas, cabe relembrar que o Ministério 

Público junto ao TCU, na peça 109, propôs que o juízo da irregularidade devesse se dar em decorrência apenas 
da irregularidade relacionada aos itens Gerenciamento e Qualidade e Operação e Manutenção de Canteiro, com 

o que concordou o Diretor da 1ª D.T. da Secex-SC (peça 115, p. 6). 

154. Com relação ao encontro de contas de que tratou a proposta de encaminhamento à peça 107, após 
todo o desenrolar do processo até o presente momento, entende-se que se deva alterá-la pontualmente. 

155. Tendo em vista a extensa análise já realizada acerca do contrato em questão e dos seus aditivos, 

ficou claro que n«o se tratou de uma obra por ñadministra­«oò, em que as despesas da contratada seriam 
reembolsadas pela Eletrosul. Os serviços chamados Gerenciamento e Qualidade e Operação e Manutenção de 

Canteiro sempre foram acertados em bases fixas, inclusive com reajustes proporcionais aos atrasos não 

imputáveis à Engevix, como cabalmente comprovado nesta instrução. Ou seja, para fins das assinaturas dos 

aditivos, a Eletrosul não analisou eventual diminuição dos custos, levando-se em conta a redução dos trabalhos 
no final da obra. 

156. Desta forma, nunca coube, nem caberá, à Engevix, reclamar por eventuais créditos correspondentes a 

custos incorridos em tais serviços que eventualmente tenham extrapolado os valores acordados. 
157. Assim, o encontro de contas a ser realizado pela Controladoria Regional da União no Estado de 

Santa Catarina deverá: 

 a) observar quais custos apresentados pela Engevix e pela Eletrosul são legítimos, no que se refere aos 

itens Gerenciamento e Qualidade e Operação e Manutenção de Canteiro, uma vez que, no presente processo, há 
uma enorme gama de tipos de gastos, comprovados por notas fiscais, bem como inúmeros custos que não 

podem ser aceitos em decorrência da data, como, por exemplo, folhas de pagamento de pessoal em períodos 

além daqueles em que deveriam ser realizados os serviços; 
 b) uma vez afastados os custos ilegítimos, comparar a média diária do período inicial com a média diária 

dos períodos relativos aos aditivos, apontando como superfaturados os pagamentos nos períodos adicionais, 

caso tenha havido redução significativa de custos, visto que, caso ocorra, terá sido sem contrapartida em 
diminuição de preço. 

158. Entende-se, ainda, que, considerando já ter havido extensa análise sobre tais aditivos, o encontro de 

contas deva ser recomendado e não mais determinado à CGU. 

159. Sobre a proposta de encaminhamento de informações a autoridades, são relacionados o Ministério 
Público Federal no Paraná e a Polícia Federal no Paraná por conta das investigações da Operação Lava-Jato, na 

qual a Engevix consta como investigada. 

160. Assim, mantém-se a proposta de encaminhamento sugerida no pronunciamento da subunidade à peça 
107, com as alterações resultantes do parecer do MP junto ao TCU e da presente instrução. 

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO  

161. Ante todo o exposto, propõe-se: 
 a) com fundamento nos arts. 1Ü, inciso I, 16, inciso III, al²nea ñcò e Ä2Ü, al²nea ñbò, 19, par§grafo ¼nico e 

23, inciso III, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 209, inciso III, §5º, inciso II e §6º, inciso II, e 214, 

inciso III, do Regimento Interno, julgar irregulares as contas dos Srs. Eurides Luiz Mescolotto (CPF 

185.258.309-68) e Ronaldo dos Santos Custódio (CPF 382.173.090-00), e condená-los, solidariamente com a 
empresa Engevix Engenharia S/A (CNPJ 00.103.582/0001-31), ao pagamento de R$ 851.591,54, em 

decorrência da irregularidade a seguir, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar das notificações, para 

comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, al²nea ñaò do Regimento Interno), o recolhimento da 
dívida aos cofres das Eletrosul, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir de 
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31/10/2012, até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor, abatendo-se, na oportunidade, 

os valores eventualmente já ressarcidos: 
 a.1) irregularidade: aumento da ordem de R$ 1.351.615,02 do valor do Contrato 84491053, firmado com 

a empresa Engevix Engenharia S/A, por meio do 5º Termo Aditivo, cuja contrapartida foram serviços já 

cobertos contratualmente e cuja necessidade eventual de se realizar após 27/07/2012 deveria ter sido imputada à 
contratada (35 dias de Gerenciamento e Qualidade e Operação e Manutenção de Canteiro, de 28/07/2012 a 

31/08/2012) ou desnecessários (61 dias de Operação e Manutenção de Canteiro, de 01/09/2012 a 31/10/2012), 

resultando em dano ao Erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico, tendo em vista o efetivo 
superfaturamento no valor de R$ 851.591,54 em 31/10/2012 (a retenção de R$ 500.023,48 ocorreu ante a 

atua­«o dos ·rg«os de controle), nos termos do art. 16, inciso III, al²nea ñcò e Ä2Ü, al²nea ñbò, da Lei 8.443/1992; 

 b) com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 

1º, inciso I, 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno, julgar regulares com ressalva as contas do responsável a 
seguir, dando-lhe quitação, em face das falhas adiante apontadas, relativas a atos administrativos específicos por 

ele praticado e sob sua responsabilidade e supervisão, quanto às respectivas execuções: 

 b.1) Antonio Waldir Vittori: cessões de empregados sem embasamento legal para a Prefeitura Municipal 
de Florianópolis e para a Centrais Elétricas de Santa Catarina S. A. (Celesc), e com embasamento legal 

equivocado em dispositivos da Lei 8.112/1990 e do Decreto 4.050/2001, para o Ministério das Minas e Energia 

e para a Eletrobras e suas empresas subsidiárias; 
 c) com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 1º, 

inciso I, 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno, julgar regulares as contas dos Srs. Antônio Gomes de Farias 

Neto (CPF 171.781.699-15); Cláudia Hofmeister (CPF 394.618.400-63); Celso Knijnik (CPF 513.075.450-68); 

Dinovaldo Gilioli (CPF 204.215.839-91); Luciana Miranda de Siqueira Lima (CPF 428.993.201-06); Luiz 
Antônio Alvez de Azevedo (CPF 748.362.268-72); Mário Augusto Gouvêa de Almeida (CPF 028.555.736-02); 

Marlete Barbosa Borges (CPF 194.922.098-29); Paulo Roberto Miguez Bastos da Silva (CPF 807.534.007-82); 

Ricardo José Nunes Pereira Moraes (CPF 113.280.238-50); Sônia Regina Jung (CPF 233.339.799-34); Suzana 
Teixeira Braga (CPF 597.321.131-20); Valter Luiz Cardeal de Souza (CPF 140.678.380-34), e William Rimet 

Muniz (CPF 240.392.506-30), arrolados na peça 2, dando- lhes quitação plena; 

 d) aplicar aos responsáveis Srs. Eurides Luiz Mescolotto e Ronaldo dos Santos e empresa Engevix 

Engenharia S/A a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443, de 1992, c/c o art. 267 do Regimento Interno do TCU, 
fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar das notificações, para que comprovem perante o Tribunal (art. 

23, inciso III, alínea ñaò, da Lei 8.443, de 1992, c/c o art. 214, inciso III, al²nea ñaò, do Regimento Interno do 

TCU), o recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente, a contar da data 
deste Acórdão até a data do efetivo recolhimento, caso não sejam pagas no prazo estabelecido, na forma da 

legislação em vigor; 

 e) autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443, de 1992, a cobrança judicial das 
dívidas, caso não atendidas as notificações; 

 f) determinar à Eletrosul, com fundamento no art. 208, § 2º, do Regimento Interno/TCU, a regularização 

imediata de todas as cessões de empregados que tiverem fundamento em dispositivos equivocados da Lei 

8.112/1990 e do Decreto 4.050/2001, para o Ministério das Minas e Energia e para a Eletrobras e suas empresas 
subsidiárias, devendo retornar à Eletrosul os empregados cedidos sem fundamento legal, a exemplo daqueles 

cedidos para a Prefeitura Municipal de Florianópolis e para a Centrais Elétricas de Santa Catarina S. A. 

(Celesc), devendo ser comunicadas ao TCU as providências adotadas, no prazo de sessenta dias da ciência da 
decisão que vier a merecer as presentes contas anuais, juntando a respectiva documentação comprobatória; 

 g) determinar à Eletrosul, com fundamento no art. 45 da Lei 8.443/1992, que: 

 g.1) anule as disposições contratuais e administrativas que embasaram os pagamentos indevidos no valor 
de R$ 1.351.615,02 no 5º Termo Aditivo ao Contrato 84491053 (sendo R$ 773.981,70 relativos ao 

Gerenciamento e Qualidade e R$ 577.633,32 à Operação e Manutenção de Canteiro), firmado com a empresa 

Engevix Engenharia S/A, de forma a não mais considerá-los devidos, tendo em vista tratar-se de sobrepreço; 

 g.2) abstenha-se definitivamente de realizar o pagamento do valor retido de  
R$ 500.023,48, incorporando-o ao seu patrimônio; 

 g.3) comunique ao TCU as providências adotadas, no prazo de sessenta dias da ciência da decisão que 

vier a merecer as presentes contas anuais, juntando a respectiva documentação comprobatória; 
 h) recomendar à Controladoria Regional da União no Estado de Santa Catarina que, observando as 

diretrizes abaixo, analise o encontro de contas (peças 70 a 88) de que trata a recomendação 1 do item 4.1.1.8 
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(ñPr§tica de jogo de planilhas em contrata­«o de remanescente de obra por dispensa de licitação, combinada 

com substancial atraso na execução do empreendimento, causando aditivos contratuais no valor total de R$ 
19.598.123,94, dos quais, pelo menos R$ 15 milhões envolvem serviços contratados com a especificação de 

ñgbò ou verba, sem que tenha ocorrido altera­«o relevante no objeto contratadoò) e, caso encontrado novo 

superfaturamento, represente ao Tribunal, vedada a estipulação de crédito a favor da empresa Engevix 
Engenharia S/A: 

 h.1) observar quais custos apresentados pela Engevix e pela Eletrosul são legítimos, no que se refere aos 

itens Gerenciamento e Qualidade e Operação e Manutenção de Canteiro, uma vez que, no presente processo, há 
uma enorme gama de tipos de gastos, comprovados por notas fiscais, bem como inúmeros custos que não 

podem ser aceitos em decorrência da data, como, por exemplo, folhas de pagamento de pessoal em períodos 

além daqueles em que deveriam ser realizados os serviços; 

 h.2) uma vez afastados os custos ilegítimos, comparar a média diária do período inicial com a média 
diária dos períodos relativos aos aditivos, apontando como superfaturados os pagamentos nos períodos 

adicionais, caso tenha havido redução significativa de custos, visto que, caso isso seja comprovado, terá 

ocorrido sem contrapartida em diminuição de preço; 
 i) enviar cópia do Acórdão que vier a ser prolatado ao Ministério da Transparência, Fiscalização e 

Controladoria-Geral da União, à Procuradoria da República nos Estados de Santa Catarina e do Paraná e ao 

Departamento de Polícia Federal em Santa Catarina e no Paraná, encaminhando, ainda, cópia do respectivo 
relatório e voto que o fundamentarem, para as providências que julgarem oportunas e convenientes; 

 j) enviar cópia do processo à Controladoria Regional da União no Estado de Santa Catarina. 

6. Na sequência, colaciono a este relatório a instrução da peça 153 com a anuência do secretário 

(peça 154), que analisou os documentos juntados nas peças 144 a 150 e manteve no todo a proposta de 

encaminhamento da instrução da peça 136. 
 Cuidam os autos de processo de contas anuais da Eletrosul Centrais Elétricas S.A., relativo ao exercício 

de 2012. 

2. A presente instrução tem por objetivo, em cumprimento ao Despacho do Ministro-Relator constante da 
peça 151, analisar os novos elementos juntados aos autos pelos responsáveis (peças 144 a 150), após instrução ï 

endossada pelo Secretário da Secex-SC e pelo representante do MP junto ao TCU ï que analisou as alegações 

de defesa apresentadas pelos Srs. Eurides Luiz Mescolotto, ex-Diretor-Presidente da Eletrosul, Ronaldo dos 

Santos Custódio, Diretor de Engenharia da Eletrosul, responsáveis pela assinatura do Termo Aditivo nº 5 ao 
Contrato 84491013, e pela empresa Engevix Engenharia S/A, citados em cumprimento ao Despacho do Exmº 

Sr. Ministro-Relator Raimundo Carreiro (pe­a 117), nos termos do item 54, ñaò, da instru­«o que constitui a 

peça 115. 

HISTÓRICO  

3. No âmbito do Tribunal de Contas da União, as presentes contas mereceram instruções e 

pronunciamentos processuais anteriores, que apontaram indícios de irregularidades, os quais ensejaram a 

realização de diligência junto a Eletrosul (peças 18 e 20) e as oitivas da unidade jurisdicionada e de empresa por 
ela contratada (peças 29, 31, 46, 57 e 58). Todas as respostas foram devidamente analisadas, resultando em nova 

instrução processual (peça 90), cujo respectivo item 78 traz os indícios de irregularidades que remanesceram, 

abaixo transcritos, dando ensejo às audiências dos Srs. Eurides Luiz Mescolotto, Ronaldo dos Santos Custódio e 
Antonio Waldir Vittori (peças 96-98): 

b) realizar a audiência dos Srs. Eurides Luiz Mescolotto (CPF 185.258.309-68) e Ronaldo dos Santos 

Custódio (CPF 382.173.090-00), nas condições de Diretor-Presidente e Diretor de Engenharia, respectivamente, 
com fundamento nos arts. 10, § 1º, e 12, incisos I e III, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 202, incisos I e III, do 

Regimento Interno/TCU, para que, no prazo de quinze dias, apresentem razões de justificativa quanto aos 

indícios de irregularidades especificados abaixo: 

b.1) Contratação do 6º Termo Aditivo ao Contrato n° 90580124 (Concorrência n. 90570406) sem 
detalhamento das composições dos preços unitários dos serviços que compõem o orçamento prévio, infringindo 

a jurisprudência desta corte de contas (Súmula TCU 258/2010) (Subitem 4.1.1.4 do Relatório de Auditoria 

Anual de Contas da CGU, referente a Eletrosul, exercício de 2012; subitem 50.1 da instrução processual - peça 
5, p. 44-47); 

b.2) Extrapolação do prazo contratual para a eliminação de pendências que possibilitem a emissão dos 

Certificados de Aceitação Provisória (CAP) das Unidades Geradoras sem a decorrente aplicação das 
penalidades contratuais cabíveis no Contrato nº 90580124 (Concorrência n° 90570406), infringindo, entre 
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outros, a cláusula 10ª do respectivo termo contratual, o regulamento de habilitação, licitação e contratação da 

Eletrobras e suas controladas e o art. 86 da Lei 8.666/1993. (Subitem 4.1.1.6 do Relatório de Auditoria Anual de 
Contas da CGU, referente a Eletrosul, exercício de 2012; subitem 50.2 da instrução processual - peça 5, p. 50-

57); 

b.3) a contratação de quantia acima de R$ 15 milhões de reais, no âmbito do Contrato 84491013 firmado 
com a empresa Engevix Engenharia S/A, com a especifica­«o de ñgbò ou verba, em afronta ¨ S¼mula 258 do 

TCU; 

b.4) aumento da ordem de 15 milhões de reais ï equivalente a 26,5% do valor original do contrato ï dos 
valores correspondentes aos itens ñGerenciamento e Qualidadeò e ñOpera­«o e manuten­«o do canteiro de 

obrasò do Contrato 84491013 firmado com a empresa Engevix Engenharia S/A proporcionalmente ao número 

de dias de atraso da obra ï 664 dias além dos 400 originais ï sem se levar em conta a sua diminuição de ritmo, 

visto que não ocorreu alteração significativa no escopo do objeto, com indício de pagamento seja por serviços 
não realizados seja pela manutenção antieconômica de mobilização plena de equipe da empresa contratada 

simplesmente com o objetivo de aguardar, a qualquer momento, a entrega de equipamentos com atraso, 

consistindo dano ao erário decorrente de ato de gestão antieconômico, nos termos dos art. 16, inciso III, alínea 
ñcò, e 58, inciso III, da Lei 8.443/1992; 

c) realizar a audiência dos Srs. Eurides Luiz Mescolotto (CPF 185.258.309-68) e Antonio Waldir Vituri 

(CPF 230.991.949-72), na condição de Diretor-Presidente e Diretor Administrativo, respectivamente, com 
fundamento nos arts. 10, § 1º, e 12, incisos I e III, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 202, incisos I e III, do Regimento 

Interno/TCU, para que, no prazo de quinze dias, apresentem razões de justificativa quanto a: 

c.1) cessões de empregados sem embasamento legal, visto que a Lei 8.112/1990 e seus decretos 

regulamentadores dizem respeito, exclusivamente, ao ñregime jur²dico dos servidores p¼blicos civis da Uni«o, 
das autarquias e das funda­»es p¼blicas federaisò, portanto, não atingem as empresas estatais que não recebem 

recursos de Tesouro Nacional para o custeio total ou parcial da sua folha de pagamento de pessoal, como é o 

caso da Eletrosul (subitem 52.2 da instrução processual); 
4. Em cumprimento ao despacho do Relator, Exmº Sr. Ministro Raimundo Carreiro Silva (peça 92), 

foram promovidas as audiências dos Srs. Eurides Luiz Mescolotto, Ronaldo dos Santos Custódio e Antonio 

Waldir Vittori, mediante os Ofícios 0798, 0799 e 0800/2015-TCU/SECEX-SC (peças 96-98), todos datados de 

20/8/2015. 
5. As audiências foram tempestivamente respondidas e analisadas por meio da instrução que compõe a 

peça 106. Naquela oportunidade, o Auditor posicionou-se da seguinte forma: 

54. Diante do exposto, submetem-se os autos à consideração superior, propondo ao Tribunal: 
a) com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, 

inciso I, 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno, que sejam julgadas regulares com ressalva as contas dos 

responsáveis a seguir, dando-lhes quitação, em face das falhas adiante apontadas, relativas a atos 
administrativos específicos por eles praticados e sob sua responsabilidade e supervisão, quanto às respectivas 

execuções:  

 a.1) Eurides Luiz Mescolotto: execução do 6º Termo Aditivo ao Contrato n° 90580124 (Concorrência n. 

90570406), inclusive realização de pagamentos, sem detalhamento das composições dos preços unitários dos 
serviços que compõem o orçamento prévio (subitem 13.3.1, acima); extrapolação do prazo contratual para a 

eliminação de pendências para a emissão dos Certificados de Aceitação Provisória (CAP) das Unidades 

Geradoras sem a aplicação das sanções previstas na cláusula 10ª do referido Contrato nº 90580124 (subitem 
17.2, acima); aumento da ordem de R$ 15 milhões do valor do Contrato 84491013, firmado com a empresa 

Engevix Engenharia S/A, com a especifica­«o de ñgbò ou verba, correspondente aos itens ñGerenciamento e 

Qualidadeò e ñOpera­«o e manuten­«o do canteiro de obrasò, proporcionalmente a 664 dias de atraso da obra, 
sem levar em conta a diminuição do respectivo ritmo de execução, com indício de pagamento de serviços não 

realizados e manutenção antieconômica de mobilização plena de equipe da empresa contratada (itns 24 e 34, 

acima), com descumprimento ao art. 86 da Lei 8.666/1993, a Súmula TCU 258 e o regulamento de habilitação, 

licitação e contratação da Eletrobras e suas controladas; e cessões de empregados sem embasamento legal para a 
Prefeitura Municipal de Florianópolis e para a Centrais Elétricas de Santa Catarina S. A. (Celesc), e com 

embasamento legal equivocado em dispositivos da Lei 8.112/1990 e do Decreto 4.050/2001, para o Ministério 

das Minas e Energia e para a Eletrobras e suas empresas subsidiárias. 
 a.2) Ronaldo dos Santos Custódio: execução do 6º Termo Aditivo ao Contrato n° 90580124 

(Concorrência n. 90570406), inclusive realização de pagamentos, sem detalhamento das composições dos 
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preços unitários dos serviços que compõem o orçamento prévio (subitem 13.3.1, acima); extrapolação do prazo 

contratual para a eliminação de pendências para a emissão dos Certificados de Aceitação Provisória (CAP) das 
Unidades Geradoras sem a aplicação das sanções previstas na cláusula 10ª do referido Contrato nº 90580124 

(subitem 17.2, acima); aumento da ordem de R$ 15 milhões do valor do Contrato 84491013, firmado com a 

empresa Engevix Engenharia S/A, com a especifica­«o de ñgbò ou verba, correspondente aos itens 
ñGerenciamento e Qualidadeò e ñOpera­«o e manuten­«o do canteiro de obrasò, proporcionalmente a 664 dias 

de atraso da obra, sem levar em conta a diminuição do respectivo ritmo de execução, com indício de pagamento 

de serviços não realizados e manutenção antieconômica de mobilização plena de equipe da empresa contratada 
(itns 24 e 34, acima), com descumprimento ao art. 86 da Lei 8.666/1993, a Súmula TCU 258 e o regulamento de 

habilitação, licitação e contratação da Eletrobras e suas controladas; 

 a.3) Antonio Waldir Vittori: cessões de empregados sem embasamento legal para a Prefeitura Municipal 

de Florianópolis e para a Centrais Elétricas de Santa Catarina S. A. (Celesc), e com embasamento legal 
equivocado em dispositivos da Lei 8.112/1990 e do Decreto 4.050/2001, para o Ministério das Minas e Energia 

e para a Eletrobras e suas empresas subsidiárias; 

b) com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 1º, 
inciso I, 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno, que sejam julgadas regulares as contas dos Srs. Antônio 

Gomes de Farias Neto (CPF 171.781.699-15); Cláudia Hofmeister (CPF 394.618.400-63); Celso Knijnik (CPF 

513.075.450-68); Dinovaldo Gilioli (CPF 204.215.839-91); Luciana Miranda de Siqueira Lima (CPF 
428.993.201-06); Luiz Antônio Alvez de Azevedo (CPF 748.362.268-72); Mário Augusto Gouvêa de Almeida 

(CPF 028.555.736-02); Marlete Barbosa Borges (CPF 194.922.098-29); Paulo Roberto Miguez Bastos da Silva 

(CPF 807.534.007-82); Ricardo José Nunes Pereira Moraes (CPF 113.280.238-50); Sônia Regina Jung (CPF 

233.339.799-34); Suzana Teixeira Braga (CPF 597.321.131-20); Valter Luiz Cardeal de Souza (CPF 
140.678.380-34), e William Rimet Muniz (CPF 240.392.506-30), arrolados na peça 2, dando-lhes quitação 

plena. 

c) determinar a Eletrosul, com fundamento no art. 208, § 2º, do Regimento Interno/TCU, a regularização 
imediata de todas as cessões de empregados que tiverem fundamento em dispositivos equivocados da Lei 

8.112/1990 e do Decreto 4.050/2001, para o Ministério das Minas e Energia e para a Eletrobras e suas empresas 

subsidiárias, devendo retornar à Eletrosul os empregados cedidos sem fundamento legal, a exemplo daqueles 

cedidos para a Prefeitura Municipal de Florianópolis e para a Centrais Elétricas de Santa Catarina S. A. 
(Celesc), devendo ser comunicadas ao TCU as providências adotadas, no prazo de sessenta dias da ciência da 

decisão que vier merecer as presentes contas anuais, juntando a respectiva documentação comprobatória; 

d) dar ciência a Controladoria-Geral da União, ao Ministério Público Federal e ao Departamento de 
Polícia Federal em Santa Catarina sobre a decisão que vier a merecer estes autos, encaminhando-se-lhes cópias 

do respectivo relatório e voto que a fundamentarem, para as providências que julgarem oportunas e 

convenientes, relativamente a questão referida no item 53 da presente instrução processual. 
6. O Diretor da 1ª D.T, ora signatário desta instrução, divergiu em parte, destacando a gravidade da 

seguinte irregularidade: 

Aumento da ordem de R$ 15 milh»es (+26,5% dos valores dos itens ñGerenciamento e Qualidadeò e 

ñOpera­«o e manuten­«o do canteiro de obrasò) do valor do Contrato 84491053, firmado com a empresa 
Engevix Engenharia S/A, proporcionalmente ao número de dias de atraso da obra (664 dias além dos 

quatrocentos dias originais), sem se levar em conta a sua diminuição de ritmo, visto que não ocorreu alteração 

significativa no escopo do objeto, com indício de pagamento seja por serviços não realizados seja pela 
manutenção antieconômica de mobilização plena de equipe da empresa contratada simplesmente com o objetivo 

de aguardar, a qualquer momento, a entrega de equipamentos com atraso. 

7. Ao final, com a anuência do Secretário, propôs a irregularidade das contas de alguns dos responsáveis, 
nos seguintes termos (peça 107): 

a) com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, al²nea ñcò, 19, par§grafo ¼nico e 23, inciso III, da 

Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 209, inciso III, e 214, inciso III, do Regimento Interno, que sejam 

julgadas irregulares as contas dos responsáveis a seguir, em face das irregularidades adiante apontadas, relativas 
a atos administrativos específicos por eles praticados e sob sua responsabilidade e supervisão, quanto às 

respectivas execuções: 

 a.1) Eurides Luiz Mescolotto: execução do 6º Termo Aditivo ao Contrato n° 90580124 (Concorrência n. 
90570406), inclusive realização de pagamentos, sem detalhamento das composições dos preços unitários dos 

serviços que compõem o orçamento prévio (subitem 13.3.1, acima); extrapolação do prazo contratual para a 
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eliminação de pendências para a emissão dos Certificados de Aceitação Provisória (CAP) das Unidades 

Geradoras sem a aplicação das sanções previstas na cláusula 10ª do referido Contrato nº 90580124 (subitem 
17.2, acima); aumento da ordem de R$ 15 milhões do valor do Contrato 84491013, firmado com a empresa 

Engevix Engenharia S/A, com a especifica­«o de ñgbò ou verba, correspondente aos itens ñGerenciamento e 

Qualidadeò e ñOpera­«o e manuten­«o do canteiro de obrasò, proporcionalmente a 664 dias de atraso da obra, 
sem levar em conta a diminuição do respectivo ritmo de execução, com indício de pagamento de serviços não 

realizados e manutenção antieconômica de mobilização plena de equipe da empresa contratada, com 

descumprimento ao princípio da economicidade (art. 70 da Constituição Federal), ao art. 86 da Lei 8.666/1993, 
à Súmula TCU 258 e o regulamento de habilitação, licitação e contratação da Eletrobras e suas controladas; e 

cessões de empregados sem embasamento legal para a Prefeitura Municipal de Florianópolis e para a Centrais 

Elétricas de Santa Catarina S. A. (Celesc), e com embasamento legal equivocado em dispositivos da Lei 

8.112/1990 e do Decreto 4.050/2001, para o Ministério das Minas e Energia e para a Eletrobras e suas empresas 
subsidiárias; 

 a.2) Ronaldo dos Santos Custódio: execução do 6º Termo Aditivo ao Contrato n° 90580124 

(Concorrência n. 90570406), inclusive realização de pagamentos, sem detalhamento das composições dos 
preços unitários dos serviços que compõem o orçamento prévio (subitem 13.3.1, acima); extrapolação do prazo 

contratual para a eliminação de pendências para a emissão dos Certificados de Aceitação Provisória (CAP) das 

Unidades Geradoras sem a aplicação das sanções previstas na cláusula 10ª do referido Contrato nº 90580124 
(subitem 17.2, acima); aumento da ordem de R$ 15 milhões do valor do Contrato 84491013, firmado com a 

empresa Engevix Engenharia S/A, com a especifica­«o de ñgbò ou verba, correspondente aos itens 

ñGerenciamento e Qualidadeò e ñOpera­«o e manuten­«o do canteiro de obrasò, proporcionalmente a 664 dias 

de atraso da obra, sem levar em conta a diminuição do respectivo ritmo de execução, com indício de pagamento 
de serviços não realizados e manutenção antieconômica de mobilização plena de equipe da empresa contratada, 

com descumprimento ao princípio da economicidade (art. 70 da Constituição Federal), ao art. 86 da Lei 

8.666/1993, à Súmula TCU 258 e o regulamento de habilitação, licitação e contratação da Eletrobras e suas 
controladas; 

b) com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, 

inciso I, 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno, que sejam julgadas regulares com ressalva as contas do 

responsável a seguir, dando-lhe quitação, em face das falhas adiante apontadas, relativas a atos administrativos 
específicos por ele praticado e sob sua responsabilidade e supervisão, quanto às respectivas execuções: 

 b.1) Antonio Waldir Vittori: cessões de empregados sem embasamento legal para a Prefeitura Municipal 

de Florianópolis e para a Centrais Elétricas de Santa Catarina S. A. (Celesc), e com embasamento legal 
equivocado em dispositivos da Lei 8.112/1990 e do Decreto 4.050/2001, para o Ministério das Minas e Energia 

e para a Eletrobras e suas empresas subsidiárias; 

c) com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 1º, 
inciso I, 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno, que sejam julgadas regulares as contas dos Srs. Antônio 

Gomes de Farias Neto (CPF 171.781.699-15); Cláudia Hofmeister (CPF 394.618.400-63); Celso Knijnik (CPF 

513.075.450-68); Dinovaldo Gilioli (CPF 204.215.839-91); Luciana Miranda de Siqueira Lima (CPF 

428.993.201-06); Luiz Antônio Alvez de Azevedo (CPF 748.362.268-72); Mário Augusto Gouvêa de Almeida 
(CPF 028.555.736-02); Marlete Barbosa Borges (CPF 194.922.098-29); Paulo Roberto Miguez Bastos da Silva 

(CPF 807.534.007-82); Ricardo José Nunes Pereira Moraes (CPF 113.280.238-50); Sônia Regina Jung (CPF 

233.339.799-34); Suzana Teixeira Braga (CPF 597.321.131-20); Valter Luiz Cardeal de Souza (CPF 
140.678.380-34), e William Rimet Muniz (CPF 240.392.506-30), arrolados na peça 2, dando- lhes quitação 

plena; 

d) seja aplicada aos responsáveis Eurides Luiz Mescolotto e Ronaldo dos Santos Custódio a multa 
prevista no art. 58, inciso I, da Lei 8.443, de 1992, c/c o art. 268, inciso I, do Regimento Interno do TCU, 

fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar das notificações, para que comprovem perante o Tribunal (art. 

23, inciso III, al²nea ñaò, da Lei 8.443, de 1992, c/c o art. 214, inciso III, al²nea ñaò, do Regimento Interno do 

TCU), o recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente, a contar da data 
deste Acórdão até a data do efetivo recolhimento, caso não sejam pagas no prazo estabelecido, na forma da 

legislação em vigor; 

e) autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443, de 1992, a cobrança judicial das 
dívidas, caso não atendidas as notificações; 
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f) determinar a Eletrosul, com fundamento no art. 208, § 2º, do Regimento Interno/TCU, a regularização 

imediata de todas as cessões de empregados que tiverem fundamento em dispositivos equivocados da Lei 
8.112/1990 e do Decreto 4.050/2001, para o Ministério das Minas e Energia e para a Eletrobras e suas empresas 

subsidiárias, devendo retornar à Eletrosul os empregados cedidos sem fundamento legal, a exemplo daqueles 

cedidos para a Prefeitura Municipal de Florianópolis e para a Centrais Elétricas de Santa Catarina S. A. 
(Celesc), devendo ser comunicadas ao TCU as providências adotadas, no prazo de sessenta dias da ciência da 

decisão que vier merecer as presentes contas anuais, juntando a respectiva documentação comprobatória; 

g) determinar à Controladoria-Geral da União que analise o encontro de contas (peças 70 a 88) de que 
trata a recomendação 1 do item 4.1.1.8 (ñPr§tica de jogo de planilhas em contrata­«o de remanescente de obra 

por dispensa de licitação, combinada com substancial atraso na execução do empreendimento, causando aditivos 

contratuais no valor total de R$ 19.598.123,94, dos quais, pelo menos R$ 15 milhões envolvem serviços 

contratados com a especifica­«o de ñgbò ou verba, sem que tenha ocorrido altera­«o relevante no objeto 
contratadoò) e, caso encontrado superfaturamento, represente ao Tribunal; 

h) dar ciência à Controladoria-Geral da União, à Procuradoria da República nos estados de Santa Catarina 

e do Paraná e ao Departamento de Polícia Federal em Santa Catarina e no Paraná sobre a decisão que vier a 
merecer estes autos, encaminhando-se-lhes cópias do respectivo relatório e voto que a fundamentarem, para as 

providências que julgarem oportunas e convenientes, relativamente ao aditivo de aproximadamente R$ 15 

milh»es ao Contrato 84491053 nos itens ñGerenciamento de Qualidadeò e ñOpera­«o e manuten­«o do canteiro 
de obrasò em contrapartida ao atraso de 664 dias na obra sem que tenha havido aumento do seu escopo. 

8. O Ministério Público junto ao TCU, em Parecer do Exmº Sr. Procurador Marinus Eduardo De Vries 

Marsico (peça 109), concordou parcialmente com a proposta da Unidade Técnica, manifestando concordância 

com a proposta de irregularidade das contas dos Srs. Eurides Luiz Mescolotto e Ronaldo dos Santos Custódio, 
mas apenas em decorrência da seguinte irregularidade: 

c) aumento da ordem de R$ 15 milhões do valor do Contrato 84491053, firmado com a empresa Engevix 

Engenharia S/A, com a especifica­«o de ñgbò ou verba, correspondente aos itens ñGerenciamento e Qualidadeò 
e ñOpera­«o e manuten­«o do canteiro de obrasò, proporcionalmente a 664 dias de atraso da obra, sem levar em 

conta a diminuição do respectivo ritmo de execução, com indício de pagamento de serviços não realizados e 

manutenção antieconômica de mobilização plena de equipe da empresa contratada, com descumprimento ao 

princípio da economicidade (art. 70 da Constituição Federal), ao art. 86 da Lei 8.666/1993, à Súmula TC U 258 
e o regulamento de habilitação, licitação e contratação da Eletrobras e suas controladas.  

9. Já estavam os autos no gabinete do Ministro-Relator, quando o responsável Sr. Ronaldo dos Santos 

Custódio apresentou novos elementos (peça 111). Em Despacho que compõe a peça 113, o Exmº Sr. Ministro 
Raimundo Carreiro determinou que a Secex-SC os examinasse, avaliando possíveis reflexos nas propostas 

anteriormente lançadas, e, posteriormente, enviasse os autos ao Ministério Público junto ao TCU. 

10. Em cumprimento ao Despacho supracitado, foi elaborada a instrução que constitui a peça 115, em que 
se concluiu o seguinte: 

47. A última instrução da Unidade Técnica propôs o julgamento pela regularidade com ressalva das 

contas de três responsáveis e pela regularidade para os demais. 

48. O diretor da 1ª D.T. e o Secretário de Controle Externo do Estado de Santa Catarina propuseram o 
julgamento pela irregularidade das contas de dois responsáveis, com fundamento em várias irregularidades, pela 

regularidade com ressalva para um deles e pela regularidade para os demais. 

49. O Ministério Público junto ao TCU concordou parcialmente com a Unidade Técnica, divergindo 
apenas quanto ao fato que, no entender do parquet, o fundamento para o julgamento pela irregularidade das 

contas seria apenas uma das irregularidades relacionadas, tendo em vista que as demais ou não foram cometidas 

no âmbito das contas de 2012 ou não eram graves o suficiente para macular as contas. 
50. A presente instrução analisou os novos elementos enviados por um dos responsáveis com o intuito de 

demonstrar a inexistência da falha remanescente que, ao ver da Secex-SC e do Ministério Público junto ao TCU, 

ainda poderia fundamentar o julgamento pela irregularidade das suas contas. 

51. Conforme exame realizado no tópico anterior, restou demonstrado que a premissa que resultou no 
entendimento, no pronunciamento que constitui a peça 107, pela existência da irregularidade, qual seja, o 

pagamento integral à Engevix, no período de prorrogação do contrato, em contrapartida dos custos com as 

equipes de gerenciamento de qualidade e operação e manutenção de canteiro de obras durante períodos de 
ociosidade simplesmente aguardando a chegada de equipamentos, era parcialmente inválida, pois, embora as 

entregas dos equipamentos tenham sido esparsas e ocupado período bem maior que o programado, a 
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necessidade de realizar a montagem dos referidos equipamentos impedia a Eletrosul de optar pela 

desmobilização das referidas equipes, sob pena de custos ainda maiores. 
52. Por outro lado, o mesmo exame demonstrou que a assinatura do 5º Termo Aditivo acrescentando R$ 

1.637.701,70 em pagamentos por Gerenciamento e Qualidade e  

R$ 837.165,33 por Operação e Manutenção do Canteiro, assim como os respectivos pagamentos, estão eivados 
de indícios fortes de ilegalidade, ilegitimidade e antieconomicidade. 

53. Desta forma, propõe-se a citação de todos os responsáveis pelos referidos pagamentos. 

11. Consequentemente, sugeriu-se a citação dos responsáveis, nos termos abaixo: 
54. Ante o exposto, propõe-se: 

 a) promover, com fundamento nos arts. 10, § 1º, e 12, incisos I e II, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 202, 

incisos I e II, do Regimento Interno/TCU, a citação dos Srs. Eurides Luiz Mescolotto, ex-Diretor-Presidente da 

Eletrosul, e Ronaldo dos Santos Custódio, Diretor de Engenharia da Eletrosul, responsáveis pela assinatura do 
Termo Aditivo nº 5 ao Contrato 84491013, em solidariedade com a empresa Engevix Engenharia S/A, 

beneficiária dos pagamentos inquinados, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentarem alegações de defesa 

ou recolherem aos cofres da Eletrosul as quantias originais abaixo relacionadas, atualizadas monetariamente a 
partir das datas respectivas (datas das medições), até o efetivo recolhimento, abatendo-se na oportunidade as 

quantias eventualmente ressarcidas, na forma da legislação em vigor, em decorrência da assinatura do Termo 

Aditivo nÜ 5 ao Contrato 84491013 ñPresta­«o de servi­os e fornecimento de bens necessários para a conclusão 
da UHE Passo S«o Jo«oò e consequente pagamento por servi­os n«o prestados ou desnecess§rios e que n«o 

trouxeram qualquer benefício à Eletrosul relativos aos itens 1.5 e 1.8 da sua cláusula quinta, visto que a obra já 

estava finalizada no prazo do Termo Aditivo nº 4, não necessitando mais de serviços relativos a Gerenciamento 

e Qualidade ou a Operação e Manutenção de Canteiro; 
 Data Valor original 

 30/10/2012 R$ 1.435.412,23 

 31/10/2012 R$ 988.546,77 
 01/08/2014 R$ 50.908,02 

 b) informar os responsáveis de que, caso venham a ser condenados pelo Tribunal, o débito ora apurado 

será acrescido de juros de mora, nos termos do § 1º do art. 202 do Regimento Interno/TCU; 

 c) alertar os responsáveis que podem as suas contas vir a ser julgadas irregulares, com aplicação de 
multa, em decorrência das constatações identificadas neste processo; e 

 d) encaminhar cópia do processo aos responsáveis para subsidiar as manifestações requeridas. 

12. Após autorização do Exmº Sr. Ministro-Relator, os responsáveis foram citados (peças 118 a 120) e 
encaminharam tempestivamente suas alegações de defesa (peças 129, 130 e 132). O Sr. Eurides Luiz 

Mescolotto, posteriormente, conforme a peça 133, ratificou o conteúdo da peça 130, entregue sem assinatura por 

motivo de viagem. 
13. O processo foi instruído, propondo-se (peça 136 ï foram grifados os trechos que interessam à presente 

instrução): 

a) com fundamento nos arts. 1Ü, inciso I, 16, inciso III, al²nea ñcò e Ä2Ü, al²nea ñbò, 19, par§grafo ¼nico e 

23, inciso III, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 209, inciso III, §5º, inciso II e §6º, inciso II, e 214, 
inciso III, do Regimento Interno, julgar irregulares as contas dos Srs. Eurides Luiz Mescolotto (CPF 

185.258.309-68) e Ronaldo dos Santos Custódio (CPF 382.173.090-00), e condená-los, solidariamente com 

a empresa Engevix Engenharia S/A (CNPJ 00.103.582/0001-31), ao pagamento de R$ 851.591,54, em 
decorrência da irregularidade a seguir, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar das notificações, para 

comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, al²nea ñaò do Regimento Interno), o recolhimento da 

dívida aos cofres das Eletrosul, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir de 
31/10/2012, até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor, abatendo-se, na oportunidade, 

os valores eventualmente já ressarcidos: 

 a.1) irregularidade: aumento da ordem de R$ 1.351.615,02 do valor do Contrato 84491053, 

firmado com a empresa Engevix Engenharia S/A, por meio do 5º Termo Aditivo, cuja contrapartida 

foram serviços já cobertos contratualmente e cuja necessidade eventual de se realizar após 27/07/2012 

deveria ter sido imputada à contratada (35 dias de Gerenciamento e Qualidade e Operação e Manutenção 

de Canteiro, de 28/07/2012 a 31/08/2012) ou desnecessários (61 dias de Operação e Manutenção de 

Canteiro, de 01/09/2012 a 31/10/2012), resultando em dano ao Erário decorrente de ato de gestão ilegítimo 

ou antieconômico, tendo em vista o efetivo superfaturamento no valor de R$ 851.591,54 em 31/10/2012 (a 
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retenção de R$ 500.023,48 ocorreu ante a atuação dos órgãos de controle), nos termos do art. 16, inciso 

III, al²nea ñcò e Ä2Ü, al²nea ñbò, da Lei 8.443/1992; 
 b) com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 

1º, inciso I, 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno, julgar regulares com ressalva as contas do responsável a 

seguir, dando-lhe quitação, em face das falhas adiante apontadas, relativas a atos administrativos específicos por 
ele praticado e sob sua responsabilidade e supervisão, quanto às respectivas execuções: 

 b.1) Antonio Waldir Vittori: cessões de empregados sem embasamento legal para a Prefeitura Municipal 

de Florianópolis e para a Centrais Elétricas de Santa Catarina S. A. (Celesc), e com embasamento legal 
equivocado em dispositivos da Lei 8.112/1990 e do Decreto 4.050/2001, para o Ministério das Minas e Energia 

e para a Eletrobras e suas empresas subsidiárias; 

 c) com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 1º, 

inciso I, 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno, julgar regulares as contas dos Srs. Antônio Gomes de Farias 
Neto (CPF 171.781.699-15); Cláudia Hofmeister (CPF 394.618.400-63); Celso Knijnik (CPF 513.075.450-68); 

Dinovaldo Gilioli (CPF 204.215.839-91); Luciana Miranda de Siqueira Lima (CPF 428.993.201-06); Luiz 

Antônio Alvez de Azevedo (CPF 748.362.268-72); Mário Augusto Gouvêa de Almeida (CPF 028.555.736-02); 
Marlete Barbosa Borges (CPF 194.922.098-29); Paulo Roberto Miguez Bastos da Silva (CPF 807.534.007-82); 

Ricardo José Nunes Pereira Moraes (CPF 113.280.238-50); Sônia Regina Jung (CPF 233.339.799-34); Suzana 

Teixeira Braga (CPF 597.321.131-20); Valter Luiz Cardeal de Souza (CPF 140.678.380-34), e William Rimet 
Muniz (CPF 240.392.506-30), arrolados na peça 2, dando- lhes quitação plena; 

 d) aplicar aos responsáveis Srs. Eurides Luiz Mescolotto e Ronaldo dos Santos e empresa Engevix 

Engenharia S/A a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443, de 1992, c/c o art. 267 do Regimento Interno do 

TCU, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar das notificações, para que comprovem perante o 
Tribunal (art. 23, inciso III, al²nea ñaò, da Lei 8.443, de 1992, c/c o art. 214, inciso III, al²nea ñaò, do Regimento 

Interno do TCU), o recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente, a 

contar da data deste Acórdão até a data do efetivo recolhimento, caso não sejam pagas no prazo estabelecido, na 
forma da legislação em vigor; 

 e) autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443, de 1992, a cobrança judicial das 

dívidas, caso não atendidas as notificações; 

 f) determinar à Eletrosul, com fundamento no art. 208, § 2º, do Regimento Interno/TCU, a regularização 
imediata de todas as cessões de empregados que tiverem fundamento em dispositivos equivocados da Lei 

8.112/1990 e do Decreto 4.050/2001, para o Ministério das Minas e Energia e para a Eletrobras e suas empresas 

subsidiárias, devendo retornar à Eletrosul os empregados cedidos sem fundamento legal, a exemplo daqueles 
cedidos para a Prefeitura Municipal de Florianópolis e para a Centrais Elétricas de Santa Catarina S. A. 

(Celesc), devendo ser comunicadas ao TCU as providências adotadas, no prazo de sessenta dias da ciência da 

decisão que vier a merecer as presentes contas anuais, juntando a respectiva documentação comprobatória; 

 g) determinar à Eletrosul, com fundamento no art. 45 da Lei 8.443/1992, que: 

 g.1) anule as disposições contratuais e administrativas que embasaram os pagamentos indevidos no 

valor de R$ 1.351.615,02 no 5º Termo Aditivo ao Contrato 84491053 (sendo R$ 773.981,70 relativos ao 

Gerenciamento e Qualidade e R$ 577.633,32 à Operação e Manutenção de Canteiro), firmado com a 

empresa Engevix Engenharia S/A, de forma a não mais considerá-los devidos, tendo em vista tratar-se de 

sobrepreço; 

 g.2) abstenha-se definitivamente de realizar o pagamento do valor retido de  

R$ 500.023,48, incorporando-o ao seu patrimônio; 

 g.3) comunique ao TCU as providências adotadas, no prazo de sessenta dias da ciência da decisão 

que vier a merecer as presentes contas anuais, juntando a respectiva documentação comprobatória; 
 h) recomendar à Controladoria Regional da União no Estado de Santa Catarina que, observando as 

diretrizes abaixo, analise o encontro de contas (peças 70 a 88) de que trata a recomendação 1 do item 4.1.1.8 

(ñPr§tica de jogo de planilhas em contrata­«o de remanescente de obra por dispensa de licita­«o, combinada 

com substancial atraso na execução do empreendimento, causando aditivos contratuais no valor total de R$ 
19.598.123,94, dos quais, pelo menos R$ 15 milhões envolvem serviços contratados com a especificação de 

ñgbò ou verba, sem que tenha ocorrido altera­«o relevante no objeto contratadoò) e, caso encontrado novo 

superfaturamento, represente ao Tribunal, vedada a estipulação de crédito a favor da empresa Engevix 
Engenharia S/A: 
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 h.1) observar quais custos apresentados pela Engevix e pela Eletrosul são legítimos, no que se refere aos 

itens Gerenciamento e Qualidade e Operação e Manutenção de Canteiro, uma vez que, no presente processo, há 
uma enorme gama de tipos de gastos, comprovados por notas fiscais, bem como inúmeros custos que não 

podem ser aceitos em decorrência da data, como, por exemplo, folhas de pagamento de pessoal em períodos 

além daqueles em que deveriam ser realizados os serviços; 
 h.2) uma vez afastados os custos ilegítimos, comparar a média diária do período inicial com a média 

diária dos períodos relativos aos aditivos, apontando como superfaturados os pagamentos nos períodos 

adicionais, caso tenha havido redução significativa de custos, visto que, caso isso seja comprovado, terá 
ocorrido sem contrapartida em diminuição de preço; 

 i) enviar cópia do Acórdão que vier a ser prolatado ao Ministério da Transparência, Fiscalização e 

Controladoria-Geral da União, à Procuradoria da República nos Estados de Santa Catarina e do Paraná e ao 

Departamento de Polícia Federal em Santa Catarina e no Paraná, encaminhando, ainda, cópia do respectivo 
relatório e voto que o fundamentarem, para as providências que julgarem oportunas e convenientes; 

 j) enviar cópia do processo à Controladoria Regional da União no Estado de Santa Catarina. 

14. A instrução contou com a anuência do Secretário da Unidade (peça 137) e do Ministério Público junto 
ao TCU (peça 142). 

15. Os responsáveis juntaram novos elementos aos autos (peças 144-150). 

16. O Ministro-Relator determinou, então, o envio dos autos à Secex-SC para análise dos novos 
elementos (peça 151). 

EXAME TÉCNICO  

17. Repete-se, inicialmente, a irregularidade que resultou na proposta de irregularidade das contas dos 

Srs. Eurides Luiz Mescolotto, ex-Diretor-Presidente da empresa, e Ronaldo dos Santos Custódio, ex-Diretor de 
Engenharia. 

Irregularidade: aumento da ordem de R$ 1.351.615,02 do valor do Contrato 84491053, firmado com a 

empresa Engevix Engenharia S/A, por meio do 5º Termo Aditivo, cuja contrapartida foram serviços já cobertos 
contratualmente e cuja necessidade eventual de se realizar após 27/07/2012 deveria ter sido imputada à 

contratada (35 dias de Gerenciamento e Qualidade e Operação e Manutenção de Canteiro, de 28/07/2012 a 

31/08/2012) ou desnecessários (61 dias de Operação e Manutenção de Canteiro, de 01/09/2012 a 31/10/2012), 

resultando em dano ao Erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico, tendo em vista o efetivo 
superfaturamento no valor de R$ 851.591,54 em 31/10/2012 (a retenção de R$ 500.023,48 ocorreu ante a 

atuação dos órgãos de controle), nos termos do art. 16, inciso III, al²nea ñcò e Ä2Ü, al²nea ñbò, da Lei 8.443/1992 

18. O ex-Diretor de Engenharia, na peça 144, anexa Nota Técnica elaborada pela Diretoria de Engenharia 
com o objetivo de refutar as conclusões da Secex-SC na instrução que consta na peça 136. 

19. Argumento: Após históricos e preliminares, os primeiros argumentos na tentativa de justificar a 

prorrogação tida por indevida nos serviços de Gerenciamento e Qualidade e Operação e Manutenção de 
Canteiro aparecem na página 12-13 da peça 144. 

20. O primeiro ® relativo ¨ ñnecessidade de reconhecer a remunera­«o dos itens Gerenciamento da 

Qualidade e Opera­«o e Manuten­«o do Canteiro de Obras durante o novo prazo acordadoò do 5Ü Aditivo 

Contratual (peça 144, p. 12). 
21. Análise: Esse não pode ser chamado de novo elemento, pois é o cerne de toda a questão. A instrução 

que consta da peça 136, como um todo, demonstra que, independentemente do prazo acordado, os pagamentos 

relativos aos dois itens acima só poderiam ser realizados considerando um atraso de 52 dias não imputáveis à 
empresa contratada. Em diversos trechos, comprovou-se que, se havia obra além desses 52 dias, isso seria por 

culpa da contratada, não podendo resultar em pagamentos para equipes inteiras. 

22. Argumento: O segundo argumento refere-se ¨ crise h²drica, que ñimpediu a realiza­«o de diversos 
testes durante o comissionamento das unidades geradorasò (pe­a 144, p. 13-16). 

23. Segundo a Nota Técnica, tal crise hídrica ocorreu de janeiro a setembro de 2012 (peça 144, p. 14), de 

tal forma que os ñensaios somente puderam ser realizados em outubro de 2012, quando se encerrou a forte 

estiagem na regi«oò (pe­a 144, p. 16). 
24. Análise: Tal argumento já foi apresentado anteriormente e analisado na instrução que constitui a peça 

136, conforme a seguir: 

125. O último dos argumentos da Engevix a se examinar refere-se à realização de testes de performance 
das unidades geradoras, os quais não teriam sido realizados anteriormente ao período relativo ao 5º Termo 

Aditivo devido a dificuldades hidrológicas da região. 
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126. Não cabe razão à empresa, pois está bastante claro na Exposição de Motivos que justificou, perante a 

Diretoria, a assinatura do 5º Termo Aditivo, que todos os custos relativos a tal serviço foram devidamente 
cobrados pela Engevix e incorporados ao contrato, conforme quadro constante da peça 134, p. 12. Em tal 

quadro, constam todos os custos com dois engenheiros e dois eletricistas, incluindo nova mobilização, 

instalação da instrumentação, retirada da instrumentação e nova desmobilização, por conta da impossibilidade 
de se terem realizado tais testes nos períodos inicialmente previstos. O trecho abaixo transcrito evidencia, sem 

margem de dúvidas, que a postergação dos referidos testes não poderia resultar em custos outros que não os da 

proposta então em análise, no valor de R$ 30.650,78 (peça 134, p. 12): 
A indisponibilidade de água obrigou a Contratada, com anuência da Eletrosul, a desmobilizar sua equipe 

de testes e retirar a instrumentação instalada nas unidades geradoras. 

Para a retomada das atividades oportunamente, quando o nível do reservatório permitir a realização dos 

testes, a Engevix apresentou proposta que foi considerada aceitável. 
O Quadro abaixo considera apenas os valores de nova mobilização e desmobilização da equipe e 

reinstalação e nova retirada da instrumentação, sendo que o custo de execução dos testes faz parte do escopo 

inicial do contrato: 
25. Tendo em vista que a presente instrução tem como objetivo analisar apenas novos elementos, não faz 

sentido realizar nova análise diversa da que já consta no trecho acima transcrito. 

26. Argumento: O terceiro argumento trata de ñFalhas e n«o conformidades em equipamentos 
importantes, como turbinas e geradores, durante a montagem e o comissionamento, que exigiram retrabalhos 

dos fornecedores (outros contratos) e reprograma­«o de testesò, al®m de pend°ncias de fornecimentos assumidos 

pela Eletrosul com a rescis«o do contrato de fornecimento eletromec©nico originalò (pe­a 144, p. 13 e 16-18). 

27. Análise: Esse argumento também não é novo e já foi exaustivamente rebatido na instrução anterior, 
em que se demonstrou que todas as ocorrências não imputáveis à contratada foram consideradas nos 52 dias de 

prorrogação da entrada em operação da UG02. 

28. É importante relembrar que a Secex-SC aceitou todos os pagamentos relativos aos 52 dias de 
prorrogação, insurgindo-se apenas quanto aos pagamentos após isso. Não se consegue vislumbrar a razão de a 

Eletrosul só ter conseguido listar falhas e não conformidades que atrasaram o cronograma em 52 dias na sua 

Exposição de Motivos para o 5º Aditivo (peça 134, p. 7 e seguintes), mas ter propiciado à contratada manter 

suas equipes integrais de Gerenciamento e Qualidade e Manutenção de Canteiro por meses a mais que isso. 
29. Tal exposição de motivos é de 19/7/2012 (peça 134, p. 1), data em que todas as falhas, não 

conformidades, pendências e atividades ainda a realizar listadas nas páginas 16-23 da peça 144 já eram 

conhecidos. Veja-se que a instrução anterior já havia deixado claro que foi a própria aceitação, via 5º aditivo 
contratual, por parte da Eletrosul, de pagamento até 31/8/2012 para o item Gerenciamento e Qualidade e até 

31/10/2012 para o item Manutenção de Canteiro que estava eivada de irregularidade, visto que em contradição 

com a própria Exposição de Motivos, que descrevia atrasos da ordem de 52 dias para a colocação da UG02 em 
operação. 

30. Argumento: A Nota Técnica da Eletrosul aprofunda-se na questão dos serviços realizados durante 

esses meses questionados de agosto, setembro e outubro de 2012. 

31. Análise: Ocorre que a instrução anterior já havia sido explícita em demonstrar que os pagamentos já 
acordados no 4º Termo Aditivo, somados aos devidos em decorrência do atraso de 52 dias não atribuível à 

contratada Engevix, abrangiam toda e qualquer atividade relacionada ao contrato em questão, seja 

anterior, seja posterior à entrada em operação da UG02. 
32. Se o atraso não foi por culpa da Engevix, foi relacionado na Exposição de Motivos de 19/7/2012. Se 

não constou da lista, das duas, uma: ou a previsão contratual original já era de que a atividade fosse realizada 

após a entrada em operação da UG02, ou o atraso foi por culpa da Engevix. Em qualquer dos dois casos, não 

há justificativa para pagamentos extras a título de equipes de Gerenciamento e Qualidade e Manutenção 

de Canteiro por mais tempo que os 52 dias já tantas vezes mencionados. 

33. Desta forma, repete-se: de nada adianta aos responsáveis mencionar os serviços realizados nos meses 

de agosto, setembro e outubro de 2012. Conforme as provas dos autos, são serviços que deveriam ter sido 
executados em até 52 dias após o prazo estabelecido antes do 5º Aditivo Contratual. E os que justificadamente 

ficaram para depois, por causa da crise hídrica, tiveram todos os custos de mobilização, instalação de 

instrumentos, retirada de instrumentos e desmobilização pagos pela Eletrosul, no valor de R$ 30.650,78 (peça 
134, p. 12) para serem realizados no momento oportuno, como visto no item 24 acima, o qual remetia à 

instrução anterior. 
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34. Argumento: Em seguida, a Nota Técnica passa a descrever a Operação Assistida, em relação à qual 

há, diversamente do que se analisou até o momento, alegações novas. 
35. Inicialmente a Nota Técnica chama a atenção para a desestruturação do corpo técnico da Eletrosul por 

conta da privatização ocorrida em 1998, bem como para a reestruturação que teria iniciado apenas em 2004 

(peça 144, p. 24-25). Soma ao desafio de construir uma usina hidrelétrica com uma equipe em formação o 
agravante de o principal fornecedor ter deixado o empreendimento inacabado, com projetos e fornecimentos 

incompletos, de forma que a Eletrosul precisou rescindir o contrato, assumir os contratos com subfornecedores e 

ainda contratar um fabricante de turbinas no Brasil para ñadaptar e ajustar o projeto, fabricar e fornecer pe­as e 
componentes espec²ficos, testar, comissionar e ajustar o equipamentoò. Continua: 

Foi um grande desafio técnico que demandou muito tempo e gerou a necessidade de ampliação do prazo 

de implantação do empreendimento. Em decorrência, houve a necessidade de extensão do prazo dos itens 

Gerenciamento e Qualidade (item 2, LP 1) e Operação e Manutenção do Canteiro de Obras (item 5, LP 1). 
36. Como decorrência das informa­»es acima, assevera que ñfoi necess§rio que os principais fornecedores 

de equipamentos e sistemas ficassem mobilizados no canteiro de obras após a entrada em operação da última 

unidade geradoraò (pe­a 144, p. 25). 
35. Na Nota, afirma-se que a conclusão da Secex-SC no sentido de que a equipe de Operação Assistida 

(apoio ao início da operação da Usina) era formada de nove profissionais de serviços básicos teria sido 

equivocada, pois teria havido o envolvimento de muitas outras pessoas, de várias empresas. Transcreve-se esse 
trecho das Nota (peça 144, p. 25-27): 

Na exposição de motivos que aprovou o TA-5 (PRD DEG 0041/2012), a operação assistida foi 

incorporada ao escopo do contrato, conforme o texto abaixo. 

ñA) CLÁUSULA 3ª ï OBJETO DO CONTRATO ï Incorpor ação de Escopo: 
.................................. 

1.10  Operação assistida do sistema digital de supervisão e controle e proteção, além de equipe de apoio 

para possíveis intervenções até 31/10/2012...... 
A equipe de assistência à operação da usina, identificada na análise das Secex-SC, formada por 9 (nove) 

profissionais de serviços básicos de apoio era, na verdade, apenas apoio a possíveis intervenções. 

A assistência completa à operação era formada por engenheiros e técnicos, especialistas que ajustaram a 

usina e a deixaram em condições de operar adequadamente. O número real de profissionais envolvidos e 
mobilizados era maior e dinâmico, de acordo com as necessidades. 

Também houve o envolvimento de outras empresas, de outros contratos, como já citado. Para essa 

mobilização, se fez necessária a manutenção do canteiro de obras que, além de apoiar essas atividade, abrigava 
essa equipe básica de apoio. Nas instalações da usina, não havia estrutura adequada para um contingente grande 

de pessoas, além da necessidade de espaço para peças ainda em montagem, sobressalentes, ferramentas, 

equipamentos, instrumentos, etc, (em uso na implantação da usina). Ademais, havia a necessidade de espaço 
para a movimentação de peças. 

(...) 

Ademais, para a execução das atividades nesse período permaneceu em campo, além da equipe da 

Engevix, profissionais de outras empresas (outros contratos) que estavam envolvidas nas soluções de 
pendências, ajustes e consolidações técnicas. Entre essas empresas, citamos: Leme, Power Machines com 

equipe de tradução russo/português, Andritz, Reivax, Engetel, Promach, GEA Westfália, Triglau, Hidroação, 

Engesul, CVP, Arteche, M&D, etc. (grifos no original) 
36. Em seguida, apresentam duas fotos da casa de for­a, em que ñse observa caixas de pe­as e 

ferramentas, al®m de movimenta­«o com ajustes e acabamentos. Essas fotos s«o de agosto de 2012ò (pe­a 144, 

p. 26). 
37. Apresenta, ainda, histograma mostrando a quantidade de profissionais dedicados ao gerenciamento da 

qualidade (peça 144, p. 26). 

38. Após isso, voltam a listar evidências da existência de atividades realizadas no período questionado 

(peça 144, p. 27). 
39. Análise: Na argumentação acima, sobre a Operação Assistida, só há uma alegação nova: a de que a 

equipe necessária a ela não seria de apenas 9 profissionais, e que essa equipe, mencionada na instrução anterior 

da Secex-SC, seria apenas para ñapoio a poss²veis interven­»esò, tentando fazer crer que a equipe de 

Operação Assistida seria bem maior. 




